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PREFÂCIO
É possivel encarar a religiao com seriedade numa época de ciência?
É minha intençâo fazê-lo, especialmente afirmando humildemente que
«pouco nos é dado a compreender e apenas dentro de um modela conceptual
acessivel unicamente à nossa civilizaçào» (Heller, 1986b, 36). Muitos livras
de divulgaçâo sobre a Universo combinam ciência com opiniôes sobre
questôes religiosas. Esta obra critica o abusa religioso da ciência; critica
igiialmente a simples rejeiçâo das questôes religiosas, como se a ciência fosse
fornecer todas as respostas sem ambiguidades. Espero transmitir um pouco
da riqueza de significado e da graça das questôes religiosas efilosoficas.
Este estudo prolonga debates que tiveram lugar, por exemplo, nas
Conferências Europeias sobre Ciência e Religiâo (Anderson e Peacocke, 1987;
Fennem e Paul, 1990), nos Estados Unidos (nomeadamente em Zygon), e no
Vaticano (Russell, Stoeger e Coyne, 1988). Mas considéra duvidosos alguns dos
pressupostos subjacentes a muitos destes contributes. Autores tâo diferentes
como Pannenberg, Torrance e Peacocke, incluindo muitos do movimento
New Age, parecem defender a existência de paralelismos metodológicos entre
a ciência e a teologia au procurar harmonia entre a teologia e os resultados da
ciência. Considéra inadequados os exemples desta consonância descritiva, corna
entre o Big Bang* como urn principio e a creatio ex nihilo. E, o que é mais
importante, o pressuposto da harmonia pode conduzir facilmente a uma teolo-
gia que ignora a distância crucial entre teologia e ciência.
Deste modo, exponho uma caracterizacao de uma teologia que tem em
atençao a ciência, mas que näo se restringe à procura de uma adeqiiaçao aos
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resultados da ciência. Defendo que uma teologia apropriada deve ocupar-se de
experiências de imperfeiçâo e injustiça, pelo que tera de manier uma dimensâo
«profética», um juizo da disparidade entre aquilo que as coisas sâo e aquilo
que deveriam ser. Isto aproxima-me da posicao dominante entre os teólogos
protestantes do continente europeu. Ao aceitar, na teologia, uma distância
relativamente ao realismo, coloco-me ao lado dos que defendem a impossibili-
dade de uma doutrina de Deus baseada no conhecimento natural. A ênfase
posta na distância critica tem por objectiva evitar as implicacöes conservadoras
de uma teologia natural que toma como normativo o estado real das coisas.
Contudo, as teologias que se remetem para urn dominio separado arriscam-se a
tornar-se ininteligiveis e irrelevantes. Pela minha parte, procura uma posiçao
teológica em coerência critica com a ciência.
O livra destina-se a um publico de teólogos e cientistas, bem como a
outras leitores corn perseverança e interesse bastantes. Nao sâo necessarios
quaisquer conhecimentos prévios de teologia ou das teorias sobre o Universo,
nem aptidàes matematicas. Os numéros que aparecem ocasionalmente vêm
na forma de potências de dez. Sâo numéros que podem ser considerados
«muito grandes» (ou, se o expoentefor negativo, «muito pequenos»).
As ideias aqui apresentadas tiveram o contributo de militas pessoas. As
notas e referências testemunham apoios a que recorn, alguns dos quais foram
mais importantes do que estas simples citaçôes deixam transparecer.
Rob Hensen teve uma contribuiçào relevante para o desenvolvimento de
uma posiçao teológica a partir de um conjunto incoerente de comentarios
de senso comum. Combinam-se nele um conhecimento extremamente rico e
diversificado e uma permanente atitude indagadora, sempre disposta a re-
conhecer um grào de verdade na posiçao contraria. Quaisquer restas de ima-
turidade que subsistam devem-se a mim inteiramente.
O astrónomo Hugo van Woerden contribuai significativamente para a
legibilidade deste livra, bem como para um tratamento cuidado das questöes
cientificas envolvidas. O meu trabalho com ele deu-me urn vislumbre da poten-
cial importância pessoal destes estudos para os cientistas interessados pela
religiao.
O filósofo da religiao H. G. Hubbeling proporcionou, corn a grande
amplitude dos seus interesses, o ambiente em que me atrevi a lançar-me em
estudos de ciência e de religiao. A sua morte, ocorrida em Outubro de 1986,
levou um mentor cujos comentarios teriam aumentado a clareza e o poder
convincente deste estudo. Estendo igualmente os meus agradecimentos aos
colegas e ao pessoal do Departamento de Teologia da Universidade de
Groningen.
Robert f. Russell, fundador e director de The Center for Theology
and the Natural Sciences (Graduate Theological Union, em Berkeley),
levantou muitas questöes de grande alcance durante o Outono de 1987.
Foi muito encorajante descobrir que ele, com a sua inteligência aguda e o
seu conhecimento pro/undo da Fisica, estava a trabalhar num caminho
muito semelhante. As conversas e as aulas com Ted Peters e Nancey
Murphy constituiram um estimulo adicional muito importante. Durante
o Inverno e a Primavera de 1988, Phil Hefner, do Chicago Center for
Religion and Science (Lutheran School of Theology, de Chicago) ofe-
receu hospitalidade e levantou questöes intelectualmente provocadoras
sobre o nucleo teológico do men texto. A minha gratidäo estende-se tam-
bém a muitos outras contactas na regiäo de Chicago, especialmente
àqueles que participaram no curso LSTC que utilizei para «por à prova»
as minhas ideias.
As carias encorajadoras dos cosmólogos Don Page e, sobretudo, Chris
Isham, bem como as conversas e a corrcspondência com Frank Tipler con-
tribuiram significativamente para a minha compreensào das questöes cienti-
ficas envolvidas. Quaisquer erros que tenham subsistido sâo inteiramente
meus. Quero igualmente agradecer ao cosmólogo e padre Michael Heller pelo
seu interesse e o seu apoio, bem como pelo exemple que representou para mim
o seu tratamento da teologia e da cosmologia (em particular, The World
and the Word, 2986).
O grupo de trabalho holandês sobre teologia e ciência — Atomium —
representou um forum muito valioso em que pude apresentar fases subsé-
quentes do projecto. Recordo em particular o modo como Henk Plomp apoiou
o meu trabalho ligando-o à liberdade, que podemos imaginär que Adào
possuiu, de dar nomes as coisas.
A investigaçâo foi apoiada financeiramente pela Fundaçâo para a
Investigaçâo no campa da Teologia e da Ciência das Religiöes na Holanda
(STEGON), que é subsidiada pela Organizaçâo Holandesa para o Avança da
Investigaçâo (NWO). Uma bolsa Fulbright e o apoio adicional de algumas
fundacöes holandesas (de Haak Bastiaanse Kuneman Stichting, het Hendrik
Muller's Vaderlandsch Fonds, de Groningse Vereniging van Vrijzinnig
Hervormden, het Genootschap Noorthey, het Fonds «Aanpakken», het
Groninger Universiteits Fonds) tornaram possivel a minha estadia em
Berkeley e Chicago durante um ano.
Finalmente, quero agradecer o cuidado que a Open Court Publishing
Company, e, em particular, o seu editor David Ramsey Steele, puseram na
edicao do Hvro.
Esta obra é dedicada ao meu pai e à memoria da minha mäe. O meu
pai instilou-me o gosto pelo argumenta rational e pelo conhecimento, bem
como o desejo de um mundo melhor. À minha mäe devo a minha «vontade de
crer». O livra pode muito bem ser entendido como uma tentativa de integrar
ambas as influências.
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INTRODUÇAO
0.1 — PERGUNTAS RELIGIOSAS E RESPOSTAS
CIENTÎFICAS
Pode parecer estranho, mas, cm minha opiniâo, a ciência
proporciona um caminho mais seguro para Deus do que
a religiâo.
(PAUL DAVIES, 19833, ix)
Posso viver com a dûvida e a incerteza. ... Nâo me sinto
assustado por näo saber coisas, por estar perdido num.
misterioso universo sent qualquer propósHo, que é real-
mente o que de é, tanto quanta sei.
(RICHARD FEYNMAN, 1981, citado em Pagels,
1985a, pp. 368 e segs.)
Os seres humanos preferem geralmente a certeza, e exigem-na dos
pregadores, dos medicos e dos cientistas. A ciência como «um cami-
nho mais seguro para Deus» sugere que talvez ela de respostas que
devam ser usadas para a purificaçâo da visäo religiosa.
Mas a ciência näo é apenas um corpo de respostas, fornecido em
manuais. A ciência é também uma actividade, um modo de interro-
gaçâo permanente, de fazer investigaçâo. As suas respostas estâo
sujeitas a serem revistas, näo säo definitivas. Vista desta perspectiva,
a ciência parece apoiar uma atitude mais aberta e menos sisuda, em
combinaçâo com a consciência das incertezas e das ambiguidades.
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No decurso deste livre, encontraremos razôes para voltarmos à
questäo da natureza das certezas e das incertezas com que estamos a
lidar. Mas iremos começar com as respostas que a ciência aparente-
mente oferece e ver se elas vâo ao encontre da teologia ou se a
excluem.
Muitos livros de divulgaçâo cientifica relacionam os resultados da
ciência com ideias religiosas. O astronome Robert Jastrow termina o
seu livro God and the Astronomers com esta nota de confiança:
Para o cientista que viveu com a fé no poder da razào, a
história termina como um pesadelo. Ele escalou as montanhas
da ignorância; esta prestes a conquistar o pico mais alto; mas,
quando se iça para o rochedo final, é saudado por um grupo de
teólogos que estavam ali hâ séculos. (Jastrow, 1980,125.)
Pelo contrario, Cari Sagan conclui da seguinte maneira a sua intro-
duçâo a um livro do cosmólogo Stephen Hawking :
Hawking procura, como afirma explicitamente, compreen-
der a mente de Deus. E isto torna ainda mais inesperada a con-
clusâo desse esforço, pelo menos até agora: urn universe sem
limites no espace, sem principle nem fini no tempo e sem nada
para um Criador fazer. (Sagan, 1988, x.)
Jastrow compreende a teoria do Big Bang como uma teoria que
descreve um começo radical, um limite que sera mais bem corn-
preendido se introduzirmos a ideia de um criador. Sagan argumen-
ta que os desenvolvimentos mais récentes eliminaram esse limite, o
que torna supérflua a ideia de um criador. A primeira parte deste
livro aprofunda estas questôes. Debruça-se sobretudo sobre aspec-
tos que foram utilizados em argumentaçôes a favor ou contra a
existência de Deus: um principle absolute, a contingenta do
Universe e a pretensâo de que a ciência poderâ oferecer uma expli-
caçao compléta.
John Gribbin fei ainda mais longe, ao interpretar äs ideias
cosmologicas de Hawking, que foram apresentadas pela primeira
vez numa conferência no Vaticano, como significando o fim da
metafisica.
A partir da conferência do Vaticano de 1981, säe es
metafisicos que estâo desempregados. Jude o resto reduz-se à
sua insignificância perante esta afirmaçâo, e o fim do caminho
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para os metafisicos parece ser urn bom lugar para terminar este
livro. (Gribbin, 1986, 392.)
O «fim do caminho» de Gribbin pode também ser um bom lugar
para começar outro livro — precisamente este. Uma confrontaçâo das
ideias teológicas e cientificas nécessita de uma mediaçâo entre as ca-
tegorias especificas da teologia e as que sâo especificas da ciência. E o
que é esta mediaçâo senâo a metafisica? Chamar-se-â a atençâo para
as questôes metafisicas dentro da investigaçâo nas fronteiras da cos-
mologia. É claro que estes elementos se encontram igualmente pré-
sentes na teologia. Na segunda metade do livro desenvolve-se uma
proposta de uma posiçâo teológica que toma seriamente em conta a
cosmologia cientifica.
As identificaçôes (como a de Jastrow), os contrastes (como os de
Sagan e de Gribbin) ou outras implicaçôes da cosmologia récente para
a teologia podem ser encontrados com abundância, especialmente nas
ultimas paginas dos livros de divulgaçâo cientifica. Estas asserçôes
nâo sâo tâo sofisticadas como a ciência a que se recorreu nas paginas
anteriores. Este tipo de afirmaçôes desembaraçadas expressam uma
perspectiva demasiado simplista sobre o modo como a ciência e a
teologia interagem. Sâo afirmaçôes insatisfatórias para todos os cam-
pos envolvidos: filosofia, teologia e ciência. Muitas vezes sâo filosofi-
camente ingénuas, dado que desprezam os problemas metodologicos
que surgem na transferência de ideias de um sistema de linguagem e
pensamento mais ou menos coerente para outro. A teologia e a
metafisica sâo entendidas incorrectamente como respostas pré-cienti-
ficas a questôes agora mais bem respondidas pela ciência — e que, por
conseguinte, estâo destinadas a ser abandonadas. Contudo, esta visâo
da teologia como uma tentativa fracassada de explicaçâo nâo esta de
acordo com a concepçâo que actualmente a teologia tem da sua
missâo. Por exemple, na maioria dos sistemas teológicos, o termo
«criaçâo» nâo se réfère simplesmente a urn acontecimento no princi-
pio. A teoria do Big Bang é uma excelente teoria cientifica dentro do
seu próprio dominio. Todavia, o instante «t=0» nâo faz parte desse
dominio. A teoria do Big Bang nâo é uma resposta definitiva da ciên-
cia. Hâ uma série de desenvolvimentos récentes com uma amplitude
de explicaçâo mais lata, as cosmologias quânticas. Esta diversidade
deve-se em parte a diferentes pressupostos metafisicos — diversas
visées do mundo e da natureza do conhecimento. Questôes que pare-
ciam resolvidas com a teoria do Big Bang, por exemplo a de que o
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Universe teve um instante «t=0» hâ um certo tempo finito, revelam-se
de novo controversas na investigaçao contemporânea.
Em resumo: para elevar o nivel do debate intelectual, é necessâria
uma reflexâo mais critica sobre as possiveis relaçôes entre o pensa-
mento cosmologico e o pensamento teológico.
Existe também uma razâo antropológica para um estudo como o
que aqui se apresenta. Muitos seres humanos, pelo menos nas
tradiçôes culturais europeias, têm uma sede de compreensâo e de
integraçào dos diverses aspectos do conhecimento e da vida. Esta
integraçào implica que o individuo considère as relaçôes entre dife-
rentes aspectos (como a ciência, a moral, os juizos estéticos, as crenças
religiosas); que pretenda encontrar fundamentos para os seus pressu-
postos e principles fundamentals; e que aspire a uma apresentaçâo
coerente e consistente das suas crenças. A segunda implicaçâo, encon-
trar fundamentos tâo longe quanto possivel, pressupöe a possibili-
dade de debate através das fronteiras das visöes morais e religiosas
especificas, e, assim, urn metanivel de discurso intelectual honesto1.
Uma integraçào nâo é apenas intelectualmente satisfatória e, porven-
tura, desejâvel. A integraçào pode também afectar os valores e acçôes
do individuo. E a necessidade de integraçào pode muito bem surgir
das vidas reais que vivemos, para clarificar a nossa situaçâo présente
e guiar as nossas acçôes actuais.
Na secçâo seguinte (0.2) apresentam-se as linhas gérais da abor-
dagem seguida neste estudo. Introduz-se a distinçâo entre dois mo-
delos teóricos de crenças, que é importante para a relaçâo entre a
primeira e a segunda parte do livro. Esta secçào inclui igualmente
definiçôes provisórias de termos importantes e observaçôes sobre as
abordagens que decidimos nâo seguir. A terceira secçâo (0.3) faz uma
apresentaçâo do livro, capitulo a capitulo.
0.2 — ABORDAGEM: DEFINIÇOES E DECISÖES
John Gribbin sugere que chegou o fim da metafisica (ver 0.1). Nâo
vou considerar um esquema metafisico unico, bem desenvolvido,
como o que os teólogos do processo adoptaram do filósofo Alfred
North Whitehead. Pelo contrario, mostra-se a presença de questôes
metafisicas, de ideias sobre «como o mundo é», na descriçâo de pro-
gramas de investigaçao cientifica especificos e nos principios assumi-
dos. Se forem considerados a partir do quadro de uma abordagem
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especifica, estes elementos metafisicos sâo necessârios. Tornam-se
visiveis através de uma comparaçâo de diferentes posicöes, e tem de
provar a sua viabilidade nesta competiçâo.
No quadro das tradicöes religiosas, os seres humanos tem
histórias e mitos que modelam e articulam as suas vidas. Contudo, as
visöes religiosas jâ nâo säo sistemas elaborados de mitos com os quais
nos possamos confroiitar, «mitologias». Pelo contrario, existem, num
nivel mais conceptual, crencas, abertas a um debate mais ou menos
estrito. Estas crenças relacionam-se com ideias sobre «como o mundo
é». Os elementos metafisicos constituem uma mediaçâo entre os
mitos e as afirmaçôes ontológicas e referenciais envolvidas nas
crenças.
Poderâ ser util dar definicöes provisórias de alguns termos mais
importantes.
Utiliza-se o termo rnetafisica para o discurso que relaciona catego-
rias especificas de diferentes disciplinas, e, por conseguinte, um dis-
curso que é necessârio para qualquer integraçào da teologia e da ciên-
cia e para a mediaçâo entre elas. Ontologia é o termo usado para as
ideias mais fundamentals sobre «como o mundo é». Muitas vezes,
porém, haverâ noçôes ontológicas consideradas sob a designaçâo
«rnetafisica». Qualquer ontologia ou rnetafisica especifica esta rela-
cionada com outros campos, especialmente com as crenças cientifica e
religiosa. A ontologia e a rnetafisica nâo estâo isentas de controvérsia,
nem sào inalteraveis, nem säo dadas, mas constituem aspectos de um
unico sistema global de pensamento, que pode mudar tal como ou-
tros aspectos mudam. A consciência da natureza problemâtica de
muitos pressupostos subjacentes, por exemplo sobre a natureza do
tempo, da inteligibilidade e dos factos, implica que se trabalhe corn
propostas provisórias.
Cosmologia é uma daquelas palavras que tem diverses significados,
que väo desde um sistema metafisico global até um ramo da astrofi-
sica. É nesta ultima condiçâo que ela é considerada neste estudo. A cos-
mologia astroflsica é o estudo do Universo (com letra maiuscula, como
um nome), incluindo as ideias sobre o «Universo Primitivo», mesmo
o seu «começo», bem como sobre o seu futuro longinquo. Nesta obra,
a «cosmologia» restringe-se à cosmologia desenvolvida após a
obtençâo do grande consenso sobre a teoria do Big Bang, decorrente
da descoberta, em 1965, da radiaçâo cósmica de fundo. Uma parte
importante deste estudo debruça-se sobre desenvolvimentos ainda
mais récentes que ultrapassam a teoria do Big Bang.
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O termo teologia é usado na acepçâo de uma reflexâo sistematica
sobre a fé cristâ; as teologias constituem conjuntos mais ou menos
coerentes de ideias sobre quai é, ou deveria ser, a natureza e o con-
teudo da fé cristâ. Esta obra limita-se à teologia cristâ ocidental e aos
seus criticos2. «Deus» é utilizado com duas conotacöes fundamentals:
a de perfeiçâo (na justica, etc.) e a de estar fora do nosso alcance, ser
evasivo.
Neste estudo, utilizamos dois modelos teóricos diferentes de
crença. Para os caracterizar em breves tracos, diremos que se dis-
tinguera no facto de Deus ser concebido, fundamentalmente, como
estando presente no mundo, ou como ausente do mundo. Sera que o
mundo mostra alguma da perfeiçâo de Deus, a bondade do trabalho
criativo de Deus, ou dever-se-â acentuar a imperfeiçâo do mundo, e,
assim, a ausência de Deus ou o Seu afastamento do mundo, relacio-
nado com uma suplica para que Ele se torne presente? A possibilidade
da ausência expressa, em linguagem «das pessoas», a inacessibi-
lidade de Deus. Esta noçâo de ausência pressupöe, é claro, a possi-
bilidade de presença, sendo pois algo de muito diferente da negaçâo
ateia da existência de Deus ou da significatividade da noçâo «Deus».
Podem encontrar-se ambos os modelos, com muitos matizes, na
tradiçâo cristâ.
No primeiro modelo, a crença podia ser entendida como estando
fundamentalmente relacionada com a presença de Deus. A ontologia
podia incluir, para além da realidade vulgar, uma dimensäo «oculta»
da realidade ou um reino espiritual separado ou mesmo divino.
A presença de Deus implica uma harmonia e uma unidade ontoló-
gicas entre estes reinos. Nesse caso, a teologia torna-se fundamental-
mente reflexâo metafisica sobre a natureza desta realidade dual e
sobre as relacöes entre os dois reinos. O pressuposto de harmonia
fornece uma razäo a priori, no piano teológico, para esperar que haja
consonância entre o nosso pensamento teológico sobre a relaçâo Deus-
-mundo e o nosso conhecimento cientifico sobre esse mundo. Neste
contexte, os estudos apologéticos que relacionam a ciência e a teolo-
gia tentam tornar credivel a existência deste Deus, ou deste reino
escondido da realidade. Espera-se que a consonância exista, em ter-
mos descritivos.
Na primeira parte deste estudo, analisar-se-ao muitos aspectos de
possiveis argumentes a favor desta consonância, ou mesmo da
existência de Deus. A minha conclusâo sera a de que este projecto é
um projecto fracassado. A cosmologia cientifica näo constitui um
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apoio para a crença em Deus, embora também näo exclua a possibili-
dade da sua existência (3.6, 6.1.1).
A ausência de consonância descritiva pode ser entendida como
um reflexo das limitacöes do nosso conhecimento. Para acentuar de
novo a questâo dos pressupostos metafisicos envolvidos em muitos
ramos do pensamento, a procura da consonância descritiva esta
estreitamente relacionada com uma visâo realistica-referencial do
conhecimento. A posiçâo defendida aqui sera a de que o conhecimento
é um produto, uma construçâo efectuada por seres humanos — com
o seu aparelho conceptual, nas suas linguagens matemâticas e na-
turais — no seu encontre com a realidade. Assim, qualquer con-
sonância é também uma construçâo e näo uma descoberta de uma
harmonia preestabelecida encontrada na realidade. Podemos cons-
truir noçôes de Deus que sejam consonantes com as diferentes cos-
mologias. Os significados das noçôes teológicas tornam-se rela-
cionadas com uma visâo cientifica do Universo. Extrair-se-â também
uma conclusâo teológica mais explicita. A expectativa de consonân-
cia como um aspecto présente na realidade baseou-se no pressu-
posto da presença de Deus neste mundo, «Deus que transparece
nele». Se esta consonância näo for encontrada, podemos pôr em
causa essa presença.
Um segundo tipo de crença poe o acento tónico na aparente ausên-
cia de Deus como uma interpretaçâo de experiências de sofrimento
injusto e de outras formas do mal, de finidade e de imperfeiçào.
A teologia reflecte sobretudo na (in)justiça neste mundo, nos valores,
nas actividades contra a injustiça, e em modos de viver com fracasses
e perdas. A confrontaçâo com as ciências naturais parece menos
importante para esta teologia, com a sua ênfase centrada no ser
humano, e talvez mesmo politica. No entanto, estas teologias também
pressupôem visôes metafisicas. A dualidade do tipo anterior pode
regressar agora como o local da justiça e da perfeiçâo, por exemplo
num reino dos céus ou num reino future.
Considère que a tarefa da teologia é sobretudo deste segundo tipo,
confrontando-se com a irracionalidade e a injustiça que aparente-
mente sugerem a ausência de Deus. Qualquer esquema metafisico,
talvez com um «reino oculto», deve ser avaliado pelé modo como per-
mite a articulaçâo da preocupaçâo com a justiça e o amor, a evocaçâo
perante a injustiça e a consolaçâo perante as perdas. A minha prefe-
rência por este entendimento da tarefa da teologia tornar-se-â mais
explicita na segunda parte deste estudo.
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Se o mal for realmente o mal e a injustiça neste mundo nâo for
ilusória, qualquer proposta de significado é apenas isso: uma pro-
posta, uma orientaçâo para guiar a acçâo em direcçào a um mundo
melhor, «sonhando com a paz». A natureza construtiva da teologia
nâo é apenas uma limitaçâo do nosso conhecirnento; ela reflecte a
natureza do projecto teológico.
A procura construtiva de consonância entre o nosso conheci-
rnento do mundo através das ciências naturais e uma teologia ade-
quada sugere, para designaçâo do método deste estudo, o termo con-
sonância construtiva. Pressupor a consonância entre uma ideia teológica
e uma teoria cientifica implica que procuremos uma interpretaçâo
adequada dos conceitos envolvidos. Isto exige provavelmente que
coloquemos ambas numa perspectiva metafisica (nâo necessaria-
mente compléta). Ao fazê-lo, os termos dos très niveis — teologia,
metafisica e ciência — podem ver o seu significado alterado.
O que é alterado e o que permanece intacto dépende da importân-
cia relativa dos elementos e da sua fiabilidade. Em gérai, o conheci-
rnento cientifico é considerado como o mais fia vel. Contudo, por vezes
a propria ciência admite diferentes interpretaçôes — como acontece nas
teorias quânticas contemporâneas. E a ciência esta a mudar. Na fron-
teira, onde a ciência se confronta com problemas nâo resolvidos, hâ
uma série de caminhos por onde se pode ir — como veremos para o
caso da cosmologia quântica. Nestes casos, uma metafisica informada
por uma perspectiva religiosa pode determinar os critérios para o
desenvolvimento e a avaliaçâo da teoria. Hâ uma semelhança entre a
minha «consonância construtiva» e uma teoria das metâforas (Soskice,
1985), e ainda mais com um entendimento da investigaçâo cientifica e
religiosa como um processo metafórico (Gerhart e Russell, 1984). As
metâforas interessantes nâo sào apenas substituiçôes de um termo por
outro, nem comparaçôes directas. A consonância construtiva nâo é uma
substituiçâo de termos cientificos por teológicos nem uma comparaçâo
directa. Altéra as interpretaçôes dos conceitos usados. Implica que
construamos uma nova compreensâo da realidade (ver capitule 5).
Justifica-se aqui urn breve parêntesis sobre a «teologia natural».
A teologia natural foi rejeitada, ou pelo menos considerada com
desconfiança, por muitas pessoas no protestantisme europeu do
século vinte. Todavia, o «natural» nâo deve ser aqui interpretado
erradamente como estando simplesmente relacionado com natureza.
A teologia natural refere-se aos esforços para construir uma teologia
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com base na razâo e na experiência sem apelo à fé ou a uma reve-
laçâo especial, distinguindo-se portante da teologia baseada na
auto-revelaçâo de Deus na história3.
O segundo modelo acima descrito, o de uma teologia que con-
sidéra a imperfeiçao e a injustiça como sinais da ausência de Deus,
é susceptivel de incorporar duas das légitimas preocupaçôes
epistemológicas e politicas das abordagens da «teologia antinatural».
A impossibilidade metodológica de uma doutrina de Deus baseada
no conhecimento natural é semelhante à minha critica dos argumen-
tos cosmológicos a favor da existência de Deus (3.6, 6.1.1). Os capitu-
los sobre a escatologia (4) e sobre a resultante doutrina de Deus (6.2)
tem explicitamente a intençâo de evitar as implicacöes conservativas
de uma teologia natural que sugere demasiada perfeiçâo no actual
estado das coisas e, assim, se aproxima de uma identificaçâo do
status quo com aquilo que o mundo deveria ser. O método proposto (5)
deixa espaço para uma compreensâo teológica construida com base
nas experiências particulares relacionadas com Israel e Jesus. Como
os termos foram definidos por Hendry (1980,14), este estudo produz
uma teologia da natureza, «urn conhecimento da natureza à luz de
Deus». Contudo, a distinçâo nâo é tâo absoluta como foi suge-rido.
Uma interessante teologia da natureza pode funcionar como urn
caminho para a perspectiva teológica subjacente para alguém que
reconhece a descriçâo da natureza como credivel. E uma teologia da
natureza que se abre ao conhecimento nâo teológico corre o risco
(positivo) de sofrer alteracöes na sua teologia.
Este trabalho é minimalista no que respeita à tradiçâo biblica. Nâo
défende uma visâo biblica do mundo nem se empenha num debate
sobre a significatividade desta noçâo. Também nâo recorri à riqueza
das tradiçôes biblicas e teológicas. Limito-me a defender aqui a signi-
ficatividade de algumas noçôes centrais, sem desenvolver estas
noçôes num sistema teológico elaborado.
Este livro também é minimalista no que respeita à metafisica. Uma
teologia mais elaborada exige um esquema metafisico mais alargado,
como por exemple o do tomismo, o pensamento do processo de
Whitehead, ou a «cosmologia axiológica» proposta por Robert
Neville. Nesta obra, nâo parto do pressuposto de qualquer metafisica
desenvolvida especifica. Apenas introduzi noçôes metafisicas sempre
que se revelaram uteis. Tal como para a teologia, defendo a significa-
tividade de certes problemas metafisicos sem proper um sistema
detalhado ou global.
O texto também é comedido no que toca à utilizaçâo da literatura
teológica e filosófica. Apenas se discutem ideias de outros autores na
medida em que pareceram relevantes para a argumentaçào aqui
desenvolvida, e näo de acordo com a sua funçao e com o seu signifi-
cado dentro das concepcöes filosóficas ou teológicas dos seus
autores.
A minha abordagem nesta obra é «a partir de baixo». Näo hâ uma
fonte de informaçâo especifica sobre Deus. Os conceitos teológicos, tal
como eu os entendi, sâo explicitamente introduzidos como pressu-
postos. Estas noçoes provêm de uma tradiçâo, mas, neste estudo, a
sua origem — na Santa Escritura, na revelaçâo, ou seja onde for — nâo
é utilizada como argumente. Isso limita o que pode ser dito, mas,
assim o esperamos, torna a argumentaçào mais intéressante numa
cultura com diversidade religiosa e nâo religiosa. O que pretendo é
construir uma posiçâo adequada com respeito simultaneamente aos
pressupostos teológicos e as ciências naturais.
O meu objective aqui nâo é provar a verdade de uma perspective
teológica especifica com base na verdade das descobertas cientificas.
Mas é apologético num sentido mais brando. Prétende mostrar a pos-
sibilidade da linguagem teológica e metafisica como uma linguagem
que permanece significativa se a cosmologia for aceite como impor-
tante. A teologia nâo précisa de ser posta de lado como uma tentativa
pré-cientifica de explicaçao que perdeu sentido perante a ciência, nem
nécessita de se retirar completamente para um reino existencial
aparentemente fora do alcance da ciência. Pelo contrario, a teologia
pode adoptar a linguagem da ciência para exprimir e desenvolver o
significado dos conceitos teológicos. Isto contribui para melhorar a
comunicaçâo sobre estes conceitos com pessoas que se sentem à von-
tade na linguagem cientifica. Mas nâo se trata apenas de uma questâo
de linguagem, de semântica. Tal como se pode falar de «culpa por
associaçâo», hâ também qualquer coisa semelhante a uma «verdade
por associaçâo». Se as ideias sobre Deus podem ser inseridas numa
rede de conceitos, elas recebem alguma credibilidade da credibilidade
global da rede. Se pudermos incorporar o melhor da cosmologia con-
temporânea, e, assim, grande parte da fisica e da astronomia, toda a
rede merece ser considerada com atençâo — isto se a rede for também
internamente coerente. Esta justificaçâo de credibilidade por coerên-
cia esta igualmente présente na ciência teórica, e certamente na cos-
mologia. Ela nâo justifica uma veemente defesa da verdade enquanto
correspondência entre conceitos e realidade, pelo menos no que
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respeita aos elementos afastados dos elementos mais empiricos, rnas
sugere que, através desses conceitos, podemos estar em contacte com
qualquer coisa «transcendente».
0.3 — APRESENTAÇÂO
A primeira parte deste livro ocupa-se de argumentes relacionados
com a presença de Deus no mundo, na medida em que possam
basear-se na cosmologia, especialmente ligados ao aparente «princi-
pio» do Universo e à sua contingência. Incluem-se igualmente argu-
mentes contra esta concepçâo do mundo e, assim, contra urn Deus
entendido desta maneira. A segunda parte desenvolve uma perspec-
tiva diferente da tarefa da teologia (no capitule sobre escatologia). Isto
vai dar origem a uma proposta de urn método de relacionar a teologia
e a ciência e a uma compreensào provisória de Deus.
RESUMO DA PRIMEIRA PARTE
No capitule l, analiso criticamente algumas relacöes que tem sido
sugeridas entre a teologia e a teoria do Big Bang. O capitulo começa
com um esboço breve desta teoria. Alguns usaram-na como urn apoio
para o cristianismo, outros como fundamento para a rejeiçâo do cris-;
tianismo. Alguns rejeitam a teoria porque colide com a sua concepçâo
do cristianismo. No entante, outros défendent uma separaçâo,
enquanto alguns adoptam uma posiçào próxima da minha: a «con-
sonância». Considère que existem pelo menos très modos inadequados
de relacionar a teoria do Big Bang com o cristianismo: através de
provas cosmológicas da existência de Deus; pela afirmaçâo de para-
lelismos com as histórias biblicas da criaçâo; e pela afirmaçâo de
paralelismos com a doutrina da creatio ex nihilo.
Muitas questöes interessantes encontram-se fora do âmbito da teo-
ria do Big Bang. Os capitules subséquentes abordam alguns desen-
volvimentos récentes, as chamadas cosmologias quânticas.
O capitulo π faz uma breve exposiçâo dos limites da teoria do Big
Bang e dos desenvolvimentos para além desta teoria, caracterizando
diversos pressupostos e visöes de mundo subjacentes a très exemples
da investigaçâo actual. A cosmologia de Andre] Linde é eterna e caó-
tica. A cosmologia de Stephen Hawking nâo tem limites, mas, em
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certo sentido, é também eterna. A cosmologia de Roger Penrose é rea-
lista quanto ao tempo e à assimetria do tempo, acentuando o carâcter
extraordinârio do principio. A diversidade de abordagens na investi-
gaçâo cientifica esta relacionada com a influência das conviccöes
metafisicas dentro dessa investigaçâo. Isto levanta questöes
metodológicas para os dialogos entre a teologia e a ciência. Analiso a
questâo do «principio» com especial referência à cosmologia de
Hawking, uma cosmologia que nâo se ajusta a uma noçâo deista de
Deus. Mas podemos conceber Deus como sustentando o mundo em
todos os momentos. Qualquer transcendência para além do Universo
tem de ser entendida como estando relacionada com todos os momen-
tos, e nào tào particularmente relacionada com um momento inicial.
No capitulo 3, analiso os «principles antrópicos», que relacionam
a existência e as caracteristicas do Universo com a nossa propria
existência. Estes foram utilizados em argumentes a favor e contra a
existência de Deus. Contudo, estes principios nâo sâo um produto da
ciência, ao contrario das coincidências nas quais se baseiam. Sào ideias
metafisicas expressas em linguagem cientifica. A contingência e a neces-
sidade encontram-se ambas fora do reino da ciência. Por conseguinte, a
cosmologia nâo apoia uma prova teleológica da existência de Deus.
Tem-se afirmado que os desenvolvimentos récentes na cosmologia
cósmica abrem a possibilidade de uma explicaçâo compléta do
Universo. Pela minha parte, considère que o carâcter complete e a
unidade da explicaçâo se devem em parte a um processo de
abstracçâo da diversidade dos aspectos particulares. A questâo das
explicaçôes unificadas e complétas aflora a tradicional tensâo entre o
Uno e o Multiplo. A trindade (unidade e diversidade em Deus),
a cristologia (uma pessoa particular de significado universal), e a
criacao (unidade em Deus, diversidade no mundo) sao modos
diferentes de lidar com esta tensâo em teologia.
A contingência da existência — porque existem coisas? — nâo é
ameaçada pela ciência, independentemente das suas teorias serem
mais ou menos complétas. Deste modo, podemos interpretar o
Universo como uma oferta de um Criador ontologicamente transcen-
dente, ou como qualquer coisa que simplesmente acontece ser. Dado
que todas as teorias cosmológicas estâo conceptualmente ligadas,
podemos também pensar na transcendência com respeito a um espace
conceptual. Esta compreensâo epistemológica da transcendência
implica também urn agnosticismo cientifico relativamente a essa
transcendência.
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O capitulo πι termina com uma secçâo que passa em revista os
resultados destes très capitules no que respeita as provas da existên-
cia de Deus. É igualmente considerado o argumente mais gérai sobre
a inteligibilidade do Universo. Todos os argumentes sâo considerados
insuficientes, embora sugiram modos de formular aspectos da nossa
compreensâo de Deus.
RESUMO DA SEGUNDA PARTE E DOS APÊNDICES
No capitulo iv, a escatologia é entendida como reflectindo o inte-
resse na perfeiçâo e na justiça como a superaçâo, ou o enfrentamento,
da finidade e do mal. A perfeiçâo pode residir noutro local, como o
céu, ou noutro tempo, como um reino futuro. Isso levanta a questâo
da relaçào entre esse outro lugar e tempo e as ideias cosmológicas
sobre o futuro longinquo. A cosmologia parece ser, a longo prazo,
pessimista, predizendo, ou um congelamento num universo em eter-
na expansâo, ou uma destruiçâo pelo calor num Big Crunch* . Alguns,
entre os quais recentemente os cientistas Freeman Dyson e Frank
Tipler, apresentaram perspectives mais optimistas, relacionando-as
com ideias sobre urn Deus em evoluçâo. Apresento aqui uma pers-
pectiva da escatologia que nâo nécessita das visôes especulativas de
Dyson e Tipler, dado que acentua o presente em vez do futuro. Neste
contexte, apresentam-se duas maneiras de descrever sistemas em
termos fisicos. Para além da descriçâo de sistemas considerados
em evoluçâo no tempo, é possivel utilizar histórias complétas como as
entidades basicas. Existe uma visâo a partir do interior do tempo bem
como uma visâo sub specie aeternitatis.
No capitulo v, analiso alguns debates récentes sobre questöes
metodológicas relacionadas com a teologia e a ciência. Uma das abor-
dagens sublinha o facto de a ciência e a teologia visarem descrever
realidades, embora só o façam de um modo aproximado e hésitante.
Este «realismo critico» corresponde a uma compreensâo do mundo em
que transparece a perfeiçâo de Deus. Outras acentuam o processo
interpretative na ciência e na teologia. Ambas as abordagens, especial-
mente a do «realismo critico», sâo sobretudo argumentes a favor da
racionalidade, ou, pelo menos, da respeitabilidade, da teologia, apon-
tando as suas semelhanças com a ciência. Aparentemente, aceitam de
* Grande esmagamento. (N. T.)
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forma implicita que a ciência fornece a norma para a teologia. É igual-
mente considerado um tipo de teologia mais europeu continental, em
que a ênfase recai sobre o carâcter distintivo da teologia. É importante
este sublinhar da diferença entre teologia e ciência. Todavia, ainda que
os argumentos que defendem uma semelhança entre teologia e ciência
se tornem superflues, persiste a necessidade de consistência mutua
entre os resultados da ciência e as afirmaçôes existenciais e metafisicas
da teologia. A consonância construtiva adopta elementos das dife-
rentes abordagens descritas, mas é apresentada como um modelo para
relacionar adequadamente os conteudos da teologia e da ciência.
No capitule vi, defendo que, à luz das ciências, nao hâ necessidade
cognitiva para a hipótese «Deus», embora elas admitam a possibili-
dade desta hipótese. Alguns negam a realidade da injustiça por
referência à existência de perfeiçâo no mundo ou num mundo oculto
mais ou menos acessivel. Outros aceitam a imperfeiçâo, ou o caos, ou
a ausência de sentido. Se rejeitarmos estas opçoes, a conjectura da
perfeiçâo, a hipótese de Deus, surge como uma ideia reguladora
transcendente a partir da aparente ausência de Deus.
Formula-se o significado de «Deus» recapitulando temas dos capi-
tulos anteriores: Deus como Criador em todos os momentos, a tensâo
entre a ênfase na unidade e na diversidade dos aspectos particulares,
a relaçào entre a eternidade e o presente, e o reino das possibilidades
existentes em cada momento.
A ultima secçâo régressa de novo ao mundo após a discussâo
teológica, especialmente pondo em contraste a posiçâo teológica aqui
exposta e o modo como o tema da Integridade da Criaçâo foi desen-
volvido nalguns documentos récentes do Conselho Mundial das
Igrejas.
Os apêndices fornecem informaçâo adicional sobre cosmologia,
mitos da criaçào, e a história da doutrina da creatio ex nihilo. Contudo,
para 1er o texto principal nâo deverâo ser necessaries os apêndices,
nem urn conhecimento especializado anterior, quer de cosmologia,
quer de teologia.
Incluiram-se mais referências à literatura do que o exigido para as
necessidades da posiçâo que defendemos e para crédito de outros.
Espero que estas referências no texto e notas contribuam para tornar
mais conhecida toda a gama de opiniôes sobre estas questôes.
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NOTAS
1 R. Hensen chamou-me a atençâo para a descriçâo da «integraçâo» fornecida por
Anders Jeffner na sua obra Kriterien christlicher Glaubenslehre (Uppsala, 1976, pp. 139
e segs.). No texto, sigo a formulaçâo de Jeffner do «principio da integraçâo».
2 Incluiram-se referências ocasionais a debates récentes no contexto do Judaismo,
por exemplo as actas do encontre de 1984 da Academy of Jewish Philosophy
(Novak e Samuelson, 1986). Muitos assuntos, como a prova cosmológica (ver 1.3),
sâo comuns as très principals tradiçôes teistas: o Judaismo, o Isläo e o
Cristianismo.
3 Ver, em qualquer dicionârio, o termo «teologia natural», por exemplo Van A.
Harvey (1964, p. 158) ou K. H. Miskotte em Die Religion in Geschichte und Gegenwart
(3." ediçào, 1960, pp. 1322-26).
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PRIMEIRA PARTE
UMA BUSCA COMUM
DE COMPREENSÄO?*
* Este titulo é uma alusâo à obra Physics, Philosophy, and Theology: a Common Quest for
Understanding, editada por R. J. Russell, W. R. Stoeger e G. V. Coyne (1988), que
resultou de uma conferência muito interessante que teve lugar no Vaticano.

CAPÎTULO I
TEOLOGIA E A TEORIA DO BIG BANG
1.1 —INTRODUÇAO
A teoria do Big Bang standard représenta o consenso cientifico
desde meados da década de 60. Descreve o Universo como tendo tido
origem hâ um determinado tempo, finito, atrâs. A teoria é uma com-
binaçâo de relatividade gérai (uma teoria bem confirmada sobre a
gravidade, o espaço e o tempo) e fisica das particules tal como foi
testada na Terra. Ela explica aspectos observados do Universo,
nomeadamente a radiaçâo de fundo isotrópica, as abundâncias relati-
vas do hélio e de outros elementos levés, e as velocidades das galâ-
xias. Estas velocidades sâo interpretadas como estando correla-
cionadas com um aumento continuo da distância média entre objectes
cosmologicos, com a expansâo do Universo.
O modelo do Big Bang para o Universo tem um limite no passado,
um momento inicial de densidade e temperatura infinitas, a que se
chama «a Singularidade». Contudo, a teoria standard só é valida após a
temperatura e a densidade terem descido o suficiente, menos de urn
segundo depois da singularidade. Séria apropriado designar este
momento, ligeiramente posterior à singularidade, por «o Big Bang».
Mas o termo é também usado para a singularidade e mesmo para as
primeiras centenas de milhares de anos (Pagels, 1985a, p. 256). Para os
argumentas apresentados neste estudo, é importante sublinhar a dis-
tinçâo entre: 1. o começo do dominio onde a teoria é fiâvel, e 2. o
momento «t=0» extrapolado. A teoria do Big Bang, e a cosmologia cien-
tifica em geral, é uma teoria sobre a evoluçào subséquente do
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Universe, e nâo sobre a sua origem — questào que se encontra em
muitas respostas filosóficas e religiosas. Porém, o «instante da criaçâo»
tem-se tornado cada vez mais um objecto de especulaçâo cientifica em
desenvolvimentos mais récentes, como veremos no capitulo 2.
A teoria do Big Bang pressupôe certas condiçôes iniciais, como a da
semelhança entre diferentes direcçôes. Esta isotropia é surpreendente,
uma vez que nâo pode ter havido qualquer contacte causal entre essas
regioes do Universe, pelo menos de acordo com a teoria do Big Bang
standard.
No apêndice 1, faculta-se mais informaçâo sobre o Universe
astronómico e a teoria do Big Bang. Para este capitulo, sera suficiente que
o leitor conheça: 1. a ideia bâsica de urn universe em expansâo a partir
de um estado inicial quente e denso, e 2. a distinçào entre o «principle
do Universe» e o começo do dominie do modelo do Big Bang.
Tern havido uma grande variedade de respostas teológicas à teo-
ria do Big Bang. Esta foi saudada como uma confirmacäo da ideia
cristâ da criaçâo. Mas foi também rejeitada, quer porque entra em con-
flito com a ideia de uma criaçâo datando de poucos milhares de anos,
quer porque se parece demasiado com uma criaçâo. Outros defende-
ram uma neutralidade mutua, que tem sido desenvolvida por alguns
autores em termos de consonância. A secçâo seguinte aborda algumas
destas perspectivas diversas.
Mais especificamente, foram utilizados très tipos de argumentes no
sentido da teoria do Big Bang ir ao encontre da teologia: 1. a teoria
fornece a premissa material para urn argumento cosmológico a favor da
existência de um Criador; 2. existera paralelismos com histórias biblicas
da criaçâo; e 3. existent paralelismos com a doutrina da creatio ex nihilo.
Estes argumentes serâo examinados e rejeitados nas restantes
secçôes deste capitulo.
1.2 — DIVERSAS OPINIÖES
SOBRE O BIG BANG E A CRIAÇÂO
1.2.1 — O BIG BANG APOIA A IDEIA DA CRIAÇÂO
A singularidade do universo constitui urn gigan-
tesco trampolim, capaz de impulsionar para cima
qualquer pessoa disposta a explorar a sua elastici-
dade metafisica e, assim, captar urn lampejo do
absoluto. OAKI, 1978, p. 278.)
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Como vimos, o astrónomo Jastrow descreve as descobertas cienti-
ficas que conduziram à teoria do Big Bang como subindo o mesmo
pico que a teologia, tendo os teólogos atingido primeiro o cume. É claro
que sera fundamental saber se os cientistas e os teólogos estâo a subir
o mesmo pico.
Stanley Jaki, padre e historiador da ciência, défende também uma
relaçâo positiva entre as descobertas da ciência contemporânea e
um conceito cristâo de Deus. Para além de algumas polémicas com
outros, por vezes incorrectas e injustas^, Jaki faz apelo aos limites da
explicaçâo cientifica no que respeita ao começo e à contingência do
Universe, bem como ao papel do tempo na cosmologia contem-
porânea.
1. A cosmologia levanta sempre mais interrogaçôes, «mostrando
assim a desadequacäo inerente das respostas cientificas» (Jaki, 1978,
p. 277). O Universo é contingente: podia ter sido diferente. A sua con-
tingência «esta sugerida na representaçâo cientifica da especificidade
do universo. Urn universo que é contingente é precisamente o oposto
do necessitarianismo cósmico, o refugio da velhice de materialistas,
panteistas e ateus» (Jaki, 1982, p. 258). Todas as entidades especificas
— sendo a especificidade urn sinal de limitaçâo — encontram a sua
explicaçâo no Criador, que é a totalidade das perfeiçôes (Jaki, 1978,
p. 273). Sem este pressuposto metafisico, os cientistas nâo sào capazes
de dar uma explicaçâo definitiva, mas cometem «a falâcia da
regressâo infini ta».
2. A cosmologia cientifica nunca exclui hipotéticos estâdios
prévios, mas mostra que o «universo traz gravado em si a marca do
tempo» (Jaki, 1982, p. 260). E a criaçâo no tempo é o «tema ou o dogma
que serve de suporte a todos os outros temas e dogmas cristäos» (Jaki,
1982, p. 259).
Jaki utiliza claramente a cosmologia para defender a existência de
Deus. Voltarei mais à frente a muitas destas questôes. A minha con-
clusâo sera a de que esta maneira de apresentar a causa de Deus nâo
funciona. A cosmologia é mais ambivalente quanto à origem, à con-
tingência e ao tempo do que Jaki prétende. Este utiliza Deus quando
a explicaçâo cientifica se confronta com qualquer coisa aparentemente
inexplicâvel. Enquanto tal, trata-se de uma concepçâo de «Deus das
lacunas», que introduz Deus na fronteira constituida pela nossa actual
ignorância cientifica. Ela é vulnerâvel a futures desenvolvimentos e,
ao mesmo tempo, constitui uma perspectiva insatisfatória de Deus.
Facilmente conduz ao «deismo» — Deus fez o foguete e acendeu o
rastilho —, mas é irrelevante para os processes que têm lugar dentro
dele. No parâgrafo 1.2.5 veremos que a escola da «consonância» visa
o oposto: ligar as nossas concepçôes religiosas e cientificas do mundo.
Outros autores apontam para as semelhanças entre o quadro apre-
sentado pela ciência e o proporcionado pela religiâo2. Vejamos um
exemplo tipico: Segundo Peter Stoner, a astronomia e a geologia con-
firmam todos os versos do Genesis l. O segundo versiculo, que réfère
a Terra como destituida de forma e vazia e as trevas sobre a face do
abismo, «fala de uma nebulosa escura», que é a origem do nosso sis-
tema solar. «O segundo versiculo torna-se agora muito intéressante.
Como sabia Moisés que existia uma nebulosa escura milhares de anos
antes da ciência descobrir a primeira? E como sabia que a terra pro-
vinha de uma?» (Stoner, 1958, p. 141). Apontam-se paralelismos seme-
Ihantes para os outros versos, provando a autenticidade da Escritura
como proveniente de Deus, dado que Moisés ou outro homem qual-
quer nâo podiam conhecer correctamente estes pormenores.
1.2.2 — A TEORIA DO BÎG BANG ESTA ERRADA:
A CRIAÇAO É RECENTE
Hâ um ramo do cristianismo que défende a verdade literal da Biblia
e, por consequência, uma criaçâo que teve lugar hâ poucos milhares de
anos. Uma vez que nem todos os que acreditam na criaçâo acreditam
numa criaçâo tâo récente, désigne os que defendem esta criaçâo récente
como «criacionistas» (entre aspas).
OU DEUS OU A EVOLUÇÂO
Segundo os «criacionistas», ou acreditamos em Deus ou acredita-
mos na evoluçâo e na teoria do Big Bang, ou, na formulaçâo de Duane
Gish, «No Principio, Deus» — ou «..., Hidrogénio» (Gish, 1982). Isto é
uma consequência do facto da evoluçâo ser definida como um proces-
so de autotransformaçâo (Slusher, 1977, p. 41), «sem a intervençâo de
qualquer acçâo exterior» (Gish, 1982, p. 28).
Em minha opiniâo, définir a evoluçâo como um processo
mecanicista cuja causa réside em si próprio, que exclui uma inter-
vençâo externa, faz com que a dicotomia ou/ou se torne irrelevante, a
menos que se considère Deus como completamente inserido no
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mundo. Outros interpretam o processo evolucionista de uma forma
diferente, nâo excluindo uma relaçâo intima com Deus. Vejamos um
exemple: Howard Van Till (1986a) interpréta as leis naturais como
descriçôes do comportamento de entidades naturais, e nâo como pres-
criçôes ou causas ultimas. As leis reflectem o carâcter ordenado e
coerente do governo de Deus. Para além de uma criaçào brusca, exis-
tem muitas outras concepçoes religiosas da origem do mundo, como
por exemple a de uma luta entre o caos e a ordern, ou a de uma
emergência por nascimento (Long, 1963 e 1987; Sproul, 1979).
A posiçâo «ou Deus ou a evoluçâo» pressupôe que se esta perante
respostas antagónicas à mesma questâo. Outros teistas defendem
alguma separaçâo, como «complementaridade categórica» (Van Till,
1986a): evoluçâo e criaçào constituem respostas a perguntas dife-
rentes. Vejamos um exemplo corrente: uma resposta a uma pergunta
sobre a forma de urn objecto nunca é antagónica a uma resposta a uma
pergunta sobre a sua cor; as duas perguntas dizem respeito a aspectos
diferentes.
DEUS COMO CRIADOR DE UM UNIVERSO DESENVOLVIDO
De acordo com os «criacionistas», um cristào que acredita na criaçâo
tem de aceitar que qualquer estado aparentemente précédente nâo é
real, mas «a fantasia de um método falso (dado que ateu)»
(Cameron, 1983, p. 93). Identificar a criaçâo com o Big Bang é o mesmo,
em termos metodológicos, do que referi-la a outro momento qual-
quer. É perfeitamente possivel considerar que Deus criou urn uni-
verso aparentemente «desenvolvido>A
Penso que a crença em Deus como merecedor de veneraçào é
inconsistente com a ideia de que Deus nos engana criando urn uni-
verso «desenvolvido», deliberadamente falsificado de forma a parecer
ter mais idade do que efectivamente tem. Contudo, se considerarmos
Deus como o grande mâgico, sem qualificar isto com categorias
morais como a fidedignidade, a posiçâo de que Deus criou urn uni-
verso aparentemente idoso é irrefutâvel. Mas isto tem o seu preço: a
luz proveniente de pontos afastados de alguns milhares de anos-luz
— que estâo bem dentro dos limites da nossa galâxia — nâo é pro-
duzida pelas suas fontes aparentes, estrelas e galâxias, mas foi criada
«no caminho». Objectos bem visiveis na nossa galâxia, e todos os que
se encontram para além delà, seriam meras ilusöes provocadas por
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Deus. «A ideia levanta a questào de saber ... se a investigaçâo cienti-
fica é algo que mereça a pena fazer, se se limitar a revelar a extensâo
de um logro de que fomos vitimas» (Batten, 1984, p. 35).
É duvidoso que os «criacionistas» se contentent com o argumento
de que têm a liberdade de fixar o momento da criaçâo onde quiserem,
a avaliar pelos esforços que fazem para demonstrar que os dados de
que dispomos apontam para um Universo jovem.
A SEGUNDA LEI: CRIAÇÂO E QUEDA
É fréquente os «criacionistas» afirmarem que a Segunda Lei da
Termodinâmica (ver apêndice 2) implica um começo num estado
muito ordenado e uma tendência subséquente no sentido de menos
ordern. Isto estaria de acordo com a «criaçâo e queda». A evoluçâo, o
desenvolvimento de sistemas cada vez mais complexes, é o oposto.
Assim, para os «criacionistas», a evoluçâo esta em maus lençois.
Mas a interpretaçâo que fazem da Segunda Lei neste contexte cos-
mológico esta errada. A expansâo, que faz parte do modelo do Big
Bang standard, implica o desequilibrio que é necessârio para explicar a
formaçâo de estrutura no Universo (por exemplo, Frautschi, 1982).
No que respeita à evoluçâo quimica e biológica, o trabalho de
Prigogine e de outros sobre sistemas muito afastados do equilibrio
estabelece uma harmonia cientificamente sólida entre evoluçâo e ter-
modinâmica. A proposta de Penrose da entropia gravitacional iria
igualmente resolver esta aparente contradiçâo entre evoluçâo e termo-
dinâmica.
ARGUMENTOS A FAVOR DE UM UNIVERSO JOVEM
Os «criacionistas», para além de acreditarem numa origem sobre-
natural, que se poderia conciliar com a teoria do Big Bang, têm um
grande interesse numa interpretaçâo literal da Biblia. Deste modo, a
idade do Universo tem de ser de poucos milhares de anos. Os argu-
mentas a favor disto baseiam-se nas dificuldades aparentes da teoria
standard4. D. A. Young (1982, também Brugger, 1982) fornece uma boa
descriçâo dos debates sobre a idade do Universo e da Terra por um
cristâo evangélico. Embora os «criacionistas» se pretendam cientifi-
cos, ainda mais cientificos do que os seus oponentes, os argumentes a
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favor de uma criaçâo recente (poucos milhares de anos) baseiam-se
em distorcöes de factos e teorias cientificos. Recorrem a pormenores
para porem em causa modelos, mas näo tem em conta a coerência
global desses modelos. A prova da falsidade de alguns pormenores
dos modelos nâo é suficiente para rejeitar a linha de pensamento que
Ihes esta subjacente. A existência de alguns problemas juntamente
com muitas experiências comprovatórias constitui um desafio, e nâo
uma refutaçâo.
Nos Ultimos anos escreveram-se muitos livros sobre o «criacio-
nismo»5. Deixo-lhes a eles o debate sobre o valor cientifico, anticienti-
fico ou extracientifico do «criacionismo». O «criacionismo» nâo é apenas
uma continuaçâo da religiào de uma era pré-cientifica, mas, como afir-
mou veementemente Langdon Gilkey (1985), surge como um produto
da nossa cultura cientifica. Num julgamento sobre a introduçâo de
tempo igual para «ciência da criaçâo» nas aulas de ciências, em ambos
os lados do pleito apareceram cientistas como testemunhas. A questâo
nâo sâo apenas os factos, embora os «criacionistas» também tenham
objecçôes a levantar a estes, mas a natureza da ciência e da religiäo. Os
«criacionistas» nâo parecem ser motivados por uma anâlise e critica
sérias das ideias cientificas sobre o mundo, mas pelo medo de perder
Deus e a moral se nos afastarmos da verdade literal da Biblia: «nâo hâ
Deus, ninguém perante quem sejam responsâveis» (Gish, 1982, p. 29).
1.2.3 — RECUSA DO BIG BANG
DEVIDO AS SUAS IMPLICAÇÔES TEÎSTAS
Alguns cientistas defendem alternativas a teoria do Big Bang, dado
que esta Ihes parece demasiado semelhante à criaçâo. Hannes Alfvén
e Fred Hoyle sâo alguns dos représentantes mais importantes desta
posiçâo .
«PRINCÎPIO» É METAFÎSICA, NÂO É CIÊNCIA
O principio abrupto na teoria do Big Bang é uma ideia metafisica
répugnante e uma intromissâo da religiäo na ciência. Segundo Alfvén,
uma teoria cientifica nâo deve
conter quaisquer elementos de metafisica ou de mitologia.
Uma tentativa de obter uma imagem do universe deve
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abarcar uma sintese logica das observacöes, deixando de lado
todas as conjecturas. ... Este dever de «guarda zeloso» nâo é
hoje menos imperative, especialmente por os nossos mitos
contemporâneos gostarem de se revestir de roupagens cien-
tificas na pretensâo de ganharem respeitabilidade. (Alfvén,
1966, p. 3).
Segundo Alfvén, a teoria do Big Bang é anticientifica neste sentido,
uma vez que pressupôe uma criaçâo divina. Alfvén considéra que isto
era muito atraente para o abade Lemaïtre, o astrónomo e padre belga
que foi um dos primeiros proponentes do modelo «porque fornecia
uma justificaçào da criaçâo ex nihilo, que Sao Tornas tinha ajudado a
estabelecer como credo» (Alfvén, 1977, p. 7).
Esta afirmaçâo sobre a motivaçâo de Lemaïtre é historicamente
falsa. Este ficou muito descontente com o modo como, em 1951, o
papa Pio XII utilizou a teoria do Big Bang como uma prova fisica da
criaçâo (McMullin, 1981, p. 53; Deprit, 1984, p. 387; Godart e Heller,
1985; Kragh, 1987).
De igual modo, Hoyle acusa os proponentes da teoria do Big Bang
de terem motivaçôes teológicas ocultas. «Ao contrario da escola mo-
derna de cosmologos, que, em conformidade com os teólogos judaico-
-cristâos, acreditam que todo o universo foi criado do nada, as minhas
crenças estâo mais de acordo com as de Demócrito, que afirmou que
'nada é criado do nada'» (Hoyle, 1982, pp. 2 e segs.).
A AUSÊNCIA DE SUCESSO CIENTÎFICO DA TEORIA DO BIG BANG
Segundo Hoyle e Alfvén, a teoria do Big Bang nâo tem sido bem
sucedida. Ela nâo fornece uma explicaçâo satisfatória para os elemen-
tos mais pesados do que o hélio. A teoria revelou-se errada nas pre-
visôes da densidade do Universo (apenas l por cento da densidade
observada). As previsôes quanto à temperatura da radiaçâo cósmica
de f undo tinham «um erro minimo de cerca de 1000 por cento e mâ-
ximo de cerca de 100 000 por cento» (Hoyle 1982, p. 8). O modelo so
node ser salvo por hipóteses ad hoc, de uma forma semelhante ao
modo como o sistema Ptolemaico foi salvo pela adiçâo de mais e mais
epiciclos (Alfvén, 1977, p. 10).
Na minha perspectiva, estas objecçôes nâo têm fundamento.
Tentou-se uma explicaçâo para todos os elementos que tiveram
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origem no Universe primitivo, mas jâ nos anos 50 se considerava
que os elementos mais pesados tinham sido produzidos durante a
evoluçào estelar. E isto fazia parte do modelo standard em 1973,
quando o artigo de Alfvén (1977) foi apresentado numa conferência.
O modelo standard nâo faz uma prediçâo da densidade do Universe,
mas considéra essa densidade como um dos dados para determinar
em que tipo de universo vivemos. A primeira prediçâo, em 1948, de
uma temperatura, estava urn pouco elevada (5K em vez de 3K,
Alpher, Herman, 1948). De uma forma gérai, isto é considerado
uma boa prediçâo, tendo em conta as limitaçôes dos dados
disponiveis. O «entre 1000 e 100 000 por cento» de Hoyle parece
estranho, uma vez que ele acabou de afirmar que a previsao tinha
sido de 5K e que se mediram 3K (mais propriamente, 2,7K).
Contudo, os valores sâo consistentes; trata-se apenas de uma
questâo de apresentaçâo7.
O mesmo se passa com alguns cientistas que afirmam que o mo-
delo do Big Bang é uma intromissâo religiosa no dominio da ciência.
As suas alternativas nâo têm sido bem sucedidas, mas as questôes
que levantam nâo deixam de ser intéressantes. Os argumentos nâo
sâo tâo maus, do ponto de vista cientifico, como os argumentos uti-
lizados pelos «criacionistas», mas têm urn aroma semelhante: reunir
penosamente tudo o que parece confirmar uma opiniâo preconce-
bida e lançar a duvida sobre a alternativa présente. A modificaçâo de
teorias é uma coisa comum em ciência. Alfvén e Hoyle estao a expres-
sar as suas convicçôes, ao mesmo tempo que se opôem à metafisica
na ciência. Hoyle utiliza termos religiöses para descrever a sua «ati-
tude grega» para com urn universo que encerra «a sua propria divin-
dade». Tal como acontece tantas vezes, e também entre os cristàos, o
apelo a uma velha e respeitâvel tradiçâo atribui à tradiçâo uma
unidade e uma semelhança com a posiçào defendida que nâo résiste
à investigaçâo historica. Mas a fraqueza do apelo nâo diminui o
mérito da posiçào metafisica de Hoyle como alternativa as posiçôes
cristâs.
1.2.4 — A TEORIA DO BIG BANG É NEUTRAL
RELATIVAMENTE AS RELIGIÖES
Hâ diverses argumentos a favor da neutralidade religiosa da cos-
mologia do Big Bang.
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O «PRINCÎPIO» PODE TER SIDO HA UM TEMPO INF1NITO
A singularidade pode ter sido hâ um «tempo» infinito se uti-
lizarmos uma definicäo diferente de tempo. Como afirmou o fisico
Charles Misner, définir o tempo com base nos relógios nâo funciona
para os primeiros momentos do Universo, dado que nâo hâ relógio
imaginâvel que pudesse trabalhar remontando até ao momento de
densidade e temperatura infinitas. «Devemos ignorar, como uma
abstracçâo matemâtica, a soma finita da série de tempo próprio para
a idade do universe, se puder ser provado que tem de haver um
numero infinito de actos discrètes executados durante a sua histéria
passada» (Misner et al., 1973, p. 814). Assim, «a afirmaçâo habituai de
que o Universo tem dez ou vinte mil milhoes de anos nâo é adequada
para discussôes filoséficas ou teologicas» (Misner, 1977, p. 92), embora
haja um sentido técnico no quai a afirmaçào esta correcta. Os seus
comentârios inserem-se numa expectativa mais lata: «a de que, como
compreendemos cada vez melhor o Universo dos primeiros momen-
tos, possamos aprender que hâ complexidades a descobrir em cada
nivel sempre mais pequeno no passado remoto», pelo que «a
regressâo infinita dévia fazer parte da nossa imagem da singularidade
cosmológica» (Misner, 1977, p. 91).
O «PRINCÎPIO» ESTA DEPENDENTE DA TEORIA
Milton Munitz défende a perspectiva de que «a ciência se baseia
no Principio da Razâo Suficiente e, por conseguinte, deixa sempre
aberta a possibilidade de encontrar a explicaçâo para qualquer acon-
tecimento. Dizer que existe urn eer to acontecimento que marca o
principio do universe e para o quai nâo pode ser dada qualquer expli-
caçâo, é dizer uma coisa que é contraria ao método da ciência»
(Munitz, 1974, p. 139). Em cosmologia, «a origem do Universo» é uma
expressâo para o limite conceptual de uma certa teoria, e nâo uma
descriçâo de um estado das coisas (Munitz, 1981, pp. 171 e segs.).
IDE/AS E EXISTÊNC/A
«Deus consagrou uma formula num acto criativo» (Misner, 1977,
p. 96). Mesmo que tivéssemos uma teoria compléta, nâo seriamos
capazes de criar outros universos. «Dizer que Deus criou o Universo
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näo explica, nem Deus, nem o Universo, mas mantém a nossa
consciência desperta para mistérios de terrivel grandeza que, de
outro modo, poderiamos ignorar» (Misner, 1977, p. 96). Voltarei a
este «mistério da existência» (3.4.3).
«COMO» E «PORQUÊ», FACTOS E SÎMBOLOS
O «como» da criacäo pode ser considerado como estando aberto à
investigacäo cientifica, enquanto o «quem» e o «porquê» permanecem
invisiveis por detrâs do processo real utilizado (Berry, 1983, p. 48;
Gingerich, 1983, p. 129). Fazem-se distinçôes semelhantes entre
prediçâo e contrôle, no dominio da ciência, e valores e significado, no
dominio da religiâo (Hesse, 1975; Küng, 1978), ou, de uma forma mais
gérai, entre a natureza da ciência e a natureza da religiäo. Langdon
Gilkey faz a distiiiçâo entre o significado factual do Genesis como
uma narrativa protocientifica e os seus significados religiosos. Os sig-
nificados religiosos do simbolo da criaçâo, como a soberania de Deus
e a bondade e a dependência da criacäo, persistern através da
tradiçâo, ainda que considerados de diferentes modos (Gilkey, 1959;
1985, pp. 224-231). Os simbolos religiosos näo säo factos nem expli-
cacöes cientificos, mas «interpretam, iluminam e clarificam a natureza
bâsica da nossa existência e história humanas» (Gilkey, 1979, p. 8).
Segundo John Hick, qualquer teoria cientifica sem referenda a
Deus «é compativel com a crença de que Deus criou deliberada-
mente um universo em que Ele näo é obrigatoriamente évidente,
mas pode apenas ser conhecido por uma resposta de fé, pessoal e
livre» (Hick, 1968, p. 96). Como tem sido afirmado por muitos
autores (por exemplo, Mascall, 1956, pp. 161 e segs.; Brown, 1987, p. 46),
tanto a teoria do Big Bang como a teoria do Estado Estacionârio
podem ser interpretadas em termos da extrema dependência de
Deus por parte do mundo, embora também possam ser interpre-
tadas de um modo ateu. «Se a imagem cientifica se alterar no futuro
(como acontecerâ certamente), cada nova versâo sera igualmente
passivel de uma interpretaçâo religiosa» (Hick, 1989, p. 86), mas
também de uma interpretaçâo ateia. Nesta perspectiva, o Universo é
religiosamente ambivalente.
O teólogo católico Karl Rahner propos uma divisäo que liga a
teologia à metafisica. As ciências investigam a posteriori a pluralidade
dos fenómenos individuals. A teologia levanta a questâo a priori sobre
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a totalidade da realidade e o seu fundamento. A teologia confronta-se
com a énorme questào de saber se podemos pensar numa unidade täo
fundamental para além da pluralidade, e com a questâo, relacionada
com a anterior, de saber se os seres humanos, enquanto parte da reali-
dade, podem ter uma efectiva relacao com essa unidade (Rawer e
Rahner, 1981, p. 39)8. As ciências, que se baseiam em fenómenos indi-
viduals, sâo, em principio, incapazes de incorporar a unidade do todo;
elas säo e devem ser metodologicamente ateias.
Como afirmou o Papa Joâo Paulo II (1982, p. 48), seguindo implici-
tamente na esteira de Galileu9, a Biblia «ne veut pas enseigner com-
ment a été fait le ciel, mais comment on va au ciel»; nâo trata da con-
struçâo dos céus fïsicos, mas do caminho correcte para o céu. E ainda:
dada «a época e a pessoa com quern Deus estava a comunicar, a nar-
rativa da criaçâo tinha de ser simples, muito mais simples do que o
processo real escolhido por Deus» (Berry, 1983, pp. 54 e segs.).
1.2.5 — CONSONANCIA
O filósofo Ernan McMullin formulou uma intéressante modifi-
caçâo da posiçao de «neutralidade». Nâo acredita num «apoio» ao
modelo do Big Bang por parte da doutrina cristä da criaçâo, nem no
contrario. Mas o cristäo «tem de esforçar-se por tornar consonantes a
sua teologia e a sua cosmologia [cientifica] nos contributes destas para
esta visäo do mundo» (McMullin, 1981, p. 52). Esta consonância esta
sujeita «a um desvio constante, embora ligeiro».
Ian Barbour, professor de fisica e de religiäo, parece procurar uma
combinacäo semelhante de independência e harmonia, com rejeiçào
de um apego a certas teorias cientificas. É muito prudente no que
respeita a relacionar o «t=0» com Deus. Isso parecer-se-ia demasiado
com a concepçâo de urn Deus das lacunas: introduzir Deus para
explicar lacunas na explicaçâo cientifica do dia. Além disso, o cenärio
do Big Bang pode ser inserido numa teoria de um universe oscilante,
que eventualmente poderia ter urn passado infinite. Tanto urn começo
do tempo como urn espaço de tempo infinite säo coisas inima-
ginâveis, contrarias à nossa experiência, e partem de um Universo
inexplicâvel. A escolha das teorias tem de ser feita com bases cientifi-
cas. A diferença entre elas «é, em termos religiöses, de importância
secundâria» (Barbour, 1989). Contudo, isto nao significa o fim da
sua discussâo. Os modelos cosmológicos säo importantes para os
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modelos teológicos da criaçâo — por exemplo, para a nossa com-
preensâo da contingência.
O teólogo Ted Peters chama à sua metodologia «consonância
hipotética entre teologia e as ciências». A sua separaçâo foi util para
evitar confutes, mas «agora devemos pedir mais do que simplesmente
evitar a dissonância cognitiva. Penso que devemos procurar a con-
sonância cognitiva» (T. Peters, 1988, p. 275). Esperamos confiada-
mente que advenham resultados frutuosos de uma conversa entre
cientistas e teólogos, dado que ambos os grupos procuram compreen-
der a mesma realidade. Isto constitui um empenhamento explicita-
mente metodológico — continuar a procurar — baseado no realismo
de descriçôes cientificas e teológicas futuras. Ele admite dissonâncias
a qualquer momento. T. Peters prétende evitar uma prematura «visâo
do mundo unica».
Ao procurar a consonância, entrevê-a entre a doutrina da creatio ex
nihilo e a teoria do Big Bang. Esboçando ideias sobre a evoluçâo no
Universo, «podemos falar, de forma inteligivel, simultanearnente de
uma criaçâo inicial e de uma criaçâo continua» (T. Peters, 1988, p. 284).
Num artigo anterior, Peters aprova uma atitude de precauçào no que
diz respeito a correlaçôes entre a teoria do Big Bang e a doutrina da
creatio ex nihilo, dado que a primeira pode representar uma fronteira
metodológica e nâo a afirmaçâo ontológica feita pela teologia cristâ.
«Contudo, isto é apenas uma precauçào; nâo é uma politica de desvin-
culaçâo. A teologia pode começar com uma experiência com o além,
mas nâo termina ai. Procura explicar esta experiência em termos do
conhecimento cientifico disponivel» (T. Peters, 1984, p. 388). Assim:
A consciência do além é uma questâo de fé. Reflectir sobre
o além é uma actividade intelectual, cuja estrutura partilhamos
com todas as outras actividades de pensamento. A doutrina
cristâ da criaçâo, tal como se nos apresenta, é entâo simulta-
nearnente o produto da revelaçâo e da razâo, ao mesmo tempo
da fé e da ciência. É o resultado de uma explicaçào evangélica.
(Peters, 1984, p. 390.)
Robert Russell, fisico e teólogo, adiciona ao «objective cintilante da
consonância» a «cinzenta realidade da dissonância» (Russell, 1989).
Um exemple é a sua anâlise da «finidade» como uma forma de con-
tingência. Para além da questâo do «t=0» de urn passado finito, a
abordagem de Russell incorpora a finidade no que respeita ao future
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e nas dimensöes espaciais. A sua conclusâo é de que, em todos os aspec-
tos, a finidade é valida para apenas urn de entre sete modelos10.
Segundo Russell, «os elementos particulares de contingência num dado
modelo cosmológico interpretam e, simultaneamente, limitam a afir-
maçâo teológica de que a criaçâo é contingente» (Russell, 1989). Ele con-
sidéra isto bénéfice. A presença de uma componente «nao é» numa
metâfora religiosa proporciona a distinçâo entre o nosso conhecimento
de Deus e Deus. De outro modo, a nossa ideia de Deus substituiria Deus.
Sinto-me pouco à vontade quanto à necessidade de dissonância
para evitar a idolatria. Nâo ficariamos satisfeitos com a consonância
compléta entre as nossa descriçôes cientifica e teológica, embora
reconhecendo que nenhuma descriçào (nem ambas em conjunto)
abarca completamente o ser e as actividades de Deus? Este papel
benéfico da dissonância nao estarâ dependente de uma compreensâo
realista do conhecimento cientifico e teológico, e, assim, de uma visào
correspondente da verdade? Esta sua outra tese, de que os aspectos
particulares da contingência numa teoria especifica interpretam uma
afirmaçâo teológica, parece manter uma distância maior desse rea-
lismo sobre a ciência e a teologia.
A procura da «consonância» baseia-se em pressupostos sobre a
natureza da ciência e da religiào na sua relaçào com o mundo. As
hipóteses envolvidas podem ser formuladas da seguinte maneira:
1) A ciência e a religiâo fazem, de forma independente, afir-
maçôes sobre o mesmo mundo;
2) Alguns aspectos do mundo, como a sua ordern, o seu carâc-
ter dinâmico e a sua origem ou fundamento, estâo sujeitos a
uma descriçào cientifica e a uma descriçào teológica;
3) As descriçôes correctas devem ajustar-se sem contradiçôes.
Uma vantagem importante da «consonância» sobre a posiçâo
defendida por Jaki e outros é que a «consonância» nao relaciona o reli-
gioso com a ignorânda da ciência, mas com os seus êxitos. Podemos
considerar que os «criacionistas», bem como Hoyle e Alfvén, compar-
tilham as très hipóteses. O primeiro grupo rejeita a consonância com
o Big Bang, uma vez que este nao se ajusta à sua visâo religiosa.
E, nesse caso, consideram que é a ciência que tem de céder. Para
Hoyle e Alfvén, passa-se fundamentalmente o mesmo: a ciência tem
de mudar porque o Big Bang ajusta-se de um modo demasiado fâcil a
uma perspectiva religiosa que rejeitam.
42
A «consonância» sugere uma harmonia pré-estabelecida. Uma
pessoa exterior ouve dois contributes independentes e reconhece a
existência ou a ausência de consonância. A crença na independên-
cia da teologia e da ciência esta ligada à convicçâo de que ambas
fornecem descriçoes semelhantes da mesma realidade. O «realis-
mo» em ciência e em teologia é muito controverse. Quero manter
alguma distância relativamente a uma interpretaçâo realista da
consonância, que pode ser designada por «consonância descritiva».
A consonância nâo é uma coisa que um observador objective possa
descobrir, mas sim um pressuposto na construçao de uma visâo do
mundo em que a teologia e a ciência se reunem. Esta noçào de con-
sonância construtiva, e a sua relaçâo com o réalisme, serâo aprofun-
dadas no parâgrafo 5.5.
1.3 — PROVAS COSMOLOGICAS
DA EXISTÊNCIA DE DEUS
Uma das questôes da filosofia da religiâo, que esta relacionada
com a cosmologia, é o argumente cosmológico filosófico. (Deixo de
lado o «filosófico» para ser mais sucinto.) Embora existam muitos
argumentes cosmológicos, utilize aqui o singular porque todos eles
apresentam a existência do mundo como o facto bâsico que nécessita
de ser explicado e que nâo pode encontrar explicaçâo dentro de si
próprio. No que se segue, a tonica incide nas ligaçôes com a ciência.
Vou analisar duas versôes modernas do argumente, uma de Craig,
que se réfère a um principio do tempo, e a outra de Swinburne,
baseado na contingência.
1.3.1 — A PRO VA BASEADA NA EXISTENCIA
DE UM PRINCIPIO NO TEMPO
O argumente tem uma estrutura logica simples de duas premissas
e uma conclusâo, pelé menos na versâo de Craig (1979, p. 63):
1) Tudo o que começa a existir tem uma causa da sua existência;
2) O universe começou a existir;
3) Logo, o universe tem uma causa da sua existência.
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A primeira premissa
é tâo obvia, intuitivamente, que ninguém sâo de espirito acre-
dita realmente que seja falsa. ... Na realidade, a ideia de que
tudo, especialmente todo o universe, pode adquirir existência
sem uma causa é tâo répugnante que a maioria dos pensadores
reconhece intuitivamente que o começar a existir do universe
sem uma causa, saido do nada, é algo que nâo pode ser afir-
mado com sinceridade (Craig, 1979, p. 141).
Esta premissa — nada a partir do nada, tudo tem uma causa — é
um pressuposto metafisico. Hoyle utilizou-o contra o modelo do Big
Bang com um passado finite; outros, como Craig, usam-no como prova
da existência de alguma coisa «para além» do Universe. Vou-me cen-
trar na utilizaçâo da ciência como fundamentaçâo para esta premissa.
«Nada a partir do nada», entendido como a exigência de mate-
rial prévio, parece algo de semelhante as leis da conservaçào da
ciência. Deste modo, esta lei parece apoiada nos dados cientificos
relatives à conservaçào da energia, do momento linear, da carga, e
assim por diante. Todavia, como veremos em mais detalhe no
proximo capitule, as leis de conservaçào que se consideram validas
para o Universe como um todo conservam uma quantidade total
que é zéro, como acontece com a carga total. Outras leis da conser-
vaçào, como, talvez, a conservaçào da massa e da energia, nâo sâo
aplicâveis ao Universe como um todo e nâo exigem um total igual
a zéro. No que respeita as leis da conservaçâo da ciência, o
Universe pode de facto provir de um «nada». Se contestarmos isto
com base no ex nihilo nihil fit, estamos a usar um principio metafi-
sico, qualquer coisa como a «conservaçâo da realidade», que nâo é
équivalente as leis da conservaçâo cientificas nem justificado por
elas.
«Nada a partir do nada» como a exigência de uma causa précé-
dente parece também assemelhar-se ao principio metodológico da
razâo suficiente: devemos sempre procurar razôes. A ciência «nâo
podia abandonar o pressuposto de que podem ser dadas razôes para
as propriedades ou as formas que se verifica que as coisas possuem,
sem renunciar ao seu carâcter próprio enquanto busca continua e
infinda destas razöes e de novos modos cada vez melhores de expres-
sar estas razôes» (Munitz, 1974, p. 105). Todavia, como sublinhou
Munitz, é preciso distinguir esta regra metodológica do principio
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metafisico da razäo suficiente, que afirma que tem de haver estas
razöes, quer as possamos descobrir ou nâo. Este ultimo principio é
exterior à ciência, embora seja apoiado pelos casos em que a ciência,
ao procurar razöes, foi bem sucedida. Podemos interpretar a teoria
quântica como um caso em que o principio metafisico nâo é vâlido.
Segundo a equaçâo de Schrödinger, a evoluçâo é determinada, mas a
«reduçâo» a um dos possiveis estados parece ser indeterminada,
imprevisivel e «sem causa».
A segunda premissa tem sido defendida em bases filosoficas, espe-
cialmente por um argumente a favor da impossibilidade da existên-
cia de um conjunto infinite. Embora tenha duvidas sobre este
raciocinio, vou deixar isto de lado para focar a minha atençâo nos
apelos que têm sido feitos à ciência natural11. Craig afirma que ha
confirmaçâo empirica para esta premissa. A confirmaçâo empirica
existe para convencer as pessoas que «desconfiam dos argumentes
metafisicos» (Craig, 1979, p. 110).
Craig afirma duas coisas: 1. que a teoria do Big Bang mostra que
houve um «principio» (A teoria do estado estacionârio esta excluida
pelos resultados das observaçôes, enquanto o modelo oscilante esta
incorrecte, uma vez que o nosso Universe se encontra em expansâo
permanente); 2. que a entropia (desordem) do Universo esta a aumen-
tar, dado que, «por definiçào, o universe é um sistema fechado, pois
é tudo o que existe» (Craig, 1979, p. 131). Urn universe eterno teria
atingido o seu estado de entropia maxima e estaria em equilibrio
total. Daqui decorre que o nosso Universo tem de ter tido um princi-
pio. A ideia, originalmente dévida a Boltzmann, de que urn universe
de baixa entropia poderia constituir uma gigantesca flutuaçao num
universe em equilibrio, é rejeitada, pois a flutuaçao teria de ser tào
grande e, portante, tào improvâvel, que terâ de ser excluida.
Os efeitos quânticos estâo totalmente ausentes nestes dois argu-
mentes empiricos a favor da segunda premissa, o que constitui uma
omissâo grave uma vez que se apoiam na entropia, na possibilidade
de um universo oscilante, e num «universo originado do nada».
Embora em 1979 nâo houvesse quase nenhuns resultados em cos-
mologia quântica, existia um consenso entre os cosmologos de que uma
teoria compléta necessitava de uma teoria quântica da gravidade. Um
filósofo podia (e dévia) ter sabido que havia um limite para a validade
da teoria do Big Bang standard. O consenso, que talvez existisse hâ uma
década, de que o Universo teria tido um principio absolute ha cerca de
dez a vinte mil milhöes de anos, desapareceu. Na investigaçâo cos-
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mológica actual (ver o capitulo seguinte) hâ diversas abordagens dife-
rentes ao periodo anterior ao modelo standard, e estas diferentes abor-
dagens tem diferentes implicacöes para a prova cosmológica. Algumas
sâo eternas, sem urn «principio», outras tem um «aparecimento a partir
do nada», sem uma causa — o que desafia a primeira premissa. Por
mim, defendo que os cientistas afirmam coisas de mais. O «nada» é
como um vâcuo fisico, que existe, e näo um nada filosófico. No entan-
to, para chegar à conclusâo de Craig, precisamos de explicar por que
motivo só os programas que trabalham com urn «principio» sâo ciência
correcta. Tal como as coisas se apresentam hoje, näo existe este critério
para o que é boa ciência — pelo menos que seja usado pela comunidade
cientifica na selecçâo de artigos para inclusâo nas suas revistas.
Também tenho duvidas a respeito do modo como Craig utiliza a
termodinâmica. Hâ aqui très significados para o termo «aberto»:
«aberto» enquanto em expansâo permanente com diminuiçâo da den-
sidade (Neste sentido, o Universe pode ser aberto de acordo com a
cosmologia do Big Bang); 2. «aberto» como tendo interacçào com um
ambiente; 3. «aberto» no que diz respeito à aplicabilidade da Segunda
Lei da Termodinâmica. Craig e outros autores misturam estes signifi-
cados dizendo que o Universe é, por definiçâo, fechado (näo tendo
um ambiente, no que diz respeito a 2), pelo que a Segunda Lei é
aplicâvel (no que diz respeito a 3). Contudo, isto näo esta correcte
para urn Universe em expansâo. A entropia «é transportada para o
espaço em expansâo» pela radiaçâo de fundo. A expansâo processa-se
como se houvesse um ambiente, embora näo haja nenhum12. Os sig-
nificados 2 e 3 sâo équivalentes se a noçao de «ambiente» näo for
problemâtica, mas näo para os universes em expansâo.
Além disso, a ausência de um conceito claro de entropia em relaçâo
com a gravidade torna discutivel a aplicaçao do conceito de entropia a
todo o Universo. E o carâcter estatistico da Segunda Lei pode permitir
a ocorrência ocasional de estados de baixa entropia num universe eter-
no em equilibrio. Em combinaçâo com o cenârio inflacionârio (ver o
capitulo seguinte), a flutuaçao näo précisa de ser grande, nem é évi-
dente que um universe muito mais pequeno com observadores come
nos préprios fosse mais provâvel. No livre de Craig, a crença na vali-
dade ilimitada de leis como a Segunda Lei é demasiado forte. Näo
estou a defender a perspectiva céptica de que näo podemos saber nada
sobre o universo primitivo, mas réclame prudência no que respeita ao
uso extensive de noçôes do senso comum ou de leis que se sabe serem
validas em circunstâncias «vulgäres».
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A minha conclusâo é de que uma prova cosmológica da existência
de Deus, derivada de um «começo» para o Universe, näo funciona, e
certamente que näo na base da teoria do Big Bang, que tem um
dominio de validade limitado. Um argumente a favor de um princi-
pio para o Universo ou do ex nihilo nihil fit tem de ser metafisico e näo
empirico.
1.3.2 — A PROVA COSMOLÓGICA ΝΑΟ-TEMPORAL
Richard Swinburne, filósofo da religiâo, considéra que, nas
descriçôes da evoluçào do Universo, Deus pode aparecer, quer como
responsâvel pelo primeiro estado, como se referiu atrâs, ou como
responsâvel pelas leis naturais. Cada estado do Universo terâ uma
explicaçâo compléta em termos de um estado anterior e das leis natu-
rais. A lei mais fundamental é cientificamente inexplicâvel. Tem de
ser completamente inexplicâvel, ou ter uma explicaçâo nào cientifica,
urn Deus que faz com que esta lei funcione. «A escolha é entre um uni-
verso como ponto de paragem e Deus como ponto de paragem»
(Swinburne, 1979, p. 127).
Segundo Swinburne, um universo é muito mais complexo do que
Deus, pelo que é preferivel o ultimo ponto de paragem. A suposiçào
de que existe urn Deus é uma suposiçào extremamente simples. Um
Deus de infinite poder, conhecimento e liberdade é o tipo de pessoa
mai§ simples que pode haver, uma vez que a ideia näo tem limitaçôes
a exigirem explicaçâo. Por outro lado, o Universo tem uma complexi-
dade, uma particularidade e uma finidade que carecem de explicaçâo
(Swinburne, 1979, p. 130).
Neste argumento, nào hâ uma utilizaçâo explicita da ciência. Ele
pode ser racional e vâlido, mas a sua discussâo deve situar-se ao nivel
do raciocinio filosófico sem o apoio da ciência13. O contribute cienti-
fico réside na descriçâo do Universo.
Todavia, se a escolha entre aceitar o Universo como um facto bruto
ou como necessitando de uma explicaçâo de um tipo diferente se jus-
tifica pela comparaçâo da simplicidade das duas hipóteses (como faz
Swinburne), é uma questäo da maior importância compreender em
que medida as duas alternativas sâo complexas ou simples. Muitos
cosmologos consideram que as suas teorias sâo de uma grande sim-
plicidade e elegância na sua estrutura e nos seus pressupostos, mesmo
que a matemâtica seja dificil. Se isto torna mais ou menos razoavel
47
considerar o Universo como uma «criaçâo» nao é muito claro (por que
razâo nâo se pode acreditar que Deus fez urn universe com uma estru-
tura simples?), mas vai enfraquecer o argumente de Swinburne
baseado na simplicidade.
1.4 - - PARALELISMOS COM O GENESIS
No principio, criou Deus os cens e a terra. E a term
era sem forma e vazin; e havia trevas sobre a face do
abismo; e o Espirito de Deus movia-se sobre a face
das aguas. (GENESIS, 1:1-2)
Antes de avaliar a natureza de aparentes paralelismos entre refe-
rências biblicas à criaçào e a teoria do Big Bang (1.4.2), vamos começar
por apresentar sucintamente o modo como alguns erudites biblicos
contemporâneos interpretam as narrativas biblicas (refiro mais por-
menores no apêndice 7).
1.4.1 — A BÎBLIA E A CRIAÇÂO
As lendas cosmogónicas14 cumprem uma série de funcöes. Para
além de explicarem o mundo real com os seus elementos trâgicos
como a morte e a decadência, elas legitimam estruturas e tradicöes
sociais ou religiosas, apresentam urn ideal relativamente ao quai se
medem as prâticas reais, fornecem urn fundo para a ética de uma cul-
tura, etc. Os mitos de principios sào «nào tanto uma questäo de saber
como o mundo começou, como de assegurar a sua existência e per-
manência» (Pettazzoni, 1954, p. 29).
Na Bfblia, o mundo é considerado como tendo sido criado. Mas a
Biblia nâo dâ qualquer indicaçâo sobre «como Deus o fez». O que
domina é a tonica no «quem criou», o Deus de Israel. O monoteismo
nao é fundamentalmente uma afirmaçâo filosófica. Expressa urn inte-
resse existencial: urn Deus implica que os inimigos nao tenham urn
Deus tào poderoso como o Deus de Israël. O mesmo Deus que se
encontra presente na vida e na história de Israël é também Aquele
que estava no principio, e que tem o poder de alterar ou criar tudo
o que for necessârio para o seu povo. A genealogia do céu e da terra
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faz parte da genealogia de Israel. Segundo äs narrativas biblicas, o
mundo é real (näo é uma ilusäo), e tem sido bom. O próprio mundo
nâo é divino; existe uma diferença qualitativa entre Deus e as suas
criaturas.
O Genesis l, a bem conhecida história da criaçào em sete dias, näo
é o texto mais importante, e certamente nâo é o unico, onde se podem
encontrar reflexöes sobre Deus enquanto o Criador. Deu-se uma
ênfase excessiva aos primeiros capitulos do Genesis como as histórias
sobre a criaçào e a queda, as fontes da cosmogonia e da antropologia.
Esta ênfase ignora a variedade de imagens biblicas respeitantes à
criaçào. Ao mesmo tempo, tem tendência para interpretar errada-
mente o Genesis como se este constituisse uma resposta aos nossos
problemas cosmológicos. A partir do segundo versiculo, a história do
Genesis l centra-se na «Terra» como o con texto da vida. Isto inclui
uma visäo da vida social, especialmente através da sua insistência no
sâbado, o sétimo dia, que é urn elemento fundamental na identidade
do povo de Israël.
Muitas vezes quis-se 1er abusivamente a creatio ex nihilo no Genesis
1:1-2 (podem encontrar-se referências em Westermann 1974, pp. 150 e
segs. [1984, pp. 108 e segs.]), como, por exemplo, «o Criador começou
por preparar a matéria prima do universo com a intençào de Ihe dar
mais tarde ordern e vida» (Cassuto, 1961, p. 23). Mas, para o autor do
Genesis 1:1, a Terra, ou é criaçào, ou é desolada e ameaçadora, «tohu e
bohu». E esta ultima nâo é apenas «matéria prima» que Deus começou
por criar. E o verbo usado para «criar» näo implica ex nihilo. Todavia,
a alternativa, matéria informe preexistente usada por Deus, também é
controversa. O nosso conceito neutral e abstracto de matéria näo se
coaduna com isto. Podiamos desejar que o texto desse uma resposta as
nossas interrogacöes, mas isto näo esta ao seu alcance. Na Biblia, näo
hâ qualquer afirmacäo sobre a ausência de nada. A creatio ex nihilo
surgiu, em confrontaçôes com outras correntes filosóficas, como uma
explicaçâo natural das ideias biblicas (ver apêndice 8).
1.4.2 — PROBLEMAS COM PARALELISMOS
ENTRE O BIG BANG E A BÎBLIA
Estara a ciênda moderna, corn toda a sua maqninaria
sofisticada, apenas a redescobrir a antiga sabedoria,
conhecida dos sabios orientais M miUwres de anos?
(FRrrjOF CAPRA, 1984, p. 297).
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Tanto a ideia do Big Bang como as narrativas biblicas evocam a
imagem de um aparecimento brusco do mundo. Uma semelhança de
uma natureza tâo gérai nâo é muito surpreendente; a esse nivel, exis-
tera apenas duas possibilidades: ou o Universe teve um principio
abrupto ou nào houve esse principio. Em muitas culturas existem nar-
rativas que referem um começo brusco do mundo.
Quaisquer paralelismos com maior conteudo informative nâo
resistem a uma anâlise mais atenta. Por exemple, a suposta coin-
cidência da ideia do Big Bang e do Genesis descreverem urn apareci-
mento subito saido do nada nao tern fundamento na leitura do
Genesis 1 no seu contexto. O Genesis 1 nâo responde a questöes sobre
a existência ou nâo-existência de matéria primordial. O mesmo se
aplica a outras referências biblicas à «criaçâo». Asserçôes que pare-
cem dizer alguma coisa sobre o «saido do nada» têm uma funçâo
diferente, sobretudo para exprimir uma certa perspectiva de Deus,
do poder de Deus e da relaçâo de Deus com a humanidade, espe-
cialmente o povo de Israël. Além disso, nâo existe um so conceito
biblico coerente do processo de criaçâo. Sâo utilizadas varias imagens,
umas mais na linha do ex nihilo, como Deus ordenando como urn rei
que tem de haver luz, outras em desacordo com isso, como Deus no
papel de oleiro.
A afirmaçâo de Stoner (ver 1.2.1) de que Moisés, o suposto autor
do Genesis, tem de ter sido inspirado por Deus, uma vez que escreveu
o modo como Deus criou o Universo alguns milénios antes da
humanidade ter descoberto os processes fisicos relevantes, baseia-se
numa incompreensâo total da narrativa do Genesis l.
Em gérai, a afirmaçâo destes paralelismos so é possivel se o texto
ou a ideia forem extraidos do seu contexto. O conteudo é lido, num.
certo sentido, mas a sua funçâo é ignorada. Sal Restivo (1984) tem
analisado o alegado paralelismo entre a fisica e o misticismo oriental.
Só podem ser estabelecidos paralelismos se houver alguma coisa a ser
comparada, nomeadamente afirmaçôes numa linguagem comum.
Utilizando esta abordagem, concorde com Restivo nos seguintes
problemas fundamentals:
1. Traduçôes. Ambas as afirmaçôes sâo traduçoes, simultaneamente
no sentido linguistico (do Hebreu e da matemâtica) e no sentido cultu-
ral (uma cultura de urn passado longinquo e a cultura cientifica, teórica).
2. Representatividade. Se forem utilizadas duas afirmaçôes para
defender um paralelismo entre duas estruturas conceptuais (perspec-
tiva cientifica moderna e do mundo biblico), o problema surge se as
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afirmaçôes forem representativas do todo. O Genesis l nao é repre-
sentative de toda a Biblia, nem sequer do Antigo Testamente, que
versa sobretudo a história de Israel. Urn paralelismo entre o Genesis 1
e a ideia do Big Bang nào iria implicar que a teoria do Big Bang confir-
masse uma religiäo baseada no Antigo Testamente, uma vez que o
aspecto mais importante do ponto de vista biblico, a presença de Deus
através da história, esta ausente. O mesmo se pode dizer para o lado
cientifico, uma vez que a teoria do Big Bang descreve a evoluçâo do
Universo depois da prirneira fracçâo de segundo, e näo o principio,
que esta para além dos limites da sua aplicabilidade.
3. As diferentes funçôes da linguagem. Em ciência, a principal funçào
da linguagem é a comunicaçâo entre os cientistas sobre observaçôes,
experiências e teorias. Para este fim, sâo importantes a clareza con-
ceptual e a consistência logica. A linguagem religiosa serve outras
funçôes, nomeadamente tranquilizar e confortar pessoas e suscitar ati-
tudes morais. Se existe algum aspecto comum da linguagem é uma
questâo que abordarei mais tarde, mas hâ certamente muitas
divergências a este respeito. Sera pouco convincente afirmar para-
lelismos sem ter em conta as diferentes funçôes da linguagem.
4. Transposiçôes de termos enganadoras. Palavras utilizadas num
dado contexte sâo usadas, com outro significado, num contexte
diferente. Paralelismos baseados no uso da mesma palavra podem
ser uma consequência desta «corrupçâo de linguagens». Sâo parti-
cularmente arriscadas palavras como «energia», «ordern», «nada» e
«criaçâo». A utilizaçâo da formula creatio ex nihilo em artigos que
tratam o principio do Universo como um acontecimento quântico
(ver 2.1.3) pode incluir-se neste caso.
1.5 — CREATIO EX NIHILO E O BIG BANG
1.5.1 — O FUNDO HISTÓRICO DA CREATIO EX NIHILO
A creatio ex nihilo como afirmaçâo filosófica que expressa a visâo
cristâ da criaçâo surgiu no século n. Como aconteceu com outras
partes do pensamento cristâo, a doutrina da criaçâo tornou-se naqui-
lo que é agora através da aceitaçào e da rejeiçào de elementos de outras
religiöes e ideias filosoficas, especialmente na confrontacäo com o
gnosticismo, o marcionismo e o platonismo. No apêndice 8 sâo apre-
sentados alguns aspectos mais detalhados.
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O gnosticismo e o marcionismo influenciaram decisöes sobre o
cânone (preservando o Antigo Testamente) e as formulacöes de con-
fissöes («Creio em Deus, Criador do Céu e da Terra»), que constituem
a base de todo o pensamento teológico subséquente sobre a criaçâo.
Para os gnósticos e para Marciâo a origem do mal e a origem do
mundo material coincidem. Por conseguinte, o mundo nâo pode ser o
produto intencional do Deus bom que é o pai de Jésus Cristo. Tem de
ter sido feito por um Deus diferente. Segundo os teólogos cristâos, a
criaçâo no seu todo (material e espiritual) é distinta de Deus, mas feita
pelo mesmo Deus que esta présente em Israël e Jesus, pelo que a
criaçâo nâo é o produto de urn Deus menor ou outro. Ser distinto de
Deus esta incluido na creatio, enquanto ser feito unica e exclusiva-
mente pelo Deus de Israël e Jesus integra-se na ex nihilo.
O platonisme tinha uma cosmogonia que pressupunha alguns
principles eternos: o Demiurgo que fez o mundo, as ideias e a
matéria. A creatio ex nihilo expressa objecçôes contra principles eter-
nos independentes, exceptuando Deus. As ideias säe interpretadas
como pensamentos de Deus, e nega-se a existência de matéria eterna
nâo criada.
A necessidade historica é controversa, mas concorde com May
(1978, p. 153) quando diz que, dado o contexte filosófico no século π
do cristianismo, a creatio ex nihilo enquanto afirmaçao ontológica era
uma consequência necessâria das tradicoes biblicas numa con-
frontacao crucial com ideias filosoficas sobre «principles».
1.5.2 — A DOUTRINA DA CRIAÇÂO NO NOSSO TEMPO
A maioria dos teólogos do século xx considerou que a doutrina da
criaçâo nâo estava relacionada com as ciências naturais. Muitos
negam a importância da metafisica ou da cosmologia, quer filosófica
quer cientifica, para a f é e a teologia. A separaçao baseia-se em dico-
tomias entre a auto-revelaçâo de Deus em Cristo e a descoberta do
homem (Barth, neo-ortodoxia) ou entre o envolvimento subjectivo e o
distanciamento objectivo (existencialismo, Bultmann), ou numa
anâlise das diferentes funcoes da linguagem15. Na abordagem neo-
-ortodoxa, a criaçâo é interpretada a partir da perspectiva de salvaçâo
(Barth, 1945). Na abordagem existencialista, a crença em Deus
enquanto Criador é uma expressâo de uma nova compreensâo da
nossa propria vida (Bultmann, 1958). Na abordagem linguistica, dizer
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que o mundo foi criado nâo é uma afirmaçâo factual, mas uma
expressào de um modo de olhar o mundo, de ter uma certa atitude
com respeito ao mundo (Evans, 1963; ver Kelsey mais à frente).
Entre as pessoas que se interessam pela ciência e pelas questöes
filosóficas relacionadas com a ciência, hâ muitas (como Peacocke,
Moltmann) que se debruçaram em particular sobre a teoria da
evoluçào em relaçào com a emergência de novos niveis de ser (vida,
consciência). Do ponto de vista teológico, isto implica que a ênfase é
posta na creatio continua e nào na creatio originalis. Arthur Peacocke
interpréta a creatio ex nihilo como um termo para uma relaçào, pré-
sente e intemporal, de absoluta dependência do cosmos relativa-
mente a Deus (Peacocke, 1979, pp. 43 e segs.). Apelidar Deus de criador
é postular uma relaçào perene, eterna e intemporal entre Deus e o
mundo (Peacocke, 1987b, p. 45). A cosmologia cientifica «nào pode,
em principio, estar a fazer seja o que for que possa contradizer este
conceito de criaçâo» (Peacocke, 1979, p. 79).
O conceito de creatio ex nihilo, embora seja importante, é utilizado
de muitas maneiras. Eberhard Wölfel (1981) pöe-nos de sobreaviso
contra a substanciaçào do nihil. No contexto da creatio ex nihilo, o nihil
expressa que Deus estava sozinho e que o acto da criaçâo é uma auto-
limitaçâo de Deus. Deus, o existente necessârio, é o principium ex quo
ontológico, de onde resultam todas as contingências. Por consequên-
cia, a creatio ex nihilo nâo é realmervte ex nihilo, mas a partir da pleni-
tude de Deus. Isto nào é substancial nem causal, mas «mistico». Como
tal, nâo hâ conflito com o principio filosófico ex nihilo nihil fit.
David Kelsey (1985) explica a doutrina como uma combinaçâo de
afirmaçoes e atitudes. As afirmaçôes referem-se à relaçào entre Deus
e o mundo (dependência, etc.) e à existência de uni primeiro aconte-
cimento. Segundo Evans (1963), Kelsey interpréta a doutrina da
criaçâo como um «olhar parabólico», semelhante a «olho para Harry
como meu irmào», o que implica uma semelhança de atitude (consi-
derar Harry como tal e tratâ-lo como tal) e uma semelhança de facto,
que torna apropriada a semelhança de atitude. O «irmäo» é a para-
bola, o anâlogo, da atitude. A afirmaçâo historica de que o mundo
teve origem num acontecimento singular no passado nâo introduz
uma nova parabola para o «olhar» o mundo, que jâ nào esta présente
na afirmaçâo metafisica sobre a dependência do mundo relativamente
a Deus. Podemos abandonar a afirmaçâo historica sem prejuizo,
A ênfase que Kelsey poe no carâcter auto-envolvente da afirmaçâo
a favor da doutrina da criaçâo é muito importante, e nâo a devemos
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esquecer quando nos centrâmes no dialogo com as ciências naturais.
A afirmaçâo de que a existência de um principle näo introduz uma
nova «parabola» parece correcta. Mas ela pode ser, e é-o para alguns,
a unica interpretaçào de outras afirmaçôes, metafisicas, especialmente
a de Deus realizar o mundo. Considerar como independentes as afir-
maçoes metafisicas e, subsequentemente, concluir que a afirmaçâo
historica nâo acrescenta nada, levanta a questào de saber se podemos
compreender a doutrina da criaçâo, e acreditar nela, sem considerar
que isso implique uma origem absoluta — a afirmaçâo historica.
A tarefa passa a ser a de encontrar outra interpretaçào das afirmaçôes
metafisicas, uma interpretaçào relacionada com a compreensâo cienti-
fica do mundo. Nos próximos dois capitules, irei formular propostas
a este respeito. Estas estâo na linha da compreensâo de Wölfel da
creatio ex nihilo enquanto noçâo modal (e nâo causal) que expressa
uma forma de contingência do mundo.
Os filósofos e os teólogos do processo defendem uma perspectiva
para a quai foi criada a palavra «pan-en-teismo» como termo inter-
médio entre teismo — Deus que transcende o mundo — e panteismo
— Deus totalmente imanente ao mundo. Segundo os teólogos do
processo, Deus nâo é o moralista cósmico, nem o absolute inalterâvel
e impassivel, nem o poder controlador, nem o sancionador do status
quo (Cobb e Griffin, 1976, pp. 8 e segs.). Deus e o mundo cooperam,
com Deus a atrair o mundo para a novidade, para uma maior com-
plexidade, harmonia e ordern, ao mesmo tempo que é influenciado
por experiências com o mundo. Hâ liberdade em todas as entidades.
Deus influencia e tenta persuadir, mas Deus nâo coage. «A teologia
do processo rejeita a noçâo de creatio ex nihilo, se isso significar cria-
çâo a partir do nada absolute. Esta doutrina é parte intégrante da
doutrina de Deus como controlador absoluto. Pelo contrario, a teolo-
gia do processo afirma uma doutrina de criaçâo a partir do caos».
(Cobb e Griffin, 1976, p. 65).
Ao defender esta posiçâo, Charles Hartshorne (1948, p. 30) insiste
em que a creatividade divina nâo é todavia diferente da creatividade
humana.
O que distingue Deus é que a fase précédente era ela
propria criada por Deus, de modo que Ele, ao contrario de nos,
nunca se confronta com um mundo cujo aparecimento é ante-
rior à Sua propria existência. Nâo ha uma hipotética «matéria»
alheia ao trabalho criativo de Deus, mas tudo o que influencia
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Deus jâ foi influenciado por Ele, enquanto nos somos influen-
ciados por acontecimentos do passado com os quais nâo temos
nada a ver. Isto é um dos modos como se préserva a eminência
sem incorrer em negaçôes da teologia clâssica.
O Universo é co-eterno com Deus, mas nâo hâ coisas perenes nesse
Universo, preservando assim a singularidade de Deus.
Nos próximos très capitules temâticos, e no capitule final sobre a
doutrina de Deus, iremos pôr em causa uma série de diverses ele-
mentos do pensamento teológico do processo, especialmente sobre a
transcendência e o tempo. Tencionamos apresentar uma alternativa
em defesa da importância da creatio ex nihilo enquanto expressâo da
dependência do Universo relativamente a Deus, que é transcendente.
1.5.3 — EXISTE UM PARALELISMO?
Jâ manifestâmos réservas (1.4.2) quanto as tentativas de estabele-
cer paralelismos entre a narrativa biblica e o Big Bang. Examinando a
doutrina teológica da creatio ex nihilo, encontramos urn argumento
mais forte em favor desse paralelismo. Ao contrario das narrativas, a
doutrina deve constituir o produto de uma reflexào sistemâtica e coe-
rertte. Algumas funcoes das narrativas, como confortar as pessoas ou
suscitar certas atitudes, deslocaram-se para segundo piano. Contudo,
mesmo que haja urn paralelismo, em termos de conteudo, entre a for-
mula do ex nihilo e a actual cosmologia cientifica, a doutrina religiosa
continua a servir outras funçôes para além da cognitiva, funçôes que
nâo fazem parte da teoria cientifica.
Hâ uma variedade de posiçôes no seio do cristianismo. Um
principio para o Universo parece ser semelhante à creatio ex nihilo,
mas, para muitos teólogos teistas de hoje, um Universo eterno tam-
bém é aceitâvel. Na sua opiniâo, ainda séria necessârio um funda-
mento (nâo uma causa temporal) para a sua existência. Os teólogos
do processo consideram que apenas um Universo eterno é compati-
vel com as suas ideias. Défendent uma analogia entre a actividade
divina e a actividade humana, cada uma delas utilizando outras enti-
dades. Esta analogia esta igualmente presente na estrutura linguis-
tica da formula teista «Deus cria ex nihilo». Mas qualquer destas
analogias esta tâo fortemente marcada pelo nihil, que se considéra
existir uma diferença fundamental entre a criatividade de Deus e a
dos seres humanos.
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NOTAS
1 i. As teorias diferentes da teoria do Big Bang säo movidas por um «desejo ateu, ou
simplesmente pagäo, quando muito agnóstico, da eternidade da matéria» (Jaki,
1982, p. 260). Comentârio: Existem também motivos cientificos para o desenvolvi-
mento de teorias alternativas. Hâ igualmente teistas que defendem, ou aceitam
como possivel, a eternidade do mundo material.
ii. Os proponentes de um universo oscilante procuram uma «massa que falta», mas
nâo hâ razôes para esperar que essa massa exista (Jaki, 1980, p. 22; 1982, p. 260).
Comentârio: hâ uma série de razôes cientificas normals para procurar a massa que
nâo é visivel através da luz ou de outra radiaçào detectâvel, por exemple os
efeitos gravitacionais dessa matéria na dinâmica das galâxias e enxames.
Contestar o pressuposto de que toda a massa é visivel nâo tem nada de absurdo.
iii. A ideia da emergência continua de âtomos de hidrogénio a partir do nada, como
na Teoria do Estado Estacionârio, é «criaçâo sem um Criador». Segundo Jaji, esta
é uma das «contradiçôes intrinsecas» da teoria (Jaki, 1980, p. 20). Comentârio: a
afirmaçâo de que a cosmologia do Estado Estacionârio dévia ter sido posta de lado
como ilógica passa por cima do sério problema que enfrentou o modèle do Big
Bang. Este começou por prever uma idade do Universo que era inferior à idade
geológica da Terra. As observaçôes forneceram uma soluçâo para o problema da
idade: as distâncias e, portante, a idade do Universo, estavam mal determinadas.
A descoberta da radiaçâo de fundo, que se ajustava lindamente à teoria do Big
Bang, provocou o declinio da cosmologia do Estado Estacionârio. Até ai era uma
alternativa razoâvel, que se ajustava melhor a certas observaçôes. Além disso, a
«criaçâo sem um Criador» nâo é um problema lógico, mas linguistico. «O aparec-
imento subito sem uma causa sobrenatural, metafisica» nâo é ilógico, a menos que
jâ partilhemos das ideias metafisicas de Jaki. E mesmo o «sem causa» nâo é assim
tâo estrito: o aparecimento é uma exigência das leis da teoria do Estado
Estacionârio, e portanto tem tanto de causa como os acontecimentos quânticos.
Sharpe (1982) critica de uma forma mais ampla, embora semelhante, a abordagem
de Jaki das relaçôes entre ciência e teologia cristâ. Ver também as referências
fornecidas por Sharpe e o seu livro From Science to an Adequate Mythology (1984,
p. 92). Neste livro, as cn'ticas sâo complementadas por um esboço provisório de
uma teologia em relaçâo com as ciências semelhante à posiçâo que desenvolvi na
présente obra.
2 Frank Shu, num manual sobre cosmologia fisica, resumiu a teoria do Big Bang
citando o Genesis 1 (assim como cita outras peças de literatura), referindo a
seguir: «Assim, afirma-o a cosmologia moderna, no principio havia luz. E o brilho
dessa luz começou a iluminar a nossa compreensâo da criaçâo do mundo mate-
rial» (Shu,1982, pp. 387 e segs.). Benjamim Gai-Or escreveu uma intéressante inte-
graçâo da cosmologia e de reflexöes filosóficas com uma forte ênfase no tempo,
terminando com uma posiçâo que ele considéra próxima das posiçôes de Espinosa
e de Einstein. Gai-Or observa de passagem que a maioria dos «astrofisicos, cos-
mologos e astrónomos estäo de acordo em que o relato biblico do principio da
evolucao cósmica, ao sublinhar «urn principio» e os papéis iniciais de «vazio»,
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«/t<2» e de urn estado sem estrutura, pode estar estranhamente proximo dos dados
verificados que a ciência moderna jâ nos fomeceu» (Gal-Or 1981, p. 5). Podem
encontrar-se mais exemples de relacionamento da teoria do Big Bang com as ideias
cristas em Allen (1958), Brauer (1958), Green (1985), James (1969), Köhler (1982,
1983), Lovell (1980), Newbigin (1986) e O'Keefe (1980).
A ideia de que Deus criou um mundo com indicies de um passado inexistente é
equivalente à questâo de saber se Adäo tinha umbigo (e portanto indicios que
apontavam para uma mâe) ou se as ârvores no jardim do Paraiso tinham anéis
(sugerindo um crescimento durante os anos anteriores). Uma famosa defesa de
uma conciliaçào da concepçào literalista da Biblia com a ciência, considerando que
Deus criou um mundo aparentemente desenvolvido, foi apresentada por Philip
Henry Gosse na sua obra Omphalos: An Attempt to Untie the Geological Knot (1857).
Alguns exemples com refutaçôes:
i. A produçâo observada de neutrinos do Sol é apenas de um terço da prevista.
Eventualmente, a energia do Sol nâo é produzida por processos nucleares, mas
por contracçâo gravitacional (DeYoung e Whitcomb, 1980, p. 153). Comen-
târio: o modelo do Sol foi modificado (uma temperatura no nucleo do Sol de
3,5 milhöes de graus Celsius em vez de 15 milhöes e uma adiçâo menor de out-
ras particulas elementares) e agora explica o fluxo medido de neutrinos, bem
como alguns outros fenómenos (Faulkner e Gilliland, 1985: Faulkner, Gough e
Vahia, 1986; Däppen, Gilliland e Christhensen-Dalsgaard, 1986; ver também
Bahcall, 1990). A contracçâo gravitacional, a alternativa dos «criacionistas»,
leva a uma idade contada em milhöes de anos, e nâo em milhares, e deixa com-
pletamente por explicar os neutrinos observados.
ii. As taxas de decaimento dos elementos radioactivos podem ser influenciadas
por circunstâncias fisicas. O datamento radiométrico nâo é fidedigno.
Comentario: as diferenças nas taxas de decaimento säo pequenas, mesmo sob
condiçôes extremas. Dentro desta linha de argumentacao, podemos defender
pequenas incertezas nas idades, mas nâo uma correcçâo que converte milhöes
em milhares. Se afirmarmos que o orçamento do Estado devia ser de alguns
milhares de dólares, nao podemos reclamar urn corte de alguns milhöes. Pelo
contrario, isto só confirma que o orçamento se encontra numa escala comple-
tamente diferente.
iii.Considera-se que as estrelas säo o produto de colisöes de particulas intereste-
lares. Deste modo haveria, ao fim de très mil milhöes de anos, uma particula
com um milésimo de centimetre. Portanto, este modo de formaçào de estrelas
nâo é credivel (Slusher, 1977, pp. 60 e segs.). Comentario: nâo é de esperar que
as estrelas se formem através de colisöes entre particulas que se vao agregar,
mas sim como consequência da atracçâo gravitacional, que aproxima as
particulas umas das outras, tornando a nuvem continuamente mais densa.
iv. O campo magnético da Terra esta a enfraquecer. Extrapolando para tras, con-
cluimos que ele só pode existir hà pouco tempo, de outro modo, teria sido
demasiado forte (Morris, 1974, pp.157-58). Comentârio: os dados usados refe-
rem-se apenas a urn periode de cerca de um século. Dados mais antigos,
obtidos por investigaçâo geológica, mostram urn comportamento quase ciclico
da intensidade do campo magnético. A extrapolaçâo linear nâo é aplicâvel.
v. Howard Van Till, no seu artige «The Legend of the Shrinking Sun» (1986b) fez
um estudo detalhado de um exemple. As observaçôes apresentadas em 1979
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numa conferência cientifica sugeriam que o Sol se estava a contrair. Estes resul-
tados nunca apareceram num artigo cientifico, uma vez que outros estudos e
uma reavaliaçâo dos dados originais levaram à refutaçâo da afirmaçâo original
e à descoberta de urn comportamento oscilatório de 80 anos. Entre os «cientis-
tas da criaçâo», os dados originais foram aceites sem outras consideraçôes criti-
cas, e extrapolados para muito além do seu dominio. Utilizar o primeiro tra-
balho provisório como um resultado «constitui uma falta de prudência no
emprego de resultados provenientes de investigaçôes isoladas» (Van Till,
1986b, p. 170). Ainda pior, com respeito à moral cientifica, é o modo como
puseram de lado a investigaçâo subséquente, excepto no que respeita a um
autor; Paul Steidl, na Création Research Society Quarterly.
Muitos livros sobre «criacionismo cientifico», especialmente nos EUA, estâo rela-
cionados com um famoso julgamento no Arkansas e com o seu impacto na edu-
caçâo. Ver Kitcher, 1982; Ruse, 1982; Frye, ed. 1983; Montagu, ed. 1984, Gilkey, 1985.
Estamos aqui a tratar de rejeicöes da teoria do Big Bang dentro do dominio «clâssi-
co», no quai se considéra que as teorias quânticas nâo alteram radicalmente a nossa
compreensâo do espaço-tempo. Os desenvolvimentos mais récentes, que serâo
abordados no capitulo 2, sâo de natureza diferente. Eles vâo para além dos mode-
los do Big Bang, mas aceitam estes dentro do seu dominio, ou seja, excepto no que
respeita as fases muito primordiais (relativamente aos modelos do Big Bang).
Hoyle e Alfvén nâo sâo os unicos opositores do modèle do Big Bang. Halton Arp,
por exemplo, questionou especialmente o modo como as velocidades foram
deduzidas dos espectros. Interpréta as observaçôes como objectas que se encon-
tram quase à mesma distância, mas que apresentam desvios para o vermelho
muito diferentes (Arp, 1987; Field, Arp e Bahcall, 1973). (Os modelos do Big Bang
relacionam o desvio para o vermelho com a expansâo do espace, e diferentes
desvios para o vermelho implicam diferentes distâncias). As actas de um simpó-
sio por ocasiâo do sexagésimo aniversârio de Arp, que teve lugar em Veneza em
Maio de 1987, proporcionam uma boa perspectiva das abordagens um tanto la-
terals (Bertola, Sulentic, e Madora, 1988). Na década de 1960, Jayant Narlikar, jun-
tamente com Hoyle, sugeriu que a parte observâvel do Universo pode ser uma
bolha que se assemelha a urn universo do Big Bang dentro de um Universo do
Estado Estacionârio, maior. Narlikar chama a atençâo para as semelhanças com
desenvolvimentos mais récentes que também aceitam os modelos do Big Bnng
dentro de uma regiâo limitada. No seu modo de ver, «a cosmologia do estado
estacionârio surgiu em cena cedo demais, antes dos fisicos e dos astrónomos
estarem prontos para ela» (Narlikar, 1988, p. 225). Ellis (1984) fornece outra
panorâmica das alternativas à teoria do Big Bang.
Uma vez que a energia é proporcional a T , 5 K em vez de 2,7 K détermina que a
energia seja multiplicada por 11, o que représenta 1100 por cento, e, portanto, um
erro de 1000 por cento. Se desejarmos a impressâo oposta, devemos considerar os
-268" C previstos e os -270" C observados, uma diferença inferior a l por cento.
Antes da descoberta da radiaçâo de fundo em 1965, Peebles fez circular o ras-
cunho de urn trabalho que previa 20 K (Hoyle, 1980, p. 24), o que explica o limite
superior elevado.
Na discussao geral, Rahner acentua a distinçâo feita no texto: a teologia e a
metafisica como a priori, e sobre a unidade ou o conjunto, e a ciência como n pos-
teriori, sobre a pluralidade dos fenómenos individuals. Teria sido interessante se
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ele tivesse considerado neste contexte o desafio da cosmologia, como a ciência que
tra ta do universo no seu conjunto. Contudo, ele apenas poe de lado a identificaçâo
do Big Bang com a criaçâo, com uma breve referência ao tempo. A criaçâo dévia
ser, em termos teológicos, uma criaçâo intemporal do tempo e näo um aconteci-
mento no tempo (Rawer e Rahner 1981, pp. 51 e segs.). Para mais coisas sobre a
perspectiva de Rahner da teologia e da ciência, ver Rahner 1988.
9 Carta de Galilei à Grande Duquesa Cristina (1615), Opère V, p. 319.
10 Russell considéra a relatividade gérai com uma constante cosmológica nâo nula e
um universo homogéneo preenchido com matéria. Nesse caso, hâ sete combi-
naçoes de finidade ou infinidade no que respeita ao tamanho, passado e future —
todas as possibilidades, excepto de um modelo que é infinito a todos os respeitos.
Este ultimo séria um universo «vazio», descrito por um modelo de De Sitter.
11 Mackie criticou estes argumentes contra um infinito real na sua obra The. Miracle
of Ttieism (1982, p. 93). Por exemplo, um argumento contra urn passado infinito
desenvolve-se do seguinte modo: se o Universo tem um passado infinito real, tem
de ter passado um espaço de tempo infinito para atingir o presente, e isto séria
impossivel. Porém, este argumento trata implicitamente do trabalho infinito como
urn passado finito (muito longo), quando introduz a impossibilidade de atingir o
presente.
12 Mais precisamente, a entropia maxima aumenta num universo em expansao, e
este aumento processa-se mais rapidamente do que a produçào de entropia
durante a maioria das fases. Como conclui Frautschi (1982, p. 595), o universo nâo
se aproxima de uma entropia maxima. Mas o nâo-equilibrio torna-se mais pronun-
ciado. Porém, a entropia por volume em expansao tende para urn valor constante.
Deste modo, segundo este raciocinio baseado no modelo do Big Bang standard, hâ
uma espécie de «morte térmica» para o Universo.
13 No que respeita as criticas, ver Mackie (1982, pp. 95-101) e Hick (1989, pp. 104-09).
14 Com base na etimologia (considerando as raizes gregas das palavras), podiamos
defender uma distinçâo entre cosmogonia como origem relacionada com a fertili-
dade e cosmogenia como urn termo mais gérai, como me referiu Walter Michel.
Cosmogenia séria mais adequado para os escritores da Bfblia Hebraica, dado que
eles separam claramente a sua visäo das origens e da continuidade dos mitos
baseados na sexualidade e na fertilidade. Mas a subtileza da distinçâo entre
cosmogonia e cosmogenia foi perdida no inglès contemporâneo. Vou utilizar cos-
mogonia como urn termo gérai, que nâo envolve sexualidade nem fertilidade,
nem uma contribuicao humana através dos cultos da fertilidade, nem uma
continuidade e uma semelhança entre os deuses e o mundo semelhante à con-
tinuidade e à semelhança entre pais e filhos.
15 Esta classificaçâo foi desenvolvida por Barbour (1966; 1968; 1990; pp. 10 e segs.).
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CAPÎTULO II
COSMOLOGIAS QUÂNTICAS
E «O PRINCfPIO»
2.1 — INTRODUÇAO
Cari Sagan interpréta a cosmologia desenvolvida por Stephen
Hawking como base para uma posiçâo ateista: «um universo sem
limites no espace, sem principio nem fim no tempo, e sem nada para
um Criador fazer» (Sagan, 1988, x).
No capitule 1, concentrei-me nas questöes cosmológicas que pare-
cem estar ligadas de uma forma particularmente estreita com o uni-
verso muito primitivo: as suas condiçôes iniciais e a natureza do acon-
tecimento original (se é que houve algum). Analisei igualmente a
natureza da investigaçâo cientifica nas fronteiras da cosmologia e
sugeri uma série de implicaçôes metodológicas para o modo como a
teologia encara a ciência, se considerarmos a ausência de consenso na
investigaçâo cosmologica contemporânea.
É claro que a minha anâlise dos desenvolvimentos cientificos
récentes tem de ser obrigatoriamente muito incompleta. Pode encon-
trar-se informaçâo adicional nos apêndices sobre a inflaçao (apêndice 3)
e sobre a cosmologia de Hawking (apêndice 4), bem como na literatura
cientifica e de divulgaçâo1.
2.2 — OS LIMITES DA TEORIA DO BIG BANG
2.2.1 — BIG BANG, TEMPO DE PLANCK E SINGULARIDADE
A teoria do Big Bang é a teoria aceite sobre a evoluçâo do Universo
ao longo de milhares de milhöes de anos. Contudo, a teoria é por vezes
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erradamente interpretada como se tratasse de uma explosäo inicial.
O titulo da exposiçâo de divulgaçao de Steven Weinberg, Os Primeiros
Très Minutas, dâ a ideia de que o Universo teve um inicio e de que
somos capazes de descrever os processes a partir do primeiro instante.
A teoria do Big Bang é uma combinaçâo de dois sistemas teóricos
que descrevem os processes que acontecem aos conteudos do
Universo: relatividade gérai para o espaço-tempo e teoria quântica
para a matéria. Isto implica très limites para a teoria do Big Bang (ver
figura 1) :
t ~ 15 mil milhôes de
anos
aumento do tempo
as distâncias médias
aumentam
t = 0,
T =00, a singularidade
dominio da teoria
do Big Bang
teorias das particulas,
incertas
teoria do espaço-tempo
\/ desconhecida,
necessâria gravidade quântica
??? singularidade ?
FIGURA l — A esquerda, descreve-se o modela do Big Bang como um cone, representando
cadafatia horizontal o universe tridimensional num dado instante. A airdia,
sublinhani-se as grandes incertezas.
1. As actuais teorias da matéria sâo validas apenas até uma tem-
peratura finita, pelo que sâo apenas validas após a primeira fracçâo de
segundo a seguir à singularidade, o momento inicial imposto pela
relatividade geral. Isto implica uma fronteira epistemológica, even-
tualmente temporâria, no dominio onde se pode confiar na teoria do
Big Bang. Quaisquer outras especulaçôes teräo de jogar com tempe-
raturas e densidades para as quais a fisica das particulas näo esta
ainda bem estabelecida.
2. Mais perto da singularidade, surge um instante, presumivel-
mente o «Tempo de Planck» — um numero construido a partir das
constantes fundamentals da teoria quântica e da gravidade, cerca de
IGT43 segundos depois da singularidade inicial — em que a relati-
vidade geral tem de ser substituida por uma teoria quântica da gravi-
dade. Nâo se conhecem as teorias do espaço e do tempo aplicâveis
antes do Tempo de Planck; e mesmo a significatividade de «espaço» e
«tempo» é incerta. (O que é perturbador; uma vez que, deixando o
tempo de ter significado, torna-se pouco claro o que poderâ significar
o «antes».)
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3. A própria singularidade inicial constitui um terceiro limite, pelo
menos se houver essa singularidade inicial. A teoria do Big Bang vai
produzir valores irrealistas, como densidade infinita e outros.
Durante algum tempo, considerou-se que a divisâo irrealista das
soluçôes era urn reflexo de idealizaçôes efectuadas nos calcules, como
por exemplo o pressuposto da homogeneidade perfeita. Contudo,
veio a verificar-se que estas peculiaridades sào inevitâveis na relativi-
dade gérai, uma vez que se estabeleçam certos pressupostos muito
gérais, como a causalidade e uma densidade de energia positiva
(Hawking e Penrose, 1970). Por outro lado, a propria relatividade
gérai nâo é provavelmente valida nos momentos que antecedem o
Tempo de Planck. Se hâ este momento singular numa teoria da gravi-
dade quântica que fosse substituir a relatividade gérai, é uma questâo
que nâo podemos decidir a priori, antes de ser apresentada essa teoria
da gravidade quântica.
O primeiro e segundo limites sâo claramente limites para o nosso
conhecimento actual, o terceiro, a singularidade, parece constituir um
limite da realidade, mas esta oculto pelos outros dois.
Para descrever o nosso Universo com a teoria do Big Bang, neces-
sitamos, para além das leis, de algumas condiçôes iniciais, que nâo sâo
explicadas pela teoria, mas pressupostas. Entre elas esta a homo-
geneidade nas grandes escalas condimentada com a quantidade
exacta de heterogeneidades para produzir as galâxias. Verifica-se que
a densidade esta muito próxima da densidade critica, que é a fronteira
entre um universo em permanente expansâo (aberto) e um universo
que se pode voltar a comprimir (fechado). Isto conduz a uma questâo
a que se dâ o nome de problema do achatamento: por que razâo a den-
sidade do nosso universo é tâo próxima da que corresponde a um
«universo achatado»? As teorias das particulas predizem a existência
de outras particulas, como monopolos magnéticos. Uma vez que estas
nâo foram detectadas, a sua abundância terâ de estar abaixo dos
actuais limites observacionais. Isto restringe a gama de teorias pos-
siveis. Inicialmente, as teorias das particulas prediziam uma densi-
dade de massa de monopolos muito maior do que a densidade de
massa total do Universo.
Algumas destas condiçôes iniciais sâo ainda mais peculiares do
que parecem, em consequência do problema do Horizonte: segundo a
teoria do Big Bang, as regiôes que observâmes em diferentes direcçôes
nâo estiveram em contacte causal durante todo o passado do Universo,
mas parecem muito semelhantes, ou seja, têm a mesma densidade.
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Uma descriçào de uma colisâo entre bolas de bilhar exige, para
além da teoria, que se disponha das posiçôes e velocidades iniciais.
Se um calcule» efectuado da f rente para trâs mostrar que as bolas se
encontravam numa dada posiçâo, arbitrâria, no pano, ninguém
pedirâ uma explicaçâo. Mas se se verificar que elas tinham uma
disposiçào particular, as pessoas começam a querer uma explicaçâo.
É o que acontece com o modelo do Big Bang. A necessidade de
condiçôes iniciais nâo é nada com que nos devamos preocupar
demasiado. Mas algumas delas parecem ser bastante peculiares, por
exemplo o facto de, apesar do problema do Horizonte, a homogenei-
dade (com heterogeneidades) ser mais ou menos a mesma em todas
as direcçôes.
Para além dessa condiçôes iniciais, a teoria do Big Bang também
pressupôe certos aspectos gérais do Universo: as leis da fisica, as très
dimensôes espaciais e a dimensào do tempo, bem como a existência
do Universo.
Os desenvolvimentos para além da teoria do Big Bang nâo signifi-
cam que haja qualquer coisa de errado com a teoria. «Em suma, todos
os dados disponiveis indicam que a cosmologia standard fornece uma
explicaçâo adequada da evoluçâo do Universo desde os 0,01 seg
depois da explosäo [singularidade] até hoje, cerca de 15 mil milhôes
de anos mais tarde — eis uma proeza extraordinâria!» (Turner, 1985,
p. 271). Nenhum dos cientistas que se referirâo a seguir levanta
objecçôes à teoria dentro dos seus limites. Os diverses problemas e as
diferentes condiçôes iniciais pressupostas «nâo constituem uma
inconsistência no modelo standard, mas representam uma falta de
capacidade de explicaçâo» (Blau e Guth, 1987, p. 535). O desafio colo-
cado aos fisicos tem sido o de explicar os pressupostos (leis, condiçôes
iniciais) e alargar o dominio de validade das teorias.
2.2.2 — PARA ALÉM DA TEORIA DO BIG BANG
CONDIÇOES INICIAIS
Alguns defendem uma cosmologia caótica. As condiçôes iniciais
da teoria do Big Bang podem ser irrelevantes. Quase tudo se passa
como numa praia de areia, em que quase qualquer condiçâo inicial
— desde uma dezena de castelos de areia até uma praia lisa — acabarâ,
ao fim de algum tempo, por conduzir à mesma praia, quase lisa. Na
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sua forma mais récente, esta abordagem baseia-se nos cenârios infla-
cionârios (apêndice 3). Para Andre] Linde, isto combina-se com a ideia
de que o Universo forma continuamente bolhas ou dominios que,
devido a efeitos quânticos, têm condiçôes iniciais diferentes e
mesmo uma fisica diferente (tipos de particules e interacçôes,
talvez mesmo dimensionalidades). Podemos dizer que todas as
possibilidades sâo realizadas. As bolhas que têm uma fase infla-
cionâria, como teve a nossa, sâo as que se tornam significativas.
Podemos interpretar isto corno uma cosmologia darwiniana, uma
sobrevivência do mais apto, embora nâo través da competiçào (2.3.1).
Nada de condiçôes fronteira e, portanto, ausência de escolha, é a
proposta de Stephen Hawking. «Isso significaria que podiamos descr-
ever o universo por um modelo matemâtico apenas determinado pelas
leis da fisica» (Hawking, 1984a, pp. 358 e segs.). Para ele, a fisica é fun-
damentalmente simétrica no que respeita ao tempo. Hawking aceita a
Interpretaçâo dos Universos Multiplos da fisica quântica, e, por con-
seguinte, nâo resta nenhuma escolha uma vez que seja dada uma dis-
tribuiçâo de probabilidades: todas as possibilidades sâo reais (2.3.2).
Segundo Roger Penrose, as condiçôes iniciais eram especiais. No
contexto da fisica que se conhece hoje, o nosso tipo de universo é
muito raro no conjunto de todas as condiçôes iniciais. Penrose
défende uma nova lei, que restringiria o conjunto das condiçôes ini-
ciais possiveis e, assim, eliminaria o carâcter especial do nosso
Universo no conjunto dos universes possiveis. Esta nova lei intro-
duziria uma assimetria relativamente ao tempo nas leis fundamentals
da fisica, estando igualmente relacionada com a interpretaçâo da
mecânica quântica, aproximando-a de uma ideia de «realidade objec-
tiva» (2.3.3).
O ACONTECIMENTO ORIGINAL
O debate actual sobre o «acontecimento original» utiliza a hipótese
récente de que o Universo pode ser équivalente a um vazio^. Nâo ha
conservaçâo de quantidades fisicas que tenham uma soma diferente
de zéro referente a todo o Universo. Ou a soma é zero (por exemple,
a carga eléctrica) ou a quantidade nâo se conserva (por exemple, o
numero bariónico, que faz a distinçâo entre protôes e antiprotöes).
A propria energia total, ou é zéro, ou nâo se conserva, ou entâo nâo é
um conceito importante.
65
A discussâo sobre o acontecimento original tem de ultrapassar os
dois primeiros limites da teoria do Big Bang — o limite do nosso
conhecimento das teorias das particulas e o limite da teoria quântica
destinada a substituir a teoria da relatividade gérai. A maioria das
propostas nâo é demasiado dependente dos pormenores: trata-se
mais de perspectivas que orientam a investigaçâo subséquente.
A ideia de um universo eternamente oscilante ainda sobrevive.
Segundo o cosmólogo russo Markov, o Universo transformar-se-ia
num vazio quando se aproxima da singularidade aparente. Compor-
tar-se-ia assim de acordo com a soluçâo de De Sitter, que nâo tem sin-
gularidade inicial (ver apêndice 1). Como nâo haveria particulas, nâo
se poderia définir entropia. Cada ciclo começaria de novo do princi-
pio. Markov afirma que a grande vantagem do seu modelo é «nâo ter
o problema da origem do mundo» (Markov, 1983a, p. 353). Rozental,
outro cosmólogo russo, défende, no seu livro Big Bang Big Bounce ,
que a origem do Universo observâvel saido do nada é um disparate.
Considéra que esta foi «sempre a opiniâo dos grandes filósofos e fisi-
cos» (Rozental, 1988, p. 112). Espinosa, que ele afirma ter sido ex-
comungado por esta razâo, e Einstein sâo os seus exemples mais
importantes. Contudo, Rozental é menos explicito no que respeita à
ideia de um «ressalto», como se o universo fosse uma entidade unica
que fosse identificâvel através de ciclos sucessivos. Em vez disso,
défende a noçâo de «nascer do» e «fundir-se no» vazio, o que o
intégra no grupo seguinte no que respeita as ideias sobre começos.
«O Universo — eterno e infinite — vive uma vida tumultuosa que faz
lembrar (metaforicamente, é claro) uma panela de liquide em ebu-
liçâo» (Rozental, 1988, p. 124).
A singularidade pode ser semelhante à concepçâo de uma criança,
constituindo o principio do tempo da perspectiva da criança, mas
um acontecimento no tempo do ponto de vista da mäe (ver figura 2).
A abordagem de Linde, que analisaremos em maior detalhe mais à
frente, é um exernplo disto. Na «concepçâo», o universo é como uma
bolha inserida num espaço-tempo. (Brout et al, 1980; Gott, 1982 e 1986;
Atkatz e Pagels, 1982; Moss e Wright, 1984; Guth e Streinhardt, 1984;
Narlikar, 1988). Contudo, as crianças tendem a preencher (e, assim, a
matar) as mâes, uma vez que se considéra que esta concepçâo das
bolhas dentro do utero materno aconteceu ha uni tempo infinitamente
longo (Linde, 1983b). O «nascimento» corre melhor: surge um mini-uni-
Grande explosâo. Grande ressalto. (N. T.)
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verso como uma bolha na «superficie» da mâe. Após a evaporaçâo da
ligaçâo, este universo torna-se espacialmente desligado (Sato et al, 1982).
Estas ideias podem ser formuladas em termos de flutuaçoes do
vazio, semelhantes ao aparecimento subito, durante um curto espaço
de tempo, de um electrào, de um anti-electrâo e de um fotào.
Enquanto teorias da criaçào, sâo «incompletas», uma vez que consi-
deram um quadro espâcio-temporal preexistente. Alguns pensadores
tentam fugir ao pressuposto de um espaço-tempo, basicamente adop-
tando a ideia de que o «tempo» faz parte da ordern criada, e nào é
anterior a esta.
O aparecimento a partir do nada tem sido objecto de debate nos
Ultimos anos (Vilenkin, Grishchuk, Zeldovich e Starobinsky).
Analisarei mais de perto a proposta de Hartle e Hawking (2.3.2 e
apêndice 4). Mesmo que nâo concordemos com uma interpretaçào
ex nihilo filosófica compléta destas teorias (ver 2.5), elas relacionam-
-se com questöes metafisicas tradicionais, como «por que razâo o
Universo é como é».
espaço mâe
FIGURA 2 ·— λ csquerda, urn universe «criança» surge dentro da «mâe» espaço-tempo.
Λ direita, η «criança» nasceu, exteriormente a «mâe», corn uni espaço e
tempo sepnrados.
A diversidade de posiçôes tem implicacöes, para além das impli-
caçôes especificas de qualquer perspectiva particular. Sera que estas
diferentes opçoes sâo merecedoras de atençâo? Ainda sâo ciência?
Ainda nâo estào estabelecidas, como as teorias nos manuais, mas con-
stituem aspectos da investigaçâo actual. Shipman (1986, p. 6 e segs.)
sugere, num contexto semelhante, a distinçào entre teorias concretas,
modelos de trabalho e cenârios especulativos. As teorias concretas
estâo apoiadas em muitos dados que foram interpretados de acordo
com leis e modelos fisicos bem estabelecidos. Estas teorias sâo a parte
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mais estâvel. Os pormenores dos modelos de trabalho sâo ainda
objecto de investigaçâo activa, mas o quadro é jâ suficientemente claro
para permitir calcules especificos e comparaçôes com observaçoes. Os
cenârios sào muito mais vagos, e caracterizam as primeiras explo-
raçôes dos fenomenos. A teoria do Big Bang pode ser considerada um
exemplo de teoria concreta dentro do seu dominio, começando uma
fracçâo de segundo após o aparente «principio». Existera ainda aigu-
mas controvérsias, sobre questôes de pormenor e sobre questôes sub-
stanciais, mas a teoria parece estar bem estabelecida. As ideias que
vâo para além da teoria do Big Bang, estendendo o seu dominio a um
tempo anterior, e a amplitude explicativa a parâmetros pressupostos
como condiçôes iniciais na teoria do Big Bang, sâo muito mais vagas.
Talvez a «inflaçâo» possa ser considerada um modelo de trabalho
actual. As teorias sobre bolhas multiplas (mini-universos) sâo, por
agora, cenârios especulativos, especialmente se considerarmos que
nâo dispomos de uma teoria definitiva que intègre a fisica quântica e
as teorias sobre o espaço e o tempo. Todavia, os cenârios especulativos
têm interesse, uma vez que estào relacionados com diferentes inter-
pretaçôes da teoria concreta, a teoria do Big Bang.
2.3 — ELEMENTOS FILOSÓFICOS
EM TRÈS PROGRAMAS DE INVESTIGAÇÂO
Iremos descrever très abordagens diferentes, cada uma delas liga-
da à obra de um dos grandes cosmologos Andre] Linde, Stephen
Hawking e Roger Penrose.
2.3.1 — ANDREJ LINDE: A COSMOLOGIA CAÓTICA ETERNA
o espectaculo continua, e continuara eternamente.
Em diferentes partes do universo, diferentes obser-
vadores veem as suas variaçôes infindas.
(ANDREJ, 1987b, p. 68).
Andrej Linde é urn dos cosmólogos que desenvolveram a ideia de
que o Universo passou por urn periodo de expansâo râpida - - a
chamada inflaçâo (ver apêndice 3). À sua versäo dâ-se o nome de
inflaçâo caótica, que conduz à sua concepçâo de um universo consti-
tuido por muitos «universos» menores.
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As propostas iniciais da inflaçâo necessitavam das condiçôes ini-
ciais, ou melhor, da forma do potential, para ser mais précise, como
começar com uma bola no topo de uma colina. Linde considerou que
isso era desnecessârio; a bola podia estar em qualquer ponto do
déclive. E considerou que isso era muito mais razoâvel, dado que os
efeitos quânticos tornam muito improvâvel uma condiçâo inicial
localizada com precisâo. A inflaçâo é entendida como «uma conse-
quência natural e talvez mesmo inevitâvel das condiçôes iniciais caéti-
cas no universo muito primitivo» (Linde 1983b, p. 180 — tanto quan-
to sei, o primeiro artigo sobre este cenârio).
Devido a isto, considero o cenârio inflacionârio em conjunto com
a ideia bâsica de cosmologia caotica, embora a inflaçâo possa igual-
mente fazer parte de outros complexos de ideias cosmológicos. As
cosmologias caóticas procuram explicar aspectos como a homogenei-
dade, que nos consideramos especial no nosso Universo, como a con-
sequência de processes naturais sem exigir quaisquer condiçôes ini-
ciais particulares. Se considerarmos todas as condiçôes iniciais pos-
siveis, o subconjunto de condiçôes iniciais que sâo compativeis com o
tipo de Universo que vemos é dominante, ou pelo menos muito
grande.
Versôes anteriores da cosmologia caotica sublinham o papel dos
processes dissipativos, que iriam espalhar heterogeneidades e pro-
duzir, ao fim de milhares de milhöes de anos, um universo com um
aspecto tâo homogéneo como o que observamos. Imaginemos uma
praia em que as crianças tivessem construido castelos de areia e outra
praia que nâo tivesse sofrido alteraçôes. Ao fim de alguns dias de ven-
tos e mares, as praias teräo um aspecto semelhante. Quase todas as
condiçôes iniciais produzem resultados semelhantes se os processes
dissipativos forem suficientemente actuantes.
Linde nâo poe o acento tónico nos processes dissipativos. Em vez
disse, propôe que as condiçôes da inflaçâo podem ter sido satisfeitas
nalgumas regiôes (dominies) do Universo, e nâo, ou so mais tarde,
neutres dominies. Alguns dominies irâo sofrer inflaçâo, formando
bolhas muito grandes. Por vezes, sâo designadas por «mini-univer-
sos», mas este «mini» nâo deve ser mal interpretado; estes mini-
-universos seriam muito maiores do que o Universo observâvel. Cada
mini-universe assemelhar-se-ia a um universo do Big Bang, um uni-
verso bastante homogéneo e com a densidade certa. Contudo, o
universo em sentido lato nâo séria homogéneo, mas urn cache de
bolhas, mini-universos, ligadas umas as outras.
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Os universes bolha nâo precisam de ter todos as mesmas pro-
priedades. Vejamos uma analogia: a fisica utilizada para descrever a
âgua e a utilizada para descrever o gelo sâo muito diferentes, embora
a teoria fundamental subjacente seja a mesma. A fisica do estado so-
lido que descreve o gelo é, neste exemplo, a fisica das baixas energias.
Algo de semelhante acontece nas teorias que descrevem as particulas
e a geometria nos universes bolha, com uma complicaçâo: nâo hâ ape-
nas um estado de baixa energia (gelo) com uma fisica das baixas ener-
gias, mas sim muitos estados possiveis de baixa energia, cada um
deles com outras propriedades fisicas e, por conseguinte, descrito por
leis fisicas diferentes, ainda que todas as leis sejam consequência da
mesma teoria fundamental.
Uma ideia, formulada nas teorias de Kaluza-Klein, é que a teoria
subjacente nâo se baseia nas très dimensôes espaciais e numa dimen-
sâo do tempo. Ela pode ter dez ou onze dimensôes. Algumas destas
dimensôes sofrem uma compactaçâo — tornam-se muito pequenas.
Observâmes as quatre «grandes» dimensôes, sendo as outras inobser-
vâveis enquanto dimensôes espaciais, embora a sua presença possa
influenciar a fisica. As pequenas dimensôes estâo estreitamente
relacionadas com as interacçôes (forças) que se observam no mundo
descritas em termos das grandes dimensôes. Parece haver mais de
uma maneira da estrutura subjacente de dimensâo superior poder
sofrer compactaçâo, pelo que hâ mais estados de baixa energia
possiveis com uma fisica aparentemente diferente (dimensiona-
lidade e ou interacçôes e tipos de particulas). Linde considéra
provâvel que «o universe seja uma entidade com existência eterna,
autoprodutora, dividida em muitos mini-universos muito maiores
do que a parte que podemos observar, e que as leis da fisica das
baixas energias e mesmo a dimensionalidade do espaço-tempo
podem ser diferentes em cada um destes mini-universos» (Linde,
1987b, p. 68).
Nâo hâ problema com a energia. A energia de ligaçào, que existe
devido à força atractiva da gravidade, é negativa — é preciso
fornecer energia para libertär os constituintes. A inflaçâo implica que
esta energia gravitacional se torne mais negativa, uma perda que vai
proporcionar a energia para a produçâo de dominios em inflaçâo.
Quando o processo inflacionârio termina, a energia que estava no
campo que impulsionou a expansâo é convertida em radiaçâo e
particulas.
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TEMPO: F/M, PRINCÎPIO E EVOLUÇÀO
A formaçâo de bolhas continua; o universo «reproduz-se inces-
santemente e torna-se imortal» (Linde, 1987b, p. 66). As pessoas e os
mini-universos morrem, mas o espectâculo continua. «Jâ nâo parece
necessârio pressupor que houve efectivamente algum primeïro mini-
-universo que surgiu do nada ou a partir de uma singularidade inicial
num dado instante t=0, antes do quai pura e simplesmente nâo havia
espaço-tempo» (Linde, 1987b, p. 66). Isto résolve «o problema da sin-
gularidade. O problema nâo é a existência de singularidades no uni-
verso, mas a afirmaçâo (ou a crença) de que o universo nâo existe eter-
namente e que existe um «tempo em que nâo hâ espaço-tempo»
(Linde, 1987a, p. 606)3.
Embora a abordagem de Linde seja em grande medida formulada
em linguagem evolucionista, por exemplo a «inflaçâo» corno expan-
sâo espacial no tempo, ele também défende que nâo hâ evoluçào no
tempo para o universo como um todo. «O que nos medimos é o tempo
fenomenológico, que pode ser introduzido por um observador local
no interior de urn mini-universo virtual que existe hâ muito tempo...
Urn filósofo oriental diria que o absoluto nâo evolui no tempo, mas o
mundo aparente virtual é observado como sendo dependente do
tempo» (Linde, 1985b, p. 289; ver também Linde, 1989, p. 355; voltare-
mos a estas noçôes de tempo e intemporalidade na secçâo 4.4).
No entanto, a ideia de Linde nâo é completamente clara. O tempo
nâo é restrito, de uma forma estrita, a um fenómeno no interior das
bolhas. «Quaisquer dois pontos de um destes universos num passado
suficientemente distante podiam estar ligados de forma causal e os
observadores correspondentes podiam sincronizar os seus relógios,
ainda que mais tarde pudessem viver em mini-universos que se
tornaram desligados, em termos causais, devido à expansâo exponen- .
cial do universo» (Linde, 1987a, p. 620).
As condiçôes para a ocorrência de diferentes universos surgem por
acaso. Alguns dos dominios sofrem uma inflaçâo para um estatuto de
longa duraçâo mais significativo. Isto confère, como o reconheceu o
próprio Linde (1897b, p. 66), urn aroma darwiniano à sua cosmologia.
Existem mesmo mutaçôes, dado que as bolhas subséquentes podem
ser diferentes da «mâe», por exemplo na dimensionalidade. A selecçao
tem o seu paralelo na inflaçâo, que dâ uma vida longa a uma bolha.
Linde combina a ideia de selecçao que opera com base em mutaçôes
fortuitas com outra ideia filosófica, muito diferente, mas, em minha
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opiniâo mais fundamental, a realizaçâo de todas as possibilidades. Por
exemple, todas as dimensionalidades e todas as leis fenomenológicas
da fisica possiveis «devem existir em diferentes dominios do universe»
(Linde, 1987a, p. 623). «For conseguinte, podemos dizer que, näo só
Deus podia criar o universo de forma diferente, mas que, na Sua
sabedoria, criou um universo que tem produzido incessantemente uni-
versos diferentes de todos os tipos possiveis» (Linde, 1987a, p. 607).
Existe um perigo de confusäo terminológica quando, por exem-plo,
Linde escreve que «o nosso universo consiste de facto em muitos uni-
versos de todos os tipos possiveis» (Linde, 1987a, p. 627). Prefiro acom-
panhar Munitz (1986, p. 55), que restringe o uso da palavra «universo»
para o sistema mais inclusive de uma teoria particular4. Durante a
história da cosmologia, chamaram-se «universes» a sistemas diverses.
As galâxias, por exemple, eram outrera designadas per «universes
ilha». Contudo, a descriçâo actual coloca esses objectas dentro de um
sistema mais amplo, a que se dâ o nome de «Universo observâvel».
A abordagem de Linde sugere que o nosso Universo observâvel, e
mesmo o sistema mais amplo que é «o Universo» no contexte da teo-
ria do Big Bang, é apenas uma parte do Universo total concebido na
maior escala. Nas anâlises da cosmologia de Linde, o melhor é consi-
derar que as bolhas, a que se deu também o nome de mini-universos,
estâo, tal como as galâxias, inseridas no Universo.
Voltarei à questâo da «unicidade» no proximo capitule. Por agora,
limito-me a sublinhar que a resposta de Linde näo é uma resposta
definida. Ainda que todas as bolhas possiveis da sua cosmologia se
tornem reais na eternidade de tempo disponivel, trata-se apenas do
que é possivel dentro da sua cosmologia. Saber se Deus tem quaisquer
opçôes para além deste universo caótico eterno com todas as suas
bolhas — eis a forma que assume a questâo da unicidade a este nivel.
A questâo näo fica resolvida se dissermos que todas as possibilidades
no quadro da teoria de Linde säo realizadas: precisamos de saber se
sâo possiveis outras teoria s. Deste modo, vamos considerar outras
propostas, começando com a cosmologia quântica de Hawking.
2.3.2 — STEPHEN HAWKING:
COSMOLOGIA QUÂNTICA INTEMPORAL
O famoso cosmologo Stephen Hawking deu à sua liçao inaugural
para a câtedra Lucassiana (Câtedra de Newton), em Cambridge, o
seguinte titulo: Estara of im à vista para a fisica teórica?
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Penso que as condiçôes iniciais constituem um tema tâo
adequado para a investigaçâo cientifica como as leis fisicas
locals. Nào teremos uma teoria compléta enquanto nâo fi-
zermos mais do que dizer apenas que «as coisas sâo como
sâo porque eram como eram». (Hawking, 1980 [Boslaugh,
1985, p. 133.])
Segundo Hawking, a fisica esta prestes a descobrir e a explicar as
leis mais fundamentals, bem como a explicar as derradeiras condiçôes
fronteira do Universo. Isto contraria a teoria standard, que considéra as
condiçôes iniciais (ou fronteira) como dadas: o modo como uma situa-
çâo foi criada. A fisica vulgar explica uma colisào de bolas de bilhar,
dadas as suas posiçôes e velocidades iniciais. Hawking défende que a
fisica pode, quando considéra o universo total, prescindir destes
«dados» inexplicâveis. Em 1983, propos, em colaboraçâo com J. B.
Hartle, uma cosmologia quântica que parece prescindir de condiçôes
iniciais. Resumo a seguir esta sua proposta; no apêndice 4, serâo
fornecidos mais pormenores.
A PROPOSTA DE HARTLE-HAWKING
Na fisica clâssica, o estado fisico de urn sistema num. certo
instante, por exemple as posiçôes e velocidades de bolas de bilhar,
pode ser calculado quando sâo conhecidos o estado de outro instante
e as leis que descrevem a evoluçâo de um estado a outro. De igual
modo, na teoria do Big Bang, o estado de um universo num dado
momento pode ser calculado utilizando as equaçôes e, como uma
condiçào fronteira, o estado noutro momento. Nesse sentido, pode-
remos dizer que um estado «provém de» outro estado. Podemos
visua-lizar isto como um crepe, uma fatia de tempo com dvias super-
ficies que representam os estados inicial e final considerados no câl-
culo. (Cada superficie nesta imagem représenta um espaço tridimen-
sional com conteudo material; o crepe é suposto ser um «volume»
quadridimensional).
O aspecto mais intéressante da proposta de Hartle-Hawking é que
ela nâo nécessita deste estado inicial. Calculâmes a probabilidade de
um estado, utilizando esse estado como a unica fronteira. (Temos que
usar probabilidades, dado que a proposta se insère no contexte da fisi-
ca quântica). Em vez de um crêpe, uma fatia de tempo com duas
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superficies que representam os estados inicial e final como sugere a
teoria standard, podiamos pensar numa unica superficie fechada,
como uma esfera, representando apenas o estado final. Calculâmes as
probabilidades de uma certa configuraçao, um espace curvo tridi-
mensional com campos que representam o conteudo material, sem
referência a outros estados ou à evoluçâo a partir destes outros
estados. Nas palavras de Hawking, a condiçâo fronteira para o
Universo é que ele nào tem nenhuma fronteira.
A exigência de compacidade, e, assim, a ausência de fronteira,
constitui, num certo sentido, uma condiçâo fronteira — embora nào
de propriedades de campos na fronteira, mas das propriedades da
própria fronteira. A simplicidade da proposta de Hawking é sem
duvida atraente. Mas outras perspectivas metafisicas podem conduzir
a outras propostas para a condiçâo fronteira. Por exemplo, Frank
Tipler propöe a «Condiçâo Fronteira de Teilhard», essencialmente
uma condiçâo da fronteira futura (Tipler, 1989; ver à frente o parâ-
grafo 4.3). E Alexander Vilenkin (1986, 3568) adianta uma condiçâo
fronteira baseada na causalidade, uma ideia que parece semelhante,
no seu espirito, à cosmologia de Roger Penrose, que considéra uma
diferença fundamental entre as singularidades inicial e final (ver mais
à frente o parâgrafo 2.3.3).
A tâctica de Hawking näo deixa de ter as suas repercussôes.
O tempo vulgar, com a sua noçâo de «devir» desaparece. Poderiamos
ainda ver um vestigio da variâvel tempo original no espaço quadridi-
mensional interno que se ajusta à fronteira tridimensional, mas é uma
variâvel tempo imaginâria, pelo que a dimensâo «tempo» esta com-
pletamente equiparada as dimensôes espaciais. («Imaginârio» nào
deve ser entendido como «fantâstico». Refere-se a um tipo matemati-
camente bem definido de numéros com certas propriedades). A este
nivel, näo hâ razâo para chamar à quarta dimensâo uma variâvel
tempo5. Mas podemos ainda reconstruir a noçâo de tempo mudando
para outra descriçâo, como veremos à frente.
Os calcules sâo complicados, sobretudo se incluirmos todos os
campos que deveriam fazer parte de uma teoria realista. Näo existe
ainda nenhum modelo que descreva o nosso Universo. Mas hà
alguns resultados que indicam que a densidade — pelo menos
num modelo simplificado -- deverâ estar próxima da densidade
critica (Hawking e Page, 1986) e que a maioria dos universes deste
tipo tem uma fase inflacionâria (Gibbons, Hawking e Stewart,
1987).
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A PRIMAZIA DA DESCRIÇAO INTEMPORAL
A cosmologia de Hartle-Hawking tern dois niveis de câlculo. Um
pode considérât dois estados em momentos diferentes. Trata-se de
uma descriçâo a partir do interior do tempo. A outra abordagem,
que foi descrita atrâs, é o aspecto impar desta proposta. O câlculo da
probabilidade de um estado nâo nécessita de ser referida a qualquer
outro estado. Nesse sentido, a teoria é uma descriçào intemporal dos
estados do Universo.
A partir da perspectiva intemporal, podemos reconstruir a outra
descriçâo. Em primeiro lugar, a noçâo de tempo tem de ser introdu-
zida e, depois, os espaços tridimensionais têm de ser ordenados numa
sequência temporal. O tempo pode ser definido com base nos campos
e na geometria dos estados. Nesse sentido, o tempo é uma construçào
fenomenologica, (É possivel uma coisa semelhante num universo do
Big Bang, onde se pode définir o tempo com base na température da
radiaçâo de fundo ou na curvatura.)
Na abordagem intemporal, podemos calcular as probabilidades
de todos os espaços tridimensionais e depois empilhâ-los de forma a
obtermos algo semelhante a espaços-tempo quadridimensionais como
o nosso Universo do Big Bang. Verifica-se que estas sequências se
comportam segundo uma equaçâo que descreve a sua evoluçào — se
o sistema for descrito a partir do interior do tempo.
Em comparaçâo com a teoria do Big Bang, hâ duas restriçôes
importantes:
1) Esta teoria nâo produz uma pilha, um universo do Big
Bang. Os espaços tridimensionais formam uma grande
variedade destas pilhas, correspondendo cada uma
delas a uma sequência evolutiva possivel das configu-
raçôes da geometria tridimensional e da matéria num
universo;
2) Nem todos os espaços se encaixam numa pilha, pelo que
nem todos podem ser interpretados como fazendo parte de
uma sequência evolutiva. Isto funciona bem para os estados
que reproduzem a teoria clâssica. «Mas quanto mais
'mecânico quântico' for o estado, mais dificil se torna
defender uma interpretaçâo de qualquer coisa que «evolui»
no tempo. Com efeito, o conceito de «espaço-tempo» apenas
tem um significado sem ambiguidades dentro do quadro da
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fisica nâo quântica, enquanto que a ideia de um «espace»
tridimensional se pode aplicar as teorias quântica e clâssica»
(Isham, 1988, p. 397).
Em resumo, nesta teoria, o nivel intemporal da descriçao é mais
fundamental do que a descriçao a partir do interior do tempo.
O PRINCÎPIO DO TEMPO
E quanto ao «principio», ao «t=0»? Existem duas maneiras de
explicar como esta teoria évita o problema de uma singularidade ini-
cial como se apresenta na teoria do Big Bang.
Em primeiro lugar, o tempo perto da singularidade pode ser
muito diferente do nosso tempo vulgar. Se utilizarmos o esquema de
Hartle-Hawking para espaces que se encontram próximos do «princi-
pio» do Universe do Big Bang (espaces pequenos), séria de esperar
que nos aproximâssemos do intéressante instante «t=0». Porém, «o
tempo fenomenológico começa a ganhar uma espécie de uma parte
imaginâria com os seus aspectos nào fisicos associados. Através diste,
o problema do «principio do tempo» é habilmente evitado» (Isham,
1988, p. 400). Neste sentido, a teoria nâo tem uma singularidade ini-
cial onde a teoria falhe. Apenas falha a nossa interpretaçâo em termos
da nossa noçâo habituai do tempo.
A segunda maneira, frequentemente utilizada por Hawkings, é
mais fâcil de visualizar : hâ um começo da coordenada, mas nâo um fim
— tal como o Polo Norte é um extreme das nossas coordenadas em ter-
mos de graus de latitude, mas nâo um fim do globe terrestre. «O tempo
deixa de ser bem definido no universe muito primitive, da mesma
maneira que a direcçâo «norte» deixa de ser bem definida no Polo
Norte da Terra. ... A quantidade que definimos como tempo tem um
inicio, mas isso nâo significa que o espaço-tempo tenha um limite, da
mesma maneira que a superficie da Terra nâo tem um limite no Polo
Norte» (Hawking, 1984e, p. 358; 1984d, p. 14). Como, de acordo com a
sua proposta, o espaço-tempo é compacte, urn infinite passado ou futuro
é impossivel. «Assim, neste sentido, o universe terâ um principio e um
fim» (Hawking, 1987, p. 650). Contudo, isso nâo tem necessariamente
de ser uma singularidade no sentido de um colapso das leis da fisica.
Hawking sublinha a semelhança entre esta perspectiva e a de
Santo Agostinho6, que introduziu na tradiçào cristà a noçâo de criaçâo
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com tempo, sendo o tempo parte da ordern criada. Esta ideia tinha jâ
sido expressa alguns séculos antes por Filon de Alexandria, que con-
siderava que o tempo podia mesmo ter começado depois da criaçâo
do mundo material, quando o movimento começou7. Segundo
Hawking, «a criaçâo a partir do nada» implica que o tempo tenha
existido antes do Universo.
Mas o tempo só é definido dentro do universo, e nâo existe
fora dele, como foi sublinhado por Santo Agostinho (400): «O que
fez Deus antes de ter feito o Céu e a Terra? Nâo vou responder,
como alguém fez jocosamente: estava a preparar o Inferno para
aqueles que fazem essas perguntas. Com efeito, em nenhum
tempo Deus nâo fez nada porque o próprio tempo foi feito por
Deus.»
A visào moderna é muito semelhante. Na relatividade
gérai, o tempo é apenas uma coordenada que identifica acon-
tecimentos no universo. Nâo tem qualquer significado fora do
espaço-tempo. Perguntar o que aconteceu antes do universo
ter começado é como perguntar por um ponto na Terra a 91° de
latitude norte; pura e simplesmente, nâo esta definido. Em vez
de estarmos a falar sobre a criaçâo do universo e sobre o seu
eventual fim, deviamos apenas dizer: o universo é. (Hawking,
1987, p. 651.)
É claro que hâ também uma diferença muito importante entre
Santo Agostinho e Hawking. Provavelmente, Santo Agostinho con-
siderou o principio do tempo com a criaçâo como urn acontecimen-
to fora do âmbito do conhecimento natural. Mas Hawking défende
que ele représenta apenas o começo de uma coordenada sem refe-
renda a qualquer acontecimento especial, e sem o colapso da capaci-
dade descritiva da fisica. Para Hawking, isto tem implicaçôes teoló-
gicas. «Se o universo tiver tido um principio, podemos supor que
teve um criador. Mas se o universo for realmente completo em si
mesmo, sem fronteiras ou limites, nâo terâ principio nem fim: exis-
tirâ simplesmente. Que lugar haverâ entâo aqui para um criador?»
(Hawking, 1988, p. 141). Voltaremos à questâo da intemporalidade
no parâgrafo 4.4 e à questâo dos limites e da creatio ex nihilo no parâ-
grafo 2.5. Por agora, sera suficiente sublinhar que o papel de um
principio é muito menos importante na proposta de Hawking do
que na teoria do Big Bang, pelo menos tal com ela é geralmente com-
preendida.
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A SETA DO TEMPO
Na experiência comum, hâ um claro sentido da diferença entre
olhar para o passado e olhar para o futuro. O passado é fixo e temos
recordacöes dele. O futuro ainda näo chegou e fazemos pianos para os
acontecimentos vindouros e tentamos influencia-los. A esta assimetria
entre o passado e o futuro chamamos a seta do tempo. Em fisica, hâ
diversas maneiras de formulât esta seta, como veremos quando
analisarmos a abordagem de Penrose. As duas mais obvias, no con-
texto cosmológico, sâo a seta baseada na expansào do universe
(e, portante, na diminuiçâo da temperatura da radiaçâo de fundo) e
a seta termodinâmica, baseada na reduçâo das diferenças de tem-
peratura, ou, de uma forma mais gérai, na diminuiçâo da energia
(livre) utilizâvel — por exemple através da combustäo das estrelas.
As teorias mais fundamentals da fisica (mecânica clâssica, mecâni-
ca quântica, relatividade gérai) sâo consideradas como assimétricas
relativamente ao tempo. A assimetria do tempo é perspectivada como
tendo origem em condiçôes iniciais improvâveis e nos efeitos estatis-
ticos dos grandes numéros. Se nos mostrarem um filme sobre a colisâo
de bolas de bilhar (sem atrito), sera impossivel dizer se o filme foi pas-
sado na direcçâo normal ou do fini para o principio. Ambas as
sequências de acontecimentos estariam de acordo com as leis funda-
mentals da fisica. É claro que o atrito introduz uma diferença: obser-
va-se um abrandamento do movimento quando o filme é passade na
direcçâo normal do tempo. Mas isso também é, em certa medida,
anomale. Ao nivel das moléculas, atomos e electrôes, näo hâ sentido
de direcçâo. O atrito é o resultado de muitas interacçôes diferentes,
cada uma delas perfeitamente simétricas relativamente ao tempo.
A assimetria do tempo surge como um efeito da presença de muitas
particulas em interacçâo, e näo como o resultado de alguma lei fun-
damental.
Hawking começa um artige sobre a assimetria do tempo no con-
texte da sua cosmologia quântica com a afirmaçao de que a fisica é
simétrica relativamente ao tempo. Pode mostrar-se que a funçâo de
onda total do Universe é simétrica relativamente ao tempo (no quadro
da sua cosmologia). Todavia, «o Universe onde vivemos näo parece
ser simétrico relativamente ao tempo» (Hawking, 1985, p. 2489). A ilusâo
da assimetria relativamente ao tempo é que nécessita de ser explicada.
Inicialmente, Hawking considerou isto uma pura questâo de
definiçâo. Considerou que podia mostrar que a seta termodinâmica,
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subjacente a todos os processes da vida, e a seta cosmológica da
expansäo coincidem sempre. Assim, se o Universo vier a entrar numa
fase de contraccäo, a seta termodinâmica inverter-se-â. Quem viver
nesta fase, définira a direcçâo do tempo de acordo com a seta ter-
modinâmica e, por conseguinte, ao contrario da nossa definiçao. De
igual modo, utilizando a sua definiçao de tempo, também verâ um
universo em expansâo.
Numa «Nota acrescentada como prova» Hawking concorda com a
conclusâo a que chegou Page (1985) de que, ainda no contexte da
teoria de Hawking, nâo é necessârio que a seta termodinâmica e a seta
cosmológica coincidam. Embora Hawking mantenha que a funçao de
onda total tem de ser simétrica relativamente ao tempo, pode aconte-
cer que as soluçôes individuals (pilhas que se assemelham a soluçôes
clâssicas: universes do tipo Big Bang) nâo sejam simétricas. Dentro
desta soluçào clâssica, os seres vivos definiriam a sua seta do tempo
com basj2 nos seus processus biológicos, estando assim de acordo com
a seta termodinâmica. Uma explicaçào para o facto de nos encontrar-
mos numa fase de expansâo nâo se pode basear num paralelismo
necessârio das duas setas. Hawking e Page (1986) propuseram uma
explicaçào com base num argumenta antrópico fraco (ver 3.2, mais à
frente): se a fase de expansâo for suficientemente longa, como acon-
tece em universos que têm uma fase inflacionâria, as estrelas extin-
guir-se-âo durante essa fase. A vida dependente das estrelas (luz
solar) só existiria durante a fase de expansâo.
2.3.3 — ROGER PENROSE: COSMOLOGIA REALISTA
ASSIMÉTRICA RELATIVAMENTE AO TEMPO
Mas nessa altura [1976], começou a aparecer uma certa divergên-
cia de opiniôes entre Hawking e eu próprio -- qualquer coisa que
ainda nâo nos considérâmes capazes de resolver ... esta controvérsia
tem-se revelado muito estimulante para ambos. A minha posiçâo tem-
-se desviado, em parte sob o aguilhäo da critica penetrante de
Hawking, para um terrene perigoso, mas fascinante. (Roger Penrose,
1981a, p. 244).
Roger Penrose é um matemâtico e cosmólogo de Oxford. No final
dos anos 60, juntamente com Hawking, demonstrou teoremas sobre a
presença de singularidades em grandes classes de soluçôes da
equaçâo da relatividade gérai que faziam sentido em termos fisicos
(Hawking e Penrose, 1970). Contudo, divergiu de Hawking no que
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respeita ao tempo, à natureza da realidade quântica e ao carâcter espe-
cial do Universo. Estas questöes constituem o cerne do «terreno
perigoso, mas fascinante»8.
O CARÂCTER ESPECIAL DO ESTADO INICIAL
Segundo Hawking, as condicöes iniciais do Universo säo as unicas
possiveis — para ele, nâo hâ qualquer variedade. Linde afirma que
todas as possibilidades acontecem de tempos a tempos. Penrose
défende que o estado inicial era urn estado muito especial. A sua
posiçao baseia-se na entropia. A entropia observada por bariâo (pro-
tâo, neutrào) é de cerca de 108. Hâ cerca de 1080 bariöes no Universo
observâvel. Assim, a entropia total do Universo observâvel é de 1088.
Isto parece enorme, mas, segundo Penrose, é urn valor incrivelmente
baixo. Se toda a massa tivesse sido aglomerada em buracos negros do
tamanho do Sol, a entropia por «bariâo» séria de ΙΟ20. Se todo o
Universo observâvel fosse constituido por apenas urn buraco negro, a
sua entropia séria de 10123. «Isto fornece-nos uma medida do grau em
que o estado inicial era especial». (Penrose, 1981a, p. 248). A entropia
esta relacionada logaritmicamente com o volume no espaço de fase, o
espaço matemâtico de todas as configuraçôes (em que um ponto
représenta um universo possivel). Imaginemos um destes espaços, W,
cujos pontos representam as varias configuraçôes iniciais do
Universo. Imaginemos o Criador munido de um alfinete desti-
nado a ser espetado num ponto de W, determinando assim o
estado do nosso universo actual. ... somos levados a concluir
que a precisâo da pontaria do Criador tem de ter sido pelo
menos da ordern de ... uma parte em
,J23
10 =10
... Sem pretender denegrir as capacidades do Criador a este
respeito, insisto em que um dos deveres dos cientistas é pro-
curar leis fisicas que expliquem, ou pelo menos descrevam de
um modo coerente, a natureza da precisâo fenomenal que
tantas vezes observamos no funcionamento do mundo natural.
Além disso, nem sequer consigo recordar qualquer outra coisa
na fisica cuja precisâo se aproxime, ainda que remotamente, de
um valor como ... [este]. Assim, necessitamos de uma nova lei da
fisica para explicar o carâcter especial do estado inicial!
(Penrose, 1981a, pp. 248-249)
Penrose considéra uma explicaçâo antrópica (ver o parâgrafo 3.2);
poderia a baixa entropia observada (ou inferida) ser explicada como
uma exigência para a existência de vida e de consciência? Esta expli-
caçâo é déficiente. Urn universe com a entropia ΙΟ115 também séria
adequado e teria sido «um método muito mais 'barato' do que parece
ter sido efectivamente usado» (Penrose, 1981a, p. 254). «Na realidade,
isto dâ a ideia de que o Criador nâo estava particularmente «preocu-
pado» com a nossa existência, mas foi forçado a isso, de algum modo
muito précise, simétrico relativamente ao tempo, por outra razâo
qualquer completamente diferente. Deste ponto de vista, a nossa
existência présente teria aparecido meramente como um produto
secundârio!» (Penrose, 1981a p. 255.)
A ASSIMETR1A DO TEMPO
Se o tempo fosse reversivel, o inicio do universo teria de ser
como o seu fim. Na perspectiva de Penrose, o tempo é assimétrico,
o que esta de acordo com a ênfase que pôe no carâcter especial das
condiçôes iniciais. Penrose admite que todas as leis da fisica vulgar
säo simétricas relativamente ao tempo. A explicaçâo de que a
assimetria que observamos é um efeito da baixa entropia das
condiçôes iniciais é igualmente aceite. Mas isto deixa-nos com a
questâo de saber por que razâo essas condiçôes iniciais foram tâo
especiais. Penrose défende a ideia de que tem de haver uma nova
lei que limite fortemente as singularidades iniciais. Poe a hipótese
de a lei implicar a ausência de aglomeraçào gravitacional nos estados
iniciais. Embora isto pareça uma condiçào inicial, ele apresenta-a
como uma nova lei, que deve ser valida para todas as singulari-
dades iniciais.
Para Penrose, a assimetria do tempo nâo se manifesta apenas
nas condiçôes iniciais. Ele enumera sete setas do tempo, cuja origem
pode ser referida, na maioria dos casos, ao carâcter especial das
condiçôes iniciais. Para Hawking, a simetria do tempo da teoria esta
fora de duvida, e a assimetria do tempo das observaçôes nécessita
de ser explicada de forma satisfatória. Para Penrose, o que se
81
passa é o oposto: a experiência da assimetria do tempo é conside-
rada indesmentivel, pelo que a teoria deve ser alterada para a
incorporar.
Alguns leitores poderâo sentir-se decepcionados com isto.
Em vez de descobrir uma forma subtil de um universo baseado
em leis simétricas relativamente ao tempo poder, mesmo
assim, exibir uma grande assimetria temporal, limitei-me a
afirmar que algumas das leis nâo sâo simétricas relativamente
ao tempo — e, pior do que isso, que estas leis assimétricas
ainda sâo desconhecidas!
Para mim, é inconcebivel que esta assimetria possa existir
sem uma causa tangivel. ... Em minha opiniâo, resta aquela
explicaçâo («obvia») de que as leis fisicas précisas nâo sâo de
facto todas simétricas relativamente ao tempo! O problema
transforma-se assim no seguinte: por que razâo a Natureza
optou por esconder estas assimetria do tempo de uma forma
tâo efectiva? (Penrose, 1979, pp. 635, 637-38).
Pode encontrar-se outra assimetria escondida na biologia. Quase
todos os animais da Terra sâo simétricos externamente no que
respeita à esquerda e à direita. Contudo, as moléculas de ADN nas
células, que conduzem o crescimento destes seres simétricos, sâo
todas assimétricas, e mesmo todas da mesma maneira ( Penrose,
1979, p. 638).
A REALIDADE QUÂNTICA
As teorias quânticas têm muito bons resultados, mas a sua inter-
pretaçâo é ainda objecto de debate. O vector de estado (ou, o que é o
mesmo, a funçâo de onda) pode descrever o sistema como estando
numa combinaçào de uma pluralidade de estados, por exemple um
electrâo com spin up ou down, ou uma particula que passa pela porta
A ou a porta B. A isto chama-se uma sobreposiçào linear, dado que as
diferentes possibilidades sâo adicionadas no vector de estado. Alguns
tentaram fugir a esta visâo da realidade afirmando que a sobreposi-
çâo reflecte meramente a nossa ignorância («variâveis ocultas»).
Mostrou-se que isto implicava que se desistisse da possibilidade da
fisica descrever interacçôes locals que nâo afectam imediatamente o
estado do sistema noutros locais.
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Poderiamos talvez viver com a sobreposiçâo como algo de real ao
nivel submicroscópico, ao nivel quântico. Mas ela parece estender-se
a objectos macroscópicos. Hâ uma famosa experiência pensada que
conduz ao gato de Schrödinger numa sobreposiçâo de estar morto e
estar vivo. Penrose rejeita isto. «A esse nivel, o gato esta certamente
morto ou vivo» (Penrose, 1987a, p. 32).
A tensâo entre uma multiplicidade de possibilidades e a realidade
(aparentemente) unica presta-se a uma série de interpretacöes do for-
malismo quântico.
A «Interpretaçào dos Mundos Multiplos», proposta pela primeira
vez por Everett (1957; ver DeWitt, Graham, eds. 1973), mantém a
sobreposiçâo em todos os casos. Todos os resultados possiveis de
medicöes säo resultados reais. Isto pode ser interpretado como uma
ramificaçâo do mundo em muitos «mundos» com ligeiras diferenças,
por exemplo alguns com o spin de urn electrâo ao longo de urn eixo
vertical e outros com o spin ao longo de urn eixo horizontal. Uma vez
que qualquer processo com diferentes resultados possiveis implica
uma divisäo, esta concepçâo parece conduzir a um numero enorme de
«universes», que coexistem sem interagir. Todavia, Tipler defendeu
veementemente que «tudo o resto» näo se divide forçosamente com a
propriedade considerada; as transiçôes quânticas em estrelas dis-
tantes näo provocam divisôes nos seres humanos9. Mas poderia tam-
bém ser interpretado como a divisäo do aparelho de medida, ou, por
extrapolaçào, a divisào da consciência. Cada parte da consciência
captaria um dos estados sem conhecer as outras partes da consciên-
cia que apreendem outros estados. Em qualquer caso, a ideia dos
Mundos Multiplos élimina a tensâo entre o potencial e o real, colo-
cando-os no mesmo piano.
A presença de sobreposiçâo em niveis macroscópicos foi forte-
mente criticada (Bell, 1981, Stein, 1984, Healey, 1984, Shimony, 1986).
Penrose considéra que nâo existe sobreposiçâo para os corpos
macroscópicos, embora o principio seja vâlido ao nivel quântico.
Rejeitar a transferência de sobreposiçôes do nivel quântico para o
nivel macroscópico implica que tenha de haver uma reduçâo dos
muito estados possiveis a urn só estado. Isto tem sido relacionado com
as mediçôes (a interpretaçâo de Copenhaga) ou com o envolvimento
da consciência — que, em si mesmo, nâo esta bem compreendido.
Além disso, segundo Penrose, «a concepçâo parece atribuir um papel
privilegiado as regiôes do universo onde a consciência réside — e, na
realidade, estas podem ser bem raras» (Penrose, 1987a, p. 33).
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Penrose considéra que a mecânica quântica, com a sua
sobreposiçâo linear, tem de ser substituida por uma teoria nâo linear,
que nâo teria estes problemas. Isto séria semelhante à transiçâo da teo-
ria da gravitaçâo de Newton (que tem a força gravitacional total como
uma sobreposiçâo linear das forças fornecidas pelas fontes) para a
teoria gérai da relatividade de Einstein, que é «uma teoria nâo linear
admirâvel de uma elegância matemâtica ainda maior» (Penrose,
1987a, p. 33).
A soluçâo tem de vir da integraçâo da teoria quântica e da rela-
tividade gérai, e dai a gravidade quântica. A maioria das pessoas que
trabalha nestas questôes esta a mudar a estrutura dos campos (super-
cordas, mais dimensôes, etc.). Penrose é um dos poucos que sugere a
revisäo da estrutura da teoria quântica.10 Isto é justificado por um
apelo as consideraçôes analisadas acima acerca do carâcter especial
das singularidades iniciais, «um facto observational da gravidade quân-
tica!» (Penrose, 1987a, 35). Isto conduz à sua maxima: «α verdadeira
gravidade quântica tem de ser uma teoria assimétrica relativamente ao
tempo» (Penrose, 1987a, p. 37).
Penrose (ainda) nâo tem essa teoria, mas adianta uma sugestâo.
A «sobreposiçâo linear de estados deixarâ de ser mantida por
natureza logo que os estados fiquem ligados de um modo significati-
vamente diferente ao campo gravitacional» (Penrose, 1986b, p. 50).
«A ideia é que, num certo sentido, a Natureza détesta combinaçôes
lineares complexas de diferentes geometrias do espaço-tempo!»
(Penrose, 1987a, p. 44). Isto parece ter consequências que podemos
pôr à prova, como uma prediçâo das dimensôes minimas das bolhas
numa câmara de bolhas, que sâo aparelhos de medida para detectar
rastos de particulas elementares (Penrose, 1986a, p. 144). A teoria sera
«nâo local de uma forma que afecta fundamentalmente o próprio
tecido do espaço-tempo. Nâo vejo, excepte talvez nalgum nivel
provisório temporârio, que possamos escapar impunemente a uma
teoria que descreve a realidade objectiva que tem lugar dentro de um
espaço-tempo ambiente» (Penrose, 1987a, p. 45).
A realidade da reduçâo do vector de estado ajusta-se bem a uma
concepçâo que considéra a direcçào do tempo como real, enquanto a
negaçâo da reduçâo se intégra facilmente na abordagem de Hawking,
sem uma direcçâo objectiva do tempo.
Penrose (1987b, 1989) sugeriu mesmo que esta abordagem pode
proporcionar uma compreensäo da natureza da consciência. A vida
evolui com efeitos insignificantes na quimica. De igual modo,
Penrose especula que a consciência pode ser urn fenómeno que se
desenvolve com os efeitos minimos na fisica que acontecem na tran-
siçâo do reino quântico para o reino susceptivel de descriçâo pela fisi-
ca clâssica.
2.4 — IMPLICAÇÔES
PARA A CIÊNCIA E A TEOLOGIA
Vimos tres abordagens muito diferentes. Nesta diversidade nas
fronteiras do conhecimento, a cosmologia parece aberta a influências
metafisicas. Esta pode ser uma das poucas areas em que a ciência e a
religiâo estào envolvidas num dialogo iritelectual genuine, ou onde
pode mesmo haver uma troca de ideias entre très partes: a teologia, a
ciência e a metafisica (2.4.1). A diversidade tem também implicaçoes
para o modo como a teologia deve lidar com a ciência, pelo menos
com a cosmologia (2.4.2).
2.4.1 — A METAFISICA E A VARIEDADE DE COSMOLOGIAS
Segundo o filósofo da ciência Imre Lakatos, podemos considerar
que a ciência é guiada por programas de investigaçâo, séries mais ou
menos coerentes de teorias, que se caracterizam por um nucleo duro —
o conjunto de hipóteses que se mantém fixo. Outras hipóteses podem
ser acrescentadas ou modificadas de acordo com as necessidades
teóricas ou empiricas. Estas hipóteses formam uma cintura protectora
em torno do nucleo e encontram-se onde se observam os grandes
desenvolvimentos dentro de um programa. O desenvolvimento nâo é
fortuito, mas orientado por uma politica de investigaçào a longo
prazo, a heuristica positiva. A ciência teórica tem um desenvolvi-
mento mais ou menos autónomo, guiado mais pela consciência do
carâcter insatisfatório da teoria em cada momento do que por resul-
tados expérimentais especificos. A matemâtica tem um papel central
nesse desenvolvimento teórico.
Os trabalhos dos cosmologos de que falâmos possuem as carac-
teristicas de um programa de investigaçào. Embora nâo tenhamos
analisado o seu trabalho no seu desenvolvimento, ele consiste de facto
numa série de artigos que constroem, mas também modificam, as
ideias dentro de uma continuidade bâsica.
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No que respeita ao seu nucleo duro, os cosmólogos estâo de acor-
do num certo numéro de elementos, como a validade da teoria do Big
Bang após «a primeira fracçâo de segundo». Deste modo, também
concordam no que respeita aos problemas padrâo deste modelo,
como a necessidade de uma explicaçâo da homogeneidade observada
do Universo e das heterogeneidades observadas no Universo. De
igual modo, estâo de acordo quanto ao carâcter insatisfatório da inter-
pretaçâo de Copenhaga da mecânica quântica, uma vez que a noçâo
de um observador nâo faz sentido para o Universo como um todo.
O que é caracteristico em Penrose é a sua ideia de que os pontos
do espaço-tempo constituem apenas uma aproximaçao, que deve ser
substituida por uma entidade nâo local mais fundamental. Isto era
particularmente évidente na sua noçào, definida matematicamente,
de «twistors», a partir dos quais procurou construir pontos do espaço-
-tempo e particulas. Embora nâo haja nenhuma proposta explicita
desta entidade no seu trabalho récente sobre a assimetria do tempo e
a realidade quântica, aparentemente a sua convicçâo bâsica nâo se
alterou. Penrose expressou uma preferência por entidades discretas,
como o spin, que pode ser up ou down, esquerdo ou direito, relativa-
mente a entidades continuas como a posiçâo. No programa twistor,
estabeleceu como objective a longo prazo «que, em ultima anâlise, as
leis fisicas devem encontrar a sua expressâo mais natural em termos
de principios essencialmente combinatórios, ou seja, em termos de con-
tagem ou de outras técnicas manipulativas bâsicas» (Penrose, 1972,
p. 334). Isto é menos explicite na obra analisada atrâs, mas pode conti-
nuar a ser considerado uma ideia orientadora. Nesse sentido, a abor-
dagem de Penrose tem um aroma pitagórico.
Um segundo elemento é a sua insistência na realidade da assime-
tria do tempo. Urn terceiro elemento, em comparaçào com os outros,
é que Penrose admite possibilidades nao realizadas, como é muito
claro na sua descriçâo do Criador a escolher um universo de entre
multiplas possibilidades, mas esta igualmente subjacente na sua con-
cepçao de sobreposiçâo de muitos estados em urn na teoria quântica.
Hawking baseia o seu trabalho noutro ramo da matemâtica, o for-
malisrno dos intégrais de caminho. Isto adapta-se perfeitamente à sua
visäo da mecânica quântica, que aceita a realidade simultânea de
todas as possibilidades.
Um segundo elemento na abordagem de Hawking é a sua con-
cepçâo do tempo como algo de importância secundâria. Constitui um
aspecto da descriçâo humana, mas nâo é muito importante para a
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propria realidade. No que respeita ao tempo, Hawking parece estar
em sintonia com Einstein. Contudo, Einstein teria provavelmente
preferido a perspectiva de Penrose da mecânica quântica à de
Hawking.
Linde esta ao lado de Hawking quanto à realizaçào de todas as
possibilidades. Contudo, elas nâo se realizam simultaneamente como
na abordagem de Hawking, mas consecutivamente, em bolhas dife-
rentes. Para esta concepçâo, a ideia de Penrose de que existe uma
reduçâo natural do vector de estado nào séria problema.
No que respeita ao tempo, Linde esta mais proximo de Penrose na
posiçâo de que o tempo é assimétrico, embora nâo se desenrole neces-
sariamente -- Linde refere-se favoravelmente à perspectiva oriental
de que o absolute nâo evolui no tempo. A assimetria do tempo é visi-
vel na ênfase que ele poe na inflaçâo, sem um processo semelhante de
deflaçâo, e numa ârvore de bolhas formadas consecutivamente. A filo-
sofia de Linde podia ser designada como darwiniana, dado que a
explicaçâo do nosso Universo observâvel é construida a partir da for-
maçào f or tui ta de muitas bolhas e da subséquente selecçâo das mais
aptas para a inflaçâo. Acontece que nos encontramos numa destas
bolhas que sobreviveu durante um tempo razoàvel. A sua posiçâo
também é darwiniana na medida em que o processo se continua a
desenrolar; nâo é apenas uma coisa que aconteceu uma vez no passado.
Os diferentes programas têm, em parte, diferentes problemas para
resolver. Penrose précisa de explicar como a realidade se torna clâs-
sica através de uma reduçâo natural do vector de estado. Por outro
lado, Hawking précisa de explicar por que razâo os observadores
vêem um universo definido em vez da sobreposiçâo difusa de muitos
estados que é a sua visâo da realidade. Para Penrose, a questâo é saber
por que motivo a assimetria do tempo fundamental esta predominan-
temente escondida; por outras palavras, por que razâo a fisica simé-
trica no tempo (newtoniana, relativista e quântica) funciona tâo bem.
Para Hawking, a assimetria aparente précisa de ser explicada com
base numa teoria simétrica e em condiçôes fronteira simétricas.
Vemos assim que estes cosmologos também têm divergências
quanto à interpretaçâo dos dados. Para Penrose, os fenómenos
assimétricos no tempo reflectem uma assimetria no tempo da reali-
dade que nécessita de ser incorporada no quadro da fisica. Para
Hawking, a assimetria do tempo é, em principio, uma ilusâo. O seu
objective nâo é incorporar a assimetria, mas explicar cabalmente os
fenómenos assimétricos relativamente ao tempo — como consequên-
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cias do nosso modo de apreender a realidade, e näo como aspectos da
realidade.
A diferença de perspectivas é também uma diferença de critérios,
claramente visivel no modo como Hawking critica a introduçao de
Penrose da seta do tempo como «bastante ad hoc. Porque teria o ten-
sor de Weyl de ser nulo nas singularidades do passado e näo nas do
futuro? Com efeito, esta-se a introduzir a seta termodinâmica à mâo»
(Hawking, 1985, p. 2490). Em segundo lugar, a abordagem de Penrose
baseia-se na relatividade gérai clâssica, e nào na gravidade quântica,
onde as singularidades podem ser diferentes ou nao-existentes.
Finalmente, «ela näo explica por que razäo a seta cosmológica e a seta
termodinâmica deveriam concordar.»
A ultima critica perde força quando, numa «Nota acrescentada
como prova», Hawking aceitou uma conclusâo de Page (1985) de que
as duas setas näo precisam de ser concordantes, mesmo no quadro da
teoria de Hawking. Além disso, Penrose fornece uma explicaçao para
o facto das duas setas do tempo terem de concordar. Segundo ele, a
seta cosmológica e a seta termodinâmica devem ambas ter por base a
nova lei que restringe as condiçôes iniciais. A segunda objecçâo é cor-
recta, mas é valida para todas as teorias actuals. Criticar Penrose por
näo ter uma teoria quântica da gravidade näo vem ao caso e é ignorar
o seu trabalho sobre a interpretaçao da teoria quântica.
A primeira critica de Hawking, a sua objecçâo ao carâcter ad hoc da
proposta de Penrose, näo leva a lado nenhum. Hawking opöe-se ao
estabelecimento de uma diferença entre passado e futuro, introdu-
zindo uma seta do tempo «à mâo». Esta critica estaria correcta dentro
do seu programa, onde se considéra que a seta do tempo é qualquer
coisa fora da estrutura bâsica da realidade. Porém, a critica é descabida
no programa de Penrose. Este esta impressionado com a assimetria do
tempo da natureza, «um dos mais antigos mistérios da fisica»
(Penrose, 1979). Na sua maneira de ver, isto é um aspecto da realidade
que até agora escapou à descriçào fisica. O facto da sua teoria reco-
nhecer uma diferença entre as singularidades do passado e do futuro
näo é surpreendente; é essencialmente o que Penrose esta a tentar
fazer. Além disso, Hawking ignora os argumentes reals a favor de
uma diferença entre as singularidades inicial e final, embora Penrose
(1979,1981a, 1982a, 1986a) forneça uma razäo de natureza técnica.
Segundo Lakatos, «podemos formular a 'heuristica positiva' de
um programa de investigaçào como um 'principio metafisico'»
(Lakatos, 1970, [1978, p. 51]). Lakatos utiliza o termo «metafisico»
como um termo técnico de «falsificacionismo» ingénuo: uma
proposiçâo contingente é «metafisica» se nâo tiver «potenciais provas
da sua falsidade» «(Lakatos, 1970, [1978, p. 47, n.° 2]).
Para os programas cosmológicos discutidos neste capitulo, as
ideias nâo sâo apenas «metafisicas» no sentido de serem incontrover-
sas, pelo menos cada uma delas dentro do seu prograrna. Sâo também
metafisicas no sentido clâssico, na medida em que versam questöes
como a relaçào entre a existência potencial e a existência real, a
natureza do espaço e do tempo, a (dis)semelhança entre o futuro e o
passado, e a contingência ou necessidade do Universo. Esses elemen-
tos metafisicos sao particularmente visiveis na heuristica positiva
como ideias que orientam a investigaçâo e, assim, influenciam qual
sera o proximo passo no desenvolvimento do programa.
Os diverses programas parecem pressupor todos que a unidade
da Natureza (seja o que for que isso signifique) implica uma
unidade de descriçâo, neste caso da fisica quântica e da fisica do
espaço-tempo. Hawking afirma (1980a; 1988, p. 165) que hâ très pos-
sibilidades: uma teoria compléta, uma sequência infinita de teorias,
ou nenhuma teoria e nenhuma descriçâo ou prediçâo para além de
um certo limite. Aparentemente, nâo admite a possibilidade de poder
haver duas teorias ou sequências de teorias igualmente defensaveis
que sejam diferentes nas suas estruturas conceptuais.
Uma questào de interesse filosófico é saber se sera possivel fazer
uma escolha entre os programas de Linde, de Hawking e de Penrose
com base em critérios que sejam aceitâveis para todos. Estes progra-
mas podem produzir teorias que sejam aceitâveis segundo esses
critérios comuns - - por exemple, que a teoria deve reproduzir a
teoria quântica, a relatividade gérai e a termodinâmica nos seus
dominios de validade respectives. Nesse caso, as teorias podem ser
empiricamente équivalentes, pelo menos no que diz respeito ao nosso
material empirico actual.
Isso deixa-nos très possibilidades. 1. Os programas sâo équivalentes
num sentido mais complete, e pode haver uma maneira de traduzir os
conceitos e estruturas de um no outro. Ora, eles podem ser conceptual-
mente tâo diferentes que sejam conceptualmente (logicamente,
metafisicamente) incompativeis. No ultimo caso, pode ser que 2. obser-
vaçôes ou experiências futuras excluam todos menos um, ou que 3. a
equivalência empirica permaneça preservada e, por conseguinte, os
programas coexistam como diversas abordagens possiveis.
Para a possibilidade de equivalência, podemos referir a equi-
valência na fisica quântica entre o formalisme ondulatório inven-
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tado por Schrödinger e o formalismo matricial estabelecido por
Heisenberg. Contudo, este tipo de equivalência entre os programas é
improvâvel. As diferenças sào muito fundamentals.
Os programas podem ser exemples de programas que produzem
teorias «logicamente incompativeis e empiricamente équivalentes»
(Quine, 1970). A equivalência empirica significa que as diferentes
teorias tem a mesma capacidade preditiva confirmada. Ainda que
esta equivalência empirica pudesse nâo persistir se fossemos capazes
de fazer observaçôes a distâncias da ordem do comprimento de
Planck (ΙΟ"33 metro, onde se considéra que a gravidade quântica
influencia fortemente a estrutura do espaço-tempo), ela représenta
algo com que temos de contar na nossa actual descriçâo das teorias
cosmológicas. Se esta diversidade ao nivel das teorias for persistente,
toda a ideia do conhecimento como sendo verdadeiro devido à corres-
pondência com a realidade se torna problemâtica.
Nâo é de surpreender que, ao nivel das teorias abstractas, a uma
distância considerâvel dos fenómenos, possamos ter mais de uma
opçâo. As teorias de enquadramento constituem uma iniciativa cria-
tiva e construtiva. Nâo existe uma razâo a priori para que apenas uma
construcao preencha os requisites. A isto chama-se a subdetermi-
naçâo das teorias pelos dados. Estas diferenças metafisicas quanto à
natureza do tempo ou entre as possibilidades e as realidades reali-
zadas parecem ser persistentes. Podia acontecer que um dos progra-
mas se tornasse o novo consenso cientifico, devido a novos dados
observacionais ou através de êxitos explicatives inigualados pelos
outros. Mas mesmo assim poderia haver diferentes interpretaçôes na
medida em que as pessoas possuem diferentes convicçôes metafisicas.
Na teoria quântica standard, desapareceram as diferenças de forma-
lismo, mas ela continua a ter a sua diversidade de interpretaçôes.
UM LOCAL PARA A INFLUÊNCIA
DA TEOLOGIA SOBRE A CIÊNCIA
A questâo gérai da relaçâo entre ciência e teologia sera tratada no
capitulo 5. Por agora, irei apenas considerar as implicaçôes da subde-
terminaçâo, que proporciona espaço para a influência metafisica na
investigaçâo cientifica.
Ao nivel intelectual, a relaçâo entre ciência e teologia tem sido
sobretudo urn monólogo da ciência dirigido à teologia, e nâo a
«influência reciproca» sugerida pelos termos, muito usados, «dialogo»
e «interacçào» (Lash, 1988, pp. 204 e segs.). A ciência dirige a nossa
compreensâo do mundo. Contudo, a presença de influências metafisi-
cas na construçâo das teorias mais abstractas sobre o nosso Universo
fornece uma abertura para uma influência das conviccöes religiosas
sobre a investigaçâo cientifica. Se uma pessoa tiver urn forte interesse
teoló-gico na história, preferirâ uma metafisica que incorpore a assime-
tria relativamente ao tempo. Deste modo, preferiria trabalhar num
programa cientifico que corresponda a esse interesse, como faz o pro-
grama de Penrose. Se a religiâo da pessoa estiver menos focada na
história e mais numa crença em Deus, como o Fundamen to ultimo,
atemporal e transcendente, ela poderâ estar à procura de algo mais
parecido com a abordagem de Hawking. A diversidade metafisica
sobre questôes como a natureza do tempo e da realidade significa que,
nalguns casos, podemos obter consonância optando pelo programa
cientifico que esta mais de acordo com as nossas ideias teológicas.
Nào estou a afirmar que os cientistas envolvidos têm estas con-
vicçôes religiosas. Provavelmente, sâo ateus ou agnósticos. Nem estou
a dizer que os teólogos devem dar conselhos aos cientistas. Os detal-
hes do seu trabalho sào demasiado complexes para que se Ihes de con-
selhos ligeiros. Defendo a ideia de que as conviccöes filosó-ficas e reli-
giosas do cientista se podem reflectir no programa de investigaçâo
que ele esta a desenvolver. Urn teólogo ou filósofo profissional pode
ter alguma utilidade em tornar tào explicitas quanto possivel estas
conviccöes religiosas e o seu fundo metafisico. Nâo estou a sugerir
que haja uma relaçâo estrita, que uma coisa détermine logicamente a
outra. Estas relaçôes entre campos tâo diferentes como a ciência e a
teologia, sào muito raras. Como jâ se disse, mesmo que apenas um dos
programas de investigaçâo sobrevivesse na próxima década, haveria
ainda quase a mesma diversidade de perspectivas metafisicas, talvez
agora apresentadas como diferentes interpretaçôes das teorias pro-
duzidas nesse programa de investigaçâo unico.
2.4.2 — TEOLOGIA E A DIVERSIDADE DE COSMOLOGIAS
O facto de haver uma pluralidade de programas desenvolvidos na
investigaçâo cosmológica para além da teoria do Big Bang tem aigu-
mas implicaçoes para o modo como podemos relacionar os resultados
da ciência com a teologia.
1. Verifica-se que a prova cosmológica temporal (1.3.1) da existên-
cia de Deus, com base num principio do Universo, nâo é apoiada uni-
vocamente pela ciência quando a investigaçâo vai para além da teoria
do Big Bang. Algumas teorias referem-se a um começo; outras (como
a de Linde) nâo comportant um começo absolute, e outras ainda apre-
sentam uma visâo em que o «principio» perde o seu estatuto especial
como um aspecto da realidade (teoria de Hawking). Nâo é de sur-
preender que teólogos e filosofes nâo estejam informados sobre a
investigaçâo cosmológica actual, mas sera um erro grave nâo ter bem
présente os limites das teorias que usamos.
2. Muitos autores que tratam de «ciência e religiâo» centram-se em
questôes metodológicas, mas a ciência também é teologicamente rele-
vante para o seu conteudo. Por exemple, Hawking tem uma perspec-
tiva da natureza do tempo muito diferente da de Penrose. Isso implica
uma visâo diferente da história e dos processos, que esta relacionada
com muitas questôes teológicas.
3. Muitos autores que reflectem sobre «ciência e religiâo»
restringem-se as areas em que a ciência mostra consenso. Isto é muito
menos seguro do que parece. Por exemplo, a teoria do Big Bang sug-
ere uma certa concepçâo do «principio» do universo. Porém, um estu-
do mais detalhado da investigaçâo cientifica mostra que as questôes
intéressantes nâo estâo na teoria do Big Bang, mas para além dos seus
limites. E, ainda pior, embora os diferentes programas aceitem a teo-
ria do Big Bang dentro do seu dominio, nâo deixam de discordar em
muitas questôes de interpretaçâo desta teoria, pois apontam para um
desenvolvimento ulterior diferente da compreensâo cientifica do uni-
verso. Isto levanta a questäo da relevância para a teologia das teorias
cientificas estabelecidas.
Se deixarmos o dominio do consenso, temos de enfrentar a plura-
lidade de abordagens na frente da investigaçâo. Isto nâo é apenas
o caso da cosmologia, mas é igualmente vâlido para outras areas
da fisica fundamental como a interpretaçâo da mecânica quântica ou
da termodinâmica.
Em «ciência e teologia», devemos limitar-nos as ideias mais promis-
soras (mas como sabemos quais sâo?), agarrar a ideia que melhor se
enquadra na nossa visâo pessoal (mas isto é arbitrariamente sélec-
tive), ou esperar até que haja um consenso (o que pode demorar muito
tempo)? Se procurarmos sobretudo inteligibilidade, como sugiro com
a noçâo de consonancia construtiva (0.2, 5.5), podemos examinar tan-
tas abordagens quantas pudermos, aprender com cada uma delas o
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que podemos e nâo podemos dizer com significado sobre os conceitos
teológicos. Se procurarmos credibilidade, devemos estar dispostos a
enfrentar a abordagem cientifica mais dificil de apreender; uma espé-
cie de ecletismo as avessas: agarrar a ciência por onde doer mais
(Eaves, 1989, p. 203; ver 5.5.3). Em qualquer caso, podemos ter de
aceitar a natureza provisória e o estatuto incerto de todos os modelos
teoló-gicos, ainda que eles tenham sido construidos sobre o consenso
cientifico disponivel.
2.5 — LIMITES, CRIAÇÀO E NADA
Neste parâgrafo, irei centrar-me na noçào de criaçâo a partir do nada
no contexte de cosmologias como as de Hawking. A ausência de um
começo do tempo nalgumas teorias foi interpretada por alguns
escritores como implicando a ausência de um criador. A minha
posiçâo é de que isto assenta numa concepçào de Deus e do papel de
Deus na criaçâo que nâo é a concepçào das teologias mais desen-
volvidas. A segunda questâo é a afirmaçâo de que a cosmologia fisica
nâo é capaz de descrever a criaçâo a partir do nada, como diz, por
exemplo, Hawking. Pela minha parte, defendo que este conceito
fisico de «nada» nâo é idêntico ao conceito filosófico. Isto conduz-nos
à contingência da existência, que desenvolverei no capitulo seguinte.
Teorias como as de Hawking podem aproximar-se mais de uma
«explicaçâo compléta do Universo», de uma resposta à tradicional
questâo metafisica do porquê do Universo ser como é. Retomarei
igualmente este problema no proximo capitulo.
Tradicionalmente, a creatio ex nihilo tem duas componentes: criaçâo e
dependência em todos os instantes. Em gérai, o deismo acentua ape-
nas a primeira, o papel de Deus no começo. Todavia, a maioria das
cosmologias récentes sublinha a semelhança estrutural de todos os
instantes. Por conseguinte, a interpretaçâo da creatio ex nihilo como
dependência, que pode ser considerada como o correspondente da
actividade sustentadora de Deus, ajusta-se mais facilmente as ideias
cosmológicas récentes. Se estivermos à procura de uma interpretaçâo
religiosa, o teismo ajusta-se melhor do que o deismo.
Isto nâo responde à questâo fundamental de saber, para começar,
porquê devemos considérai' uma interpretaçâo religiosa, mesmo uma
interpretaçâo que envolva uma noçào de um Deus transcendente. Nos
próximos dois capitules, desenvolveremos uma interpretaçâo da
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transcendência. Daremos algumas razöes nâo cientificas para preferir
esta interpretaçâo, depois de discutir, no proximo capitulo, a pers-
pectiva de teorias complétas — uma perspectiva que sugeriria que
nâo necessitamos de nada para além do universe cientificamente
conhecivel.
2.5.1 — LIMITES E DEÎSMO
a conclusao do esforço, pelo menos até agora: um
universe sem limites no espaça, sem prindpio mm
firn no tempo, e nada para urn Criador fazer.
(CARL SAGAN, 1988, χ)
Para Carl Sagan, a questào é simples: se Hawking tem razâo em
que nâo hâ um começo absoluto da realidade, entâo nâo hâ necessi-
dade de um Criador. Isto é bastante semelhante à posiçâo de outros
autores, segundo a quai urn principio no sentido do Big Bang vai
apoiar a crença num Criador (1.2.1, 1.3). Contudo, esta nâo é a unica
posiçâo possivel. Um numéro importante de teólogos e outros autores
defenderam que os dois — um começo fisico e a crença em Deus —
sâo relativamente independentes (1.2.4,1.2.5,1.5).
Podemos descrever Deus como o grande relojoeiro que construiu
o mundo e deu corda ao relógio — antes de o deixar andar por si
próprio segundo a concepçâo original. Relativamente a esta imagem
de Deus, o principio é muito importante, pois foi ai que o relojoeiro
fez o seu trabalho. Este tipo de representaçâo teológica foi popular nos
séculos xvii e xviii e constitui talvez ainda a imagem mais difundida,
para além da de Deus como «um velho la em cima». A crença no
Deus-relojoeiro foi designada por «deismo», em contraste com o teis-
mo, que considéra que Deus se encontra também activamente
envolvido nos processes do mundo em momentos subséquentes. Os
teólogos contemporâneos têm defendido, de modos muito diferentes,
que é da maior importância ver Deus como estando relacionado com
o presente. Um conceito de Deus puramente deista näo é uma opcäo
aceitâvel no quadro da teologia contemporânea, dado que esse Deus
näo séria relevante para nós e para os modos como configurâmes as
nossas vidas.
A eliminaçâo de urn começo implica que o Deus relojoeiro nâo é
uma imagem defensâvel. Parece ser esta a essência da observaçào de
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Carl Sagan. Porém, isto nâo constitui urn golpe mortal no teismo, dado
que este nâo é o tipo de Deus que o teismo défende. Para algumas
teologias, é mesmo precisamente o contrario. Por exemplo, a teologia
do processo, uma teologia que se desenvolveu na base das filosofias de
Whitehead e Hartshorne, afirma que nâo hâ urn principio absolute,
mas apenas um processo eterno em que o mundo e Deus exercem uma
influência mutua. Este conceito também nâo se ajusta à teoria de
Hawking, dado que a sua concepçâo da natureza do tempo é muito
diferente. Mas o exemplo desta teologia, que, intelectualmente, esta
muito bem desenvolvida, mostra que a teologia nâo se encontra neces-
sariamente ligada a um começo absoluto, a um limite do tempo.
Resta ver se é possivel desenvolver uma perspectiva teológica que
se ajuste ao quadro complète, nâo so à ausência de limites, mas tam-
bém à natureza do tempo e ao determinismo e à integralidade sugeri-
dos na cosmologia de Hawking. Mas o argumente de Sagan «nâo hâ
limites, logo nâo hâ Deus» näo é decisivo. Para além das possibili-
dades que podem estar ainda présentes no contexte da cosmologia de
Hawking, precisamos de ter em mente o estatuto desta cosmologia.
Como se disse atrâs, hâ um pluralismo genuino na cosmologia con-
temporânea, e este pluralismo atinge o seu mâximo onde as cosmolo-
gias afloram as questôes metafisicas mais fundamentals. Assim,
podiamos escolher uma teologia que ainda admita um limite, um
principio do tempo, como faz a cosmologia de Penrose.
2.5.2 — A PARTIR DO NADA
Na interpretaçao que fazem da sua proposta para a funçâo de
onda do Universe, Hartle e Hawking admitem a probabilidade «do
universo surgir do Nada» (Hartle e Hawking, 1983, p. 2961). A posiçào
que defendo aqui é que a teoria de Hartle-Hawking näo descreve um
«aparecimento a partir do nada», tornado no seu sentido absoluto.
O mesmo acontece com outras teorias, como as de Vilenkin.
Defenderei mais à frente que a teoria de Hartle-Hawking pode ser
interpretada no sentido da creatio ex nihilo (criaçâo a partir do nada),
mas que, nesse caso, esta noçâo teológica deve ser entendida como
uma visâo de um Universo sustentado por Deus em cada momento, e
näo como uma expressâo cosmogónica.
Existe um sentido em que esta teoria pode ser particularmente
bem compreendida como uma criaçâo a partir do «nada». Como se
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explicou atrâs (2.3.2), os calcules vulgäres pressupöem muitas vezes
um estado num dado instante e leis para calcular o estado noutro
instante. Nestas situaçôes, podemos dizer que o segundo estado
provém do primeiro estado. Na abordagem de Hartle-Hawking, nâo
existe, ao nivel intemporal, qualquer referência a um estado para além
do estado «résultante». Como este é compacte, constitui a unica fron-
teira presente no câlculo. A teoria confère um significado preciso à
noçâo de «nada» como a ausência de outras fronteiras no câlculo.
Todavia, isto nâo deve ser erradamente entendido como um
aparecimento a partir do nada. Aparecimento é uma noçâo temporal,
que nâo se ajusta a este nivel de descriçào. Expressöes como «abrir
caminho a partir do nada» têm uma natureza ambigua e nâo sâo ade-
quados para descrever a ideia bâsica desta teoria. Abrir caminho esta
ligado a um processo temporal, enquanto «a partir do nada» aplica-se
a um tipo de realidade independente do tempo.
O «nada» nâo é um nada absoluto. «Temos ainda de admitir a
existência de um grande corpo de leis da natureza preexistentes para
escaparmos impunes a este truque» (Barrow, 1988, p. 231; também
Heller, 1987, p. 421), por exemple as leis quânticas e os campos, bem
como a logica matemâtica. O «nada» que tem um significado preciso
no contexte desta proposta nâo é um «nada» absoluto num sentido
mais filosófico.
Ha grandes problemas quando tentâmes combinar a linguagem
das probabilidades com a noçâo de «nada». Começarei por formular
duas objecçôes em termos gérais, para depois formular uma nos ter-
mos da cosmologia quântica de Hartle e Hawking.
1. A probabilidade de sair caras quando lançamos uma moeda é
de um meio, mas existe uma probabilidade de cinquenta por cento de
obter de facto caras se, e só se, alguém lançar ao ar uma moeda, se,
e só se, se concretizar um dos resultados possiveis. Uma ideia
matemâtica de obter um universe a partir do nada nâo produz um
universe fisico, mas apenas a ideia de um universo fisico — admi-
tindo que hâ uma diferença entre o Universo e uma ideia matemâtica
sobre o Universo. Tem de haver alguma entrada da «realidade fisica».
Talvez isto seja um aspecto do nada, mas transforma o nada numa
entidade fisica, e nâo no nada absoluto.
2. As probabilidades fisicas, como por exemple no declinio
radioactive, começam com qualquer coisa, uma situaçâo inicial (uma
particula no espace e no tempo), que se transforma noutra situaçâo
(outras particulas no espaço e no tempo). Trata-se da probabilidade
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de que a transiçâo da Situaçao 1 para a Situaçâo 2 aconteça durante
um certo intervalo de tempo, ou que a particula se encontre num certo
volume de espaço, ou qualquer coisa dessa natureza. Mesmo que
reduzamos ao mâximo as entidades na primeira situaçâo (nada de
energia, de campos de matéria, etc.), só faz sentido falar de probabili-
dades se houver alguma estrutura mensurâvel (como o tempo) pré-
sente na primeira situaçâo.
Estes dois argumentes estâo contidos na descriçào a partir do inte-
rior do tempo. Quando falamos de probabilidades, é dificil, se nào
impossivel, sair disso. O mesmo se passa com o terceiro argumente,
de carâcter mais técnico.
3. Antes de interpretar uma funçâo de onda como uma ampli-
tude de probabilidades, tem de se efectuar a normalizaçào. No caso
de uma particula unica, sem criaçâo ou destruiçâo, a funçâo de onda
é normalizada introduzindo a condiçào de o integral de probabili-
dades ao longo de todo o espaço ser igual a l em qualquer instante;
a particula tem de estar nalgum lado. Hartle e Hawking utilizam um
método semelhante para a funçâo de onda do Universo (Hartle e
Hawking, 1983, formula 4.3). A condiçào é que a probabilidade de
ter uma métrica numa «superficie» espacial tridimensional seja 1.
Se este for o modo de se obter a normalizaçào, a funçâo de onda dâ
a amplitude, nâo de que um estado provém do nada, mas de que
existe um certo estado, supondo que tem de haver uma métrica, um
uni verso11.
Considerar que a funçâo de onda de Hartle-Hawking nos dâ as
probabilidades de aparecimento a partir do nada é ir longe demais.
Em vez disso, esta abordagem, de uma forma ao mesmo tempo mais
defensâvel e mais modesta, «détermina a probabilidade relativa de
universes correspondentes a diferentes soluçôes clâssicas» (Hawking,
1984a, p. 377).
2.5.3 — A CRIAÇÂO COMO COSMOGONIA
OU COMO DEPENDÊNCIA
As ideias teológicas tradicionais sobre a creatio ex nihilo têm dois
pólos. Por um lado, referem-se à cosmogonia, a formaçào do nosso
Universo. Por outro lado, expressam uma sustentaçâo eterna por
Deus, uma dependência fundamental em cada instante. Chris Isham
afirma que o ultimo «esta de algum modo desligado do pensamento
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cientifico moderno» (Isham, 1988, p. 376), opiniâo esta que, provavel-
mente, é compartilhada por muitos teólogos e cientistas. Uma
excepçâo recente é Pannenberg, que défende que a noçâo de inércia
(ou massa) em fisica é contraditoria com a ideia teológica de que o
mundo esta continuamente sustentado por Deus (Pannenberg, 1981,
1988e).
Em minha opiniâo, a cosmologia de Hawking presta-se muito
mais a uma interpretaçâo em termos de sustentar do que de fazer. As
entidades bâsicas sâo os espaços tridimensionais com o seu conteudo
material (campos). Por conseguinte, estes devem ser vistos, neste con-
texto, como as entidades bâsicas da criaçâo, «aquilo» que é criado. Os
calcules das suas probabilidades relativas podem ser efectuados ao
nivel intemporal. Nâo se trata de um resultar do outro ou de vir
depois do outro. Da perspectiva intemporal, eles sâo co-eternos, ou
sâo todos criados «intemporalmente». Assim, estâo todos igualmente
relacionados com o Fundamento de Ser.
Outro modo de defender a mesma conclusâo: este esquema nâo tem
um acontecimento inicial com um estatuto especial. Nâo hâ possibili-
dade de escolher uma fatia como a primeira da sequência. Deste modo,
todos os instantes têm uma relaçâo semelhante com o Criador. Ou sâo
todos «apenas factos puros e simples», ou sâo todos igualmente cria-
dos.
Esta concepçâo de Deus «a sustentar» o mundo em todos os seus
«tempos» foi transformada por Isham noutra imagem: «quase con-
seguimos imaginär o universe ... seguro na concha da mäo de Deus»
(Isham, 1988, p. 405).
Resumindo, esta teoria permite uma interpretaçâo précisa do ex
nihilo (2.5.2), e ajusta-se melhor à ideia de que todo o espaço (com con-
teudo) é igualmente criado por Deus do que à ideia de que Deus criou
«no principio». Seguem-se questôes sobre a relaçâo entre as du as com-
ponentes da creatio ex nihilo. Entender isto como um processo cos-
mogónico parece estar a destacar um certo acontecimento como tendo
uma relaçâo especial com Deus. Sustentar tende a sublinhar a seme-
Ihança de todos os estados na sua relaçâo com Deus. Os teólogos que
pretendem defender ambas as componentes da creatio ex nihilo pré-
cisant de clarificar a semelhança e a diferença entre o primeiro e o
ultimo estados na sua relaçâo com Deus. Na teoria que se analisa aqui,
nâo hâ nenhum momento com um estatuto especial, e, por con-
seguinte, a interpretaçâo cosmogónica perde a sua força.
2.5.4 — A TEOLOGIA NO CONTEXTO
DA COSMOLOGIA DE HAWKING
As diversas cosmologias descritas neste capitule proporcionam
diferentes contextes para o pensamento teológico. Uma teologia que
se ajuste a uma cosmologia nâo précisa de estar de acordo com os
outros programas de investigaçâo cosmológicos. A cosmologia de
Hawking, que constitui um dos programas contemporâneos bem
desenvolvidos, nâo se encaixa em teologias com uma forte ênfase nos
processes no tempo. Surpreendentemente, esta cosmologia quântica
parece muito mais próxima de duas concepçôes do século xvn. A cos-
mologia podia talvez adequar-se à teologia reformada tradicional,
que considéra tudo predeterminado por Deus. Podia igualmente ser
combinada com uma perspectiva espinosista de Deus e do mundo, em
que o mundo é um dos modos de ser eternos de Deus. Tal como na
concepçâo reformada tradicional, esta abordagem aceita o determi-
nismo estrito. Num certo sentido, a perspectiva espinosista adapta-se
ainda melhor, dado que, na cosmologia de Hawking, o Universe
adquire algumas das caracteristicas de Deus, como a de ser intempo-
ral, eterno e «necessârio».
Hâ uma dificuldade fundamental se tentarmos combinai' a cosmolo-
gia de Hawking com a concepçâo cristâ do mundo. Da maneira que foi
apresentada aqui, a teoria incide sobre espaços tridimensionais com con-
teudo material. Estes podem ser ordenados em sequências temporais,
mas isso é secundârio. Por conseguinte, ao modelo falta continuidade
entre acontecimentos subséquentes, como a leitura da primeira e da
segunda palavras de uma frase. Podiamos invocar Deus como aquele
que dâ continuidade, mas isso séria o Deus «que preenche as lacunas».
Nas principals tradiçôes cristâs, hâ um sentido de continuidade, dado
que se considéra que as acçôes de Deus no passado (o êxodo, a
entrega das tâbuas da lei no Monte Sinai, a incarnaçào, a ressurreiçâo)
sào importantes para hoje e para o futuro. Numa perspectiva cristâ, o
passado tem, de algum modo, de ser inserido no présente.
Uma palavra final de advertência: esta teoria nâo deve ser tomada
como a conclusào da ciência actual. Continua em desenvolvimento, e
constitui um programa entre outros, embora seja um dos esquemas
mais coerentes e mais elegantes. O aspecto especial do esquema de
Hartle-Hawking é a ausência de uma fronteira como a sua proposta
para uma condiçâo fronteira. Esta ausência de uma fronteira podia ser
um modelo, de validade limitada, para reflexâo sobre a creatio ex nihilo.
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NOTAS
1 A um nivel de divulgaçào, podem encontrar-se mais coisas em Pagels (1985a), Trefil
(1983) e Davies (1984). Narlikar (1988) sublinha a natureza incerta da cosmologia
récente de um modo acessivel ao nâo-especialista, embora com alguns pormenores
técnicos. Rozental (1988) apresenta, para aqueles que têm alguns conhecimentos
de fisica e matemâtica, uma intéressante introduçâo, pondo o acento tónico nas leis
e constantes fundamentals, bem como na diferença entre a parte observâvel do
Universo e o próprio Universo. Hawking e Israel (1979,1987) publicaram dois vo-
lumes com excelentes artigos técnicos de revisâo. No que respeita à investigaçâo
recente utilizou-se o texto de algumas conferências: Quantum Gravity e Quantum
Gravity 2 (Isham, Penrose, Sciama 1975,1981), The Birth of the Universe (Audouze,
Tran Thanh Van 1982), Quantum Structure of Space and Time (Duff, Isham 1982), The
Very Early Universe (Gibbons, Hawking, Siklos 1983) e Quantum Concepts in Space
and Time (Penrose, Isham 1986).
2 A equivalência do Universo a urn vâcuo foi proposta em 1973 (Tryon, 1973 e 1984). A
tese principal de Tryon era que a energia total podia muito bem ser zero. A gravidade
é uma força de atracçâo, que pode ser associada a uma energia (de ligaçâo) negativa.
Precisamos de adicionar energia para poder escapar ao campo gravitico terrestre.
Como nâo podemos escapar do Universo, a energia de ligaçâo é negativa. Tryon
aceitou ainda que o numero bariónico (numero de particules mais pesadas, como pro-
töes e neutröes, e alguns parentes instâveis) se conservasse, e, portante, teve de con-
siderar que o Universo continha tanta matéria como antimatéria. Desde o primeiro
artigo de Tryon, a conservaçâo do numero bariónico foi abandonada. As «Teorias da
Grande Unificaçào» contemporâneas permitem o decaimento do protâo, bem como a
produçâo de bariôes sem a produçào da mesma quantidade de antiparticules.
3 Os teoremas de Hawking e Penrose mostraram que as singularidades sâo
inevitâveis sob certas condiçôes gérais. Linde aceita a existência destas singulari-
dades, mas «estas singularidades» nâo formam uma hipersuperficie singular glo-
bal semelhante a um espaço [volume ou ponto num dado momento — W.B.D.], o
que significaria a existência de urn 'principle do tempo' para todo o universe»
(Linde, 1987a, 619).
4 Ver também 3.5.1 Rozental (1988, pp. 88 e segs.) segue uma abordagem semelhante,
reservando o termo Universo para «todo o ser» e utilizando o termo «metagalâxia»
para a parte observâvel que, de acordo com os modelos do Big Bang standard, teve
origem hâ aproximadamente 20 mil milhôes de anos. Hâ uma diferença signi-
ficative: Munitz define o termo «universo» de um modo epistemológico, relacio-
nando-o com teorias, enquanto Rosental utiliza a noçâo ontológica de «todo o ser».
Deste modo, tem mais tendência para a introduçâo implicita de pressupostos
metafisicos adicionais, como a infinidade do Universo no tempo e no espaço, bem
como em diversidade (Rozental, 1988, p. 97).
5 A teoria de Hawking introduz outra variâvel tempo, o «tempo imaginârio». É no
tempo imaginârio que nâo existem singularidades. «Imaginârio» nâo deve ser
erradamente interpretado como oposto a factual, como o produto da imaginaçâo.
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Trata-se de um termo técnico em matemâtica para numéros que, por definiçâo, dâo
um resultado negativo quando elevados ao quadrado. Nâo tem nada a ver com a
diferença entre existência real e possivel ou outras noçôes filosóficas.
A formula para as «distâncias» no espaço-tempo <$· = !e* + jr + z - <?· .(* (ver
apêndice 1) combina as coordenadas espaciais x, y e z com a coordenada tempo,
mas elas nâo sâo équivalentes — o sinal menos implica uma diferença entre a coor-
denada tempo e as coordenadas espaciais. Isto tem consequências énormes, por
exemple a de que as soluçôes standard na relatividade gérai podem ser finitas, sem
limites nas dimensôes espaciais (como a superficie de uma esfera), mas têm limites
na dimensâo tempo, um principio e um fim. Em virtude das propriedades pecu-
liares dos numéros imaginârios, este sinal menos desaparece se considerarmos uma
coordenada t imaginâria. O espaço e o tempo tornam-se indistinguiveis na formu-
la. Podemos ter uma soluçâo sem quaisquer limites, no espaço ou no «tempo», que
agora é essa variâvel tempo imaginâria. A questâo para interpretaçâo torna-se
agora a seguinte: quai é o significado deste artificio e deste tempo imaginârio assim
construfdo?
Hawking parece defender que vemos o Universo em tempo real, e, nessa
descriçào, ele parece ter um principio e um fim, mas que o Universo existe no
tempo imaginârio - e, nessa descriçâo, o Universo nâo tem singularidades, nem
principio nem fim.
Assim, aquilo a que chamamos tempo imaginârio é talvez efectivamente
mais bâsico e aquilo a que chamamos real é apenas uma ideia que inventâ-
mes para nos ajudar a descrever o modo como pensâmes que o universe é.
Mas, de acordo com a abordagem que descrevi no capitule 1 [do seu livro —
W. B. D.], uma teoria cientifica é apenas um modelo matemâtico que fazemos
para descrever as nossas observaçôes: so existe nas nossas cabeças. Portante,
nâo tem significado perguntar: o que é real, o tempo «real» ou o tempe
«imaginârio»? Trata-se simplesmente de uma questâo de saber quai é a
descriçâo mais util. (Hawking, 1988, p. 139.)
O apelo à utilidade tem um torn instrumentalista que parece contradizer os
seus outres escritos, por exemple sobre o principio (ou a sua nâo existência) e Deus.
6 Pede ser encontrado no livro décimo primeiro das Confissôes de Santé Agostinho.
7 Secçâo 26 in On thé Account of the World«s Creation by Moses, de Filon de Alexandria.
8 [Acrescentado nas provas: o livro de Penrose, The Emperor»s New Mind: Concerning
Computers, Minds, and the Laws of Physics (1989), constitui uma apresentaçâo viva e
circunstanciada destas ideias].
As ideias cosmologicas de Penrose tem o seu pano de fundo no programa
twistor (Penrose, 1972, 1975, 1980, 1981b; Penrose e Rindler 1984, 1986). Nâo vou
entrar nessa parte do seu trabalho. Trata-se de uma abordagem original, mas nao
facilmente acessivel, que nos levaria muito longe. Os twistors nào sào apenas consi-
derados uteis no piano matemâtico. Penrose défende que eles representam urn
nivel mais profundo da realidade do que os pontos do espaço-tempo. Os twistors
deverào encontrar-se na base das particulas e dos pontos do espaço-tempo. O próprio
Penrose expos as suas ideias sobre o tempo, o carâcter especial do Universo e da
realidade quântica, sem usar o formalismo dos twistors — talvez na esperança de
chegar a mais cientistas do que o pequeno grupo informado sobre os twistors.
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9 Tipler (1986b, p. 247) argumenta da seguinte maneira: se houver um subsistema
que pode ter dois estados, digamos up e down, a funçâo de onda total pode ser
escrita como um produto da funçâo de onda do subsistema e de «tudo o resto».
Uma mediçâo no subsistema transforma o primeiro termo deste produto em dois
estados, tip e down, mas «tudo o resto» permanece idêntico. Isto esta de acordo
com a proposta original de Hugh Everett (Everett, 1957). A compreensâo da
Interpretaçâo dos Mundos Multiplos como dando origem a uma quantidade
énorme de mundos diferentes, como se tudo o resto também se dividisse, é mais
ou menos dévida a Bryce DeWitt (DeWitt e Graham, 1973).
10 Kârolyhâzy et al. (1982 e 1986) trabalharam também numa espécie de reduçào na-
tural das multiples possibilidades quânticas a uma realidade mais ou menos clâs-
sica através de uma alteraçâo do formalismo quântico em conjunto com uma inte-
graçâo da fisica quântica e da teoria da gravitaçâo. Ghirardi, Rimini e Weber,
(1986; ver também Benatti, Ghirardi, Rimini e Weber 1987, Ghirardi, Nicrosini,
Rimini, Weber, 1988, e Bell, 1987) propuseram urn modelo de uma descriçâo unifi-
cada dos sistemas microscópicos (quântico) e macroscópicos (clâssico). Com
efeito, a funçâo de onda reduz-se espontaneamente por «saltos» aleatórios a uma
funçâo que corresponde a uma mediçâo clâssica possivel. Resumem isto da
seguinte maneira: «Escolhendo de uma maneira adequada os paramètres no mod-
elo assim obtido, podemos mostrar que, tanto a teoria quântica para objectos
microscópicos como o comportamento clâssico para objectos clâssicos, podem ser
estabelecidos de um modo consistente» (Ghirardi et al., 1986, p. 470). A sua pro-
posta nâo esta relacionada com a integraçao da fisica quântica e da teoria gravita-
cional, embora eles sugiram que se pode deduzir uma equaçâo semelhante no
contexto de uma teoria quântica da gravidade (Ghirardi et al., 1986, n 16). A difer-
ença essencial é que a sua abordagem é uma descriçâo local de um sistema, sendo
a funçâo de onda uma propriedade objectiva do sistema local, enquanto a inter-
acçâo com o ambiente foi introduzida na maioria das abordagens anteriores da
reduçao natural (Ghirardi, Rimini, Weber, 1987, p. 3287).
11 Hâ igualmente algumas dificuldades técnicas, como me referiu C. J. Isham. Nâo é
so que a normalizaçâo introduza implicitamente o pressuposto de que existe um
universe (regulando o resultado para um). Partindo de alguns pressupostos sim-
ples, o resultado destes calcules dâ infinito, pelo que nâo ha maneira de poder ser
normalizado para um. Isto pode também ser compreendido fisicamente. A inte-
graçao é feita enquanto a variâvel tempo esta ainda incluida. Isto levaria, mesmo
para uma particula unica, a um resultado infinito. "Um cenario mais plausivel é
aquele em que o espaço fisico de Hubert [espaço que représenta todos os estados]
so é obtido após eliminar a variâvel tempo intrinseca. Isto significa que, tal como
o conceito de tempo real/espaço-tempo de Lorentz, a interpretaçâo probabilislica
da teoria apenas 'émerge' do formalismo numa espécie de limite semi-clâssico"
(C.J. Isham em carta ao autor, 16 de Dezembro de 1987). Tipler (1986b) ocupa-se
largamente da nâo-normalizabilidade.
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CAPÎTULO III
A COSMOLOGIA COM OU SEM DEUS
3.1 — INTRODUÇAO
O unico modo de explicar a criaçào é mostrar que o
criador nao tinha absolutamente nenhum trabalho
para fazer, pelo que podia muito bem näo ter exis-
tido. Podemos descobrir o criador infinitamente
preguiçoso, o criador totalmente isento de qualquer
trabalho de criaçâo, decompondo complexidades
aparentes em simplicidades.
(PETER ATKINS, 1981, p.17).
Sera Deus um elemento da explicaçâo do Universo? Ou Deus é
desnecessârio para a explicaçâo do Universo e, portante, superflue?
Ou sera que esta excluida a ideia de urn Deus para além do Universo,
uma vez que o Universo é tudo? Este capitulo incide sobre très assun-
tos diferentes, relacionados sobretudo com provas tradicionais da
existência de Deus. No final (3.6.1) recapitulam-se as principals c'on-
clusöes e integram-se estas na corrente principal deste livro.
Começo por analisar uma questâo relacionada com a prova teleo-
lógica, os «principios antrópicos». O nosso lugar no espaço näo é
especial; nâo somos o centro do sistema solar, nem da Galâxia, nem do
Universo. Contudo, tem-se afirmado que o nosso Universo é um uni-
verso muito especial entre os universes possiveis. Outros universes
nâo permiti riam a existência de vida. Sera que o nosso Universo é
especial? E se for? Isto prova que a vida seja o propósito do Universo?
Isto indica uma finalidade divina?
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A ciência parece estar prestes a explicar tudo. Atkins, por exem-
plo, espéra que a ciência explique tudo, mesmo o aparecimento do
Universo e a sua dimensionalidade. Nâo restaria qualquer papel para
um criador. A secçâo 3.3 analisa as expectativas quanto as teorias
complétas e a tensâo entre unidade e diversidade. A secçâo 3.4 trata
da contingência. A contingência, ao contrario da necessidade, signi-
fica que alguma coisa acerca do Universo podia ter sido diferente.
Iremos examinar se as condicöes iniciais e as leis podem ser conside-
radas contingentes, e se podem necessitar de uma explicacäo näo-
cientinca (3.4.1), se a contingência é uma noçâo que se encaixa na ciên-
cia (3.4.2), e a contingência da existência — «Porque hâ-de haver algu-
ma coisa, e nâo nada?», (3.4.3).
Depois abordaremos a questâo de saber se urn Deus para além
do Universo pode ser uma noçâo com significado ou se esta
excluida pela ciência. No que respeita à ciência, esta noçâo de
transcendência implica um certo agnosticismo relativamente a essa
transcendência (3.5).
A secçâo final recapitula os diferentes argumentes a favor e contra
a existência de Deus que têm sido adiantados até agora. É igualmente
analisado um argumente de segunda ordem sobre a inteligibilidade
do Universo. Todos estes argumentas sâo considerados insuficientes.
Envolvem sempre pressupostos adicionais. Nâo podemos fugir as
nossa proprias limitaçôes e as ambiguidades dai decorrentes.
3.2 - - A FINAUDADE COMO EXPLICACÄO:
PRINCÎPIOS ANTRÓPICOS
«A coisa mais miraculosa esta a acontecer. Osfisi-
cos estâo a chegar ao fundamental, des realmente
descascaram as coisas até aos derradeiros detalhes,
e a ultima coisa que espe-ravam que acontecesse
esta a acontecer. Deus esta a revelar-se. ... »
...«Mr. KOHLER. Que tipo de Deus se esta a re-
velar exactamente?»
(Dialogo entre umfanatico dos computadores e um pro-
fessor numa escola de teologia, em Roger's Version de
John Updike
[NOVA IORQUE, 1986, p. 9].
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3.2.1 — PRINCIPIOS ANTRÓPICOS FRACO,
FORTE E PARTICIPATIVO
Os principios antrópicos1, ou as coincidências com as quais
estâo relacionados, têm sido utilizados em explicaçôes cientificas e
metafisicas para as caracteristicas do Universo. Iremos defender
aqui que os principios antrópicos nâo funcionam adequadamente
em explicaçôes cientificas. Ou a contribuiçâo é irrelevante, como
acontece com o chamado Principio Antrópico Fraco (3.2.3), ou a
contribuiçâo é metafisica, como no caso dos varios principios
antrópicos fortes (3.2.4). De igual modo, o raciocinio antrópico tam-
bém näo fornece argumentos vindos da ciência a favor de posiçôes
metafisicas como a existência de Deus (3.2.5). Os principios antró-
picos sao, ou pressupöem, certas posicöes metafisicas que, uma vez
aceites, implicam determinadas concepcöes do Universo. Isto nâo
exclui a possibilidade da existência de vida proporcionar infor-
maçao sobre o Universo onde acontece nos vivermos^. Contudo,
isto é ao nivel de dados, a que podemos chamar coincidências
antrópicas.
O Principio Antrópico Fraco afirma que aquilo que vemos tem de
ser compativel com a nossa existência: Vemos urn Universo com
planetas porque dependemos de planetas. Vemos urn Universo que
existe hâ alguns milhares de milhöes de anos porque foram
necessaries milhares de milhöes de anos para se desenvolverem
seres capazes de pensar na idade do Universo. Tem a natureza de
uma regra de selecçâo: as nossas observacöes säo influenciadas,
favorecendo as situacöes em que existimos.
O Principio Antrópico Forte pode enunciar-se assim: «O Universo
tem de ter as propriedades que permitam o desenvolvimento da vida
no seu seio nalguma fase da sua história» (Barrow e Tipler, 1986,
p. 21). Näo se trata de uma afirmaçao sobre aquilo que efectiva-
mente observamos, mas sobre a classe de universos possivel3. Hâ
varias maneiras de defender este principio. Uma foi fornecida pelo
fisico J. A. Wheeler, quando relacionou a existência do Universo com
a existência de observadores no Universo. A esta versâo particular
deu-se o nome de Principio Antrópico Participatwo. Outros autores
relacionaram a necessidade das condiçoes para a vida com uma
finalidade, e, portante, com um criador que préfère criar um uni-
verso corn vida, ou mesmo com vida sensivel e consciente.
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3.2.2 — COINCIDÊNCIAS E EXPLICACÖES ANTRÓPICAS
Apresentam-se algumas coincidências antrópicas, bem como algu-
mas explicacöes que envolvem o Principio Antrópico Fraco. Na seccao
seguinte, faz-se a avaliaçâo deste tipo de argumento e, por conse-
quência, do Principio Antrópico Fraco.
DIMENSÖES E IDADE DO UN1VERSO
As dimensöes do Universe säo enormes quando comparadas
com as dimensöes humanas, e mesmo quando comparadas com o
empreendimento humano de maior alcance: as viagens espaciais.
A idade do Universe é superior a urn milhâo de vezes a idade
comum de uma civilizaçâo humana. Isto pode originär sentimen-
tos de insignificância, como Douglas Adams exprimiu vigorosa-
mente no seu conto de ficçâo cientifica, The Restaurant at the End of
the Universe. O autor descreve uma mâquina terrivel que destrói a
alma: o Vórtice da Perspectiva Total. A mâquina faz com que uma
pessoa veja toda a infinidade da criaçâo e se veja a si própria em
relaçâo com esta. A eficâcia desta mâquina mostra que a vida nâo
se pode permitir um sentido das proporçôes (Adams, 1985, p. 71).
Contudo, a idade e as dimensöes do Universe podem estar rela-
cionadas com a nossa existência. Precisamos de certos tipos de âto-
mos, nomeadamente de carbono e de oxigénio. Estes âtomos säo pro-
duzidos através de processes nucleares que ocorrem nas estrelas.
Algumas destas estrelas explodiram. Estas explosôes supernova
foram importantes para a produçào de elementos mais pesados e
para os espalhar pelo espaço. O nosso tipo de vida apenas se tornou
possivel depois do gâs interestelar se ter enriquecido suficientemente
com elementos mais pesados produzidos e distribuidos por estes
processus. A evoluçâo biológica demorou mais alguns milhares de
milhôes de anos para produzir seres complexes, inteligentes, obser-
vadores e amigâveis — nos.
Voltando esta descriçâo ao contrario, defendeu-se a ideia de
que a observaçâo inteligente per seres naturais só é possivel ao
fim de alguns milhares de milhôes de anos, digamos dez mil
milhôes de anos. Assim, estes seres só podem observar um uni-
verso com, pelo menos, dez mil milhôes de anos de idade. Nestas
perspectiva, o Principio Antrópico Fraco oferece uma «explicaçâo»
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para a idade observada do Universe. Deste modo, as dimensöes
deste universo têm de ser de dez mil milhôes de anos luz em todas
as direcçôes, pelo que o tamanho também é «necessârio» para a
nossa existência.
A DENSIDADE DO UNIVERSO
A teoria do Big Bang pressupöe certas condiçôes iniciais. Uma
das mais importantes é a densidade média do Universo. Um uni-
verso com uma densidade muito maior ter-se-ia esmagado sobre
si próprio numa fase précoce, enquanto um universo com menos
matéria séria demasiado diluido para permitir a formaçâo de
estrelas.
Uma «explicaçâo» do Principio Antrópico Forte fira isto ao con-
trario. So podemos existir num universo que nâo se esmaga sobre si
próprio demasiado cedo e que, ao mesmo tempo, permite a formaçâo
de estrelas. Assim, a nossa existência implica — e por isso «explica» —
que observemos um universo quase completamente achatado, ou pelo
menos uma regiâo quase completamente achatada do Universo.
A DIMENSIONALIDADE
Acontece que sentimos o nosso mundo como tendo très
dimensöes espaciais, bem como uma dimensâo temporal. Porquê?
«Uma resposta possivel é o principio antrópico» (Hawking, 1988,
p. 164). Criaturas bidimensionais ficariam separadas em duas
metades por qualquer canal que atravessasse o corpo, por exem-
plo para o processo digestivo ou de circulaçâo do sangue. Em
mundos com mais de très dimensöes, as órbitas planetârias seriam
instaveis.
Na obra The Anthropic Cosmological Principle (Barrow e Tipler,
1986)4, podem encontrar-se muitos outros argumentos referentes a
vârios aspectos das condiçôes iniciais do Universo e as leis que se
aplicam no nosso Universo. O cosmólogo russo Rozental (1988), entre
outros, apresenta muitos exemplos da utilizaçâo explicativa dos
argumentos antrópicos fracos como regra de selecçâo num contexte
com «multiplos mundos»5.
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3.2.3 — AVALIAÇAO DO PRINCÎPIO ANTRÓPICO FRACO
O Principle Antrópico Fraco é em si mesmo verdadeiro, mas de
reduzida importância. Veja-se o seguinte exemplo simplificado:
1) Consideremos que sabemos que a vida dépende da âgua
liquida;
2) Observâmes a existência de vida, por exemplo nos próprios;
3) O Principio Antrópico Fraco prediz entào que o nosso
ambiente, o nosso planeta, terâ uma temperatura à superfi-
cie entre zero e cem graus centigrades. Isto explica a tem-
peratura no nosso planeta.
Isto nâo é uma explicaçâo. Trata-se apenas de uma utilizaçâo
comum da evidência: observâmes A (vida, 2), sabemos que A e B
estâo relacionados (1, a vida précisa de âgua liquida), logo B (3, tem
de haver âgua liquida). Isto nâo explica por que razâo se verifica A e
B, por que razâo existem seres vivos e planetas com as temperaturas
certas, nem explica porque A esta relacionado com B. O raciocinio
antrópico répète o primeiro pressuposto: os dois estâo relacionados.
Nâo hâ nada de errado no argumente, mas nâo se justifica apelidar o
Principio Antrópico Fraco de «principio»6.
A explicaçâo de um acontecimento é em gérai diferente da expli-
caçâo que damos quando nos perguntam «Como é que sabe?». A par-
tir da existência deste livro, o leitor pode inferir a existência do seu
autor. Pode mostrar o livro se alguém Ihe pedir para explicar como é
que sabe da existência dessa pessoa. Todavia, o livro nâo explica a
existência do autor. Apenas fornece o fundamento para a sua crença
na existência deste. O raciocinio da frente para trâs justifica crenças,
mas nâo explica por que razâo a situaçâo era de uma dada maneira.
«Em vez de dizer que estou aqui porque os meus pais se conheceram,
afirmo que pelo facto de me encontrar aqui sei que os meus pais se
conheceram... A partir do estado actual do mundo podemos obvia-
mente fazer todos os tipos de conjecturas altamente provâveis, por
vezes certas, sobre o seu passado distante» (Gardner, 1986, p. 22).
O «raciocinio retrospective» tern outras dificuldades. Feinberg e
Shapiro (1980) utilizaram o exemplo do rio Mississipi — que esta
terrivelmente bem adaptado ao Vale do Mississipi. Se quiséssemos
colocar o rio Amazonas no seu lugar, teriamos de enfrentar todo o tipo
de problemas, nomeadamente a existência de pontes nos locais errados
ou a inundaçâo de Nova Orleâes. Podiamos supor que o rio Mississipi
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estava destinado ao seu vale. É claro que o ajustamento mutuo do rio
e do vale tem uma explicaçâo adequada: o fluxo da âgua segue a
forma do vale. As explicacöes antrópicas fracas parecem inadequadas.
A ciência é capaz de encontrar explicacöes mais clâssicas para os
aspectos em que o argumente antrópico foi utilizado. Isto jâ aconteceu
diversas vezes. A inflaçâo reduziu o numero de fenómenos inexplica-
dos da teoria do Big Bang. Explica, por exemple, a densidade e a veloci-
dade de expansâo. O numero de dimensöes pode revelar-se uma con-
sequência necessâria de uma teoria com maior numero de dimensöes
que tem apenas este aparecimento de baixa temperatura. Heinz Pagels
(1985b, p. 38) considéra mesmo o raciocinio antrópico como perigoso
para o projecto cientifico, uma vez que prejudica a verdadeira missào
da ciência, a descoberta de uma explicaçâo fundamental.
Os argumentas antrópicos utilizam uma coisa que ainda näo com-
preendemos, a vida complexa e a consciência, para explicar outra
coisa. Estes argumentes tomam geralmente por adquirido que o nosso
tipo de vida é o unico modo de uma entidade poder ter a estrutura
complexa que se révéla necessâria para se fazer observaçôes e se
reflectir sobre elas. Todavia, pode haver formas de «vida» totalmente
diferentes que nâo consigamos ainda imaginär. Os argumentas
antrópicos fracos que invocam mundos possiveis parecem permitir
que tudo seja diferente, excepto quanto à forma que pode ter a
condiçào de observador. Num mundo com outra estrutura, as
condiçôes para a existência de vida poderiam ser diferentes.
O PRINCÎPIO ANTRÓPICO FRACO
COM MUNDOS REAIS MULTIPLOS
O Principio Antrópico Fraco podia explicar qualquer coisa se fosse
combinado com o pressuposto da existência de «mundos multiples»,
regiôes diferentes no que respeita à propriedade relevante (como os
mini-universos na cosmologia de Linde). A realizaçâo de uma pro-
priedade com uma probabilidade nào-zero torna-se bastante provâ-
vel se houver muitas ocasiöes, e torna-se certa se houver um numero
infinito de ocasiôes. Se existir urn numero extremamente grande de
macacos a dactilografar durante algum tempo, poderâ haver um que
dactilografe sem erros uma peça de Shakespeare — para além de
muitos mais que dactilografem a mesma peça quase sem erros.
Porém, isto nâo explica a existência de macacos que dactilografam
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(os mundos multiples), nem a possibilidade e a probabilidade do
acontecimento.
Urn argumento antrópico fraco com multiples mundos näo expli-
ca o porquê de termos precisamente este Universe e näo outro que
fosse ligeiramente menos isotrópico. Séria mais provâvel escolher
uma das muitas versöes da peça que estào complétas excepto no que
respeita a um sinal de pontuaçào mal colocado. Corne afirma Penrose,
se o Universe tivesse sido inventado apenas com a finalidade de ter
vida, o arranjo poderia ter sido muito menos precise.
Hawking réfuta os argumentes antrópicos, que invocam os mundos
multiples, com o principle da economia. Se existem outros universes
separados do nosso, e que, por conseguinte, näo têm consequências
observâveis no nosso Universo, entào eles poderiam muito bem näo
existir. Podem ser «eliminados da teoria» (Hawking, 1988, p. 125). Se
estiverem relacionados, farâo parte do universe, pelo que devem obede-
cer as mesmas leis fundamentals. No mesmo livre, Hawking utilizou
um argumento antrópico para a dimensionalidade efectivamente obser-
vada: se poderâ haver seres inteligentes em regiôes com tres dimensöes.
O âmago da questäo é que as diferentes regiôes sâo parte de um so uni-
verso governado por uma lei fundamental. Esta lei permite diferentes
expressöes, neste caso dimensöes, em baixas energias. Poder-se-ia ainda
argumentar que séria mais económico abolir regiôes inobservâveis de
outra dimensionalidade, mas eliminar estas regiôes tornaria menos
económica a teoria résultante, dado que exigiria um principle adicional.
A questâo metafisica com importância teologica nas anâlises do
Principio Antrópico Fraco nâo é tanto saber se o principle da obser-
vaçâo selectiva é vâlido e util, mas o problema da relaçâo entre o real
e o possivel. Tanto Linde come Hawking (2.3) admitem que todas as
possibilidades de uma teoria sâo realizadas, e depois podem encon-
trar uma tarefa para uma regra de selecçâo antrópica fraca: explicar
certes aspectos das nossas observacöes como tipicos de regiôes em
que podem existir observadores7. Penrose procura um modo de
exprimir a sua convicçào de que ha um processo natural que reduz as
multiplas possibilidades a uma possibilidade realizada.
3.2.4 — OS PRINCÎPIOS ANTRÓPICOS FORTES
Os principios antrópicos fortes afirmam que qualquer universe
possivel tem de ter as propriedades para a existência de vida (ou de
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vida inteligente e observadora)8. Trata-se de uma afirmaçâo näo so
sobre o Universe observâvel, mas sobre a classe de todos os universes
possiveis; ela conduz a uma explicaçâo das propriedades do Universe
em termos de finalidade: uma propriedade que é necessâria para a
vida é necessâria para o Universe. Estas abordagens teleológicas têm
uma longa histéria, mas nào sâo aceites generalizadamente na ciência
contemporânea.
Os argumentes antrópicos fortes têm algumas desvantagens.
1. As propriedades de outros universos possiveis sâo insuscep-
tiveis de comprovaçâo, dado que nâo temos acesso a esses outros uni-
versos. Ou eles nâo sâo reais, apenas possiveis, e nesse caso näo somos
capazes de montar uma experiência em que os tornemos reais, ou as
outras possibilidades sâo reais e podemos concebê-las como bolhas
ou outros dominios dentro de um unico universe. Mas na medida em
que esses dominios sâo muito maiores do que o Universe observâvel,
isto nâo oferece consequências comprovâveis. Uma terceira forma de
muitos universos possiveis pode ser baseada na Interpretaçâo dos
Mundes Multiplos da teoria quântica (ver 2.3.3). Todos os resultados
possiveis coexistera numa realidade indistinta. Qualquer observaçâo
concreta é sempre feita num rame especifico — e nâo dâ acesso aos
outros ramos.
O raciocinio antrópico forte nâo pode assentar em consequências
susceptiveis de verificaçâo sobre a classe de universos possiveis (ou
de dominios dentro de um universe). O seu aspecto atraente tem de
basear-se na coerência da perspectiva que ele suporta.
2. Se a «vida» for interpretada como «a vida tal como a conhece-
mos», os argumentes antrópicos sâo bastarite restritivos nas suas
prediçôes sobre universos possiveis. Contudo, a vida, em toda a sua
riqueza, se é parcialmente compreendida. Isto é particularmente ver-
dadeiro no que respeita à consciência. Procurar explicar as pro-
priedades do Universe por referência à vida ou à consciência é como
pedir ao coxo e ao cego que se guiem um ao outro. Além disse, outras
formas de vida poderâo desenvolver-se dentro de um numero
indefinido de ânes, em fases completamente diferentes do Universe,
ou podem ser possiveis outras formas de vida em outros universos
possiveis.
3. As explicaçôes do Principle Antrópico Forte também sâo vul-
nerâveis ao desenvolvimento future das teorias cientificas. As suces-
sivas teorias têm, em gérai, cada vez menos paramètres inexplicados
(constantes ou condiçôes fronteira). Como veremos adiante, alguns
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cientistas estâo à procura de uma teoria compléta, talvez mesmo de
uma sem quaisquer paramètres arbitrârios — sem recorrer a qualquer
referência à existência necessâria de vida. Se fossem bem sucedidos, o
conjunto de universes possiveis consistentes conteria apenas um ele-
mento.
Urn principio antrópico forte, se for aplicado em pequena escala,
como em «os planetas têm de ter propriedades que permitam o desen-
volvimento de vida nalguma fase da sua história», é seguramente
falso. Este exemple ilustra a natureza do Principio Antrópico Forte; é
como os velhos argumentes teleológicos: tudo tem de ter uma funçâo,
e, por conseguinte, a Lua tem de ser povoada, como afirmou o filó-
sofo antigo, Plutarco (Raingard 1934). Embora jâ nâo possamos defen-
der que a Lua é povoada, podemos ainda afirmar que a Lua tem uma
funçâo para a vida, por exemple no desenvolvimento da vida na Terra
através da ocorrência de mares. A ciência nâo détermina uma con-
cepçâo teleológica do Universe. Esta é uma concepçâo metafisica, que
se ajusta bem à crença num Criador que gosta de seres vivos e que,
por isso, criou um ou mais «universes» — ideia a que se pode dar o
nome de Principio Antrópico Teista.
Uma versâo do raciocinio antrópico forte que parece ter maior
base na ciência é o Principio Antrópico Participative, introduzido
por J. A. Wheeler (Wheeler, 1977; Patton e Wheeler, 1975). Baseia-se
na anâlise da interpretaçâo das teorias quânticas. Como referi atrâs
(2.3.3), a teoria quântica tern como entidade bâsica urn vector de
estado (ou funçâo de onda) que descreve uma sobreposiçâo de
muitos estados. Todavia, nâo observâmes estas sobreposiçôes, mas
apenas estados mais definidos. Uma das soluçôes propostas para
esta tensâo entre as possibilidades multiplas e a realidade unica é
que o acto da observaçào altera o vector de estado, que passa de um
vector que descreve uma mistura para um vector que descreve o
estado observado. A observaçào torna a realidade definida; alguns
defendem mesmo a ideia de que a observaçào agora torna o pas-
sado definido. Mas o que é uma observaçâo? Em principio, um apa-
relho de medida ainda estaria sujeito a uma descriçâo teórica quân-
tica em termos de uma sobreposiçâo. De que modo o aparelho
obtém a sua realidade definida? Alguns autores, incluindo Wheeler,
seguiram este caminho até ao momento em que a consciência entra.
O Principio Antrópico Participativo considéra que é a observaçâo
por seres conscientes que confère realidade a todos os estâdios
anteriores.
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Se se aplicar esta interpretaçâo ao Universe, e se o Universo for
susceptivel de uma descriçào mecânica quântica, isto leva à conclusâo
de que um universo précisa de desenvolver seres conscientes que
observam o universo primitivo. De outro modo nâo chegaria a existir.
Nâo somos simples criaturas, mas «participantes centrais no grande
drama cósmico» (Eccles, 1979, p. 31).
A perspective de Wheeler baseia-se num conhecimento sólido da
teoria quântica, numa interpretaçâo discutivel, mas nâo necessaria-
mente errada, da mecânica quântica, e numa preferência pela questâo
da origem do universo relativamente à questâo da diferença entre um
observador e um sistema observado. As caracteristicas necessârias
para se ser considerado um observador sâo pouco claras. «A funçâo
de onda do mundo esteve à espéra durante milhôes de anos até apare-
cer uma criatura unicelular? Ou teve de esperar um pouco mais por
um medidor mais qualificado — com um doutoramento?» (Bell, 1981,
p. 610). Parece igualmente um pouco estranho que regiôes do Universo
com observa dores fossem diferentes de regiôes sem eles, ainda que as
diferenças nâo fossem observâveis (Penrose, 1989, p. 295). Tanto o
Principio Antrópico Forte como o Principio Antrópico Participativo
sâo principios metafisicos. A suposta necessidade de vida nâo foi esta-
belecida como um facto independente de posiçôes metafisicas especi-
ficas9. Deste modo, estes principios antrópicos fornecem de facto uma
alternativa à ideia de designio divino, mas nâo uma alternativa par-
ticularmente convincente.
Poderiamos aceitar a necessidade de vida (Principio Antrópico
Fraco) por acreditarmos que uma das finalidades de Deus, ao criar o
Universo, foi criar a humanidade à sua imagem. Segundo o cosmo-
logo Don Page (1987), com base nesta perspectiva teológica, as consi-
deraçôes antrópicas deviam ser insuficientes para uma explicaçào
compléta. Séria prova de soberba, de orgulho excessivo, considerar
que os seres humanos sâo a principal razâo do Universo ser como é.
Deus podia muito bem ter tido outros objectivos.
3.2.5 — COINCIDENCES ANTRÓPICAS E DESIGNIO DIVINO
Nalgumas anâlises dos principios antrópicos encontram-se duas
ideias justapostas: ou designio, e portanto Deus como explicaçâo, ou
mundos multiples com uma explicaçâo do Principio Antrópico Fraco
para as propriedades do nosso mundo10. A explicaçâo teista deve ser
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considerada tâo respeitâvel como uma explicaçâo do Principle
Antrópico Fraco. Pode mesmo ser preferivel. John Polkinghorne, uni
professor de fisica teórica que se tornou padre anglicane, apelida de
especulaçoes metafisicas as ideias sobre outros mundos.
Uma possivel explicaçâo de idêntica respeitabilidade intelec-
tual — e, em minha opiniâo, de maior economia e elegância —
séria que este mundo unico é como é porque é a criaçâo da
vontade de um Criador que prétende que assim seja.
(Polkinghorne, 1986, p. 80).
Esta defesa apologética da reaîidade de Deus nâo funciona:
1. O argumento pressupôe que as coincidências antrópicas estâo
aqui para ficar. Mas alguns destes aspectos, que aparentemente apon-
tam para um designio, ou talvez mesmo todos eles, podem encontrar
explicaçôes cientificas mais tradicionais em futuras teorias. Isto foi o
que aconteceu com os argumentes teleológicos tradicionais baseados
na adaptaçâo intracósmica. O cenârio inflacionârio levou jâ a uma
certa erosäo das coincidências antrópicas, tornando menos forte o
argumento a favor do designio teista ou dos mundos multiples.
2. Segundo Hugo Montefiore, o designio é mais simples do que
uma selecçâo antrópica fraca, que funciona com muitos «mundos»
reais, e consequentemente preferivel a esta. A selecçâo antrópica fraca
«é infinitamente mais complexa na medida em que postula um
numero infinite de universes» (Montefiore, 1985, p. 38). Isto é uma
objecçâo muito comum contra teorias que funcionam com uma plu-
ralidade de «mundos». Paz apelo a uma regra filoséfica de «econo-
mia», frequentemente atribuida a Guilherme de Occam, que viveu
no século xiv: nâo devemos introduzir mais entidades do que o
necessârio para explicar os fenómenos.
Mas aqui a regra da «economia» esta mal aplicada. Os mundos
multiples nâo säo introduzidos de qualquer maneira. Consideremos
de novo o exemple dos sistemas planetârios. A teoria standard expli-
ca os planetas como restes de uma nuvem original que se contraiu
para formar uma estrela. Esta teoria funciona bem para o nosso
Sistema Solar e encaixa-se no nosso conhecimento das estrelas e da
sua formaçâo. Parece ser mais complexe, mais ad hoc, rejeitar a possi-
bilidade de outros sistemas planetârios, embora talvez nâo observa-
dos, do que aceitar a sua existência. Séria necessâria uma regra adi-
cional para aceitarmos esta teoria da formaçâo planetaria e rejeitar a
possibilidade de outros sistemas planetârios.
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É mais simples aceitar uma teoria nas suas prediçôes que ultra-
passam o dominio observâvel do que estabelecer uma fronteira, se
uma teoria funcionar bem para o dominio acessivel e se a teoria for
simples e coerente. A questâo da simplicidade nâo tem a ver com o
numero de entidades previstas por uma teoria, mas com a estrutura
da teoria. Uma teoria nécessita de mais regras separadas para incluir
essas entidades ou para as excluir? Algumas teorias cosmológicas,
como a de Linde (2.3.1), sâo mais simples se admitirmos a existência
de uma multiplicidade de dominios. A simplicidade nâo é uma sim-
ples contagem de unidades: urn Criador ou muitos universes.
3. Um dos aspectos atraentes das coincidências antrópicas como
fundamento para uma prova teleológica parece ser a natureza concre-
ta dos dados. Em vez de utilizar o «designio», baseia-se na improba-
bilidade de certos valores numéricos.
Todavia, nâo temos a oportunidade de descobrir probabilidades
experimentando muitos universos. Deste modo, estâmes limitados ao
uso de probabilidades a priori de «ordern» e «desordem». Neste con-
texto, Michael Ovenden (1987, pp. 105 e segs.) apontou duas ambigui-
dades. Em primeiro lugar, a ordern percepciorvada dépende das pro-
priedades consideradas e, assim, é em parte subjectiva. Em segundo
lugar, num mundo determinista, como o mundo da fisica clàssica ou
a maioria das cosmologias quânticas, todo o estado passado ou future
é determinado por uma especificaçâo compléta do estado presente.
Deste modo, as alteracöes da ordern que atribuimos ao sistema
devem-se à nossa selecçâo de paramètres considerados. Isto nâo é
directamente aplicâvel as coincidências antrópicas, que lidam com
paramètres refe-rentes a todo o processo e nâo com paramétras que
variam no tempo. No entanto, a natureza subjectiva da improbabili-
dade atribuida as coincidências antrópicas tem de ser encarada se
quisermos defender uma prova teleológica definida com base nessas
improbabilidades. Ovenden pergunta entâo se, ao procurarmos indi-
cios do designio, estamos simplesmente a ver-nos a nos próprios,
envolvidos «num exercicio inutil de narcisismo» (Ovenden, 1987,
p. 106). Sublinhar a componente subjectiva num argumenta teleológico
antrópico nâo conduz necessariamente ao extreme oposto, como se
nâo houvesse espelho para o narcisista olhar. De um modo ainda mais
forte, nâo é o narcisista, mas «o espelho», que é o objecto da investi-
gaçâo cientifica. Contudo, considérâmes probabilidades com respeito
a um modelo construido de universos possiveis, ou seja, a valores
possiveis destas constantes.
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Paul Davies (1983a, 1984, 1988) defendeu que podemos ser
capazes de explicar como as estruturas fisicas apareceram sem recor-
rer a urn criador. Porem, necessitariamos ainda de explicar as leis que
foram utilizadas nestas explicaçôes. «As leis que permitem o apareci-
mento espontâneo do universe parecem ser elas próprias o produto
de um designio extremamente engenhoso» (Davies, 1984, p. 243). Isto
sugeriria um propósito que inclui as consequências destas leis: nós^.
Nas secçôes seguintes, discutir-se-âo aspectos de uma explicaçâo com-
pléta da existência e a contingência das leis da fisica, ao mesmo tempo
em defesa de um «mistério da existência» que persiste e em relaçâo
com a concepçâo alternativa de poder haver apenas um conjunto logi-
camente possivel de leis fisicas — e, portante, sem espaço para o
designio.
Podemos mesmo, para além da forma especifica que as leis têm,
levar a questâo até à propria existência de leis no Universo. Segundo
o filósofo da religiâo Hugo Meynell, o mais importante reside «na
explicaçâo da inteligibilidade do mundo e nâo na elucidacäo das
lacunas nessa inteligibilidade» (Meynell, 1987, p. 253). Este argu-
mente com base na inteligibilidade nâo pode ser combinado com
argumentes baseados num designio especifico. A secçào final volta a
esta questâo gérai da inteligibilidade em relaçâo com o que se disse
anteriormente (3.6).
A minha rejeiçâo de um argumente teleológico teista baseado nas
coincidências antropicas nâo implica que a crença num Criador esteja
errada, nem que devam existir todas as possibilidades de uma teoria.
Implica apenas que este modo de efectuar a missâo apologética nâo
funciona. Temos de considerar mais seriamente a ideia da existência
de mais mundos bem como a possibilidade de teorias cientificas mais
complétas. Aparentemente, a interpretaçâo teologica nâo decorre das
coincidências antropicas. Pelo contrario, uma vez que se tenha uma
compreensâo teologica da realidade, as coincidências antropicas
podem ser consideradas como expressöes da providência de Deus
(como em Bosshard, 1985, p. 209). As coincidências subjacentes e a
abordagem global apontam para o modo como a compreensâo cienti-
fica dos seres humanos é uma compreensâo no contexte do seu
mundo, incluindo o Universo cosmológico. Num certo sentido, os
seres humanos sào filhos do Universo. Mas isso nâo aponta clara-
mente para um Universo criado em nome dos seres humanos, nem,
como acentuou Rolston (1987, p. 257), isso significa que nâo haja nada
para além da natureza.
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3.3 — TEORIAS COMPLETAS:
O UNO ESQUECE O MULTIPLO
Confrontados com um esquema matemâtico emocionalmente
satisfatório que é suficientemente «simples» para suscitar a con-
cordância gérai, mas suficientemente esotérico para nâo admitir
meios de prova expérimental e suficientemente grandioso para nâo
provocar novas interrogaçôes, fechados assim dentro do nosso
mundo [conceptual] dentro do mundo, podemos simplesmente ter de
acreditar nele. Sobre aquilo de que nâo podemos falar, temos de man-
ter o silêncio: eis a afirmaçâo final das leis da natureza. (John D.
Barrow, 1988, p. 373.)
3.3.1— TEORIAS COMPLETAS: O IDEAL DA UNIDADE
Existem très componentes nos actuais argumentos em defesa de
teorias complétas: consistência matemâtica, a presença real de todas
as possibilidades e critérios estéticos.
CONSISTÊNCIA MATEMÂTICA: O PROBLEMA DOS INFINITOS
A fisica quântica é uma teoria muito bem sucedida. As suas
prediçôes têm sido confirmadas com um elevado grau de exactidâo.
Todavia, tem um problema, para além da questäo da interpretacäo
que discutimos atrâs (2.3.3). Consideremos, por exemplo, a electro-
dinâmica quântica, a teoria que descreve um mundo de electrôes,
positrôes (particulas de antimatéria semelhantes a electrôes), e
radiaçao. Nesta teoria, a massa do electrâo calculada é infinita. Assim,
a nossa massa também séria infinita, o que esta em desacordo com as
observaçôes.
Os fisicos teóricos inventaram um artificio, a que chamaram renor-
malizaçào, para rodear este problema: subtrair infinito num ponto
qualquer. Esta técnica pode ser definida rigorosamente e funciona.
Implica que a massa résultante nâo é uma prediçâo da teoria mas
pressuposta. Se o mesmo artificio fosse necessârio repetidas vezes nos
câlculos, a teoria séria inutil; nâo iria predizer nada. Uma teoria
renormalizâvel é uma teoria que précisa deste artificio apenas uma
vez, e assim a teoria produz resultados finitos em todos os outros
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câlculos. A electrodinâmica quântica é uma destas teorias renorma-
lizâveis, testada e confirmada com um elevado grau de exactidâo.
As teorias das particulas que incorporavam mais particulas reve-
laram-se enxameadas de infinites que jâ nâo eram assim tâo fâceis
de eliminar. O fisico holandês Gerard't Hoof mostrou, no inicio dos
anos 70, que apenas as teorias de um tipo especifico eram renorma-
lizâveis, e mostrou como o artificio funcionava com essas teorias.
Desde entâo, as teorias das diferentes forças nucleares seguiram este
caminho, tanto a teoria de Weinberg-Salem para as interacçôes fracas
como a teoria dos quarks para as interacçôes fortes. Os desenvolvi-
mentos mais récentes em direcçâo as Teorias da Grande Unificaçâo
(GUTs), que integram forças nucleares e electromagnéticas, encon-
tram-se também dentro desta classe de teorias renormalizâveis.
Como a história mostrou, a exigência de ter uma teoria com infi-
nitos eliminâveis, uma teoria renormalizâvel, é bastante restritiva.
E parece uma coisa artificial, um artificio para varrer os problemas
para debaixo do tapete.
O passo seguinte séria uma teoria sem problemas, uma teoria
capaz de predizer resultados finitos para todas as observaçôes pos-
siveis. Esta condiçào da teoria ter de dar resultados finitos é segura-
mente uma restriçâo mais forte do que a renormalizabilidade. E as
restriçoes tornam-se ainda mais graves se a teoria tiver também de
incluir a gravidade. Tanto quanto sei, nâo existem teorias a respeito
das quais se tenha mostrado que sâo finitas em todas as circunstân-
cias. Contudo, hâ algumas teorias que podem ter esta propriedade.
Os melhores candidatos sâo actualmente as chamadas teorias das
supercordas, e o seu numero é bastante reduzido (Green, 1986). Seis
teorias satisfazem as condiçôes de consistência conhecidas, e, dessas
seis, très sâo talvez équivalentes. «O idéal é que se verificasse que
havia apenas uma» (Schwartz, 1987, p. 654).
A ideia pode ser clara mesmo sem entrar nos intéressantes e difi-
ceis detalhes das teorias propostas: exigir que uma teoria produza
resultados finitos para todas as observaçoes possiveis é muito restri-
tivo. Este aspecto, juntamente com formas mais évidentes de con-
sistência matemâtica, pode significar que hâ apenas uma teoria pos-
sivel para descrever as particulas e as interacçôes num universe.
Em todo este tipo de trabalho cientifico, pressupoe-se que as leis
podem ser formuladas em termos matemâticos. Nâo me sinto sufi-
cientemente informado para poder ter a certeza de que nâo haja
outros pressupostos. Através destes pressupostos, pode haver uma
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componente a posteriori na selecçâo da unica teoria possivel. Mas a
possibilidade de haver urn conjunto muito limitado de teorias mate-
maticamente consistentes deve ser considerada muito seriamente.
UM UNIVERSO COM TODAS AS POSSIBILIDADES PRESENTES
Linde imagina o Universo como sendo constituido por mini-uni-
versos, bolhas «de todos os tipos possiveis» (Linde, 1987a, p. 627).
Hawking tem uma proposta bastante diferente para a estrutura do
Universo no seu todo. Na sua perspectiva, as multiplas possibilidades
que fazem parte da descriçâo quântica do Universo encontram-se
todas igualmente présentes.
A realidade de todas as possibilidades, de um modo ou de outro,
implica que uma explicaçâo nâo nécessita de afirmar que certos aspec-
tos sâo o unico resultado possivel dos processus anteriores. É sufi-
ciente que esses aspectos sejam possiveis, pois nesse caso eles serâo
concretizados nalgum lado. «Este problema é ainda dificil, mas é
muito mais fâcil do que aquele que temos tentado resolver» (Linde,
1987b, p. 68).
Sem este pressuposto, de todas as possibilidades serem reais, uma
explicaçâo compléta nâo séria possivel. Ficariamos com uma coisa
incompleta, dado que a teoria nâo especificava que possibilidade era
a real. Porém, este pressuposto por si so nâo é suficiente. A presença
de todas as possibilidades é sempre a presença de todas as possibili-
dades de uma certa teoria. A questâo permanece: porquê uma teoria
e nâo outra?
SIMPLICIDADE E ESTÉTICA
Existem variantes da teoria da relatividade gérai de Einstein que
sâo compativeis com observaçôes tal como se apresentam hoje. No
entanto, estas variantes nâo sâo consideradas tâo boas como a teoria
de Einstein. Juizos como este baseiam-se em critérios como a coerên-
cia, a simplicidade e a elegância. Sâo feitas avaliaçôes semelhantes na
discussäo das teorias cosmológicas mais récentes. Quando M. A.
Markov afirma que a sua proposta de urn universe oscilante nâo tem
problema de origem, o juizo subjacente de que a origem é um pro-
blema baseia-se em consideraçôes como a suposiçâo de que um
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começo abrupto perturba a coerência e a continuidade das descriçôes
fisicas. Hawking défende também a sua proposta como a ideia
mais razoâvel, um universo sem limites, complète em si próprio.
O teste é saber se a proposta se ajusta as observaçôes, mas «ela pode
ser avançada inicialmente por razôes estéticas ou metafisicas»
(Hawking, 1988, p. 136).
Na minha perspectiva, aquelas razôes nào surgem apenas «inicial-
mente», no processo de descoberta. Os argumentas estéticos e
metafisicos continuam présentes nos critérios para a avaliaçâo da teo-
ria. Aceitar esses critérios para além da exigência de consistência pode
reduzir o numero de condiçôes iniciais possiveis (como na proposta
de Hawking) e de leis, num future nâo demasiado distante, e talvez
mesmo a um so conjunto.
3.3.2 — A DIVERSIDADE NA NATUREZA: O MULTIPLO
«Fizemos um mapa da regiäo à escala de uma milha
para uma milha!»
«Utilizaram-no milita?», perguntei eu.
«Ainda nâo o desdobramos nenhuma vez», disse
Mein Herr: «os camponeses opuseram-se dizendo
que ele iria cobrir toda a regiäo e ocultar a luz do
sol! Assim, agora usamos a propria regiäo como o
seu próprio mapa e asseguro-lhe que serve perfeita-
mente.»
(LEWIS CARROL1 em Sylvie and Bruno Concluded,
capitule 11)
Hâ uma objecçâo gérai contra a expectativa de uma teoria com-
pléta simples: o nosso mundo é muito complexe. Poderâ uma teoria
compléta reflectir essa complexidade, ou séria compléta apenas de-
vido a uma grande quantidade de abstracçâo, deixando de fora do
seu âmbito muitas das caracteristicas particulares do nosso mundo?
A filósofa da ciência inglesa Mary Hesse défende que «para a expli-
caçâo de tudo tem de haver, num certo sentido, uma conservaçào da
complexidade, por outras palavras, um equilibrio entre a simplici-
dade e unidade da teoria, e a multiplicidade de traduçôes dos poucos
conceitos teoricos gérais em muitos objectas, propriedades e relaçôes
particulares» (Hesse, 1988, p. 197).
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Sera possivel ter uma teoria compléta utilizâvel que cubra tudo em
todos os seus pormenores? Ou séria como o mapa que utilizava uma
milha para uma milha? Se pretendesse ser compléta em todas as très
dimensoes, séria ainda mais dificil de utilizar. Os mapas reais sào
uteis porque descrevem os aspectos relevantes, que têm a ver com a
sua finalidade, e ignoram todos os outros pormenores.
O estudo de sistemas complexes, por exemple o tempo atmosfé-
rico, é um ramo da ciência tâo respeitâvel como a investigaçào das
teorias unificadas. Duas palavras chave em récentes desenvolvimen-
tos sào «caos» e «fractals»12. Este estudo nào se debruça sobre o con-
teudo efectivo desta investigaçào, mas sublinha a diversidade na
realidade como um contraste com a busca de uma teoria unificada e
compléta. Freeman Dyson, um grande fisico teórico, préfère «a selva»
com toda a sua riqueza aos poucos «picos montanhosos» âridos. Ele
poe em contraste dois estilos na ciência, um que busca a unidade e que
olha para dentro e para o passado, e outro que olha para fora e para o
futuro, e que, por isso, acolhe bem a diversidade. Os unificadores têm
uma paixâo pela simplicidade. «Os diversificadores sào pessoas cuja
paixào é explorar os pormenores. Estâo apaixonados pela hetero-
geneidade da natureza e concordam com o ditado Le bon Dieu aime les
détails» (Dyson, 1988, pp. 44 e segs. ). Dyson reconhece o progresse da
fisica teorica, mas espéra que um enunciado definitive das leis seja
uma ilusào. De outro modo, «sentiria que o Criador tinha revelado
uma grande falta de imaginaçào» (Dyson, 1988, p. 53).
Dyson combina duas ideias. Uma é que a diversidade é tâo impor-
tante como a unidade, aspecto que abordo nesta secçâo. A outra é que
a diversidade e a complexidade se revelam mais claramente no
decurso do tempo, e, portante, em relaçâo com o futuro. Voltarei a
estas especulaçoes sobre o futuro cosmológico no capitule 4.
3.3.3 — O UNO E O MULTIPLO
A tensào entre a unidade e a diversidade é um problema classico
da filosofia. Em diferentes formas, ele pénétra em outras areas da
vida, como a politica e a vida familiar. O filósofo neoplatónico do
século in, Plotino, esta associado a uma acentuaçào do «Uno». O pri-
mado da unidade acompanha uma abordagem de cima para baixo.
A realidade, com a sua diversidade, é como uma ilusào, uma vez que
la bem no fundo näo hâ diversidade nem individualidade. Onde hâ
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diversidade nào hâ o bem. O Bern e o Uno encontram-se juntos no
lado divino para além do ser. O nominalismo, uma tradicao filosófica
que teve origem no 'final da Idade Média, é o simbolo da ênfase na
diversidade. Esta escola de pensamento advoga uma abordagem de
baixo para cima. A diversidade das coisas é a realidade que encon-
tramos. A unidade é a nossa contribuiçâo no processo de descriçâo.
A maior parte da filosofia centra-se na unidade, nas estruturas
gérais dos argumentas, nos aspectos comuns a todo o ser. Existem
poucas excepcöes dignas de nota, como o existencialismo e o atomis-
mo lógico de Bertrand Russell. Este considéra que o Universo é «todo
pontos e saltos, sem unidade, sem continuidade, sem coerência ou
ordern ou qualquer das outras propriedades de que as governantas
gostam» (B. Russell, 1931, p. 98). O existencialismo e o atomismo de
Russell säo muito diferentes. Mas ambos negam que exista objectiva-
mente um significado ultimo na realidade. Isso coaduna-se com a
negaçâo da unidade.
A teologia cristâ, quando comparada com a filosofia em gérai, esta
mais preocupada com os aspectos particulares, especialmente em
relaçâo com o nosso próprio ser. O teólogo Langdon Gilkey é pru-
dente quanto a exigências de coerência e inteligibilidade totais. Para
a nossa experiência humana, a existência é misteriosa; «o carâcter
incoerente e paradoxal, intelectualmente desconcertante e moral-
mente frustrante, da nossa experiência reflecte nào só a nossa falta de
pensamento sistemâtico, mas também a natureza real do ser, espe-
cialmente do «ser depois da queda»» (Gilkey, 1959, p. 37).
Contudo, qualquer esquema teológico abrangente é tanto uma
tentativa de pensar a diversidade dentro de uma unidade como o
séria uma teoria cientifica compléta. Ambos permanecem abertos a
uma nova anâlise da sua unidade e ao modo como a unidade encara
a diversidade. A afirmaçâo de Gilkey nâo deve ser erradamente inter-
pretada como sugerindo que a teologia nao tem interesse na unidade
de uma perspectiva abrangente. Mas, em minha opiniâo, os teólogos
cristâos deviam permanecer abertos à diversidade de experiências.
E isto nao só através de urn esquema coerente de pensamento, mas
apesar dos aspectos confusos da existência, como o mal. Na minha
maneira de ver, o problema das «teorias complétas» é que podem
seguir valores que sublinham demasiado a unidade em detrimento da
diversidade. Tanto a unidade como a diversidade deviam fazer parte
de uma concepçâo satisfatória do mundo. Neste contexto, existem tres
elementos da tradiçâo cristâ que poderâo ser uteis. O individuo Jesus
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foi aceite como o Cristo, eom significado universal. A ideia da
trindade combina a unidade e a diversidade em Deus. E a doutrina da
criaçao pode ser util, na medida em que localiza a unidade no criador
transcendente, enquanto permite a diversidade no mundo criado.
Para resumir esta secçao, podemos dizer que a fisica teórica e a
cosmologia se orientam no sentido de uni numéro muito limitado de
teorias unificadas abrangentes. No entanto, este caracter complète e
esta unidade sâo alcançados a um nivel muito abstracto. A variedade
do mundo fisico é perdida de vista através de um processo de
abstracçâo e de generalizaçâo. A teologia cristà nécessita de encontrar
maneiras de exprimir ao mesmo tempo a unidade e o valor dos aspec-
tos particulares. Dispôe de alguns recursos na sua tradiçâo, espe-
cialmente na cristologia, na doutrina da trindade e na doutrina da
criaçao. Direi mais qualquer coisa sobre isto no capitule final desta
obra, sobre Deus.
3.4 — CONTINGÊNCIAS
E O MISTÉRIO DA EXISTÊNCIA
qualquer discussâo contemporânea relativa à teolo-
gia e ciência devera começar por centrar-se na
questao de saber o que a ciência moderna, especial-
mente a fisica moderna, pode dizer sobre a con-
tingência do universo como uni todo e de cada parte
que o cornpôe.
(WOLFHART PANNENBERG, 1988e, p. 9).
Urn acontecimento, uma propriedade ou urn estado das coisas é
contingente se for possivel mas nâo necessârio: podia ter sido dife-
rente. Pannenberg, Torrance e muitos outros autores utilizaram exten-
sivamente a noçào de contingência no dialogo com as ciências natu-
rais (Schipper, 1986). Eies correlacionam a contingência do mundo
com a liberdade divina. Deus podia ter feito uma escolha diferente,
por exemplo, podia nâo haver mundo nenhum, ou haver um mundo
com ingredientes diferentes (leis e condiçôes iniciais). Uma forte
ênfase nesta contingência da criaçao esta ligada, na maioria dos casos,
a uma compreensâo voluntarista de Deus. Uma versâo muito extrema
pode implicar que Deus nâo esta limitado por nada; podia fazer qual-
quer coisa logicamente contraditória ou moralmente errada. Muitas
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teologias evitam estas consequências incluindo a bondade e a
racionalidade (logica) nos seus conceitos de Deus. Se, de igual modo,
a relacionalidade fosse incluida no ser de Deus, como fazem os teólo-
gos do processo, Deus também näo podia abster-se de uma criaçào.
Esta concepçâo nâo tem necessidade de uma contingência da existên-
cia da realidade.
A contingência tem sido utilizada em argumentes a favor da com-
patibilidade (pelo menos) da crença em Deus com a ciência. Estes
argumentes säo semelhantes a outros provenientes de teorias cientifi-
cas complétas contra a crença em Deus. Eies têm a ver com a natureza
empirica da ciência e a procura das causas.
Segundo Whitehead (1926), a ciência empirica surgiu quando
Deus foi concebido como sendo dotado «da energia pessoal de Jeovâ
e da racionalidade de urn filósofo grego». As propriedades do mundo
nâo teriam sido dedutiveis pela mera acçâo do pensamento. Nesta
perspectiva do desenvolvimento da ciência moderna, a ciência e a
crença em Deus eram aliados e nâo inimigos. Podemos pôr em causa
esta visâo da história da ciência, e chamar a atençâo para outros fac-
tores, como o desenvolvimento da tecnologia. Além disso, o argu-
mento nâo permite a conclusâo de que a ciência e o teismo devem
permanecer aliados. Mas a abordagem empirica faz ainda parte da
ciência. Isto fornece uma prova de que o nosso mundo é contingente?
Ou a abordagem empirica é semelhante a simulaçoes de um aviào de
aeromodelismo num teste no tunel de vento? Se os calcules forem
demasiado complicados, os testes empiricos podem ser mais fâceis,
mas a sua utilidade nâo iria provar a contingência dos aspectos
estudados.
Outra abordagem centra-se na explicaçâo ou na causalidade. Se
uma coisa é inexplicâvel dentro das fronteiras do mundo, podemos
procurar as suas causas fora do mundo. Esta era essencialmente a
estrutura da prova cosmológica que se baseia na existência de um
principio do tempo (1.3.1). De igual modo, podemos tentar ligar a con-
tingência das condiçôes iniciais do Universo, ou das suas leis, ou
mesmo da sua existência, a um ser para além do mundo.
Nâo vou entrar na discussâo filosófica e teológica sobre a con-
tingência e a sua relaçâo com os conceitos de Deus. Para este estudo,
intéressa antes saber se a cosmologia pode contribuir para estes argu-
mentes mostrando a contingência do Universo. Robert Russell (1988a)
introduziu uma distinçâo entre a contingência global e local, em que
a primeira caracteriza o mundo como um todo e a segunda aconteci-
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mentes particulares dentro do mundo. A cosmologia parece constituir
um terreno adequado para discussôes da contingência global. Russell
fez ainda outras distinçôes, que adoptarei à minha maneira13.
Podemos pensar em diferentes aspectos do Universo como contin-
gentes ou como necessârios.
1. As condiçôes initiais do Universo, ou outros déterminantes das
caracteristicas do Universo, säo um candidate à contingência empirica
global.
2. As teorias que se aplicam ao Universo podem representar con-
tingência nomologica, a contingência das leis especificas validas no
Universo.
3. Se a existência do Universo é inexplicâvel, isso pode ser consi-
derado como um reflexo da contingência ontolôgica global.
3.4.1 — CONTINGÊNCIA DAS CONDIÇÔES INICIAIS
E DAS LEIS
A maioria das teorias admite mais de um conjunto de condiçôes
iniciais. Dentro da teoria, estes conjuntos, se considerados a priori, sào
todos igualmente provâveis. De outro modo, teriamos uma lei extra.
Este tipo de contingência podia desaparecer se a fisica e a cosmologia
formulassent uma teoria sem condiçôes iniciais, ou, o que vem a dar
no mesmo, se estas so forem possiveis numa unica configuraçâo. É isto
que afirma a cosmologia de Hartle-Hawking. É urn negócio de tudo
ou nada: se seguirmos o esquema, temos de nos cingir a ele; uma vez
o esquema aceite, nao hâ lugar a negociaçôes de pormenores (como as
condiçôes iniciais).
Pode haver mais de uma teoria possivel para um universo.
Contudo, como vimos (3.3.1), a contingência matemâtica revela-se
bastante restritiva. Por exemplo, nao podemos ter um universo com
apenas electröes, positröes e radiaçâo, a menos que aceitemos a renor-
malizaçâo, o artificio que varre os infinites para debaixo do tapete.
Mas as teorias nao sào todas iguais; algumas sâo consideradas
a priori mais plausiveis do que outras. Os critérios estéticos aplicam-
-se mais facilmente as teorias do que as condiçôes iniciais.
Implicitamente, pressupomos que se podem aplicar à realidade
critérios estéticos como a simplicidade, e, por conseguinte, que o seu
«criador» tem preferências estéticas. A contingência das condiçôes ini-
ciais desaparece desde que aceitemos a interpretaçâo dos mundos
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multiples da mecânica quântica (2.3.3) ou outro formalismo que
atribua existência a todas as possibilidades. A contingência de teorias,
ou de leis separadas da fisica, também desaparece, pelo menos nas
cosmologias quânticas, como as de Hawking (2.3.2) e Tipler (4.3)14. Na
sua abordagem, todas as sequências consistentes acontecem. Cada
sequência é susceptivel de ser descrita por uma equaçao diferencial, e
portante por leis da fisica. As leis clâssicas da fisica sâo precisamente
essas regularidades que se verifica serem validas ao longo da sequên-
cia que corresponde a um universe do tipo que conhecemos. Nem
todas äs leis säo igualmente provâveis, mas todas äs leis possiveis
existem; as de probabilidade elevada «existem mais», de uma maneira
que é dificil imaginarmos. As leis clâssicas tem uma probabilidade
elevada porque correspondem a sequências que apresentam uma ele-
vada probabilidade segundo a funcäo de onda universal.
Que contingência resta? «Toda a contingência na cosmologia quân-
tica esta na funçâo de onda, ou melhor, nas condiçôes fronteira que
determinam a funçâo de onda que efectivamente existe» (Tipler, 1989,
p. 239). A proposta de Hartle-Hawking, que exige compacidade, num
certo sentido a ausência de uma fronteira, é uma proposta que,
provavelmente, dâ origem a uma funçâo de onda (ver 2.3.2)15. Tipler
propos uma condiçâo fronteira de Teilhard, que exige uma certa fron-
teira futura. Isto daria origem, provavelmente, a uma funçâo de onda
unica diferente (4.3). Este exemple faz-nos regressar da contingência
das leis para a contingência das condiçôes fronteira. Mas estas jâ nâo
säo condiçôes na fronteira, por exemplo de posiçôes e de velocidades na
fronteira inicial. Sào condiçôes sobre o tipo de fronteira considerada;
pode nâo haver nenhuma (Hartle-Hawking) ou pode haver um futuro
«ponto omega» (Tip 1er, ver 4.3). Isto é suficiente para escolher o esque-
ma a ser seguido. Hâ alguns pressupostos adicionais para além das
contingências que resident na selecçâo da forma da fronteira (compacta,
ou um ponto futuro). Urn é a existência do uni verso material, uma rea-
lidade que corresponde à teoria (ver 3.4.3). Pressupôe-se igualmente
que esse Universo «é susceptivel, na sua totalidade, de anâlise
matemâtica» (Isham, 1988, p. 401). Isham enumera quatro pressupostos
mais especificosl6. «Estes sào pressupostos fortes, e serâo necessaria-
mente satisfeitos em qualquer «universo» predito pela teoria. Tal como
a maioria das coisas da vida, a fisica teórica nâo produz nada à custa de
nada, e aquilo que se tira é aquilo que se pôe (Isham, 1988, p. 402). Isto
mostra que as teorias estâo condicionadas pelos conceitos usados e
pelos pressupostos estabelecidos. Algumas das limitaçôes podem ser
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eliminadas em teorias subséquentes, mas pressupostos semelhantes
parecem inevitâveis (ver também 3.5.2 sobre as limitaçôes conceptuais).
Como uma descriçâo sem qualquer contingência anularia o papel
fundamental das experiências na ciência, eliminaria o argumente de
que a teologia e a ciência têm de ser amigas porque a ideia teológica de
contingência tornou a ciência possivel (Torrance, 1981a). De igual
modo, também näo restaria fundamento para uma prova da existência
de Deus baseada em aspectos do Universo criados com uma finalidade.
Mas podemos ainda estar gratos pelas coisas que compreendemos.
Se uma teoria compléta fosse possivel, ela mostraria que o Criador
tem apenas um tipo de universo disponivel, dadas as regras da logica
e da consistência matemâtica combinadas com as preferências estéti-
cas de Deus. E entâo? Isto é semelhante à questâo de saber se Deus
tinha escolha entre mundos possiveis, como parece ser a perspectiva
de Leibniz, ou se a natureza de Deus implica que Deus crie necessa-
riamente o melhor, no sentido moral, como parece ser a concepçâo de
Espinosa (Hubbeling, 1987, p. 148). Na minha maneira de ver, a pessoa-
lidade de Deus nao esta dependente destes tipos de contingência, com
excepçâo de uma forte ideia voluntarista de Deus. A contingência
local, em todas as ocasiôes, pode ser mais relevante, pelo menos para
uma perspectiva teológica desenvolvida mais adiante (capitulo 6), mas
nâo tanto para admitir a liberdade de Deus como para admitir a respon-
sabilidade humana. Contudo, isso nào esta directamente envolvido na
discussâo com a cosmologia. A contingência da existência pode ser
importante, dado que reflecte a vontade de Deus de ter uma criaçào.
A cosmologia nao justifica a contingência nem a necessidade.
Como veremos na subsecçâo seguinte, ambas sâo significativas no
contexto de uma teoria cientifica ou de um sistema filosófico bem
definidos. Ambas sâo igualmente valiosas como componentes da
nossa compreensào da criaçào: a necessidade como uma linguagem
da confiabilidade. Nao é preciso sublinhar a contingência em com-
paraçâo com a necessidade, excepte no que respeita ao mistério da
própria existência.
3.4.2 — CIÊNCIA, CONTINGÊNCIA E NECESSIDADE
A ciência trabalha com um principio da razào suficiente
metodológico, a orientaçao segundo a quai «devemos sempre procurar
as razôes». A ciência é uma busca de razöes e de expressôes claras
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dessa razöes. Se a ciência quiser ser ciência, este principio nâo pode
ser abandonado. No entanto, como fez notar Munitz (1974), é preciso
distinguir esta regra metodológica do principio da razâo suficiente,
um principio metafisico, que afirma que tem de haver essas razöes,
quer as consigamos descobrir ou nâo. Este ultimo principio esta fora
do âmbito da ciência, embora possa ser considerado como justificado
pelos casos em que a ciência foi bem sucedida na sua procura de
razöes. A fisica quântica pode ser interpretada como um ramo da fisi-
ca em que o principio metafisico parece nâo ser vâlido.
O principio metodológico da razäo suficiente implica que a con-
tingência esteja sempre fora da ciência. A ciência futura pode vir a
mostrar que uma coisa que parece contingente é inevitâvel, dadas eer-
tas circunstâncias. E a ciência procura mostrar que essas circunstân-
cias sâo igualmente necessârias. A ciência é uma procura na tentativa
de, tanto quanto possivel, eliminar a contingência. Mas, na prâtica, a
ciência esta também em desacordo com a necessidade compléta. Ao
tentar explicar tudo, a ciência vai sempre relacionar propriedades,
acontecimentos ou regras com outros acontecimentos, outras
condiçôes fronteira ou outras leis anteriores. Nesse processo de expli-
caçao, sào utilizadas certas regras, leis da fisica e regras lógicas e
matemâticas. Ainda que a cadeia nâo reçue no tempo, hâ uma cadeia
de explicaçôes «mais fundamentals» — explicaçôes que se baseiam
em leis e condiçôes fronteira de aplicabilidade mais lata e de maior
simplicidade.
Se alguém, como Peter Atkins, Heiz Pageis ou Stephen Hawking,
afirma estar perto do fim da cadeia, oferecendo uma explicacao na
base dos principles mais simples, continua a ser legitimo perguntar
«Porquê esses principios?».
Os principios podem ser justificados mostrando que estäo de acordo
com todas as observaçoes. Esta justificaçào nâo consegue fazer duas
coisas que seriam necessârias para mostrar, dentro do contexte da
ciência, que o Universe é necessariamente como é: 1. Nâo consegue
mostrar a impossibilidade de um conjunto diferente de principios,
conducente a urn universo diferente. 2. Nâo consegue mostrar a
necessidade da existência de qualquer coisa que corresponda a esses
principios, dado que toda a evidência é postfactum.
Pode haver outros conjuntos de principios que se ajustariam igual-
mente bem as observaçoes. As teorias seriam complétas, mas nâo
necessârias, embora as observaçoes fossem explicadas se se ajus-
tassem a todas as teorias possiveis.
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O trabalho com teorias complétas adapta-se bem à ciência. Mas a
afirmaçâo de que a ciência oferece a explicaçâo ultima, e, por conse-
quência, que o Universo so pode ser aquilo que de facto é, é algo que
ultrapassa a ciência. No entanto, a crença de que estâmes perto de
uma explicaçâo compléta pode ser justificâvel, devido ao sucesso do
programa e à simplicidade e elegância dos pressupostos.
3.4.3 — O MISTÉRIO DA EXISTÊNCIA
Deus abençou uma formula num. acto criativo.
(CHARLES MISNER, 1977, p. 96).
Porque existe alguma coisa que se comporta de acordo com as
regras matemâticas escritas na Physical Review? Alguns autores, como
Atkins, defendem que os fenómenos casuais sâo uma explicaçâo sufi-
ciente. Pela minha parte, discordo. Como se disse atrâs (2.5.2), mesmo
as teorias fisicas sobre a criaçâo como uma flutuaçâo quântica de
«nada» nécessitant de uma entrada de realidade. A probabilidade de
obter um numero inferior a sete lançando urn dado é igual a um — é
certo — mas so hâ um resultado se houver urn dado real que é lança-
do. Esta contingência permanece para além da fisica.
Frank Tipler (1989; também Barrow e Tipler, 1986, pp. 154 e segs.)
defendem outro argumente a favor da necessâria existência do
Universo, que ele baseia na metafisica do computador. Tipler consi-
déra a possibilidade de uma simulaçao perfeita do Universo.
Qualquer simulaçao perfeita é indistinguivel da coisa real; por con-
seguinte, as duas podem ser igualadas. O programa «Universo» tem
subprogramas que simulam os seres humanos. Estes «seres humanos»
nào têm possibilidade de saber da simulaçao em computador; pensam
que a simulaçao é real. Deste modo, conclui Tipler, uma simulaçao
suficientemente complexa para conter observadores pensantes como
subsimulaçôes existe necessariamente. Por conseguinte, o Universo
existe necessariamente. Este argumente tem duas outras funçoes. Em
primeiro lugar, nâo resta qualquer contingência. Em segundo lugar, e
mais importante para Tipler, isso significa que o Universo tem uma
das caracteristicas tradicionais definidoras de Deus — existência
necessâria, nâo sendo dependente de mais nada.
Nâo concorde com a conclusâo. A existência necessâria é atribui-
da ao «Universo» (simulaçao) pelos subprogramas que représentant
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os seres humanos. É urn argumente post factum: se existimos, entäo,
necessariamente, o Universo existe, dado que fazemos parte dele. Isso
nâo estabelece a existência necessâria do Universo em si mesma, mas
a necessidade da sua existência em virtude da existência dos seres
humanos. Num certo sentido, o argumento reafirma que a contingên-
cia e a necessidade säo termos que se aplicam relativamente a um
quadro (ver 3.4.2). Relativamente a um quadro em que nos existimos,
o Universo necessariamente existe — mas esta necessidade tern urn
carâcter post factum. Relativamente a urn quadro que admite o nada,
urn «fora» ou «para além» com respeito a tudo no Universo, a con-
tingência da existência parece inatacâvel.
Durante muito tempo considerei isto uma conclusâo provisória,
urn ultimo recurso para o teólogo se nâo hâ mais nada para afirmar, o
«Deus da ultima lacuna». Ainda duvido que esta contingência da
existência seja util numa prova cosmológica da existência de Deus.
Parece igualmente possivel aceitar o Universo como um facto puro e
simples, que apenas acontece ser.
Porém, esta contingência esta relacionada com um sentimento de
fascinio que fui sentindo cada vez mais à medida que fui estudando
estas ideias. Ela foi descrita adequadamente pelo fisico Charles Misner:
Dizer que Deus criou o Universo nâo explica Deus nem o
Universo, mas mantém a nossa consciência viva para os mis-
térios de impressionante grandiosidade que, de outro modo,
poderiamos ignorar. (Misner 1977, p. 95).
Entender o Universo como uma dâdiva, como uma graça, é uma
maneira de interpretar este sentimento de fascinio e de o relacionar
com uma compreensao de Deus. Pode ser usada para exprimir a ideia
do amor de Deus pelo mundo: Deus cria-o livremente. Isto é um aspecto
fundamental da creatio ex nihilo, a dependência do mundo de urn Deus
que é ontologicamente transcendente relativamente ao mundo.
É neste contexte que a diferença entre teismo e panteismo é mais
claramente visivel:
A melhor maneira de définir o teismo consiste talvez em
considerâ-lo como a concepçâo de Deus em que o mundo é o
produto da actividade livre, consciente, criativa e sustentadora
de Deus. Esta definiçào implica que Deus nâo nécessita do
mundo para a realizaçâo do seu ser, porque Deus cria o mundo
livremente. (Hubbeling, 1963, p.10).
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O mistério da existência proporciona a possibilidade de uma inter-
pretaçâo da transcendência. Podemos concordar com a possibilidade
sem a considerar uma opçâo relevante. Em minha opiniâo, a ciência
näo fornece qualquer razâo para que se prefira uma opçâo teista ou
panteista. Contudo, tenho razöes teológicas e éticas. O «holismo», que
é uma designaçâo moderna para panteismo, tende a subestimar a
fragmentaçào do mundo e a exagerar a harmonia e a unidade. Como
defenderei no ultimo capitulo deste livro, a critica profética adequa-se
melhor à metafisica, que incorpora uma noçâo radical de alteridade,
de transcendência. E necessâria uma diferença entre urn Universo e
um Além para formular a tradiçâo critica que herdâmos e que ainda
vale a pena preservar.
3.5 — LIMITAÇÂO CONCEPTUAL E
TRANSCENDÊNCIA
ha uma dirnensào da Realidade que esta para além
-^ de qualquer analise conceptual real ou possivel e da
compreensäo racional.
(MILTON MuNiTZ, 1986, p. 235.)
A procura de uma teoria compléta unica do Universo expressa a
crença na coerência e unidade do Universo. Isto pode levantar a questâo
de saber o que se prétende significar com o termo «Deus» como desig-
nando qualquer coisa para além do Universo. Näo esta este além exclui-
do ao definirmos o Universo como tudo? Como explicarei mais adiante,
isto tem a ver com uma confusâo relativamente ao termo «Universo»
(3.5.1). Seguindo Munitz (1986), o termo «Universo» sera usado aqui
para referir o maior sistema acessivel à ciência. Podemos conjecturar um
além, mas esse além näo é acessivel ao conhecimento cientifico (3.5.2).
3.5.1 — O UNIVERSO COMO TUDO
O Cosmos é tudo o que é, que algunia vez ja foi ou
que alguma vez sera.
(CARL SAGAN, 1980, p. 4).
A transcendência é sobretudo um termo relativo: uma coisa trans-
cende outra quando se aplica uma certa norma. Deus supera os
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homens em amor, conhecimento e poder, mas näo em numero. Os
seres humanos superam as minhocas, pelo menos em certos aspectos,
como o peso. Se isto é verdade, terâ sentido dizer que Deus trans-
cende o Universo? Näo é o Universo, por definiçao, tudo o que
existe?
A transcendência é fundamentalmente uma metâfora espacial que
pressupöe fronteiras que podem ser transcendidas. Pode questionar-se
a clareza conceptual desta imagem, enquanto imagem teológica. Mas
ela trata de algo importante, da noçâo de que Deus esta fora do nosso
alcance, livre e independente, como uma pessoa, uma presença eva-
siva. Se, por definiçâo, o Cosmos é tudo, haverâ alguma coisa näo
incluida nesse conceito de Universo?
Uma noçào como «tudo o que existe» é claramente ambigua —
pelo menos quando comparada com a maioria dos conceitos cienti-
ficos. É perfeitamente possivel dar-lhe urn significado que implique
que Deus esta incluido. Contudo, définir a noçào «Universo» de uma
forma tâo abrangente näo faz justiça ao tema deste estudo — a relaçâo
entre ideias sobre Deus e teorias cientificas sobre o Universo. Estas
definicöes obscurecem a questäo de saber se existe uma distinçao
entre o Universo estudado pela ciência e aquilo que se entende por
«Deus».
Por razöes de clareza, sigo a definiçâo dada anteriormente (2.3.1):
o termo «Universo» refere-se ao maior sistema considerado no contexto
de uma teoria cientifica especifica (Munitz, 1986, p. 55). No decurso da
história do pensamento cosmológico, chamou-se «Universo» a dife-
rentes sistemas. Porém, uma vez que estes passaram a ser conside-
rados como parte de urn sistema maior, o termo perde a sua aplica-
bilidade aos sistemas mais pequenos — as galâxias deixam de ser
«universes ilha».
Esta definiçâo implica que, através da ciência, näo temos acesso
a nada para além do Universo, embora possamos discutir a possi-
bilidade de outros universos. Logo que, no quadro de uma dis-
cussâo cientifica, se admite a existência de qualquer coisa «para
além», o alcance do termo «Universo» alarga-se: este engole imedia-
tamente esse «além». Deus, na medida em que for uma causa vul-
gar entre outras, ou conhecido como outros seres sâo conhecidos,
näo pode ser entendido como transcendente relativamente ao
Universo. A definiçâo implica agnosticisme cientifico com respeito
a urn além. «O ilimitado näo é observâvel, nem inteligivel, nem con-
hecido» (Munitz, 1986, p. 184).
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3.5.2 — O ILIMITADO PARA ALÉM DAS COSMOLOGIAS
CONCEPTUALMENTE LIMIT AD AS
O castigo do conhecimento é a duvida.
(EDWARD HARRISON, 1985, p. 275)
Na sua obra Cosmic Understanding (1986) Milton Munitz faz uma
anâlise filosófica da cosmologia cientifica. O Universo, tal como é
conhecido, enquanto unidade inteligivel, é um produto que résulta
da aplicaçâo de um esquema conceptual. Isto näo deve ser errada-
mente interpretado como a realidade dever a sua existência a con-
ceitos. É uma afirmaçâo epistemológica: todas as teorias sobre o
Universo sâo construçôes que utilizam conceitos humanos. A limi-
taçâo conceptual é inevitâvel se quisermos atingir a inteligibilidade.
Pretendemos transcender as limitaçôes conceptuais de uma teoria
introduzindo outro esquema conceptual que tern as suas proprias
fronteiras. Harrison défende uma coisa semelhante na sua obra The
Masks of the Universe (1985). Cada concepçào do universe é uma mas-
cara que é erguida diante do Universo real, mas em si mesmo
incognoscivel.
Podiamos parar aqui. No entanto, Munitz sugere eloquentemente
«uma dimensâo da realidade «para além» de qualquer explicaçâo do
universo conhecido (ou de qualquer das suas partes), da quäl
podemos ter um modo de conhecimento que näo é prejudicado pelas
limitaçôes e pelos horizontes sempre présentes do conhecimento
cosmológico» (1986, p. 229). A infinidade epistemológica da procura
cosmológica pode ser dévida a uma «limitaçâo ou indeterminabili-
dade ultimas no próprio nucleo da realidade» (Munitz 1986, p. 229),
limitaçâo ou indeterminabilidade estas de carâcter ontológico. Esta
realidade nâo estaria limitada conceptualmente do modo que o
Universo esta, nem séria limitada por nada para além de si mesma.
«Existência ilimitada» nào é o nome de um objecto nem de uma enti-
dade. Nâo se coaduna com o uso padräo da linguagem.
Seremos impelidos, por consequência, e no final, para o silên-
cio, embora a «conversa» no caminho, se tiver alguma ntilidade,
tem o sen valor por tornar o silêncio mais significativo, e certa-
mente pela ocasiào de ter um tipo de experiência humana excep-
cionalmente importante.
(MUNITZ, 1986, p. 231).
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Podemos resumir Munitz considerando que ele procura apontar
para uma coisa que epistemologicamente transcende todo o nosso
conhecimento — uma coisa que, no entante, se encontra no cerne da
realidade e que, por consequência, é ontologicamente imanente. Ela
ajusta-se ao tema clâssico da «douta ignorância», o titulo de um livro
de urn teólogo do século xv, Nicolau de Cusa. À medida que o conhe-
cimento aumenta, a consciência da ignorância também aumenta.
Edward Harrison (1985, p. 274) sugere mesmo que a douta ignorância
aumenta mais rapidamente do que o conhecimento. Ele baseia esta
hipótese na observaçâo historica de que quanto mais conhecimento
incorpora uma teoria sobre o Uni verso mais curta é a vida desta. As
concepçôes miticas permaneceram vivas durante milénios, e as de
Newton durante alguns séculos. Mas, e esta é uma das principals teses
deste estudo, a cosmologia do Big Bang, baseada na Relatividade
Gérai de Einstein, esta em vias de ceder o lugar as cosmolgias quânti-
cas algumas décadas após o seu aparecimento.
Harrison sugere que o peso de uma douta ignorância sempre cres-
cente pode ser «suportâvel quando extraimos da ignorância nâo
instruida uma fé inabalâvel na nuvem do desconhecido, quer seja
Deus, o Universe ou o Unideus» (Harrison, 1985, p. 276).
3.6 — RECAPITULAÇÂO E CONCLUSÄO
3.6.1 — O ARGUMENTO ATE AQUI
1. O principle do Universo e do tempo — parte do modelo do Big Bang
do Universo — revela-se estar fora do dominio de validade da teoria do
Big Bang (2.2.1). É necessâria uma teoria que integre, de uma forma
nova, teorias das particulas e teorias do espaço-tempo. Ainda nào hâ
consenso, mas existem algumas propostas. Estas tem diferentes conse-
quências para o começo aparente. A abordagem de Linde admite urn
principio do Universo observâvel, mas fa-Ιο num quadro que pres-
supöe um substrata eterno em que aparecem de vez em quando bolhas.
A proposta de Hawking nâo introduz essa eternidade, mas também
nâo considéra um começo absolute. O Universo é intemporal. O tempo,
e a ideia associada de um possivel principio, sâo conceitos fenome-
nológicos e nâo aspectos fundamentals do Universo. Penrose, o terceiro
cosmologo discutido no capitule 2, parece propor uma cosmologia que
se assemelha, a este respeito, ao modelo clâssico do Big Bang. Contudo,
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isto é basicamente uma consequência da presente fase de desenvolvi-
mento. Penrose também considéra provâvel que as nossas noçôes de
espace e tempo tenham de ser modificadas muito significativamente
em qualquer teoria adequada. Um argumenta que parta do começo do
Universo para implicar um criador précédente nâo é corroborado pela
cosmologia contemporânea (1.3.1). Se pensarmos em Deus em relaçâo
com estas cosmologias, nâo devemos seguir os deistas, que apenas con-
sideram um criador inicial, activo «no começo», mas irrelevante depois.
2. O designio é o que esta em causa nas discussöes das coincidências
antrópicas (3.2). Isto parece atraente para a teologia, dado que aqui os
seres humanos fazem explicitamente parte das consideraçôes cientifi-
cas. Porém, verifica-se que nos encontramos aqui sobre areias
movediças. As coincidências podem encontrar explicaçôes adequadas.
Ou as coincidências podem-nos ser favorâveis no iiosso «mundo» sem
terem significado universal, do mesmo modo que acontece o nosso
planeta ter a temperatura adequada para a vida. Deste modo, podem
ser necessârias (e explicâveis) ou um fenómeno casual (e, assim, que
acontecem ocasionalmente). Estas duas opçôes reaparecem em muitas
das discussöes; por exemple, podemos entender o Universo como uma
entidade que se auto-organiza ou como fundamentalmente caótica.
O designio parece ser uma terceira possibilidade de concepçào do
Universo. No entanto, urn designio externo numa forma supernatura-
lista e intervencionista nunca se mostraria desse modo. Se o designio
funciona através da necessidade e da auto-organizaçâo, podemos, com
uma imagem deista, imaginär o criador-relojoeiro sentado, planeando
cuidadosamente o future antes de construir a coisa. Se o designio
opérasse através do acaso, podiamos invocar a imagem do agricultor
que semeia na expectativa razoâvel de que algumas sementes darâo
fruto. Assim, é possivel integrar ambas as posicöes (que as coincidên-
cias antrópicas reflectem a nossa ignorância ou que expressam uma
real contingência das propriedades do nosso mundo) numa perspec-
tiva teista. Por outro lado, tanto a expectativa da sua explicabilidade
como a de urn aspecto fundamentalmente caótico e casual do Universo
podem ser igualmente incorporados em outras concepçoes metafisicas.
3. Λ contingência e a necessidade sâo ambas significativas no contexto
de uma teoria cientifica bem definida. Todavia, como vimos atrâs
(3.4), urn argumento gérai sobre a contingência das caracteristicas do
mundo, quer sejam as condiçôes iniciais ou as leis, esta para além da
ciência. De urn ponto de vista teista, nenhuma delas parece ser em si
mesma preferivel.
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4. Isto aplica-se também as leis do Universe. A procura de teorias
complétas (3.3) sugere a possibilidade de poder haver apenas urn con-
junto de leis logicamente consistente. Deste modo, estas seriam
necessârias. Porém, isto pressupöe que o Universo admite uma
descriçâo matemâtica simples e unificada. A pressuposiçâo da inte-
ligibilidade do Universo é corroborada pelos êxitos das teorias formu-
ladas na linguagem da maternâtica, mas a unidade é em parte dévida
ao cientista que desenvolve a teoria universal e abstrai a partir da
diversidade das coisas no Universo. Além disso, o unificador nunca se
livra da limitaçâo conceptual da sua teoria unificada (3.5).
5. A circunstância mais forte em favor de um argumente teista
parece basear-se na existência do Universo. Alguns cientistas afirmam
resolver também isto, mas os seus argumentes sâo inadequados.
A existência em si mesma, com ou sem um começo, parece inex-
plicâvel no quadro da ciência. Uma explicaçâo teista pressupôe a
existência inexplicada de Deus. Aceitar a existência de alguma coisa é
pelo menés uma possibilidade tao boa.
Parece nào haver uma base forte em favor de um argumenta que
parta das teorias da cosmologia cientifica para concluir da existência
de Deus, quer seja com base na existência de um começo, nos princi-
pios antropicos, na contingência das leis ou das condicöes iniciais, ou
mesmo na contingência da existência.
O oposto, um argumente claro contra a existência de Deus, tam-
bém nâo é corroborado. Cari Sagan, que argumenta com base na
ausência de um começo, e John Gribbin, que anuncia o fim da
metafisica (ver 0.1) interpretam erradamente a ideia teista e passam
por cima das limitaçôes das teorias cosmológicas. Nâo é só que exis-
tera tantas posiçôes teolégicas. Uma vez que nos coloquemos para
além da teoria do Big Bang standard, hâ também diferentes cosmolo-
gias quânticas propostas. Isto impHca que nâo haja respostas unicas e
claras em questôes como a de saber se houve um principio. As dife-
renças devem-se a diferentes pressupostos, que, por sua vez, sâo mais
ou menos metafisicos.
3.6.2 — A INTELIGIBILIDADE DO UNIVERSO
Podiamos evitar as incertezas causadas pela variedade de progra-
mas de investigaçâo em cosmologia centrando a nossa atençâo nos
pontos que eles têm em comum. Contudo, estes programas sugerem
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ontologias muito diversas. O elemento comum parece ser episte-
mológico; todos eles pressupöem urn universo inteligivel. Vou-me
agora debruçar sobre este elemento comum de «segunda ordern».
O que acontece com o Universo e connosco que torna possivel
reflectir sobre ele de uma forma ordenada, ou, por outras palavras,
construir teorias matemâticas adequadas? Isto nâo sugere uma prova
teleológica epistemológica da existência de Deus? Hugo Meynell
propos este argumente epistemológico na obra The Intelligible
Universe. O seu ponto de partida é o ajustamento notâvel entre as nos-
sas capacidades mentais e a estrutura do Universo. E conclui que «hâ
qualquer coisa semelhante à inteligência humana na constituiçâo do
mundo» (Meynell, 1982, p. 68).
O argumenta nâo esta isento de problemas. Em primeiro lugar,
podemos duvidar se é verdade que o mundo seja inteligivel. Quem
compreende a mecânica quântica? Muitas pessoas sâo capazes de tra-
balhar com o seu formalisme. Mas «compreender» é ambiguo.
Examinador: O que é a electricidade?
Candidate: Oh, tenho a certeza de que aprendi o que é — Estou
certo de que sabia — mas esqueci-me.
Examinador. Que maçada. Apenas duas pessoas alguma vez sou-
beram o que é a electricidade, o Autor da Natureza e voce. E agora
uma delas esqueceu-se. (Oxford University science viva, c. 1890, cita-
do por Barrow 1988, p. 193.)
Quase toda a gente sabe que um interruptor afecta a luz. Muitas
pessoas pensam que compreendem isto. Mas aqueles que continuam
a fazer perguntas podem muito bem levantar dificuldades de com-
preensâo. À electricidade é manipulâvel e tem uma descriçâo ade-
quada nas leis de Maxwell. Compreender no sentido de ser capaz de
trabalhar com elas é uma coisa; compreender no sentido de apreender
a origem das leis é uma coisa muito diferente.
Em segundo lugar, o facto da matemâtica ser tâo adequada na cos-
mologia teórica pode ser como a espantosa fluência dos nativos na sua
lingua. Os cosmologos modernos foram treinados a usar a matemâ-
tica, pelo que nâo é de admirar que a utilizem e a considerem eficaz
para os problemas que têm de resolver. Ela pode muito bem ser uma
propriedade da sua abordagem ou dos problemas que eles escolhem.
O cientista constrói os seus modelos do mundo. Por que razâo o facto
dos modelos serem matemâticos séria motivo de surpresa? Porém,
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esta refutaçâo parece demasiado fâcil. A ciência tem uma eficâcia que
também é sentida por pessoas sem formaçâo matemâtica17.
Em terceiro lugar, o ajustamento pode ser também entendido de
um modo diferente, por exemplo de um modo evolutivo. Uma das
variantes da questâo é saber como é possivel que sejamos capazes de
compreender o nosso ambiente. Terence Penelhum afirma, ao con-
trario de Meynell, que a maioria das mutaçôes levou a adaptaçôes que
sâo benéficas para aqueles que as têm sem os dotar do conhecimento
do ambiente, mas a capacidade de conhecer é outra possibilidade que
pode ser vantajosa para aqueles que a têm. É um resultado notâvel,
mas «sâo-no também todas as outras mutaçôes adaptativas quando
pensâmes nelas» (Penelhum, 1987, p. 289). A defesa de Meynell apoia-
se na observaçâo de que o mundo dévia ter tido a estrutura inteligivel
antes de aparecerem seres com a capacidade de apreender essa estru-
tura. «Continua em aberto a questâo de saber, antes do mais, como se
chegou a um mundo inteligivel» (Meynell, 1987, p. 251; cf. 1982, p. 90).
Em quarto lugar, o facto de, aparentemente, o Universo ser
inteligivel e regido por leis, pode ser devido a uma observaçâo selec-
tiva, a urn efeito do Principio Antrópico Fraco. Isto parece-me ser a
objecçâo mais forte, dado que é capaz de resolver a objecçâo de
Meynell contra a explicaçâo evolucionista. Vou apresentar dois exem-
plos provenientes da cosmologia e um mais coloquial.
Podemos imaginär um universe caótico infinito com alguns
remoinhos temporais de regularidade e inteligibilidade. Os organis-
mos complexes só podem existir nestes remoinhos e, por conseguinte,
observam esses remoinhos. A cosmologia de Linde implica urn uni-
verso assim.
Nas cosmologias quânticas, na Interpretaçào dos Mundos
Multiples, coexistem todas as sequências de estados possiveis.
Algumas sâo usuais, digamos descritiveis segundo a equaçâo de
Wheeler-DeWitt. Outras sequências säe totalmente ininteligiveis. Näo
hâ leis, ou, como explica Tipler (Tipler, 1989, p. 239), todas as leis da
fisica possiveis coexistem. Contudo, têm probabilidades diferentes.
As maïs usuais mostram ter uma maior probabilidade, e, portante,
sâo mais importantes. Um exemplo mais acessivel é a luz. A luz
move-se no vazio ao longe de linhas rectas — aparentemente um caso
supremo de inteligibilidade. Contudo, alguns fisicos bizarres desco-
briram que também conseguem descrever a luz a deslocar-se segundo
todos os caminhos possiveis desde a fonte até ao local onde a obser-
vâmes. Estes caminhos podem ter desvios significatives. Nâo hâ inte-
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ligibilidade para cada caminho; estes säo simplesmente permitidos.
A inteligibilidade observada, os raios rectilineos, é resultado de inter-
ferência. Para uma onda de luz que seguiu um caminho, ha sempre
uma que seguiu urn caminho ligeiramente mais curto. Estas interfe-
rem e eliminam-se mutuamente. A rectilinea é a unica que nâo é eli-
minada por interferência. Num certo sentido, o processo implica um
desvio no nivel de inteligibilidade. Jâ nâo se afirma que cada caminho
é inteligivel. A unidade que é agora considerada inteligivel é todo o
formalismo da «menor acçào».
Vejamos um exemple mais coloquial. Podiamos pensar que o
desenvolvimento ecortómico inteligivel esta correlacionado com um
forte organisme de planeamento central. Contudo, uma economia de
mercado livre pode também, em principio, conduzir a um desen-
volvimento inteligivel global ainda que nâo haja um piano global.
Podiamos interpretar isto formulando a «liberdade» como o principio
global. Todavia, podiamos muito bem concluir que o principio é a
«ausência de principio». É esta linha de pensamen to que esta por tras
da procura de John A. Wheeler da «lei sem lei».
John Barrow descreveu duas interpretacöes da tendência da fisica
fundamental. Uma interpretaçào vê a abdicaçâo de muitas leis que
começaram por ser consideradas como distintas e separadas como um
desenvolvimento no sentido de uma teoria unificada final de tudo.
«Mas pode acontecer que, quando abrimos o catâlogo das leis da
natureza, sejamos levados por um caminho diferente, que nos con-
duzirâ ao reconhecimento de que nâo existe essa teoria final de tudo:
de que nâo ha lei nenhuma. (Barrow, 1988, p. 297.)
O argumento com base na inteligibilidade é circular, na medida
em que é o argumento que invoca o principio da razäo suficiente para
defender que tudo o que existe deve ter uma causa. No piano
metodológico, os cientistas abordam o mundo pressupondo que säo
capazes de descobrir razôes, ou, por outras palavras, que os fenó-
menos sào inteligiveis. No entanto, nâo hâ razâo dentro da ciência
para pressupor que a sua busca tenha os resultados desejados.
Podemos entender as teorias quânticas como descrevendo aconteci-
mentos sem razôes se considerarmos que um estado é realizado entre
muitas possibilidades. A inteligibilidade pressupôe qualquer coisa
sobre o Universo que é, embora em termos mais neutrais, quase tâo
forte como a conclusâo de Meynell de que «ha qualquer coisa analoga
a inteligência humana na constituiçâo do mundo» (1982, p. 68). A dife-
rença deve-se à pouca precisâo da expressâo «analoga à inteligência
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humana», e nâo à atribuiçâo de inteligibilidade ao mundo, que é
équivalente à premissa.
O subséquente desenvolvimento do argumente baseado na inte-
ligibilidade no mundo no sentido de uma inteligência divina esta cer-
tamente para além da ciência. A ciência parece ser parte do argumen-
te, como justificaçâo da crença na inteligibilidade do mundo. Mas esta
visâo da ciência nâo é incontroversa. A inteligibilidade pode ser uma
consequência do modo como os cientistas encaram o seu objecto de
estudo e os seus critérios de inteligibilidade. Além disso, a inteligibi-
lidade como comportamento comum pode ser uma caracteristica da
parte do Universo que é observâvel para nos, e nâo do Universe na
sua integralidade.
O nosso conhecimento é limitado, nâo so em extensâo como do
ponto de vista conceptual. Podemos, como faz Munitz (3.5.2), sugerir
uma existência ilimitada, embora para além do nosso conhecimento,
no cerne da realidade. Todavia, a conclusâo tem de ser uma conclusâo
de agnosticismo cientifico. Somos impelidos ao silêncio. Pelo menos
nâo podemos reivindicar conhecimento sobre nada epistemologica-
mente transcendente. A ciência tem sido usada demasiadas vezes de
maneiras que sugerem que podemos conhecer Deus através da expe-
riência vulgar ou através da ciência. Contudo, sera que este conheci-
mento esgota o pensamento e a vida humanos? Em minha opiniâo, os
valores morais e estéticos habitam um dominio da realidade que nâo
é o do conhecimento cientifico.
O agnosticismo de Munitz tem velhas raizes em teologia, naquilo
a que se chamou a via negativa — compreender Deus por contraste
com o que Deus nâo é. A outra abordagem tradicional, a via analogiae,
compreende Deus sobretudo apontando para aspectos da experiência
que sâo anâlogos àquilo que consideramos de Deus, como um exem-
plo humano de amor altruista que é relacionado com o amor altruista
imensamente superior de Deus. Fez-se a distinçâo (em 0.2) entre a fé
que encara a presença de Deus no mundo de todos os dias e a f é que
acentua a ausência aparente de Deus. Dada a primeira posiçào,
podemos considerar que é possivel encontrar apoio para a crença em
Deus nas caracteristicas do mundo. Em minha opiniâo, nâo hâ argu-
mentes desta natureza desprovidos de ambiguidade18.
Para um teista que aceita o fracasso dos argumentes cognitivos, hâ
duas opçôes possiveis. Em primeiro lugar, pode desistir de discutir o
assunto. Este fideismo (a crença é como o gosto, nâo se discute) nâo
tem necessariamente de implicar que ponhamos a ciência completa-
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mente de parte. Podiamos usar a cosmologia particular do dia, como
o Big Bang como imagem de uma criaçâo inicial, sem tornar a nossa
teologia dependente da ciência do dia (Carvin, 1983 e 1988). Em
segundo lugar, podemos usar precisamente a ambiguidade ao nivel do
nosso conhecimento, em combinaçâo com a injustiça e a imperfeiçao
como ambiguidades mais existenciais das nossas vidas, como a razäo
pela quai introduzimos a hipótese «Deus». Isto assemelha-se ao modo
como Harrison nécessita de fé para suportar o peso da douta ignorân-
cia (3.5.2). Na secçâo 6.1 referirei mais qualquer coisa sobre isto.
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NOTAS
1 O principle antrópico foi introduzido, na sua forma moderna, por Robert H. Dicke
em 1961, embora Barrow e Tipler (1986) refiram muitas ideias semelhantes em
épocas anteriores, bem como no século xx. A distinçâo entre urn principio antró-
pico fraco e um principio antrópico forte foi feita por Brandon Carter (1974). Carr e
Rees (1979) escreveram o primeiro artigo desenvolvido sobre o assunto.
2 Alguns autores também defenderam a existência de uma ligacao entre a biologia e a
cosmologia no que respeita à origem da vida. As probabilidades calculadas de for-
maçâo de moléculas complexas que existem nos organismos vivos sào extremamente
baixas; deste modo, séria improvâvel que esta formaçào se tivesse dado no espaço de
tempo que decorreu desde o Big Bang (Crick, 1981, Hoyle e Wickramasinghe, 1980).
Podiamos concluir que nâo houve formaçào de moléculas complexas por acaso ou
que o modelo do Big Bang dévia ser abandonado. Esta linha de pensamento nâo vai
ser aprofundada aqui, pois isso obrigar-nos-ia a incluir um material considerâvel
sobre a origem da vida, uma questào sobre a quai nâo hâ ainda um consenso cienti-
fico claro. Mas o argumenta real sobre a improbabilidade desta formaçào por acaso é
bastante discutivel. E a probabilidade pode parecer ser baixa porque ainda nâo dis-
pomos de uma teoria subjacente (Narlikar, 1988, p. 230). Estes argumentas parecem
colocar-nos perante uma escolha entre um Deus imbuido de uma finalidade e o
acaso, duas opçôes que podem muito bem ser combinadas (Bartholomew, 1984).
3 Hawking utilizou o termo «principio antrópico forte» para a ideia de que hâ muitos
universes ou regiôes com diferentes leis e o termo «fraco» para condiçôes iniciais dife-
rentes. Mas também usou a palavra «forte» no sentido de uma finalidade: «o principio
antrópico forte afirmava que toda esta vasta construçào existe simplesmente em nosso
nome» (Hawking, 1988, p. 126). Isto parece confuso. A distinçâo entre leis e condiçôes
iniciais parece essencial neste contexto. Mas parece ser necessâria a distinçâo entre
um principio antrópico que funciona como um efeito de selecçâo de observaçôes de
leis e de condiçôes e um que expresse uma afirmaçào de finalidade.
4 Hâ um texto mais de divulgaçào em alemâo, de Breuer (1981); em francês, hâ uma
exposiçâo mais técnica, de Demaret e Barbier (1981). As introduçôes de divulgaçào em
inglês sào da autoria de Davies (1982) e Gribbin e Rees (1989). Gribbin e Rees concluem
que «a questâo continua a ser a seguinte: o Universo foi feito à medida do homem?»
(269). A sua posiçào é de que o raciocinio antrópico sugere a existência de outros mun-
dos (284), embora a questâo esteja, juntamente com a questào de saber se hâ uma «teo-
ria de tudo» unica com uma soluçâo unica — o unico Universo possivel —, longe de
estar esclarecida. Defendo mais à frente (3.2.3) que o pressuposto dos «mundos multi-
ples» é separado, e nâo em si mesmo uma consequência do raciocinio antrópico.
5 Rozental usa como definiçào que as leis fisicas que governam a porçâo observâvel
do Universo, uma regiâo a que ele chama a Metagalâxia, sào necessârias para a
emergência de formas complexas de matéria (Rozental, 1988, p. 118). Isto é uma
expressâo um tanto mais forte do que a definiçao seguida aqui, que nâo introduz a
noçâo de necessidade. Mas Rozental aplica-a ainda como uma regra de selecçâo
para as muitas metagalâxias possiveis que, segundo ele, sào reais.
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6 Hallberg (1988, p. 145) afirma que, tanto o raciocinio antrópico fraco como as
deduçôes «transcendentais» de Kant lidam com pressupostos. Os argumentes
antrópicos fracos lidam com pressupostos causais da nossa existencia; Kant com os
pressupostos de (re)cogniçâo. Assim, segundo Hallberg, o principio antrópico fraco
nâo é tautológico.
A minha tese no texto nâo é que o principio antrópico fraco seja tautológico,
mas sim trivial, na medida em que apenas conduz a uma repetiçào de uma das afir-
maçôes factuais (pressupostos causais de Hallberg) do argumento. Ha também a
questâo naturalista: estes pressupostos nâo admitem uma anâlise mais aprofunda-
da? Nâo me estou a debruçar sobre a anâlise dos pressupostos conceptuais e, por
exemplo, da sua possivel origem no processo evolucionista, mas parece-me que a
argumentaçâo naturalista contra os pressupostos causais indetectâveis é muito
mais forte do que contra o tipo de pressupostos kantianos.
7 Hacking (1987a, b) é autor de uma exposiçâo clara do uso das probabilidades como
frequências em discussôes sobre o designio. Ele sublinha que a maioria dos argu-
mentes deste tipo sofre da falâcia do jogador inversa. Suponhamos que entrâmes
numa sala. Um par de dados é lançado. Verifica-se um acontecimento improvâvel,
dois seis. A questâo é saber se este foi o primeiro lançamento desta noite ou se foi
um numa sequência. Outra informaçâo, sobre o aspecto das pessoas e a hora do dia,
pode fornecer pistas. Porém, constitui uma falâcia considerar que o resultado
improvâvel proporciona em si mesmo uma pista. Segundo Hacking, comete-se esta
falâcia em argumentos que defendem uma sequência de universes, sendo o nosso
o ultimo. Pode haver argumentos independentes a favor desta sequência, mas a
improbabilidade do universe presente nâo fornece informaçâo sobre a nossa loca-
lizaçâo nessa sequência, nem sobre a existencia da sequência. Uma sequência nâo
explica o nosso universe. «O nosso actual universe ordenado nâo se torna mais
provâvel com base no pressuposto da ocorrência de muitos universes anteriores
formados espontaneamente per acaso» (Hacking 1987b, p. 338). A outra posiçâo, a
coexistência de todos os universos possiveis, explica o nosso universo. Segundo
Hacking, as duas, uma sequência ou uma plénitude coexistente, nâo sâo équiva-
lentes.
O argumento é bem defendido. Na realidade, a plénitude é o que faz funcionar
o argumento com muitos mundos coexistentes. Mas a versâo com uma sequência
de universos, por exemplo como as bolhas na cosmologia de Linde pode também
introduzir a plénitude. Em minha opiniâo, o argumento mostra que nâo podemos
usar uma sequência finita. Pelo contrario, para tornar o argumento vâlido, nécessi-
tâmes de pressupor uma série infinita (passado e future) real de universos. A expli-
caçâo da nossa ordem nâo iria sofrer da falâcia do jogador inversa, pois nào iria
basear-se na observaçào e inferir uma sequência passada, mas sim pressupor a
plénitude e o principio antrópico fraco.
Hacking refere-se a esta série como «Universos de Wheeler». Wheeler defendeu
no passado esta ideia (Misner, Thorne, Wheeler, 1973, capitule 44), mas mudou de
opiniâo (para a sua posiçâo mais récente, ver mais abaixo o parâgrafo 3.2.4). Deste
modo, Tiplcr (1979) refere-se a escritos mais récentes quando usa o «Universo de
Wheeler» para désigner um universo fechado unico. A ideia da sequência podia
hoje ser vista de uma forma mais adequada em relaçâo com a cosmologia de Linde.
A falâcia do jogador inversa de Hacking é contestada por McGrath (1988) e Leslie
(1988b).
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8 Page (1987) introduziu uma versäo fraca do principle antrópico forte. Esta afirma
que em pelo menos um mundo do universe de mundos multiples, a vida desen-
volver-se-â. Contudo, isto é essencialmente o mesmo que o próprio principle
antrópico forte. Este nâo exige a vida em toda a parte, por exemple em todos os
planetas. Segundo o principle antrópico forte, qualquer universe tem de ter as
propriedades necessârias à vida, embora nâo necessariamente em todos os seus
subsistemas, os mundos multiples.
9 Kirschenmann (1987, p. 78) e Plomp (J987, p. 97) chegam a conclusôes semelhantes.
10 A opçâo teista é defendida, entre outres, por Polkinghorne, Leslie (1982, 1983a,
1983b, 1985), Jaki (1978,1982), Montefiore, Köhler (1982), Green, Newbigin (1987,
p. 72), Clark e Carr. [Acrescentado nas provas: o livre Universes, de John Leslie
(1989) proporciona a discussâo filosófica mais ampla desta questâo até agora].
Ford interpréta as coincidências antrópicas como sugerindo «um universe feito
para fazer o homem» (Ford 1986, p. 42). Sublinhando a ausência de um voca-
bulârio largamente partilhado, désigna por «uma versâo fraca do principle
antrópico» a que argumenta com um numero infinité de universes em que todas
as possibilidades säe exploradas (Ford 1986, p. 60). McLaren (1987) rejeita a pos-
sibilidade dos «universes multiples» como sendo tào metafisica como a ideia, uti-
lizada pelos «cracionistas», de que Deus criou urn universe «desenvolvido» com
indicies de um passado que nunca existiu.
Haynes (1987), mais uma vez entre ou-tros, défende a posicäo de uma
seleccäo antrópica fraca e de universes quânticos multiples como explicaçâo sufi-
ciente, e, portante, o carâcter supérfluo de uma «hipótese-Deus». Uma dicotomia
semelhante de «mundos multiples» e «contingência», e, portante, «criaçào», foi
estabelecida por Russell (1988a, pp. 29 e segs.), embora de espirito mais aberto
com respeito à conclusâo. Numa resposta à ênfase posta por Pannenberg na con-
tingência enquanto tópico do dialogo entre ciência e tecnologia, Russell sugere
uma série de categorias de contingência (ver, mais à frente, 3.4.1 e nota 14). Se as
coincidências antrópicas permanecessem sem explicaçâo, teriamos um modele
nota vel de contingência empirica global: as propriedades especificas do mundo
podiam ter side diferentes. E a ligaçâo entre a existência de um universe e as pro-
priedades necessârias à vida, como é sugerido pelos principles antrópicos fortes,
reune as contingências ontologica global e empirica. Porém, Russell dâ muita
importância ao argumente dos mundos multiples e, por conseguinte, considéra a
relaçâo entre as coincidências antrópicas e o designio como uma questâo aberta,
embora com possibilidades fecundas de relacionar uma doutrina da criaçâo com
a cosmologia contemporânea.
11 Da vies sugere a mesma possibilidade, urn Deus como explicaçâo da «superlei», no
final do capitule 16 da sua popular obra God and the Neiv Physics (1983a). Mas
Davies também considéra a possibilidade de haver apenas um unico conjunto de
leis consistentes possiveis. As leis seriam auto-suficientes (capitulo 17). Segundo
ele, isso iria apenas deixar a possiblilidade de urn Deus natural como o mais alto
nivel de organizaçào dentro do Universe.
12 Para uma introduçâo de divulgaçâo, ver Gleick, 1987.
13 As distinçôes foram introduzidas durante um simpósio com o teólogo Wolfhart
Pannenberg na Lutheran School of Theology, em Chicago, que teve lugar em Abril de
1985. Numa conferencia anterior, Pannenberg (Pannenberg, 1988c) tinha acentuado
a contingência como uma das questöes mais importantes para o dialogo entre a
teologia e as ciências naturals. Em particular, apelou para a revisào do conceito de
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inércia, entendida como a continuaçâo automâtica da existência e do movimento de
um objecte, dado que isso parecia negar o papel criativo de Deus na conservaçâo
de tudo, näo so na mudança como na constância (também in Pannenberg, 1981).
O conceito de Russell de contingência local ontológica (1988a) captou muito bem
este tipo de contingência, e clarificou-a como sendo uma numa série de con-
tingências em estudo. As outras formas de contingência sâo a contingência global
ontológica (correspondente à contingência da existência), a contingência local
empirica e a contingência global empirica (esta ultima corresponde à contingência
dos aspectos do Universo, por exemple as suas condiçôes iniciais), a con-
tingência nomológica, a contingência das teorias (ou leis) validas no Universo.
Relativamente a esta ultima, Russell réfère cinco variedades, mas isto esta mais
especificamente relacionado com o uso da contingência por Pannenberg.
14 Russell esta de acordo em que a contingência enfrenta, como uma alternative a
qualquer ni'vel, uma opçâo de «mundos multiples». Contudo, apresenta um argu-
mento que utiliza diverses niveis:
i. O nivel mais baixo séria o conjunto de universos possiveis com diferentes
condiçôes iniciais, mas as mesmas leis da fisica. Podemos agora optar pela con-
tingência: podiamos ter tido outro universe deste conjunto. Portante, hâ qualquer
coisa como uma escolha ou designio que visa a vida. Ora, podemos optar pela
necessidade: todos os universos possiveis deste conjunto säo reais; näo ha
escolha; ii. O primeiro nivel mais elevado é o conjunto de todas as leis da fisica
possiveis. Mais uma vez, hâ a possibilidade de optar pela contingência, uma
escolha real entre muitas possiveis, ou pela necessidade porque todas as possibi-
lidades sâo reais — uma perspective de mundos multiples; Hi. O nivel mais ele-
vado seguinte é o conjunto de todos os sistemas lógicos formais possiveis.
E assim por diante. Russell considéra uma escada de niveis infinita. Se a série ter-
minar num nivel especifico, a contingência desse ponto final serve como base para
um argumente teleológico. A alternativa é que aceitemos a existência de todas as
possibilidades desse nivel, uma espécie de perspective de «mundos multiples».
Isso élimina a contingência a esse nivel. Mas as mesmas opcöes regressam no nivel
seguinte. «Mesmo que a série de niveis nunca termine, a própria série sugere a sua
própria forma de argumente teleológico» (Russell, 1989). E conclui que: /. «inde-
pendentemente da força da explicaçâo que a ciência fornece para «o modo como
as coisas sâo», resta sempre um elemento do inexplicado; assim, a ciência nunca
eliminarâ a significatividade da contingência na tradicao da criaçâo» e ii. «o tipo
de contingência que existe em cada teoria cientifica particular proporciona urn
contexte especial de significado para a nossa compreensâo da criatividade divina»
(Russell, 1989). O segundo ponto é um principle metodológico profunde, a
intençào de expressar novamente preocupaçôes teológicas em relaçâo com teorias
cientificas particulares. Porém, duvido que o argumente em si proprio corrobore
uma compreensâo da contingência fora dos niveis especificos. Tenho quatre
preocupaçôes: a. Russell considéra que existe uma multiplicidade de opçôes em
todos os niveis. Nào séria possivel haver apenas uma teoria consistente, ou ape-
nas uma logica, no nivel considerado? Isso significaria que a opçâo da necessidade
näo séria uma perspectiva de mundos multiples e que näo haveria contingência
a esse nivel; b. O significado dos niveis para além do terceiro é pouce claro.
Nâo pode acontecer que a logica formal desmonte o raciocinio o mais possivel?
c. Russell afirma que o conjunto da série pode constituir o ponto de partida de um
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argumente teleológico, para além dos argumentes que provêm de um nivel
especifico. Mas ele também admite que a organizaçâo dos niveis é uma construçào
nossa. Se é uma consequência do nosso modo de organizar as ideias, como poderâ
a série servir também de premissa num argumente sobre a contingência na reali-
dade? d. Podiamos fazer uma apresentaçâo semelhante dos niveis da necessidade.
15 Tanto a existência matemâtica de uma soluçâo (uma funçâo de onda), como a sua
singularidade uma vez dada a condiçâo fronteira, nâo foram estabelecidas com
toda a generalidade.
16 Isham (1988, p. 401) réfère como pressupostos: i. a possibilidade de aplicar ideias
da fisica quântica ao Universo em gérai; ii. a representaçâo do espaço e ou do
espaço-tempo por um continuum matemdtico; Ui. a correcçâo da relatividade geral
enquanto descriçâo das propriedades em grande escala do Universo; e w. a possi-
bilidade de descrever o conteudo material do Universo com campos quanticos
locais em interacçâo.
17 Uma outra questào é o estatuto da própria matemâtica. Uma demonstraçao, ou
um novo teorema, é uma descoberta ou uma invençâo? Barrow (1988, pp. 247-253)
réfère um intrigante dialogo entre um «platónico» relativamente à matemâtica e
alguém que vê a matemâtica como uma invençâo humana (ver também Barrow
1989b). Segundo Michael Heller, «o milagre metafisico nâo é o facto de certas
estruturas matemâticas se desmoronarem no principio do tempo, mas o de elas
funcionarem tâo bem durante toda a evoluçâo do mundo, permitindo que o uni-
verso exista» (Heller, 1987, p. 424).
18 John Hick, que deu o titulo de «A Ambiguidade Religiosa do Universo» a uma
parte da sua obra An Interpretation of Religion (1989), défende uma conclusâo seme-
lhante segundo linhas urn tanto mais gérais.
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SEGUNDA PARTE
A CONSTRUÇAO
DA TEOLOGIA
NUMA CULTURA CIENTÎFICA

Só o pregar humildemente, na crença de que nos é
dado a compreender pouco e apenas dentro de uni
modela conceptual acessivel somente à nossa cul-
tiira, pode aproxiniar a Palavra daqueles para os
quais séria dißcil aceitar que o conhecimento da
relaçâo do homem corn Deus nos foi dado de uma
forma facil e acabada, enquanto o conhecimento do
Universo é adquirido com täo grande esforço.
(MICHAEL HELLER, 1986b, p. 36.)
A primeira parte deste livro, «Uma Busca Comum de Compreen-
sâo?», réfère os diverses modos como outros autores relacionaram a
cosmologia e a teologia, utilizando a cosmologia como suporte da
crença em Deus ou para mostrar a natureza contraditória ou supérflua
destas crenças. Uns após outros, os argumentes revelaram-se incon-
clusivos. A certeza absoluta nào é a pedra de toque das respostas cien-
tificas, dado que estas sâo construçôes nossas, ainda que a ciência
forneça respostas crediveis. A segunda parte trata mais explicita-
mente do conhecimento como construçâo. Isto sera transposto para a
teologia, especialmente no capitule 5.
A segunda parte é também teologicamente diferente da primeira.
Começâmos com teologia e ciência como projectos semelhantes,
envolvidos numa busca comum de compreensâo. Nâo encontrâmos
indicios claros de harmonia entre os modos como o mundo é com-
preendido pela ciência e pela teologia. Além disso, na nossa cultura,
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outras funçoes da teologia podem ser mais importantes. Uma teologia
profética exige um contraste entre a realidade tal como é e a visäo da
realidade como deveria ser. O capitulo 4, sobre a escatologia, analisa
outras propostas, especialmente as dos cosmologos Freeman Dyson e
Frank Tipler. Mas introduz também as principals decisöes teológicas
subjacentes à minha propria posiçâo. O capitulo final reune a abor-
dagem metodológica e o material dos capitules anteriores numa pers-
pectiva incompleta e provisória da relevância e do significado de
Deus.
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CAPÎTULOIV'
ESCATOLOGIA E O FUTURO CÓSMICO
O fini do cosmos sera também qualquer coisa de
novo. A questâo que se mantém é saber se a prevista
morte térmica constitui uma espécie de Sexta-Fcira
Santa e se faz sentido ter esperança de que, para
além delà, haja uma Pascoa para o universo.
(TED PETERS, 1988, p. 292.)
4.1 — O SIGNIFICADO DA ESCATOLOGIA
Uma apresentaçâo de desenhos animados na TV mostrava um par
de recém-casados sentados num sofa. Isto era aquilo que ele sempre
imaginara que séria a vida de casado: «partilhar cojsas importantes».
Ela entende isso como «partilhar as nossas aspiraçôes e os nossos
sonhos, fazer pianos para o future», mas, para ele, isso significa «ver
desenhos animados».
Estas atitudes divergentes de relacionar o prazer com o futuro ou
com o presente, sâo generalizadas. Estou em parte de acordo com ele:
a vida de casado é relevante no presente, e nào apenas através da sua
contribuiçâo para o futuro. Também estou em parte de acordo com
ela, porque a vida de casado tem a ver com aspiraçôes e sonhos (va-
lores) e com pianos (possibilidades).
Uma dualidade semelhante de futuro e presente esta também subja-
cente a qualquer discussâo da escatologia e da ciência. A escatologia
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teológica näo é futurologia travestida de teologia: em minha opiniäo, a
escatologia deveria ser urn complemento teológico da axiologia, a re-
flexâo sobre os valores. Esta reflexäo tem uma componente crucial, o
juizo, e uma componente evocativa, a conversäo. Em vez de adivinhar
o que vem a seguir, trata-se de detectar o que se passa nos aconteci-
mentos que tem lugar e determinar em que direcçâo deveremos avançar.
Näo é realista relacionar o futuro numa escala cosmológica, contada
pelo menos em milhares de milhöes de anos, com perspectivas para a
humanidade. A evoluçâo da vida começou hâ poucos milhares de mi-
lhöes de anos; a humanidade tem apenas alguns milhöes de anos de
idade ou muito menos, dependendo do ponto em que quisermos esta-
belecer a fronteira. A amplitude do tempo cosmológico é tâo grande que
a evoluçâo futura, se continuar, darâ origem a descendentes que näo
reconheceriamos como tais. O que vira a seguir é, na medida em que a
humanidade estiver relacionada com o futuro longinquo, mais uma
experiência pensada do que uma descriçao realista. Contudo, poderä
revelar alguma coisa sobre o conteudo das conviccöes religiosas.
O cosmólogo Steve Weinberg (1977, p. 154) coloca claramente o
desafio: o Universo enfrenta a extinçâo futura, quer como um futuro
infinito de temperatura extremamente baixa num universo aberto, ou
como um futuro finito de calor crescente no processo de recolapso do
Universo. Weinberg conclui que quanto mais compreensivel se torna
o Universo, mais ele se révéla sem sentido. Perante estes cenârios, e se
quisermos preservar urn sentido, parece haver duas possibilidades.
1. Podemos contestar a visäo pessimista do futuro. Frank Tipler e
Freeman Dyson, dois cientistas, defendem visôes mais optimistas
quanto as possibilidades de vida num futuro cosmológico longinquo.
Dyson sublinha a semelhança entre o seu interesse em continuar a
diversidade e a teologia do processo de Hartshorne. Vamos comparar
a perspectiva de Dyson (4.2.2) e a recente contribuiçâo de Marjorie
Suchocki para a escatologia do processo (4.2.3). Tipler parece mais
proximo de Teilhard de Chardin, sugerindo uma culminaçâo de tudo
no 'Ponto Oméga'. Pronuncia-se igualmente a favor da determinaçâo
do presente por esse Ponto Oméga, sugerindo assim semelhanças com
a teologia de Pannenberg. Segundo Tipler (4.3) ^  este Ponto Omega tem
caracteristicas que o tornam adequado para que Ihe chamemos «Deus».
2. Outra possibilidade séria separarmos a escatologia teológica das
ideias sobre o futuro longinquo. Vou analisar o papel do tempo nas
cosmologias contemporâneas (4.4) antes de desenvolver um esboço de
uma escatologia axiológica (4.5).
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4.1.1 — DOIS TIPOS DE ESCATOLOGIA
E Deus nosso Senhor Hmpara as lagrimas de todas
as faces.
(ISAÎAS, 25:8 [cf. Revelaçào, 7:17; 21:4].)
Os dois modelos teológicos distinguidos em 0.2 sugerem dois
modos possiveis de compreender a escatologia. A escatologia pode
ser entendida como uma reflexâo teológica respeitante a finidade, à
criaturalidade, da existência, ou como reflexâo respeitante à injustiça,
podemos mesmo dizer fragmentaçâo da existência. Estas duas opçôes
podem ser desenvolvidas num sentido temporal, mas nâo necessaria-
mente.
O principal contrario da finidade parece ser a existência sem limi-
tes. Se a escatologia for entendida como uma figuraçâo teológica do
future, quer de individuos para além da morte ou de todo o mundo,
ela pode reflectir um desejo de existência sem fini, de imortalidade.
Podemos distinguir mortalidade objectiva, em que as nossas con-
tribuiçôes continuam a existir, quer na realidade ou em Deus, e mor-
talidade subjectiva, a continuaçào da nossa propria subjectividade
como um centro de sentimentos.
A imortalidade subjectiva é mais controversa. Por exemple,
Schubert Ogden, urn teólogo do processo, défende que a crença na
imortalidade subjectiva oculta a diferença entre Deus o homem.
Significaria a rejeiçâo da finidade dos seres, das nossas limitaçôes,
em vez de vivermos pela graça divina (dâdiva) e pelo chamamento
divino (exigência) (Ogden, 1975, p. 161). A crença na imortalidade
subjectiva pode desvalorizar esta vida e este mundo. Nâo deviamos
estar satisfeitos com uma contribuiçâo para Deus através da nossa
vida, em nome da gloria de Deus?
Numa escatologia atemporal, podiamos aceitar a finidade, mas
imaginär este mundo sem a ansiedade e a alienaçào causada pela
finidade. Séria isso uma espécie de perfeiçào deste mundo, uma afir-
maçâo da bondade da sua existência e das relaçôes que preenchem
essa existência, sem destruiçâo? Vou tentar incorporar esta perspec-
tive de perfeiçâo na minha escatologia (5.5).
Marjorie Suchocki, outra teóloga do processo, esta de acordo com
Ogden em que a crença numa existência sem fim pode desvalorizar
uma forte afirmaçâo desta vida e deste mundo. Todavia, ela sublinha
outra dimensâo da doutrina da imortalidade, a superaçâo do mal.
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Segundo Suchocki, précisâmes de imortalidade subjectiva, da conti-
nuaçao da pessoa como um centre de sentimentos, para além da imor-
talidade objectiva na experiência de Deus, de modo a permitir a com-
pensaçâo do sofrimento (Suchocki, 1977,1988).
Outro teólogo, Cari Braaten, acentua que uma escatologia implies
que nada é como dévia ser; tudo esta destinado à conversâo e a uma
realizaçâo prometida. Para ele, isto esta ligado a uma ontologia
segundo a quai a essência das coisas reside no seu futuro (Braaten,
1974, p. 6). Braaten expressa très elementos bâsicos deste tipo de
escatologia: 1. julgamento do présente: ele nâo é como dévia ser;
2. apelo à acçào como resposta ao julgamento; e 3. consolaçâo em con-
textos de injustiça, fracasse e sofrimento.
A escatologia expressa o fundamento da consolaçâo e da conver-
sâo. Neste sentido, a escatologia é quase a componente terrena de
uma teodiceia, uma defesa da compatibilidade de urn Deus bom com o
mal no mundo: o sofrimento injusto do povo sera compensado,
enquanto os maus serâo condenados.
Existem pelo menos duas tradiçôes clâssicas relativamente à
questäo da teodiceia (Hick, 1966; Heyward, 1982). A tradiçâo agos-
tiniana oferece outro lugar. o céu como reino espiritual em que todos
estarâo bem. A tradiçâo ireneana é evolucionista, com a perspectiva
de outro tempo. A tradiçâo agostiniana considéra o mal com uma
gravidade extrema; o ser humano é incapaz de fazer qualquer coisa
de significativo contra isso: Deus encarrega-se da tarefa. O estilo
ireneano sublinha o crescimento através de obstruçôes; o mal tem
uma funçâo pedagógica. O processo acabarâ finalmente por tornar os
seres humanos semelhantes a Deus — hâ um «déterminisme do final
feliz» (Heyward, 1982, p. 127).
Cari Braaten (1972) faz a distinçâo entre uma compreensâo exis-
tencialista da transcendência como uma dimensâo de profundidade
no presente e uma compreensâo historica como a influência do futuro
no présente, dois elementos de algum modo semelhantes à distinçâo,
feita atrâs, entre o «outro lugar» e o «outro tempo». Pode encontrar-se
a visâo existencial-ontológica nos escritos do teólogo Paul Tillich
durante os seus Ultimos anos na America, quando nâo se debruçou
sobre uma situaçâo historica especifica, mas sobre a situaçâo humana
gérai da alienaçâo. O estilo histórico-escatológico é mais explicite nos
escritos religioso-socialistas de Tillich no contexte europeu antes do
seu exilio. Segundo Braaten, nâo podemos combinar estes dois ele-
mentos em Tillich. «Misticismo» e «história» contradizem-se mutua-
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mente. Braaten opta pela segunda, dado que o primeiro nao se inté-
ressa por acontecimentos especificos na história. Robert Hensen
défende a importância da profundidade no pensamen to de Tillich,
uma eterna presença do Ser. Nos escritos de Tillich, um sentido mais
temporal da profundidade é um elemento secundârio. Segundo
Hensen, este elemento devia ter sido mais sublinhado, uma vez que é
ele que torna a teologia importante para a vida vivida na realidade
temporal (Hensen, 1967, pp. 212-17). Irei sugerir uma coerência das
dimensöes da profundidade e do tempo, permitindo a possibilidade
de duas descriçôes, uma a partir de dentro do fluxo do tempo e outra
considerando o todo do espaço-tempo. Isto nâo implica necessaria-
mente uma fuga da realidade particular na quai habitamos e que
moldamos com as nossas decisôes. Pelo contrario, pretende-se acen-
tuar o presente como o local da escatologia.
4.1.2 — O MEU MÉTODO DE RELACIONAR
A CIÊNCIA COM A ESCATOLOGIA
A ênfase posta no segundo tipo de escatologia implica certas
ideias sobre a adequaçâo de uma proposta escatológica na sua relaçâo
com a ciência. Os pontos que se apresentam a seguir résumera a
minha abordagem metodológica para este capitulo.
1. A. ciência fîsica nâo pode exprimir o conteûdo da dimensäo critica, o
castigo daqueles que nâo fizeram aquilo que devia ter sido feito. Os
valores importantes nâo provêm das ciências, nem a ciência oferece
conceitos para os exprimir. A ciência nâo é o primeiro parceiro de con-
versa para a questâo normativa.
2. A ciência pode ajudar a considerar um espaça conceptual metafîsico em
que possam ser formulados as possibilidades de existência semfim, o apelo à
conversâo e/ou à consolaçâo. A essência no futuro (Braaten, Pannenberg)
ou o Ponto Omega (Tipler) sào exemplos destes esquemas metafisicos
que dâo uma certa forma as reflexôes sobre questôes normativas.
3. Uma riqueza metaforica de imagens para exprimir consolaçâo e castigo
nâo é suficiente. Precisamos de tornar inteligivel o signiflcado da escatologia.
Esse significado nâo é puramente intralinguistico: é uma afirmaçâo
sobre uma possivel interpretaçâo da realidade em.que vivemos.
Podemos condensaristo tudo num só pon to:
4. Uma escatologia que é conhccedora da ciência do nosso tempo nâo é
uma traduçào da expressäo que a escatologia teve noutro tempo. Nâo pre-
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cisamos de correspondentes da Terra plana com os céus por cima, dos
anjos, do purgatório ou de outra coisa qualquer.
Devemos procurar uma compreensäo da realidade adequada no que
respeita à ciência e à funçào teológica da escatologia, capaz de expressar a
preocupaçào de justiça e amor.
Este principio metodológico pode ser ilustrado com uma analogia
da fisica. As ideias de Newton sobre o espaço, o tempo e a gravidade
foram suplantadas pelas de Einstein. Nâo hâ continuidade ao nivel da
ontologia, da conceptualizaçâo da realidade, embora se afirme que
essas ontologias estao subjacentes as experiências da realidade. Existe
continuidade em niveis menos abstractos na ordem do conhecimento,
por exemplo as prediçôes das órbitas dos planetas. De igual modo,
nâo necessitamos de pretender a continuidade num nivel abstracto
que esta a uma distância de varies degraus interprétatives da vida
real. A continuidade com as tradiçôes da Biblia e da igreja primitiva
deverâ estar ao nivel da vida vivida. Os niveis mais abstractos sâo, em
maior medida, construçôes, embora destinadas a descrever a reali-
dade subjacente aos niveis inferiores. As construçôes, ou interpre-
taçôes, podem alterar-se de uma forma drâstica, embora «os factos»
permaneçam os mesmos.
Em minha opiniâo, tan to os «fundamentalistas» como os que
rejeitam o entendimento fundamentalista do Cristianismo cometem
frequentemente o erro de fundir os niveis. Consideram a forma de
expressâo original das preocupaçôes como tao importante quanto a
propria preocupaçào. Tudo tem de ter o seu correspondente na nova
formulaçâo. Tomam as imagens pelos factos, mas esquecem a sua
funcäo fundamental. Na maioria dos casos, uma modernizacäo das
imagens pode ser bem sucedida, mas nâo deixarâ de ser um com-
pleto fracasso se as imagens perderem a sua capacidade de exprimir a
preocupaçào de justiça e amor.
4.1.3 — FUTUROS COSMOLÓGICOS
Olhem là para fora pela janela: tudo o que vêem é
fogo congelado em transito entre o fogo e o fogo.
Cidades, equaçoes, amantes, paisagens: todos se
precipitam para o cadinho de hidrogénio.
(JOHN FOWLES, 1980, pp. 20-21.)
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A Segunda Lei da Termodinâmica (apêndice 2) foi interpretada
como predizendo urn estado final de equilibrio para o Universo, a
«morte térmica». Todavia, nâo precisamos de fazer apelo a esta lei
muito geral — e duvidosa na sua aplicabilidade ao Universo — ao
pensarmos no futuro do Universo (ver apêndice 6.1). A teoria do Big
Bang tern duas extrapolaçôes possiveis: ou o Universo continua a
expandir-se («aberto»), e teremos de encarar urn futuro muito frio, ou
o Universo começarâ a contrair-se numa certa fase, até atingir outro
estado de densidade e temperatura extremas («fechado»). A descriçâo
torna-se mais pormenorizada quando tomamos em conta o futuro do
conteudo material do Universo, como foi feito mais recentemente (ver
novamente o apêndice 6). Se houver tempo suficiente, os conteudos
materials do Universo alterar-se-ao drasticamente. O resultado a
longo prazo, num universo aberto, pode ser uma mistura diluida de
radiaçào, electröes e positröes.
4.2 — DYSON E A ESCATOLOGIA DO PROCESSO
4.2.1 — O FUTURO DE DYSON
O fisico Freeman Dyson nâo vê possibilidade de «escapar à fritu-
ra» num universo fechado, mas é bastante optimista no caso do nosso
universo ser aberto. Quando o espaço se torna mais frio, é mais fâcil
obter um sinal distinguivel da radiaçào de fundo e, deste modo, ter
vida independentemente dos acontecimentos causados pela radiaçào
de fundo, se a vida for capaz de se adaptar a essas circunstâncias
(Dyson, 1982, p. 379). Houve uma tremenda evoluçào da vida
durante os Ultimos milhares de milhöes de anos. Se isto continuât
desta maneira, parece nâo haver limite para a variedade de formas de
vida. Dyson considéra que a base da vida é a estrutura, e nâo as pro-
priedades de moléculas particulares, e, assim, que é possivel alterar
a arquitectura da vida, incluindo as suas dimensôes e os seus consti-
tuintes (1979b, p. 453).
A longo prazo, todas as fontes de energia livre ter-se-ào esgotado.
Todavia, a temperatura do ambiente diminui à medida que o
Universo se expande. Num ambiente de baixa temperatura, é
necessârio menos energia para os processes, mas estes demoram mais
tempo. Dyson faz uma proposta quantitativa para a diminuiçâo da
velocidade dos metabolismos. Um organismo ou sociedade poderia
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existir com uma quantidade finita de energia, mas a sua temperatura
aumentaria devido ao seu metabolismo. Ele näo séria capaz de se
livrar do excesso de calor de uma forma suficientemente râpida
(Dyson, 1979b, p. 455). O problema num universe aberto näo séria
como se manter quente, mas sim como se man ter frio!
A hibernaçâo proporciona uma saida. O metabolismo pode estar
activo durante periodos de tempo limitados, mas a radiacao do calor
excedente continua durante os periodos de hibernaçâo. Se os ciclos de
actividade e hibernaçâo forem bem escolhidos, a sobrevivência pode
ser possivel durante um tempo infinito com uma energia total finita
(Dyson, 1979b, p. 456). De acordo com a proposta de Dyson, uma
organizaçâo tâo complexa como a espécie humana actual nécessita,
desde agora até à eternidade, da quantidade de energia que o Sol irra-
dia em oito horas.
Esta imortalidade séria insatisfatória se a capacidade de arma-
zenamento total da informaçâo fosse finita (Dyson, 1979b, p. 456).
É impossivel armazenar uma quantidade infinita de informaçâo na
forma digital, uma vez que o numero de constituintes (particulas)
acessivel é finite. Contudo, Dyson afirma que um numéro pequeno de
objectos pode, em principio, proporcionar uma memória analógica
ilimitada. Por exemple, podemos determinar cada vez mais algaris-
mos do ângulo entre duas estrelas e utilizar estes algarismos adi-
cionais para o armazenamento de informaçâo. Tenho duvidas quanto
a esta proposta para o armazenamento de informaçâo,2 mas conti-
nuemos com a ideia de Dyson.
A transmissâo da informaçâo entre diferentes sociedades implica
a utilizaçâo de energia (radiaçâo electromagnética). Em virtude do
aumento das distâncias, é necessâria mais energia para a transmissâo
da mesma quantidade de informaçâo. Este aumento é compensado
por uma diminuiçâo do custo energético da radiaçao quando a tem-
peratura de fundo diminui. Dyson calcula que a comunicaçào entre
duas sociedades pode continuar para sempre, rnesmo na base de uma
quantidade finita de energia (Dyson, 1979b, p. 459).
4.2.2 — A TEOLOGIA DE DYSON
Dyson concebe «um universe cuja riqueza e complexidade
crescem sem limites» com «vida para todo o sempre» (Dyson, 1979b,
p. 459). Este future näo é fâcil. Existem muitos desafios, como o decai-
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mento da matéria atómica (protöes). Mas esta pode continuât na
forma de urn plasma de electröes, positröes e fotöes.
Urn dos valores fundamentals de Dyson é o carâcter interessante
das coisas, que se expressa na forma de desafios e de diversidade. Isso
implica uma visâo muito positiva de urn universo em que a sobre-
vivência é possivel, mas dificil. Dyson éleva mesmo isto a «urn princi-
pio de diversidade maxima», que estaria subjacente à construçâo do
Universo (1988, p. 298). Isto sugere uma espécie de resposta as per-
guntas de Job, uma vez que a tragédia e a tensäo säo consequências do
desejo de diversidade maxima.
A mente é mais interessante e, portante, mais valiosa do que a
matéria. Na Terra, ela infiltrou a matéria e, deste modo, tornou-se
uma força propulsera no processo. «O universo é como urn solo fértil,
espalhado à nossa volta, pronto para fazer germinar e crescer as
sementes da mente. Em ultima anâlise, a mente tomarâ posse da sua
herança» (Dyson, 1988, p. 118). Esta fora das nossas capacidades com-
preender a mente quando ela expandiu o seu alcance muito para além
da escala humana; poder-lhe-iamos chamar Deus. A mente opéra nos
acontecimentos quânticos, nas experiências humanas e enquanto
componente mental do universo. Dyson acredita numa finalidade que
tem a ver com o future. A esta finalidade também se pode chamar
Deus. Deus é «inerente ao universo e tem um poder e um conheci-
mento cada vez maiores à medida que o Universo se expande. As nos-
sas mentes näo säo apenas expressöes da sua finalidade, mas säo
igualmente contribuiçôes para o seu crescimento» (Dyson, 1988, p. 294).
A perspectiva de Dyson poe o acento tónico no aumento da diver-
sidade. Ele opôe isto à concepçâo de Paulo, que subordina a diversi-
dade da criaçâo à unidade do criador (1 Cor, 12:4-6).
Em minha opiniâo, a concepçâo de Dyson é interessante e valiosa,
especialmente devido à ênfase que poe nos aspectos particulares (ver
acima, 3.3.2). Contudo, hâ alguns pontos que considero pouco claros
ou com os quais discorde.
Dyson utiliza uma linguagem dualista, «a mente invade a matéria».
Isto parece urn tanto estranho, dado que ele considéra a vida como uma
consequência da estrutura, e näo algo de adicional a esta. A mente tam-
bém se manifesta ao nivel quântico, como a capacidade de fazer esco-
Ihas (297). Assim, a mente e a matéria parecem ser dois pólos em todas
as entidades. A coerência sugere esta interpretaçâo da perspectiva de
Dyson, semelhante à ontologia dos filósofos do processo como
Hartshorne, a que ele se réfère no seu livro em termos favorâveis.
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Dyson revela-se monista quanto ao designio e ao processo.
Acredita numa finalidade, a que se poderia chamar Deus. Deus é ine-
rente ao Universe e cresce enquanto o Universo se expande. Contudo,
se a finalidade for completamente identificada com o processo de
expansâo, perde-se a distinçâo entre o processo real e a sua finalidade.
A finalidade perde a sua funçâo como um objectivo relativamente ao
qual podem ser avaliadas escolhas. O principio da maxima diversi-
dade, de Dyson, nâo é realmente idêntico ao processo; é mais como
um principio eterno. Numa imagem teológica, podemos dizer que a
vontade de Deus (a finalidade da diversidade) é constante, mas que
a acçào de Deus esta no fluxo, no processo. Dyson nâo se preocupa
muito com a unidade de Deus. Todavia, essa unidade oferece a possi-
bilidade de expressar valores coerentes ou finalidades distintos da
diversidade real no decurso dos acontecimentos.
Dyson sugere uma teodiceia baseada num. principio de maxima
diversidade. Se a diversidade maxima é a perfeiçâo, a perfeiçâo é ape-
nas possivel se todas as tensôes que podem estar co-presentes
estiverem présentes. Os fracassos nâo constituem em si próprios uma
contribuiçâo para a diversidade, mas a possibilidade de fracasse é um
risco necessârio num processo nâo determinista que se orienta para a
diversidade mâxima. Esta teodiceia justifica os esforços mal sucedi-
dos. Nesta perspectiva, a passividade, o evitar a participaçao no
processo, é um pecado capital.
Trata-se de uma teodiceia satisfatória? Nâo estou certo, mas
résolve pelo menos uma parte do problema. Pode ser usada como
modelo para a existência eterna (imortalidade objectiva), dado que as
nossas contribuiçôes têm urn ligeiro impacto no processo. Quanto ao
segundo tipo de escatologia, a cosmologia de Dyson sugere algumas
normas; a sua ênfase na diversidade, por exemplo, reflecte-se na sua
preferência por projectos tecnológicos pequenos e flexiveis. Uma
acçâo em resposta a um juizo pode ser significativa e eficaz. Sera
também um quadro satisfatório para a consolaçào? Nem todo o sofri-
mento é para um bem maior; podemos destruir a nossa espécie e,
assim, talvez, tornar mais lenta a infiltraçâo da mente no universo.
Contudo, Dyson acredita num final feliz; nenhuma catastrofe ima-
ginâvel é definitiva para a mente enquanto tal. O fracasso nâo é o fim,
todos os riscos sào moderados: o processo ganharâ.
Esta visào do futuro cosmológico longinquo é bastante especula-
tiva. O mesmo se passa com todas as discussôes sobre o futuro longin-
quo. Mas parece-me mais realista considerar que a situaçâo no futuro
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longinquo sera sem vida. Duvido também que um futuro como o
imaginado por Dyson seja suficientemente relevante para os contex-
tos actuais de injustiça. Além disso, parece necessâria uma clarificaçao
mais aprofundada da relaçâo entre a mente e a matéria e da relaçâo
entre finalidade e processo.
A teologia do processo constitui uma abordagem teológica e
metafisica explicita que compartilha muitos dos seus aspectos com
a visäo de Dyson. Este encontra semelhanças entre a sua perspec-
tiva e a teologia de Charles Hartshorne. Vou-me debruçar agora
sobre a obra de Suchoki, que combina a concepçào do mundo
desenvolvida na filosofia do processo de Whitehead e Hartshorne
com uma forte ênfase na escatologia em nome da justiça.
4.2.3 — A ESCATOLOGIA DO PROCESSO DE SUCHOCKI
Trabalhar corn o fito da justiça é trabalhar com a
dinâmica da realidade. O poder divino assegura-o.
(... ) Assim, uma vez que os modos da justiça sâo
baseados na realidade, e sâo efectivamente alcan-
çaveis, a esperança é uma componente adequada de
todos os nossos esforços para conseguir realizar as
nossas ideias de justiça.
(SUCHOCKI, 1982, p. 89.)
Marjorie Suchocki concebe uma estrutura relacional da existência.
Cada entidade é uma unificaçâo criativa de muitas influências do
passado numa unidade. A entidade, uma vez formada, torna-se parte
das «muitas» para outra unificaçâo. O polo fisico é o sentimento do
passado total; o polo mental expressa o futuro imediato que esta enti-
dade visa, e, assim, em que medida o passado é adequado para for-
mar esta nova unidade especifica.
De acordo com esta concepçào, o reino das possibilidades tem
poder. Tem a sua propria forma de realidade, a realidade de Deus. Em
Deus, as possibilidades vêm primeiro (natureza primordial de Deus).
Deus é completado pela apreensào de outras entidades reais
(natureza conséquente de Deus). As possibilidades nào começam
efectivamente, mas, em certo sentido, sâo eternas, um modelo para a
eternidade de Deus. Deus nâo é uma mera colecçào de possibilidades.
«Deus é a realidade relativamente à quai as possibilidades obtêm
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valor» (1982, p. 38). «O conhecimento das possibilidades por parte de
Deus é a validacao divina das possibilidades, ordenando-as em har-
monias de ordem, beleza e bondade» (Suchocki, 1982, p. 73).
Na apresentaçao de Suchocki, a escatologia esta directamente rela-
cionada com o poder de Deus. A justiça refere-se a boas acçôes, mas
também à correcçâo do mal e a um readquirir do bem-estar.
Se a justiça deve ser procurada, entâo ela tem de ser entendida
como alcançâvel. Mas nâo ternos experiência de uma justiça compléta,
e certamente que nâo de uma justiça que também inclua uma compen-
saçâo total pelo sofrimento passado. A teologia do processo situa esta
justiça compléta na natureza de Deus. O Reino esta na sua harmonia
total em Deus. Suchocki défende uma continuaçâo da subjectividade
de entidades terrenas mesmo integradas em Deus3. Todas as entidades
gozaräo da unidade do Uno; a justiça, também como compensaçâo
pela injustiça no mundo, é real para o sujeito em Deus. A justiça em
Deus reflecte a harmonia das possibilidades primordiais em Deus,
agora com algumas possibilidades realizadas. Deus é sempre capaz de
atingir a harmonia, dado que incorpora entidades do mundo em Deus.
Isto pode ser simpâtico para Deus, mas sera que nos intéressa?
Quai é o efeito que o reino em Deus tem sobre nos? (Suchocki, 1982,
pp. 87 e 191; 1988, pp. 115-134). A justiça em Deus influencia o mundo
tal como Deus influencia o mundo, uma vez que se expressa no objec-
tivo inicial, dado por Deus, de um modo possivel de harmonia e
justiça no mundo temporal. «O trabalho temporal em direcçâo ao
reino de Deus nâo esta separado da instituiçâo eterna do reino; de
igual modo, a instituiçâo eterna do reino afecta as possibilidades
temporais de modos de viver justamente e com amor» (Suchocki,
1982, pp. 174 e segs.).
A visäo da teologia do processo é, evidentemente, muito mais
detalhada do que a apresentada aqui. Ela proporciona de facto um
esquema metafisico em que muitas noçoes podem ser bastante bem
articuladas. Parece incorporar a maioria das ideias de Dyson, sobre o
valor da diversidade e das interaccöes para as quais essa diversidade
é muito importante, sobre a matéria e a mente (pólos fisico e mental)
e sobre o optimismo.
Tenho duvidas sobre o esquema metafisico do processo. Este selec-
ciona o tempo como o paramètre mais importante, enquanto eu defen-
do mais à frente (4.4) uma ênfase mais restrita no tempo. O tempo é
sem duvida o parametro bâsico de uma abordagem da realidade, mas
essa nâo tem de ser necessariamente a unica abordagem.
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Conceber Deus como a fonte de possibilidades e valores que orde-
nam essas possibilidades nâo é feito de somenos. Defendo mais à
frente que isso é necessârio numa metafisica que esta na base do
segundo tipo de escatologia. Mas o esquema metafisico da teologia do
processo implica que Deus nâo é a fonte da realidade. Hâ sempre
outras entidades reais; Deus esta envolvido no processo de transfor-
maçâo dessas entidades. Isto torna mais fâcil a explicaçâo do mal ape-
sar da bondade de Deus: o mal existe apesar de Deus. O que implica
que a teologia do processo deixa cair a noçâo de creatio ex nihilo
(ver 1.5.2), e, por consequência, a singularidade fisica de Deus como
categoria sui generis.
Poderiamos desenvolver uma perspectiva que tivesse Deus também
como fonte de realidade, embora preservando a ênfase no carâcter rela-
cionado, como no esquema teológico do processo? Conceber tudo como
baseado em Deus pode tornar mais dificil a explicaçâo do mal, dado
que tudo tem a sua origem em Deus. Mas nâo iria isso, precisamente
pela mesma razâo, proporcionar também uma expressâo mais forte de
confiança definitiva? Voltaremos a estas questôes no capitulo final.
Na concepçâo de Dyson, o processo produzira mundos mais inté-
ressantes e diverses. Na proposta de Suchocki, seremos salvos em
Deus, mesmo com a continuaçào da subjectividade. Os nossos actos
fazem uma diferença no que respeita ao grau de descontinuidade
entre a entidade real e a sua percepçâo por Deus. A certeza de Dyson
e Suchocki é reconfortante. Mas nenhuma forma de optimismo parece
ser uma consequência do conhecimento cientifico sobre a estrutura da
realidade. Essas formas sâo, quando muito, modos possiveis de com-
preender e de interprétai· a realidade com base num pressuposto
teológico de fidedignidade como base dessa realidade.
4.3 - - O PONTO OMEGA DE TIPLER
Todas as religiôes concordam em que o que é defi-
nitivamente importante é a continuaçào eterna da
personalidade ïnteligente (em ultima analise, a de
Deus), e nâo a forma racional particular que ela
passa assumir. Se a Teoria do Ponto Omega for
verdadeira, a vida nâo desaparecera do Cosmos,
mas tornar-se-a o Ponto Omega.
(TIPLER, 1988, p. 327.)
163
John Barrow e Frank Tipler, no seu importante livro sobre os
principios antrópicos, propöem, para além dos principles antrópicos
de que jâ falâmos (3.2), o Principio Antrópico Final : uma vez que a
vida (processamento inteligente da informaçâo) apareça, nunca desa-
parecerâ. Tipler relacionou explicitamente a continuaçâo da vida num
future indefinido com ideias morais e teológicas, referindo por exem-
plo que o Principio Antrópico Final séria necessârio para uma ética
naturalista (Tipler, 1988). E sugere que a cosmologia de Pannenberg
pode ser um bom modelo para a determinaçâo do présente pelo
futuro. Além disso, esta cosmologia é capaz de incorporar o progresse
colectivo e a ressurreiçâo individual (Tipler, 1989).
Vou começar por considerar a cosmologia de Tipler (4.3.1). A natu-
reza meliorista do universe de Tipler, que é essencial para a concepçào
do Ponto Omega como urn Deus em evoluçâo, parece contrariar
outros pressupostos e a relaçâo sugerida entre ética e a continuaçâo
indefinida (4.3.2). Tipler propöe uma Condiçâo Fronteira de Teilhard, e,
assim, formula uma cosmologia que, aparentemente, se aproxima da
noçâo de Deus de Pannenberg como o poder do futuro. Isto leva-nos a
debater a questâo da ressurreiçâo e do determinisme (4.3.3).
4.3.1 — A COSMOLOGIA DE TIPLER
O PONTO OMEGA E A VIDA
As estrelas e os planetas podem, num futuro longinquo, ser engolidos
por um buraco negro galâctico. Contudo, a vida inteligente pode ser
capaz de alterar a órbita do Sol, manipulando astéroïdes ou pequenos
cometas. Barrow e Tipler defendem esta ideia e extrapolam a partir dai
que «os seres inteligentes podem vir a conseguir o contrôle dos sistemas
cosmologicos nas escalas mais alargadas» (Barrow e Tipler, 1986, p. 646).
Que a vida possa escapar a desastres devidos à dinâmica local,
como por exemplo colisôes, nâo parece demasiado absurdo. O mesmo
objective poderia também ser alcançado com as viagens espaciais,
provavelmente com menos investimento de recursos. A possibilidade
de influenciar o Universe na maior escala possivel, mesmo a estrutura
do espace-tempo de todo o Universe, é uma extrapolaçào bastante
optimista. Parece desnecessârio para a sobrevivência da vida, mas
pode ser necessârio para a formaçâo de um Ponto Oméga onde a vida
abarca todo o Universe.
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Um universe aberto pode ter um future infinito. Um universe
fechado tem um tempo finite diante de si. Em ambas as situaçôes hâ
duas possibilidades diferentes para a coerência causal de urn universe
no future longinquo. Pode acontecer que observadores que se deslo-
quem em diferentes direcçoes se tornem inobservâveis mutuamente
porque se encontram demasiado separados. Esta separaçâo nào se
deve necessariamente à distância; os efeitos gravitacionais podem
também tornar impossivel a comunicaçâo futura, como acontece
entre o interior e o exterior de um buraco negro. Este future em que
os acontecimentos ficam «fora de contacte» é o case genérico para os
universes modelo na relatividade gérai. Contudo, nalguns casos
particulares, a fronteira do futuro é um «ponto» numa representaçào
pictórica desenvolvida por Penrose. Todas as partes deste universe
pertencem ao passade causal desse «ponto». A isto chama-se umponto
Omega. Um observador que alcançasse um ponto Oméga séria capaz
de obter informaçâo sobre tudo o que aconteceu.
Barrow e Tipler usam letra maiuscula, Ponto Oméga, se um ponto
Oméga for alcançado pela vida. Afirmam que a vida abarcarâ o
Universe, pelé que a vida sera omniprésente. E reguläre toda a matéria
e manipularâ a evoluçào do Universe como um todo, pelé que sera
omnipotente. Ambas as propriedades sâo necessârias se a vida for fazer
corn que o Universe évolua para um ponto Omega, dado que, sem
manipulaçâo, ele terminaria provavelmente de forma diferente. Uma
vez que atinja o Ponto Oméga, a vida sera capaz de conhecer tudo o
que for conhecivel; por consequência, a vida sera omnisciente (Barrow
e Tipler, 1986, p. 677; Tipler, 1988, p. 322)4.
A vida é entendida como processamento de informaçâo. Isto per-
mite uma definiçâo de tempo subjective na base dos pensamentos;
cada unidade de pensamento, ou bit de informaçâo processado, é
igual a uma unidade de tempo subjective. Barrow e Tipler defendem
uma aceleraçâo do processamento de bits. Concluem que podemos ter
uma quantidade infinita de tempo subjectivo (um futuro subjectiva-
mente eterno), embora tendo um future finite quando contado em
tempo fisico5.
Defendem detalhadamente que a «vida que continua para sem-
pre», tal como é definida por eles, é compativel com as leis da fisica e
as condiçoes num futuro longinquo num universe fechado (Barrow e
Tipler, 1986; Tipler, 1988; 1989). A «tensào de corte» parece ser a fonte
de energia, consistindo na distorçâo do espace, como a torçâo numa
corda. A informaçâo tem de ser armazenada em estados com energias
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cada vez mais elevadas, dado que a energia do estado nécessita de ser
superior à temperatura de fundo cada vez maior na fase de contracçâo
de um universo fechado. Isto tem consequências para os tipos de
particules elementares que têm de ser considerados. Para além de pres-
supor (ou predizer) que o Universo é fechado e de pressupor (ou pre-
dizer) um certo espectro de particules, eles têm de pressupor (ou
predizer) que o tempo é unidireccional (Barrow e Tipler, 1986, p. 674)6.
Se os aspectos técnicos estiverem certos, a vida inteligente pod e
continuar para sempre. Todavia, isto nâo parece implicar a verdade
do Principio Antrópico Final, que a vida inteligente continuarâ para
sempre. Nào sera possivel que as civilizaçôes tecnológicas avançadas
se destruam sempre a si próprias, por exemple esgotando os seus
recursos naturais e poluindo o ambiente? Esta objecçâo nâo é valida
para a segunda abordagem de Tipler, que introduz directamente o
Ponto Oméga em vez de pressupor que a vida criarâ um.
O PONTO OMEGA COMO CONDIÇÂO FRONTEIRA
Tipler introduziu também o Ponto Oméga como a condiçâo fron-
teira que détermina a estrutura da realidade. («Condiçâo fronteira» é
uma generalizaçâo das «condicöes iniciais». Estas ultimas especificam
o modo como um sistema foi preparado inicialmente). É uma con-
diçâo fronteira com o mesmo nivel de abstracçao da condiçâo fron-
teira de Hartle-Hawking. Hartle e Hawking exigem a ausência de
uma fronteira e, por conseguinte, a compacidade. Tipler exige que a
fronteira do future seja um Ponto Oméga. Ele chama a isto a Condiçâo
Fronteira de Teilhard (Tipler, 1989, p. 239).
Nesta abordagem, nâo é a vida que produz o Ponto Oméga. Pelo
contrario, o Ponto Oméga, como condiçâo fronteira, implica uma certa
funçâo de onda, e pressupôe que esta é uma e só uma. Noutro nivel
epistemológico, certos fenómenos complexes descritos por esta
funçâo de onda sâo descritos como vida. Eles contribuem, de acordo
com a descriçâo a esse nivel, para a evoluçâo do Universo para o
Ponto Oméga. Contudo, ao nivel mais fundamental, estes desenvolvi-
mentos, incluindo as contribuiçôes atribuidas a urn nivel superior de
descriçâo da vida, sâo consequências necessârias da funçâo de onda
que foi seleccionada por esta condiçâo fronteira. O Ponto Oméga
détermina a funçâo de onda e, por conseguinte, tudo. No entanto,
Tipler afirma que isto nâo deve ser necessariamente entendido como
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determinisme clâssico. Voltarei a esta questâo do determinismo mais
adiante, quando comparar as ideias de Tipler com as de Pannenberg.
Nas palavras de Tipler, «o futuro ultimo guia todos os présentes para
si próprio» (Tipler, 1989, p. 240).
4.3.2 — TIPLER 1: O PROGRESSO
E UM DEUS EM EVOLUÇÂO
Tipler afirma (1988, p. 316) que :
a) A moral exige vida;
b) «se o significado ultimo deve residir algures no próprio uni
verso fisico, entào uma condiçâo necessâria é que continue
a existir algum tipo de vida»;
c) Assim, a sobrevivência indefinida é uma condiçâo
necessâria para que uma ética naturalista seja possivel.
A primeira afirmaçâo é sobre a vida e a moral no mesmo momento.
Como é que ele, da necessidade de vida agora para uma ética agora,
chega à necessidade da continuaçâo indefiriida da vida para uma
ética agora? Com efeito, é essa a conclusâo, e näo a de que a sobre-
vivência indefinida da vida é necessâria para a continuaçâo indefi-
nida da ética. A ponte parece ser a noçâo de «ultimo» na segunda
premissa. Isto funciona se «ultimo» for entendido na sua acepçâo
temporal.
«Ultimo» pode também referir-se aos elementos mais bâsicos, para
além dos quais nào hâ anâlise possivel, como por exemplo os axiomas
num sistema matemâtico. Ou seja, na minha maneira de ver, é este o
seu significado na maioria das teologias. Tipler parece excluir esta
interpretaçâo com base no seu reducionismo ontológico explicito. Se
nào hâ nada fora do espaço-tempo, nâo poderâ haver uma categoria
atemporal de ultimo7.
Porém, o meliorismo no seu sistema nécessita desta noçâo atem-
poral de valor ou de uma noçâo fisica de progresse, implicando inde-
terminismo. Admitamos, por agora, que o Universe é determinista.
Tipler afirmou que «a essència mais bâsica do universo ... é compléta -
mente determinista» (1989, p. 235; voltarei a outros aspectos do tra-
balho de Tipler, que parece mais indeterminista, na próxima secçâo,
4.3.3). Num universo determinista, nâo hâ aumento da informaçào,
pelo menos se a informaçào for medida segundo algum padrâo objec-
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tivo, nomeadamente quantos numéros precisamos para especificar o
estado desse universe. Consideremos o exemple dos brinquedos dos
meus filhos. Sâo sempre necessârios très numéros para especificar a
posiçâo de cada brinquedo no quarto (distância relativamente a duas
paredes e uma altura medida a partir do chäo), quer vejamos a dis-
tribuiçâo como desordem ou ordern. A nossa avaliaçâo da distri-
buiçâo como ordenada pode basear-se em critérios como a simplici-
dade. Mas ela nâo pode basear-se na quantidade de informaçâo, pois
essa permanece a mesma. Para Tipler, a informaçâo é tudo o que hâ;
o Universe pode ser visto como um programa de computador muito
complexo, e todas as propriedades sào, em ultima anâlise, redutiveis
à matéria da fisica. Nâo se percebe bem como poderemos ter progres-
so uma vez que se combine determinisme e reducionismo.
Para chegar a um cosmos meliorista, podemos introduzir uma forma
de dualisme. Hâ um sentido no quai o Universe sera melhor do que foi.
Isso pode referir-se a certas normas, como a simplicidade. Pode igual-
mente basear-se numa diferença entre processamento da informaçâo e
processes fisicos vulgäres, por exemple entre a vida e a nâo-vida.
O meliorismo revela-se dualista. O confesse reducionismo ontologico de
Tipler só pode ser mantido se ele admitir uma forma de indeterminismo
que permita o progresse como o aumento da informaçâo.
O progresse de Tipler em direcçâo do Ponte Oméga é considerado
por ele como um modele de um Deus em evoluçâo. No Ponte Omega,
a vida abarca todo o Universo, e pode ser descrita com os atributos de
omnipresença, omnisciência e omnipotência. Deus nâo esta «no prin-
cipio», nem é transcendente em termos atemporais, mas estarâ ne
Ponte Omega. Uma vez que o Ponto Omega nao é urn ponto do
espaço-tempo, ma s a sua fronteira, podemos dizer que Deus é tran-
scendente, fora do espaco e do tempo. A sua definiçâo implica tam-
bém que o Ponto Omega é formalmente equivalente a toda a colecçâo
de pontos do espaço-tempo. Nesse sentido, o Ponto Omega é também
imanente a todos os pontos do espaço-tempo (Tipler, 1988, p. 322).
A proposta de Tipler
conduz naturalmente a um modele de um Deus Que evolui no
Seu aspecto imanente (os acontecimentos no espaço-tempo) e,
no entanto, é eternamente complète no Seu aspecto transcen-
dente. Este aspecto transcendente é o Ponto Oméga, que nâo é
espaço nem tempo nem matéria, mas esta para além destes.
(Tipler, 1989, p. 231.)
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Tipler usa «Deus» de duas maneiras: como conceito de um limite
estâtico e transcendente, e como conceito de um processo évolutive
imanente de aproximaçâo a esse limite. Isto levanta très questôes.
1. Porquê considerar estas duas noçôes como referentes a um Deus?
O Pon to Omega é a fronteira do futuro e é equivalente ao conjunto de
todos os acontecimentos. Contudo, nào é equivalente a cada urn dos
acontecimentos que constituem o processo de aproximaçâo desse limite.
2. A noçào de imanência é satisfatória? Os acontecimentos indivi-
duals säo imanentes ao total, e, portanto, ao Ponto Omega. Mas o
inverso, o modo como o total esta presente em cada acontecimento
individual, é pouco claro, a menos que invoquemos jâ a noçâo, que
discutiremos na subsecçâo seguinte, de que o Ponto Omega déter-
mina tudo.
3. A noçâo de transcendência é satisfatória? A transcendência é
uma noçâo relativa. O Ponto Omega transcende todos os pontos indi-
viduais no espaço e no tempo. Mas nào é transcendente no sentido
mais radical de transcender o quadro do espaço e do tempo; ele é todo
esse quadro. Isto confère um aroma panteista à proposta de Tipler, o
que parece ser uma consequência logica do seu confesse reducio-
nismo ontológico.
Se deixarmos cair o reducionismo ontológico, podemos combinar
a cosmologia de Tipler com uma perspective Ireneana. Os seres
humanos sâo criados incomplètes, como crianças que têm de
amadurecer. Eles sâo à imagem de Deus (Genesis, 1:27), mas o seu des-
tino é serem à imagem e à semelhança de Deus (Genesis, 1:26). A teo-
ria de Tipler podia ser um modelo cosmológico para o processo
evolucionista da criaçâo em direcçâo a um estado final de perfeiçâo,
mantendo ao mesmo tempo uma ideia de Deus como possuidor dos
omnipredicados desde sempre — nào urn Deus evolutive, mas uma
criaçâo que evolui para a semelhança de Deus. O principal desvio re-
lativamente à interpretaçâo de Tipler reside no reducionismo ontoló-
gico, que, para ele, exclui um Deus que transcende o Universe fisico.
4.3.3 — TIPLER 2: RESSURREIÇÂO
E DETERMINAÇÂO PELO FUTURO
Conclui a minha descriçào da Condiçào Fronteira de Teilhard,
proposta por Tipler, com a sua afirmaçào de que «o futuro ultimo guia
todos os présentes para si mesmo» (4.3.1). Tipler (1989) réfère também
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que o Ponto Omega, admitindo que existe, é uma apropriada fonte de
esperança. Ele implica um progresse continuo, bem como uma ressur-
reiçâo individual!
PROCRESSO E RESSURREIÇÂO
Na cosmologia de Tipler, a vida para sempre é um progresse
terreno eterno colectivo. Se houver um Ponto Omega, tem de haver
outras formas de vida para além do Homo sapiens. Estas serâo mais
desenvolvidas em conhecimento e sabedoria. De acordo com Tipler, a
extinçâo do H. sapiens so é um mal num sistema de valores racista —
talvez devêssemos dizer especiesista. Deviamos ficar satisfeitos se as
coisas mais valiosas, especialmente a expansâo do conhecimento e da
sabedoria, continuarem. A continuaçào da vida e o seu progresse em
conhecimento e poder é uma consequência do Ponto Oméga, que é
considerado a condiçâo fronteira.
A ressurreiçâo individual sera possivel perto do Ponto Oméga.
A caracteristica definidora de um ponto Oméga é que a totalidade das
particulas e da radiaçâo converge num «ponto», ficando assim ligada
em termos causais. Deste modo, todos os fotôes que foram espalhados
em diferentes direccöes pelos movimentos de um certo individuo jun-
tar-se-âo de novo.
Os raios luminosos provenientes das pessoas que mor-
reram hâ mil anos nào estâo perdidos para sempre; estes raios
serâo interceptados pelo Ponto Oméga. Dizendo de outro
modo, estes raios serâo interceptados e interceptados de novo
pelos seres vivos que engoliram o universe fisico perto do
Ponto Oméga. Toda a informaçâo que pode ser extraida
destes raios sera extraida no instante do Ponto Oméga.
(Tipler, 1989, p. 230.)
Saber se toda a informaçâo foi preservada nos raios de luz é uma
discussâo técnica; segundo Tipler, a capacidade de processamento da
informaçâo aumentarâ tào rapidamente que todas as possibilidades,
incluindo todos os genomas humanos e todas as recordaçôes humanas
possiveis poderâo ser simuladas pela «força bruta» da capacidade
computacional. Nas palavras de Tipler, «é provâvel que a ressurreiçâo
ocorra, mesmo que nâo se consiga extrair informaçâo suficiente para
ressuscitar do cône de luz passado» (Tipler, 1989, p. 249)8.
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Pode acontecer que, perto do Portto Omega, se disponha de infor-
maçâo suficiente para reconstruir pormenores das vidas de individuos
do passado. Quanto mais perto estivermos, melhor sera a informaçào
e, assim , mais perfeita a simulaçâo possivel. Utilizando a identidade
de indiscerniveis, Tipler identifica uma simulacäo perfeita com o
processo simulado (ver atras, 3.4.3). Dai a possibilidade de se ser per-
feitamente ressuscitado como uma simulaçâo reconstruida perto do
Ponto Omega9. Isto pode parecer um bocadinho tarde. Todavia, uma
vez que o Ponto Omega esta, em tempo subjective, infinitamente
longe no futuro, haverâ ainda uma quantidade infinita de tempo sub-
jectivo para o individuo ressuscitado, se ressuscitado algum, ainda
que pouco, tempo objective antes do Ponto Omega.
Esta ressurreiçào como simulaçâo perfeitamente reconstruida
nâo sera uma mera possibilidade. Se a vida vai atingir o Ponto
Omega, précisa de ter, supostamente, uma propensào para adquirir o
maior conhecimento possivel. Deste modo, ira reconstruir, a partir
da informaçào disponivel, os processes do passado. Tipler conclui
que «a esperança de urn progresse terrene eterno e a esperança de
sobrevivência individual para além do tumulo revelam-se a mesma
coisa. ... O Ponto Omega é verdadeiramente o Deus da Esperança»
(Tipler, 1989, p. 250).
Tipler chega a conclusäo do progresse terreno eterno de duas
maneiras. Em primeiro lugar, admite o Principio Antrópico Final, de
onde résulta a conclusäo de que tem de haver um Ponto Omega
(Tipler, 1988). Em segundo lugar, considéra o Ponto Omega a
condicäo fronteira déterminante para a funçâo de onda do Universe.
Esta condiçâo fronteira implica entâo o Principio Antrópico Final
(Tipler, 1989). Ambas as abordagens sâo boas, e o conjunto é mutua-
mente consistente. Todavia, Tipler nâo évita a introduçâo de, pelo
menés, um destes pressupostos altamente especulativos. Os desen-
volvimentos futures da cosmologia cientifica poderâo confirmar o
pressuposto da Condicäo Fronteira de Teilhard, especialmente se
Tipler explicar aspectos observados do Universo (ou previr novas
observaçôes que forem subsequentemente corroboradas) que seriam
inexplicâveis no contexte das outras cosmologias.
A proposta de Tipler inclui duas formas de ressurreiçào. Tode o
acontecimento esta incluido no conjunto do espaço-tempo, e, assim,
no Ponto Oméga na sua transcendência intemporal. Isto é semelhante
à imortalidade objectiva na mente de Deus como se descreveu atrâs
(4.1.1; 4.2.3). Tipler considéra também uma ressurreiçào subjectiva
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como reconstruçâo perto do Ponto Omega. Poder-se-â objectât que
esta ressurreiçâo nâo tem os aspectos transformatórios da ressurreiçâo
esperada por alguns crentes. Alguém que se encontra em constante
sofrimento enquanto vive na Terra nâo aspira a ter uma copia exacta
desta experiência, mas sim a uma vida perfeita sem deficiência nem
dor. Esta esperança de uma vida ressuscitada mais perfeita foi incor-
porada na proposta de Tipler (Tipler, 1989, pp. 246 e segs.). A ressur-
reiçâo é descrita como um processo intencional, a construçâo de uma
simulaçâo, pelos seres vivos, desse futuro longinquo. Eles podem
efectuar ligeiras alteraçôes na simulaçâo — quer por compaixâo, para
evitar um sofrimento desnecessârio da pessoa ressuscitada, ou por
prudência, porque seres ressuscitados saudâveis e agradâveis con-
tribuiriam melhor para as suas proprias vidas10. As alteraçôes feitas
nas simulaçôes podem mesmo ser necessârias para esses seres ressus-
citados contribuirem para a evoluçâo para o Ponto Oméga.
77PLER, PANNENBERG E DETERMINISMO
Existe uma semelhança superficial entre a interpretaçâo de Tipler
do Ponto Oméga, que, enquanto condiçâo fronteira, détermina tudo,
e a ideia de Deus de Wolfhart Pennenberg, enquanto «o poder do
futuro» e «a realidade que tudo détermina».
O determinisme é uma questâo complicada. Para uma definiçâo,
podemos seguir William James que, numa conferência na Harvard
Divinity School, em 1884, afirmou:
O que professa o determinismo? Professa que as partes do
universo jâ iniciadas fixam e estabelecem o que as outras partes
seräo. O futuro nâo tem possibilidades ambiguas escondidas
no seu seio: a parte a que chamamos o presente é compativel
apenas com uma totalidade. Qualquer outro futuro diferente
daquele que esta fixado desde a eternidade é impossivel.
(James, 1956, p. 150; citado por Earman, 1986, pp. 4 e segs.)
Earman reformulou isto de um modo mais técnico como um deter-
minismo Laplaceano invocando mundos possiveis que satisfazem as
mesmas leis fisicas que reinam no mundo real. O determinismo sig-
nifica que dois mundos quaisquer que sejam concordantes num dado
momento também sâo concordantes para todo o futuro e todo o pas-
sado (Earman, 1986, p. 13). Torna-se assim évidente que o determinis-
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mo esta ligado à noçâo de tempo. A definiçào pode ser alargada permi-
tindo que outros subconjuntos do Universo substituant o mundo-
-num-dado-momento. Assim, o indeterminismo significa que a infor-
maçâo sobre um subconjunto do universe nâo détermina univoca-
mente o resto do universe11.
Deve notar-se que estas definiçoes fazem com que perça sentido
falar de indeterminismo no que respeita a todo o espaço-tempo ou a
todo o Universo. É évidente que o que acontece, acontece (ver
Earman, 1986, p. 10-12).
Tipler afirmou que a essência mais bâsica do Universo «é comple-
tamente determinista» (1989, p. 235). Contudo, défende igualmente
que, por um certo numero de razôes, a sua cosmologia quântica nâo
deve ser considerada determinista no sentido clâssico12.
1. Uma razâo avançada por Tipler é que as cosmologias quânticas
em gérai nâo admitem urn conceito global de tempo. Por conseguinte,
nâo haveria maneira de concretizar a definiçào de determinismo (1989,
p. 240). O destino deste argumente mostra a dificuldade de lidar com
a investigaçâo actual: Tipler jâ o refutou13. A objecçâo de que o tempo
nào esta bem definido é verdadeira para as cosmologias quânticas em
gérai. Porém, Tipler descobriu que a Condiçào Fronteira de Teilhard
implica um parâmetro global que pode ser considerado como o tempo.
2. Uma segunda razâo é aquilo a que Tipler chama a «contigência
da evoluçâo». Na fisica newtoniana hâ um espaço-tempo -- como
fundo, como o palco de um teatro — e processes que decorrem nesse
espaço-tempo. Se os processes cessassem bruscamente, isso iria esta-
belecer uma descontinuidade que violaria as leis. Isto é um aconteci-
mento detectâvel, porque o espaço-tempo de fundo continua no seu
lugar. Contudo, na relatividade gérai de Einstein e nas subséquentes
teorias do espaço-tempo, o espaço-tempo nâo é uma entidade de
fundo dada de forma independente. Ele vem com os processus. Se os
processes cessassem completamente, nâo haveria nada, nenhum
fundo cujo desaparecimento fosse mensurâvel. Deste modo, isso nâo
iria violar qualquer lei.
A indetectabilidade de uma extensâo (futura) menos que maxi-
ma é semelhante à ideia, analisada atrâs, que isso séria indetectâvel
se o mundo, incluindo o fundo de espaço-tempo, tivesse sido criado
hâ apenas alguns milhares de anos, juntamente com todos os vesti-
gios de história, como ârvores com anéis (ver capitule 1, nota 3). Esta
contingência é resolvida sobretudo pelo pressuposto implicite de
que a extensâo maxima futura e passada é aquela que é real: o espaço-
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-tempo e os processus sâo estendidos tâo longe quanto possivel de
acordo com as leis.
Poder-se-ia objectar que o pressuposto da realidade da extensäo
maxima, em contraposiçâo a todas as extensôes menos que mâximas,
é perfeitamente inconséquente. Mas Tipler tem razâo quando faz
notar que se trata de um pressuposto adicional, que nunca esta
incluido nas condiçôes iniciais ou na história passada total. Trata-se
de uma especificaçâo sobre a continuaçâo da topologia, e pode ser
vista como contendo uma quantidade infinita de informaçâo — dado
que sâo excluidas extensôes menores numa quantidade infinita14.
Assim, a teoria do Ponto Oméga nâo é determinista, pelo menos
enquanto o pressuposto da extensâo mâxima nâo tiver sido estabele-
cido. Daqui para a frente consideraremos que este pressuposto foi
estabelecido.
3. A teoria quântica permite o câlculo de probabilidades para
todos os estados e sequências de estados possiveis. Por conseguinte,
Tipler fala de «orientaçâo, por assim dizer, e nâo de controlo rigido»
(Tipler, 1989, p. 240).
Contudo, Tip 1er ädere à Interpretaçâo dos Mundos Multiplos das
teorias quânticas (ver, atrâs, 2.3.3; Tipler, 1986a,b). Segundo esta inter-
pretaçâo, todas as possibilidades codificadas na funçâo de onda têm
um estatuto ontológico igual; elas acontecem todas. Deste modo,
parece-me que a invocaçâo das probabilidades quânticas nâo retira a
Tipler a aparência de determinismo.
No entanto, a contingência permanece como a contingência da
funçâo de onda — e, deste modo, do Ponto Omega, da Condiçâo
Fronteira de Teilhard. Na cosmologia quântica, a reuniâo de todas as
funçoes de onda possiveis é o conjunto dos mundos possiveis. É con-
tingente quai a funçâo de onda universal que é realizada — a de
Tipler, a de Hawking ou outra. Mas os mundos possiveis da fisica
clâssica, as configuraçôes do espaço-tempo e os campos de matéria jâ
nâo sâo contingentes. Todas estas configuraçôes do espaço-tempo e
todos estes campos de matéria, codificados na funçâo de onda uni-
versal escolhida, sâo igualmente realizados (Tipler, 1989, pp. 236 e segs.).
Isto nâo é suficiente como refutaçâo do determinismo da teoria
do Ponto Oméga. Limita-se a afirmar que a teoria do Ponto Oméga,
e a correspondente Condiçâo Fronteira de Teilhard nâo sâo neces-
saries -- dentro do conjunto das diversas cosmologias quânticas.
Contudo, nesta perspectiva, a teoria do Ponto Oméga, enquanto combi-
naçao das técnicas basicas da cosmologia quântica, do pressuposto da
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extensâo maxima e da Condiçào Fronteira de Teilhard, exclut qualquer
contingência remanescente do espaço-tempo, das particulas e dos
processos.
4. O argumento mais forte contra uma visâo determinista da teo-
ria do Ponto Omega tem a ver com a relaçâo do todo com as suas
partes. Hâ duas maneiras de olhar para o Ponto Oméga.
Se começarmos com a funçào de onda universal total, o «quadro
compléta», tudo é dado — ou seja, em termos comuns, a sua integra-
lidade. Isto sugere determinismo, mas é indubitavelmente a forma
trivial: tudo o que aconteceu, aconteceu. Isto constitui, num certo sen-
tido, a concepçâo atemporal do Ponto Oméga — como a funçào de
onda que esta para além do espaço e do tempo.
Se partirmos dos pontos do espaço-tempo, ou de entidades seme-
Ihantes a um nivel mais baixo, o caso é diferente. Nesta perspective, o
Ponto Omega surge como a fronteira do futuro. O todo nào esta com-
pleto enquanto o Ponto Oméga nâo tiver sido alcançado. Verifica-se
que nenhum subconjunto, por exemplo o presente e o seu passado, é
suficiente como informaçâo para determinar os restantes pontos do
espaço-tempo e os correspondentes campos materials. Todos os pon-
tos säo necessarios, por direito próprio, como informaçâo. Mesmo o
subconjunto «todos os pontos menos urn» é insuficiente para deter-
minar a funçâo de onda nesse ponto. Nesse sentido, olhando de novo
para a definiçâo de determinismo de James referida atrâs, a teoria nâo
é determinista dentro do espaço e do tempo.
Como ficou claro no argumento final sobre o carâcter nâo deter-
minista da teoria do Ponto Omega, todos os pontos säo essenciais para
completar o todo. Nenhum pode ser omitido, ou entäo esse todo nâo
séria o todo a que se chama Ponto Oméga15.
Como consequência, todo o acto ou decisâo individual tem um
peso infini to, um carâcter de sim-ou-nâo absolute. Ou ele encaixa na
funçâo de onda universal que corresponde ao Ponto Omega, e entäo
confirma a expectativa desse completamento futuro, ou, se nào se
encaixou na funçâo de onda universal que descreve o Ponto Oméga
como um todo, nâo haverâ Ponto Oméga. A integralidade séria
perdi-da; todo o Universo nunca séria capaz de atingir o Ponto Oméga.
É um négocie de tudo ou nada: ou estamos totalmente dentro ou total-
mente fora; e nâo apenas nos próprios, mas com as nossas decisôes
tudo esta totalmente dentro ou totalmente fora. Isto répète a con-
tingência da funçào de onda universal como toda a contingência que
restou nessas cosmologias quânticas. Nesse sentido, nâo hâ liberdade,
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excepte a liberdade de seguir as regras ou a liberdade de perder tudo.
Podemos igualmente dizer que nâo parece haver espaço de manobra,
para a «adiâfora». Adiâfora é um termo que foi utilizado em relaçâo
com os muitos conflitos e cismas na história das igrejas cristâs. Por
vezes, compreendeu-se que nem todas as diferenças se referiam a
questôes importantes. Por exemple, a salvaçào pode ser compativel
com mais de uma maneira de celebrar a liturgia. O termo adiâfora re-
fere-se as coisas que podem ser feitas de mais de uma maneira sem
serem heréticas. A cosmologia de Tipler — a admissâo de um esque-
ma cosmológico quântico com extensào maxima e da Condiçâo
Fronteira de Teilhard — näo parece deixar espaço para a adiâfora:
tudo é necessârio para a realizaçâo do todo e, portante, para a sal-
vaçào, a consecuçâo da Condiçâo Fronteira de Teilhard. Ela pode ser
indeterminista de acordo com qualquer noçâo temporal bem definida
de déterminisme, mas nâo deixa muito espaço entre o que é possivel
e o que é necessârio para a desejâvel realizaçâo. A unica liberdade per-
mitida é a liberdade de abandonar a cosmologia de Tipler, a funçâo de
onda universal do Ponto Oméga.
Para reformular esta observaçao, podemos dizer que parece dificil
incorporar uma noçâo de magnanimidade. O mal pode ser apenas
aparentemente o mal, se se encaixar na funçâo de onda universal que
descreve o Ponto Oméga. Ou entâo destrói o Ponto Oméga, e, assim,
o Deus de Tipler. Que possa haver um mal que é real, que destrói o
caminho para a realizaçâo, mas que subsequentemente é vencido,
abrindo de novo uma via para a realizaçâo, é algo que é dificil de
imaginär neste esquema. A superaçâo do mal parece exigir um con-
ceito mais dualista de Deus e do Universo.
O teólogo Wolfhart Pannenberg (1989) acolheu bem o trabalho
cosmológico de Tipler, referindo que ele levantava «a perspectiva
de uma aproximaçâo entre a fisica e a teologia na ârea da escatolo-
gia» (Pannenberg, 1989, p. 255). Contudo, Pannenberg parece estar
mais interessado na realidade da liberdade, na contingência no pré-
sente, e na tensâo entre a realidade do mal e a superaçâo do mal.
Deus é considerado como «o poder do futuro» para evitar a destrui-
çâo da liberdade no présente. «Um ser presentemente disponivel, e
equipado com omnipotência, destruiria a liberdade [humana] em
virtude do seu poder dominador» (Pannenberg, 1971b, p. 242). A con-
tingência é importante na teologia de Pannenberg como expressâo
metafisica da liberdade humana e divina (Pannenberg, 1970; 1988e;
1989, p. 269).
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Deus como «realidade que tudo détermina» é urna noçâo, também
usada por Pannenberg, que parece aproximar-se da concepçào de
Deus de Tipler como o Ponto Omega. Segundo Pannenberg, o destino
final é certo. Deste modo, Pannenberg teve de enfrentar o desafio que
isto représenta para a liberdade humana e para o verdadeiramente
novo, a contingência na história. A liberdade é uma questâo muito
complicada -— sera que escolhemos livremente fazer o bem, uma vez
que as nossas acçôes sâo determinadas pelo que pensâmes?
Pannenberg reconhece uma tensâo entre o poder divino e a liberdade
humana e, de igual modo, entre a certeza quanto ao fim e a realidade
do mal, e tenta resolver estas tensôes localizando a omnipotência de
Deus no futuro, imaginando a criaçâo de criaturas corn liberdade,
interpretando o poder de Deus como amor e sublinhando o caracter
incompleto da realidade présente (Pannenberg [1988, p. 323] em res-
posta a acusaçôes ou desafios de determinismo por Cobb [1988], Ford
[1988], Clayton [1988] e Polk [1988]). Tipler parece näo aceitar a tensâo
entre poder divino e liberdade humana. Utiliza uma unidade mais
monista de Deus e do Universo e parece nâo ver problema numa
noçâo um tanto limitada de liberdade. Estarâ assim talvez mais pro-
ximo do panteismo espinosista ou da componente supralapsariana do
Calvinismo do que da teologia de Pannenberg, ou, quanto a isso, de
qualquer teologia que de uma importância particular à história.
Um ganho significative da abordagem de Tipler é a precisâo
obtenivel com a utilizaçâo de conceitos fisicos e matemâticos na
reflexâo sobre o Universo, nâo so como um todo, mas também como
partes que vào constituir esse todo. Estudos mais detalhados deverâo
clarificar as semelhanças e diferenças entre as abordagens de Tipler e
de Pannenberg, bem como as possibilidades de maior convergência
destas abordagens.
Para além da questâo da sua credibilidade enquanto afirmaçao
sobre o futuro do Universo, podemos perguntar se a cosmologia de
Tipler proporciona uma escatologia aceitâvel. A proposta de Tipler
estabelece de facto uma escatologia temporal que responde à
finidade sugerindo a ressurreiçâo no tempo, bem como a inclusâo
de toda a existência finita no conjunto do espaço-tempo para além
do espaço e do tempo. Pode mesmo haver a possibilidade de
uma ressurreiçâo melhorada e, assim, de uma vida futura mais
feliz. A noçâo especifica de tempo utilizada para définir um futuro
infinite num tempo próprio finite parece bastante aceitâvel nesta
perspectiva.
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Quer consideremos as ideias de Tipler demasiado especulativas
ou as encaremos mais seriamente, pelo menos elas tem a vantagem,
relativamente a muitas teologias, de exigirem uma discussäo mais
précisa, incisiva e frutuosa de temas como o determinisme, a liber-
dade e a realidade do mal à luz da realizacäo futura.
4.4 — O TEMPO COMO FLUXO
E O TEMPO NA SUA INTEIREZA
Tem-se relacionado a cosmologia do Big Bang com as ideias
teológicas no que respeita ao principio do Universe, à sua con-
tingência e à sua natureza dinâmica. Este ultimo aspecto tern as
suas raizes no dialogo entre a teologia e a biologia evolucionista,
mas frequentemente invoca-se a cosmologia do Big Bang como uma
descoberta cientifica adicional que mostra o carâcter dinâmico e
evolutivo do Universo. Por exemple, «a astrofisica acrescenta o seu
testemunho ao da biologia evolucionista e de outros campos da
ciência. O tempo é irreversivel e uma coisa genuinamente nova
aparece na história cósmica» (Barbour, 1989, p. 143). A maioria das
discussôes sobre o futuro pressupôem esta natureza dinâmica do
universe.
Contudo, alguns cosmólogos, e certamente a maioria dos cosmo-
logos quânticos, interpretam o seu préprio campo de uma forma bas-
tante diferente. Como disse Stephen Hawking numa entrevista à Time
(8 de Fevereiro de 1988), «o universo nâo foi criado, nem sera
destruido; simplesmente existe. Que lugar entâo para um Criador?»
A cosmologia moderna lança très desafios à noçao de um
Universo dinâmico, evolutivo. Em primeiro lugar, a fisica parece
funcionar sem a noçao de urn presente unico. Todos os momentos
sâo adequados para um possivel présente. Deste modo, nâo hâ
lugar para a incorporaçâo da ideia de um fluxo de tempo. Em
segundo lugar, quase todas as teorias fisicas e cosmológicas funda-
mentals lidam com histórias possiveis totais de urn sistema para
além de, ou porventura em vez de, descrever o sistema como
evoluindo no tempo. E, em terceiro lugar, na maioria das cosmolo-
gias quânticas o tempo é uma construçâo fenomenológica e näo um
aspecto bâsico da realidade (4.4.1). Existem duas descricöes pos-
siveis do Universo. A partir do interior do tempo, ele é descrito
como em mudança. Mas o Universo pode também ser considerado
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como um todo espacial e temporal. Esta perspectiva pode ser ape-
lidada de intemporal, ou de fora do tempo, sub specie aeternitatis.
«Intemporal» significa sem o fluxo de um presente, nâo é a negaçâo
da extensäo temporal. Vou defender que a presença dessas duas
perspectivas diferentes proporciona oportunidades para a teologia
(4.4.2).
4.4.1 — O TEMPO NA COSMOLOGIA
O tempo é um assunto terrivelmente complexo, discutido em
muitos tratados filosóficos. No apêndice 5, podem encontrar-se aigu-
mas observaçôes, que seguem fundamentalmente a anâlise de Peter
Kroes (1985).
A AUSÊNCIA DE UM PRESENTE QUE CORRE
Hâ uma percepçâo do senso comum do présente como um
momento especial, a fronteira entre o passado e o futuro. Este pre-
sente esta a «deslocar-se» em direcçâo ao futuro à medida que o
«tempo esta a passar». O que é este momento especial no contexte da
fisica e da cosmologia? Trata-se de urn fenómeno objectivo ou é
dependente da mente? Se for dependente da mente, se nâo estiver
présente na realidade fisica de uma forma independente, como con-
ciliamos os acontecimentos mentais, que têm a propriedade de
«devir», e os acontecimentos fisicos, que nâo têm essa propriedade?
Poder-se-ia também defender que nâo hâ devir na mente — mas entâo
porque é a ilusào tâo persistente? Se optarmos por uma visào objecti-
va, independente da mente, precisamos de encarar a questâo de saber
se o fluxo do tempo pode ser integrado na descriçâo fisica16.
Kroes conclui que a linguagem da fisica é, pelo menos actual-
mente, incapaz de lidar adequadamente com a noçâo de um fluxo do
tempo (Kroes, 1985, p. 211). No seu estudo da realidade fisica, os
fisicos eliminam os aspectos que tornam os fenómenos unicos,
incluindo o «aqui» e «agora» unicos. Uma teoria objectiva do fluxo
do tempo faria precisamente o oposto, na medida em que selec-
cionaria um instante unico como o presente. Ainda segundo Kroes,
as teorias subjectivas, dependentes da mente, nâo estâo em melhores
condiçôes.
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O TEMPO NA SUA INTEIREZA
NAS DESCRIÇÔES DO ESPAÇO-TEMPO
Podemos comparât o universo com um filme, representando cada
imagem urn universo tridimensional num dado instante. Podemos
considerar a perspectiva do espectador, que vê todas as imagens suces-
sivamente no tempo, e, portante, vê acçâo, movimento, «evoluçâo», ou
a perspectiva do fabricante, que encara todo o filme como uma enti-
dade unica, por exemplo quando o vende ou o armazena. O filme con-
tinua a ter uma «história», mas nâo tem movimento, nem acçâo ou
«evoluçâo». O mesmo se passa com os livros. As descriçôes fisicas tam-
bém têm esta dupla qualidade. Mas isso nâo implica o determinismo
— embora este pareça uma conclusâo logica no exemplo do filme17.
No quadro da fisica, hâ frequentemente duas descriçôes.
1. Vemos este aspecto na cosmologia quântica de Hartle-Hawking
(2.3.2 e apêndice 4), onde podemos calcular os estados utilizando uma
equaçâo diferencial e um estado inicial, mas que também tem um
nivel intemporal de calcule sem referência a estados anteriores. Esta
teoria é excepcional na medida em que o nivel de descriçào intempo-
ral incide sobre espaços individuals, por exemplo momentos indivi-
duals18. Essa abordagem levanta algumas questöes por si propria,
especialmente sobre a continuidade das nossas experiências. Todavia,
a presença de duas descriçôes nâo se restringe a esta teoria, que se
encontra ainda numa fase preliminar.
?.. A Relatividade Gérai, que é a teoria que se encontra por detrâs
do Big Bang e que, portante, constitui a base da ideia de um universo
dinâmico, tem, como a sua entidade mais fundamental, o espaço-
-tempo quadridimensional. Este nivel de descriçâo é como ter o filme
todo: todos os instantes estâo igualmente présentes; nâo hâ nada
como fluxo ou movimento. Porém, é muitas vezes possivel decompor
a descriçâo quadridimensional numa descriçâo de espaço tridimen-
sional em evoluçâo no tempo (Misner, Thorne, Wheeler, 1973).
3. Teorias fisicas tào diferentes como a mecânica de Newton, a ter-
modinâmica e as teorias quânticas foram formuladas em termos de
espaços abstractos que representam todos os estados possiveis do sis-
tema por pontos. Uma trajectória, uma linha destes pontos, représen-
ta uma «história» possivel de um sistema. Neste nivel de descriçâo, a
teoria nâo incide sobre sistemas em evoluçâo, mas em historias com-
plétas representadas pelas diferentes trajectórias. Direi mais sobre isto
no apêndice 5.
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4. A luz toma o caminho mais râpido desde uma fonte até um
receptor. Num meio homogéneo, este é uma linha recta. Uma
descriçâo muito util é a descriçâo em termos de todos os caminhos
possiveis, com a adiçâo de uma regra de selecçâo (principio da acçâo
minima) para determinar qual o caminho que é efectivamente utili-
zado. Tal como anteriormente, a descriçâo fisica trabalha com
«histórias possiveis» complétas. Estes principles da accäo minima
estäo muito espalhados na fisica. Esta ideia foi incorporada no for-
malismo do integral de caminho, que é muito utilizado na teoria dos
campos contemporânea (fisica das particulas). Ela esta na base da
abordagem de Hawking, mas é igualmente utilizada em trabalhos de
outros fisicos referidos neste livro.
Tanto a dificuldade de dar uma expressäo fisica ao fluxo do tempo
como a aceitaçâo muito generalizada de uma descriçâo intemporal
implicam que nào possamos fazer apelo à cosmologia nem a fisica
modernas para corroborer a afirmaçâo de que vivemos num mundo
dinâmico, evolucionista19. No entanto, a conclusâo nâo tern necessari-
amente de ser apenas negativa. A existência de duas perspectivas
diferentes proporciona algumas oportunidades à teologia, como
defenderei na próxima secçào.
O ESTATUTO ONTOLÓGICO DO TEMPO
NAS COSMOLOGIAS QUÂNTICAS
Se uma teoria trabalha com espaços-tempo, ou histórias complétas,
o tempo permanece como urn parametro de ordern desde um lado da
história, o seu principio, até ao outro lado, o seu fim. No entanto,
mesmo esse estatuto para o tempo é controverso nas cosmologias quân-
ticas. Em termos gérais, uma vez que o espaço e o tempo ficam sujeitos
a descriçâo no quadro da fisica quântica, perdem a propriedade de uma
localizacäo definida no espaço e no tempo. O que séria um momento no
tempo se näo tivesse uma localizacäo definida no tempo?
Andre) Linde considéra o tempo como uma noçâo fenomenoló-
gica que pode ser introduzida por um observador dentro de uma
«bolha», se a bolha tiver uma duraçâo suficiente (1985b, p. 289; ver
2.3.1). O tempo é também uma construçâo fenomenológica na cos-
mologia de Stephen Hawking. O tempo, como um parâmetro que
ordena diferentes estados que representam universos num momento
unico, pode ser definido na base dos campos e da geometria dos
181
respectives estados (ver 2.3.2). Em ambas as cosmologias, as noçoes
de tempo e de espaço-tempo sâo aproximaçôes que nào sâo validas
para «pequenos» espaços, onde os efeitos quânticos sâo importantes.
James Hartle, co-autor com Hawking da primeira exposiçâo técnica
das suas ideias sobre cosmologia quântica, desenvolveu estas ideias
numa direcçâo um tanto diferente. Hartle considéra duas opçôes.
A primeira é abandonar a noçâo de espaço-tempo e, portante, de
tempo20. Ficamos com aspectos no présente que sâo interpretados
como registos do passado, mas esse passado pode muito bem ser uma
ilusâo. Hartle rejeita isto, considerando que se trata de uma reacçâo
excessiva a um problema técnico no formalismo da mecânica quân-
tica. A alternativa é admitir que o espaço-tempo (sem separar o
espaço e o tempo) é fundamental, e desenvolver um modo adequado
de calcular as probabilidades quânticas21. Como consequência, per-
dem-se alguns aspectos das descriçôes ordinârias; entre eles, a causa-
lidade e a ideia de que o Universe tem um estado especifico num
instante de tempo. O seu formalismo permite, em principle, a pre-
visäo de todas äs observacöes possiveis. Mas näo permite uma orga-
nizacäo dessas observacöes possiveis numa série de espaces em tem-
pos subséquentes. Nesta perspectiva, o espaço-tempo é essencial; a
causalidade e instantes de tempo separados sâo aproximaçôes.
Um papel mais fundamental para o tempo parece estar envolvido
no trabalho de Roger Penrose (2.3.3). Este sugere que é a fisica quân-
tica que é apenas aproximadamente valida. Deste modo, o tempo
pode ser igualmente significativo para pequenos espaces. Todavia, o
formalismo mais fundamental näo tera realidade objectiva no espaço
e no tempo. Estas noçoes serâo consequências de entidades mais fun-
damentais22.
Frank Tipler segue uma abordagem mais semelhante as de
Linde, Hawking e Hartle. Também considéra o tempo como uma
construçâo fenomenológica. «Ao nivel ontológico mais bâsico, o
tempo nâo existe» (Tipler, 1989, p. 237). Observamos apenas relaçôes
entre objectos no espaço e a teoria codifica todas as possibilidades
simultaneamente na funçâo de onda do Universo. Porém, como se
explicou atrâs (4.3), Tipler considéra uma condiçâo fronteira que
exige que todos os caminhos clâssicos terminem num pon to Omega.
Por conseguinte, nécessita de um tempo bem definido (como
paramètre de ordenamento) em pelo menos uma série de universos
espaciais subséquentes. A possibilidade de um ordenamento tempo-
ral parece mais ou menos acidental na cosmologia de Hawking. Pelo
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contrario, a cosmologia de Tipler exige essa possibilidade; Tipler
mostrou que a Condiçâo Fronteira de Teilhard implica a existência
de um tempo global.
O estatuto do tempo é, pelo menos, controverso. O tempo pode
ainda ter algum estatuto fundamental, mas pode também ser apenas
reconhecivel para «grandes espaces». De qualquer forma, essas cos-
mologias nâo estâo directamente de acordo com a concepçâo da biolo-
gia evolucionista de um Universo dinâmico e em evoluçâo. As
posiçôes teológicas desenvolvidas em dialogo com a interpretaçâo
evolucionista do mundo natural nâo sâo directamente extensiveis ao
dialogo com a cosmologia. O modelo do Big Bang é frequentemente
apresentado como descrevendo urn universe evolucionista. Tra ta-se
de uma interpretaçâo possivel. Contudo, as ideias mais especulativas
na fronteira da investigaçâo cosmológica, e mesmo a teoria standard
do espaço-tempo (Relatividade Gérai), sugerem que a apresentaçâo
evolucionista tem uma validade limitada, e nâo é a mais fundamental.
Podemos objectar, contra a posiçâo de encarar como importante a
perspectiva «intemporal», que a intemporalidade é um aspecto dessas
teorias, e nâo necessariamente uma caracteristica do mundo. Porém,
nao temos acesso ao mundo independentemente das nossas teorias.
As teorias geram a nossa ontologia, o modo como consideramos que
o mundo é. Assim, na anâlise destas teorias cosmológicas, précisâmes
de considérer a perspectiva intemporal que elas sugerem.
4.4.2 — O ETERNO E O PRESENTE:
A TEOLOGIA EM DU AS PERSPECTIVAS
Quase todos os teólogos actuais que levam em linha de conta a
ciência optam por urn quadro dinâmico. Muitas vezes, a evoluçâo cós-
mica é considerada como uma extensao da evoluçâo biológica
(Peacocke, 1987b, p. 37; Moltmann, 1985). Quando se discute a visäo
fisica do tempo, pöe-se uma forte ênfase no fluir do tempo e na
assimetria do tempo. Isto é especialmente verdadeiro para os teólogos
do processo (como Griffin, 1986). Uma excepçào é o fisico e padre
anglicano John Polkinghorne, que vê uma analogia entre a dualidade
de urn nivel intemporal de descriçào e de uma descriçâo a partir do
interior do tempo e a dualidade na teologia entre «o Deus dos filósofos,»,
sublinhando a perfeiçâo estâtica e o afastamento, e «o Deus de Abraào,
Isaac e Jacob» com o seu perigo de um antropomorfismo exagerado.
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«Uma verdadeira descriçâo manterâ um equilibrio entre as duas»
(Polkinghorne, 1988c, p. 6; ver também χιπ). Nesta secçào, tento
encontrar esse equilibrio entre concepçôes teológicas relacionado com
as duas descriçôes fisicas. ·
OPORTUNIDADES DAS DUAS DESCRIÇÔES
A teologia filosófica e a ciência teórica encontram-se a alguma dis-
tância da experiência do senso comum. A esse nivel, ambas as
descriçôes da evoluçâo no tempo e das «histórias» complétas poderâo
ser uteis. Cada uma delas permite diferentes grupos de associaçôes e,
assim, ajuda-nos a ver o mundo de uma forma diferente. No entanto,
qualquer delas tern as suas desvantagens. Combinar ambas as pers-
pectives em relaçâo com o presente parece-me ser a abordagem
teológica mais promissora. O significado preciso de todos os termos
esta dependente do sistema ulterior em que as ideias participam.
Uma descriçâo dentro do tempo considéra a história e a evoluçâo
como aspectos basicos. A evoluçâo é aqui uma categoria lata, que
inclui a mudança cósmica, estelar, geológica e cultural. Isto vai no
mesmo sentido de uma ênfase teológica posta na «Heilgeschichte»
(história da salvaçâo). A creatio ex nihilo é mais facilmente associada a
questôes sobre as origens ultimas, e, portante, à cosmogonia. A creatio
continua sera a doutrina teológica que se debruça sobre a relaçâo de
Deus com os processes de mudança, especialmente a relaçâo de Deus
com a emergência do que é novo. O tempo esta aqui sempre présente.
A contingência é sobretudo sobre acontecimentos; em vez dos acon-
tecimentos que aconteceram, podia ter acontecido outra coisa, e os
acontecimentos do futuro sâo ainda possibilidades abertas. As
condiçôes iniciais podiam ter sido diferentes. A necessidade parece
reflectida nas leis, as mesmas para todos os instantes. O valor é facil-
mente relacionado com o futuro: as qualidades de uma decisâo serâo
avaliadas pelas consequências. Deste modo, tem-se um tipo de ética
teleológica ou utilitâria. O escatäo, por exemplo o Reino de Deus, esta
estreitamente relacionado com o futuro. O modo mais fâcil de formu-
lar a relaçâo de Deus com o mundo é em termos de imanência ou de
transcendência temporal (tendo existido antes do mundo, ou atrain-
do-nos para um mundo melhor).
A perspectiva intemporal, ou melhor, a perspectiva que incorpora a
totalidade do tempo, pode ser entendida como uma visâo sub specie
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aeternitatis, uma « visâo gérai», toda a história como se fosse vista do
além. A creatio ex nihilo näo esta correlacionada com questôes sobre a
origem. Ela reflecte uma questâo sobre o fundamento de tudo. (Para
uma interpretaçâo atemporal de «fundamento», podemos pensar no
papel dos axiomas num sistema matemâtico: podem vir primeiro nos
argumentes, na ordern do conhecimento, embora, historicamente
falando, apenas sejam formulados após algum tempo. Näo sâo ante-
riores ao sistema na ordern de ser. Säo o fundamento do sistema, den-
tro do sistema). A creatio ex nihilo pode ser entendida como uma
expressäo de Deus sustentando o mundo em todos os instantes. A creatio
continua pode também expressar esta noçào de sustentaçao, ou, em
termos mais tradicionais, a conservatio de Deus. Contudo, esta des-
pida da acentuaçào na mudança e na novidade, que Ihe esta ligada na
outra perspectiva. A «novidade» nào é urn conceito que se encaixe
nesta perspectiva intemporal; ela pertence à outra linguagem.
O tempo é visto de uma forma mais explicita como parte da ordern
criada. A contingência é sobretudo o tipo ontológico: por que razäo
existem coisas? A contingência das leis é mais explicita: porquê este
conjunto e näo outro? Os acontecimentos jâ nâo sâo vistos como con-
tingentes: sâo todos necessârios relativamente ao total da história.
O valor deve ser entendido como estando presente em todos os acon-
tecimentos, apenas por ser parte da rede total — ou talvez, de uma
forma mais primâria, simplesmente por ser. Isto presta-se mais facil-
mente a uma visäo deontológica da ética, como esta expressa na segun-
da formulaçâo do imperativo categórico de Immanuel Kant, a regra
fundamental do seu sistema ético, que afirma que nâo devemos nunca
tratar os outros apenas como meios para atingir fins. Eies säo sempre
fins em si próprios. A escatologia esta menos ligada com o futuro, e
mais com a transcendência de Deus. A transcendência é menos facil-
mente entendida como temporal (antes e depois do mundo); é um além
radical, como se estivesse numa dimensâo completamente diferente.
Ambas estas abordagens correm o perigo de ignorar algo de essen-
cial. A perspectiva que incorpora a totalidade do tempo pode dar
origem a uma interpretaçâo conservadora, afirmadora do status quo,
dos valores eternos, e, assim, desviar a atencao dos contextos concre-
tos da injustiça e do sofrimento para um «outro local» intemporal e
eterno. Procéder sem a perspectiva a partir do interior do tempo
significaria a perda do concreto. Esta abordagem poderia harmonizar-
-se com uma abordagem filosófica mais puramente platónica ou com
uma perspectiva Oriental, mas o Cristianismo acentuou o valor dos
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aspectos particulares e a importancia das actividades de Deus no
mundo, como por exemplo na história de Israël. Considerar apenas a
perspectiva intemporal poderia, do mesmo modo que a ênfase na
unidade (3.3), tornar dificil manter esta caracteristica do Cristianismo.
No entanto, nâo temos necessariamente de nos limitar à descriçao
a partir do interior do tempo. A perspectiva intemporal permite tam-
bém a expressâo de importantes convicçôes. É especialmente util na
medida em que pode abrir a nossa reflexâo para a possibilidade de
outra coisa diferente da perspectiva temporal, e, assim, para consi-
deraçôes sobre a transcendência de Deus. Uma fé no evolucionismo
tem o perigo de subordinar o sofrimento e a injustiça présentes a uma
felicidade futura, transformando-se assim na expectativa optimista
de «um outro tempo». Além disso, uma combinaçâo das duas pers-
pectivas pode ser mais valiosa do que uma mera justaposiçâo delas.
A critica profética apela para a alteridade ou a transcendência de
Deus: é o seu ponto arquimedeano, a partir do quai o presente é
criticado.
A PERSPECTIVA SUB SPECIE AETERNIT ATIS
Falar de Deus num quadro espâcio-temporal que considéra o todo
de uma vez näo esgota aquilo que poderiamos dizer sobre Deus como
o O Eterno. Proporciona apenas uma primeira abordagem. No capi-
tulo anterior, a realizacäo da limitacäo conceptual levou à sugestäo de
um além, a «Existência Ilimitada» (3.5.2). No que respeita à totalidade
do tempo, podemos fazer uma sugestäo semelhante, de um além que
tem uma transcendência atemporal, o Eterno. Isto nâo é captado na
descriçao. Da perspectiva cientifica, pode ser, quando muito, um
suplemento pressuposto «fora do piano da descriçao espâcio-tempo-
ral». Esta noçâo de transcendência atemporal e a perspectiva, rela-
cionada com esta, da totalidade do tempo, podem ser uteis como uma
concepçao de Deus. Sutherland desenvolveu uma analogia ética.
Como afirma este autor, uma perspectiva sub specie aeternitatis nâo
pode ser atingida de uma forma definitiva. Mas pode ser uma noçâo que
expressa a intençâo de se visar uma compreensâo dos assuntos
humanos que va para além de qualquer perspectiva limitada, seja de um
individuo, de uma comunidade ou mesmo da humanidade (Sutherland,
1984, p. 88). A noçâo funciona como as ideias reguladoras transcenden-
tais das razôes, dirigindo a compreensâo para um certo objectivo.
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A inatingibilidade, a transcendência, é essencial. O bom senso
exige que se permita que a pessoa se interrogue a si própria relativa-
mente a uma perspectiva diferente da sua. Se esta «outra perspectiva»
fosse acessivel, como uma lista de valores eternos, a consequência
poderia ser o fanatisme sem auto-interrogaçâo. A ideia do eterno
como referido a qualquer coisa que transcende as nossas crenças mais
profundas mantém a fé aberta (Sutherland, 1984, p. 110).
A ETERNIDADE DE DEUS
A afirmaçâo de que Deus é eterno pode ser entendida de duas
maneiras: 1. que Deus é perpétuo, uma vez que nâo tem uma duraçâo
limitada; e 2. que Deus é intemporal e, portante, nâo tem duraçâo.
Nelson Pike discute a segunda opçâo na sua obra God and
Timelessness (1970). Segundo Pike, esta posiçào foi defendida por
Boecius, Santo Anselmo, S. Tomâs de Aquino, Schleiermacher e por
muitos outros teólogos importantes. Pike analisa as suas relaçoes lóg-
icas com outras doutrinas, como a imutabilidade, a omnipresença e a
omnisciência. Considéra possivel manter a intemporalidade, mas com
consequências para a interpretaçao desses outros atributos, conse-
quências estas de que ele nâo gosta. Pike vislumbra nesta perspectiva
uma influência platónica que dificilmente terâ qualquer base lias
Escrituras. «Que razâo haverâ para pensar que uma doutrina da
intemporalidade de Deus deveria ter um lugar num sistema da teolo-
gia cristâ?» (Pike, 1970, pp. 189-190). Vejo duas razôes pelas quais a
intemporalidade pode ter esse lugar:
1. O tempo faz parte da ordern criada. Esta é a perspectiva de Santo
Agostinho da creatio cum tempore, e parece constituir uma interpretaçao
razoâvel da maioria das cosmologias contemporâneas. Pode ser com-
binada com a rejeiçâo de uma interpretaçao cosmogónica directa da
creatio ex nihilo. Deste modo, nâo tem significado falar de Deus como se
tivesse havido tempo antes da criaçâo: Deus como perpétuo.
2. A presença de uma descriçâo intemporal, em que o todo é uma
unidade que inclui todos os instantes, sugere que é possivel falar sobre
a relaçâo de Deus com este todo — e nâo de Deus num dado instante
com o Universo nesse instante, diferenciando instantes em Deus.
Por conseguinte, mantenho que sera util, pelo menos em parte,
interpretar a transcendência de Deus, no que respeita ao espaço e ao
tempo, como intemporalidade. Isto acentua a unidade de Deus relati-
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vamente ao mundo. Nao exclui uma ordern, talvez mesmo um fluxo,
dentro de Deus, que se poderia designar por tempo de Deus.
Hubbeling, meu professor de filosofia da religiâo, gostava de pergun-
tar: se nâo fosse assim, como é que Deus podia apreciar a musica?
Como a musica nâo pode ser apreciada se todas as notas forem
tocadas ao mesmo tempo, a perfeiçâo de Deus, também no que diz
respeito à apreciaçâo estética, exige que Deus tenha o tempo de
Deus23.
4.5 —PROPOSTA DE UMA ESCATOLOGIA
AXIOLÓGICA
Mas a verdadeira aspiraçao da humanidade nâo é a
de uma outra vida após a morte; é o estabdecimen-
to de uma justiça aqui e agora que tome essa outra
vida desnecessaria.
(JOHN FOWLES, 1980, p. 30.)
As perspectivas cosmológicas de Dyson e Tipler centram-se no
future. Contudo, a mente esta continuamente presente na proposta
de Dyson, enquanto Tipler sugere uma presença atemporal em cada
momento. E, embora ambos sugiram uma teologia de urn Deus ima-
nente em evoluçâo, também sentiram aparentemente a necessidade
de alguma forma de dualismo entre propósito e processo, entre a
realidade fisica e as normas com respeito as quais o cosmos esta a
evoluir, e, portante, entre os valores temporais e alguns valores
atemporais.
4.5.1 — HEYWARD: PRAXIS E PRESENTE
A transformaçâo enquanto conversâo pessoal ou mudança social é
um importante tema em muitas teologias, especialmente evangélicas
ou politicas. As teologias naturais, que têm origem em experiências
com o mundo natural, nâo possuem em gérai este elemento, ten-
dendo a acentuar excessivamente o estado real das coisas como um
estado merecedor de fascinio. Todavia, em minha opiniâo, uma teolo-
gia natural teologicamente adequada deveria tentar determinar as
possibilidades de transformaçâo da ordern natural24.
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A escatologia tem sido entendida por alguns teólogos como «uma
expressâo da nossa posiçâo em cada instante perante o eterno, embo-
ra num modo de tempo particular» (Paul Tillich, 1963, p. 395).
Estes dois temas, transformaçâo e presente, säo sublinhados na
«teologia da relaçâo mutua», de Isabel Carter Heyward, que a autora
desenvolve em debate com as tradiçôes ireneana e agostiniana,
tomando ao mesmo tempo em consideraçâo as questôes e as obser-
vaçôes de Elie Wiesel suscitadas pelas suas experiências com o
Holocauste. Sera possivel justificar Deus na presença de crianças a
arder?
«Santo Ireneu» défende uma perspectiva de desenvolvimento.
Lutar com o mal e enfrentâ-lo faz parte do processo de crescimento,
de amadurecimento. A acentuaçào posta no processo pode propor-
cionar um alivio relativamente ao mal que fazemos, dado que se con-
sidéra que todas as coisas trabalham em conjunto para o bem final.
Esta posiçâo tem o perigo de desviar a nossa atençào da responsabili-
dade présente para a antecipaçâo de uma perfeiçâo futura que vira em
qualquer caso, por acçâo de Deus. Uma visâo «agostiniana» dâ muita
importância ao mal. O processo terreno nào conduzirâ à perfeiçâo; a
perfeiçâo deve ser esperada num reino mais espiritual, apenas cons-
truido por Deus. Esta perspectiva desencoraja os seres humanos de
saber o que é o bem e de o praticar no mundo, de estabelecer uma
diferença. Ambas as perspectivas diminuem a importância do pré-
sente, e das nossas actividades no présente, localizando a perfeiçâo
noutro tempo, um estado future de maturidade, ou noutro lugar, um
estado celestial de bem-aventurança. Como diz Isabel Heyward, se
imaginarmos que o future jâ esta criado ou predestinado por Deus,
estâmes a rejeitar a nossa responsabilidade por aquilo que acontece
(Heyward, 1982, pp. 129 e segs.).
A sua teologia do presente tem uma forte acentuaçào praxioló-
gica. Agîmes no présente; a nossa responsabilidade réside aqui. Ela
contrapôe o escapisme ao céu ou a urn future indefinido. Rejeita tam-
bém a ontologizaçào, especialmente as ontologias de cima para baixo
que conferem primazia ao ser (essência) relativamente à acçâo
(relaçâo, existència). Em minha opiniäo, isto näo deverâ excluir uma
expressâo conceptual, ontológica, desta teologia.
Uma teologia adequada deverâ trabalhar explicitamente com as
possibilidades disponiveis no presente, o reino da transformaçâo da
ordern natural. A eternidade tem de tocar esse presente e näo deve ser
vista como qualquer «outro tempo» ou «outro lugar». O presente é o
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local das acçôes e das decisöes. A escatologia deve funcionar para a
orientacäo dentro do reino das possibilidades — e isso conduz à
axiologia, a reflexäo sobre os valores que guiam as decisöes no pre-
sente.
4.5.2 — ESBOÇO DE UMA ESCATOLOGIA AXIOLÓGICA
Este capitulo começou com dois tipos bâsicos de escatologia
(4.1.1), centrados: 1. na perfeiçâo, por exemplo na superacäo da
finidade na existência infinita, quer objectivamente (em Deus ou no
mundo) ou subjectivamente; e 2. na justiça.
As cosmologias que poe o acento tónico no future, como as de
Dyson ou de Tipler, podem proporcionar quadros para a expressâo
dessas escatologias. No entanto, as cosmologias mais optimistas sâo
bastante especulativas. E nâo sâo completamente satisfatórias, espe-
cialmente no que respeita ao segundo tipo de escatologia, dado que a
relaçào entre esse futuro e um estado presente de injustiça é muito
remota. Além disso, a cosmologia de Tipler nâo parece deixar espaço
para o comportamento explicâvel em termos da moral, devido à sua
ênfase na necessidade. Prefiro um quadro que acentue o presente e
esteja especialmente aberto ao segundo tipo de escatologia.
Na interpretaçâo ulterior de uma escatologia orientada para o
presente que incide sobre a injustiça, foram referidos très elemen-
tos: 1. Juizo sobre o presente, uma avaliaçâo; 2. apelo à acçâo em
resposta a esse juizo, conversào; e 3. consolaçâo em contextos de
injustiça, malogro e sofrimento.
Para desenvolver uma escatologia adequada que esteja relacionada
com a preocupaçâo de justiça, especialmente com as dimensôes do
juizo e do apelo, precisamos desenvolver um esquema metafisico que
esteja au fait com a ciência. Esta metafisica deverâ permitir uma teolo-
gia sobretudo profética, que visa relativizar criticamente o status quo,
e que suscita uma resposta. Esta teologia exige o reconhecimento de
uma diferença entre o que é possivel e o que é real. O futuro é o futuro
que fazemos, e nâo um que se encontra definitivamente envolvido no
processo cósmico. Deus pode ser considerado como a origem, ou
mesmo o local, dos valores e das possibilidades. Esta proposta corres-
ponde basicamente à perspectiva teológica do processo, muito mais
detalhada, apresentada por Marjorie Suchocki (4.2.3)25. Sâo neces-
sârios quatro elementos: 1. O presente é o estado central de referência,
190
e nào um passado ou um futuro longinquos; 2. Cada présente real esta
relacionado com um conjitnto de possibilidades, alternativas para o
futuro proximo desse présente; 3. As consequências das diferentes
opçôes num dado presente sâo em certa medida previsiveis; e 4. Existe
um quadro de referenda para a avaliaçiïo das diferentes opçôes, uma ori-
entaçâo no espaço de alternativas.
No que respeita ao ponto l, o momento unico que é o presente real
näo é captado pela linguagem da fisica. Tomar o presente como uma
noçâo bâsica implica que se va para além do cientificamente descritiv-
el. Parece preferivel fazer isso, dado ele ser o local da existência, o
local das decisöes e das acçôes, o local em que Deus deve ser rele-
vante, se o for em qualquer lado. ·
O determinismo total élimina o ponto 2. Nào ha alternativas; nào
existe um comportamento moralmente explicâvel. Ninguém pode
estabelecer uma diferença em nome da justiça.
Quanto ao ponto 3, a imprevisibilidade das consequências, que
decorreria do indeterminismo total, eliminaria igualmente a explica-
bilidade. Deve haver uma previsibilidade parcial, pelo menos uma
expectativa razoâvel das consequências para o futuro proximo, se
preferirmos uma alternativa de acçào relativamente a outra. Na prâ-
tica real, a previsibilidade de sistemas complexos como o tempo atmos-
férico é limitada. Na maioria dos casos, as previsôes sâo melhores
para o futuro proximo do que para o futuro longinquo. O estudo de
sistemas complexos e caóticos desenvolveu-se rapidamente durante a
ultima década (Gleick, 1987; Pagels, 1988). As ciências do caos pare-
cem oferecer possibilidades para uma expressào cientificamente ade-
quada de uma previsibilidade limitada, ao mesmo tempo que negam
a possibilidade de uma previsibilidade compléta, dado que, em
principio, näo podemos nunca conhecer, com a precisào suficiente,
todas as condiçôes relevantes.
Se, e este se é um se muito grande, a imprevisibilidade episte-
mológica nas teorias do caos estiver integrada na indeterminaçào
ontológica como uma interpretaçào possivel da fisica quântica, pode-
remos talvez ser capazes de formular um quadro em que estejam
preenchidas as condiçôes 2 e 326.
No que respeita ao ponto 4, a existência de critérios morais, esté-
ticos ou outros, importantes para as escolhas, é o mais acientifico.
É transcendente no que respeita ao quadro do espaço-tempo. Pode
introduzir, como referência, o «outro lugar» agostiniano, importante
para os passos em direcçâo do futuro proximo.
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O primeiro tipo de escatologia (4.1.1), que incide sobre a finidade
metafisica, tem, como a sua forma temporal, a «imortalidade». A imor-
talidade objectiva enquanto contribuiçào para os processos no espaço
e no tempo parece estar incorporada nas cosmologias de Dyson e
Tipler. Estas duas cosmologias de crescimento infinito sâo bastante
especulativas. Outros cenârios näo tem um futuro täo optimista dentro
do quadro do espaço-tempo. Isto levanta a questâo de saber se
podemos desenvolver urn entendimento diferente da perfeiçâo.
A perfeiçâo pode ser entendida como uma afirmacäo da bondade
do ser fini to, uma afirmacäo, apesar das ansiedades, da vida finita.
Esta afirmacäo parece necessitar de uma interpretaçào teista da reali-
dade presente, vendo-a como baseada num Deus bom. O teismo tam-
bém oferece outra possibilidade de imortalidade objectiva para além
da visâo optimista do progresse eterno. De uma perspectiva teista,
podemos interpretar tudo, a totalidade do espaço-tempo, como
estando inserida na eternidade de Deus, ou como um todo relacionado
com a eternidade divina. Isto exige uma concepçâo atemporal da
eternidade de Deus, como foi sugerido na seccao anterior (4.4). Esta
eternidade esta, por construçào, intimamente ligada a cada presente.
Por conseguinte, sugiro que consideremos Deus simultaneamente
como o fundamento da realidade e a fonte de valores e de possibili-
dades. O primeiro elemento, Deus como o fundamento, expressa a
afirmacäo da bondade da realidade finita e prevê urn local para a
imortalidade objectiva. O segundo componente, das possibilidades e
valores, corresponde à necessidade da conversâo em nome de urn
futuro mais justo. Podemos combinar deste modo as dimensöes da
profundidade e do futuro, do misticismo e da história.
A visäo da teologia do processo faz a distinçâo destas duas
funcöes atribuidas a Deus. As possibilidades e valores estâo localiza-
dos na natureza primordial de Deus. Toda a realidade é recebida post
factum na natureza consequente de Deus. No ultimo capitulo, tentare-
mos combinar as duas funcöes, juntamente com as ideias desenvolvi-
das nos capitules anteriores, e, assim, conceber Deus como a fönte da
existência real (o fundamento do ser), e como fonte de transformaçâo
(o fundamento do devir; das possibilidades e dos valores).
192
NOTAS
1 Russell sublinhou o significado teológico das contribuicöes de Dyson (Russell, 1985
e 1986a) e Tipler (Russell, 1988c). Estes novos desenvolvimentos na cosmologia fisica
reabrem, segundo Russell a possibilidade de uma interaccäo fecunda entre a
escatologia teológica e a escatologia fisica.
2 Näo é evidente que um numero maior de algarismos significativos de um dado
facto, como o ângulo entre duas estrelas ·— do ponto de vista do observador —
constitua memória susceptivel de ser utilizada para armazenar informacäo. Ele ja
contém informaçâo, mas nâo a nossa. Se quisermos armazenar a nossa informaçâo,
nào sera necessâria a capacidade de manipulai' as posiçôes? Ora, se estas nâo forem
manipulâveis, nâo deverâo ser suplementadas com uma explicaçào do significado
de todos esses algarismos, um código — que teria de utilizar mais capacidade de
memória do que aquela que descodifica? E sera possivel déterminer uma capaci-
dade infinita de algarismos com uma quantidade finita de energia? A discussâo nos
textos incidiu sobre a energia necessâria para manter um metabolisme, e nào sobre
a energia necessâria para obter informaçâo sobre o mundo exterior e para
armazenar essa informaçâo nos algarismos significativos do ângulo entre estrelas.
3 Isto afasta-se da maioria dos filósofos e dos teólogos do processo, que defendem
uma imortalidade objectiva, dado que as contribuicöes mantêm-se présentes em
Deus, mas negam a imortalidade subjectiva. Ver, por exemplo, a troca realizada por
Ogden (1975) e por Suchocki (1977). A razâo principal de Suchoki para esta ênfase
é a asserçâo de que Deus é o vencedor do mal, que ela défende como um aspecto
bâsico do cristianismo.
4 Barrow e Tipler afirmam que haverâ uma quantidade infinita de informaçâo
armazenada (1986, p. 677). Contudo, isso nâo parece justificar o conhecimento de
tudo o que é conhecivel. Se este for infinito, metade desse conhecimento exigiria
também uma quantidade infinita de informaçâo. E se este conhecimento estiver
relacionado coin a propriedade do Ponto Oméga de ter todos os acontecimentos no
seu passado causal, o que acontece com o conhecimento dos acontecimentos que
podiam ter ocorrido, mas nâo ocorreram? Tipler parece admitir que estes existem
na sua Interpretaçâo dos Mundos Multiplos das teorias quânticas, e todos esses
mundos multiplos convergem para o mesmo Ponto Omega (Barrow e Tipler, 1986,
p. 676). No entanto, podemos pensar em acontecimentos que podiam ter ocorrido,
por exem-plo urn universo que nao tem urn Ponto Omega mas tem a condiçào fron-
teira de Hartle-Hawking.
5 Elcs precisam de pressupor que a taxa de processamento de informaçâo para todo o
ser vivo aumenta do mesmo modo quando contada em tempo próprio fisico (Barrow
e Tipler, 1986, p. 661). De outro modo, poderiamos ter urn numero de pensamentos
infinito, mas, entre esta infinidade, ter também pensamentos sobre o nosso vizinho,
que continuera a viver no tempo cósmico mesmo depois da nossa própria infinidade
ter terminado após urn tempo próprio finito. Isto séria a vida para sempre, segundo a
definiçao original de Barrow e Tipler, mas com o aspecto peculiar de ter urn vizinho
com uma vida que continua mesmo depois da nossa vida para sempre ter acabado.
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6 O tempo unidireccional implica a previsäo de que a proposta de Hawking tem de
estar errada (Barrow e Tipler, 1986, p. 674; Tipler, 1988, n4). Isto aplica-se segura-
mente à ideia original de Hawking de que a seta termodinâmica do tempo se inver-
teria na fase de contracçâo, conduzindo a uma fase final que é idêntica ao estado
inicial percorrido em sentido oposto (Hawking, 1985). Porém, como sublirihei ante-
riormente (2.3.2), Hawking abandonou esta ideia e agora défende que a seta ter-
modinâmica näo se inverte necessariamente quando o Universo se contrai. Em
minha opiniâo, o desacordo permanece, dado que, para Hawking, a direccionali-
dade do tempo é apenas um aspecto da nossa descriçâo, e näo se pode définir ade-
quadamente perto das singularidades.
7 Isto parece estar subjacente as criticas de Hallberg ao Principio Antrópico Final, que
séria insatisfatório no piano da sua antropologia e da sua teologia. A sobrevivência
e a expansâo indefinidas apresentam uma via tecnológica para a salvaçâo que
expressa os valores de uma juventude vigorosa, incapaz de enfrentar as limitaçôes
e os fracasses (Hallberg, 1988). Esta critica é dirigida contra a primeira abordagem
de Tipler (1988), na quai a vida é o agente que realiza o Ponto Omega. A segunda
abordagem de Tipler, que sera analisada em 4.3.3, parece menos vulnerävel, de-
vido à relaçâo mais intrincada entre o futuro e o Ponto Omega, tomando este a
forma de urn «ultimo» nâo-temporal. Mas Tipler continua a expressar os «valores
de uma juventude vigorosa» e a negar o carâcter ultimo das limitaçôes e dos fra-
cassos. O que nâo é diferente de muitas teologias.
8 Tipler reconhece que a opacidade e a perda de coerência complicam a questâo, mas
mantém que hâ uma informaçâo suficiente do passado que permanece ontologica-
mente presente e disponivel para anâlise nos tempos próximos do Ponto Oméga,
ou entâo que o Ponto Omega, o sistema universal nesses momentos ainda no
tempo, é capaz de fazer ressurgir, pela força bruta, tudo o que pode ter existido,
devido ao aumento da capacidade de processamento total da informaçâo no tempo:
Assim, haverâ capacidade computacional para preservar mesmo porteiros bêbados
(e porteiros bêbados aperfeiçoados) desde que o Ponto Oméga espère o tempo sufi-
ciente para os ressuscitar. Embora a capacidade computacional exigida para simular
perfeitamente esteja relacionada exponencialmente com a complexidade da enti-
dade simulada, é fisicamente possivel ressuscitar uma infinidade real de individuos
entre agora e o Ponto Omega — mesmo admitindo que a complexidade do indivi-
duo médio diverge à medida que nos aproximamos do Ponto Oméga ·— e conduzi-
-los todos à perfeiçâo. A perfeiçâo total de todos séria atingida no instante do Ponto
Omega. (Tipler, 1989, p. 249).
Russell (1988e) sublinha a perda de coerência como um problema grave da teoria de
Tipler enquanto teoria cientifica. E que dizer da absorçâo pelas paredes e que dizer
do interior dos sólidos? A energia continua a sair, mas numa forma degradada —
por exemplo, como radiaçâo infravermelha. A degradaçào nâo porâ problemas
para a reconstruçâo da informaçâo? Parece-me que isto é uma objecçâo valida.
Vejamos outro exemplo: a luz espalhada por uma parede fornece informaçâo sobre
a parede e a fonte? Se a parede for rugosa, parece que se perde a informaçâo sobre
a fonte. Aparentemente, um espelho perfeito comporta-se melhor: a recepçâo de
uma imagem nâo distorcida fornece informaçâo sobre a fonte (como a imagem) e o
espelho (perfeito, dado que a imagem nâo é distorcida). Contudo, mesmo este caso é
problernâtico: como iremos descobrir a qualidade do espelho, a menos que tenhamos
informaçâo independente que torna possivel comparar o original e a fonte, e, portanto,
estabelecer que a imagem nâo é distorcida?
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9 A identidade de uma simulaçâo com o próprio processo parece ser, neste caso, urn
tanto mais complicada, dado que temos dois niveis juntos. Existe vida, pois houve
crescimento constante — e esta vida recolhe toda a informaçâo e constrói a simu-
laçâo. Por conseguinte, para esses seres as simulaçôes podem parecer diferentes
de seres vivos reais como eles próprios. Os «seres vivos reais» ainda têm o botäo
para desligar o computador no quai a simulaçâo é feita.
10 De qualquer forma, precisam de fazer algumas alteraçôes, dado que os seres
ressuscitados viverâo num ambiente diferente. O seu programa corrarâ sobre um
tipo de substrato diferente, em vez do carbono, do oxigénio e dos materials que
usamos. A menos que, como défende Tipler, consîderemos que os seres ressusci-
tados simulados correrào sobre carbono simulado, oxigénio simulado e simu-
laçôes de quaisquer outros atomos que sejam necéssârios (comunicaçâo privada).
11 Isto é uma expressâo, ligeiramente modificada, de Frank Tipler numa carta a
Pannenberg, datada de 16 de Junho de 1989.
12 Para além das quatro razôes discutidas no texto que apresentou, numa carta a
Pannenberg de 16 de Junho de 1989, hâ dois argumentos técnicos estreitamente
relacionados: na fisica quântica comum, a probabilidade de uma certa situaçâo é
fixada em 1 integrando (somando) as probabilidades num certo instante para
todos os locais, de menos infinito a mais infinito. Isto implica que as probabili-
dades têm de descer de uma forma suficientemente râpida para 0 quando se tende
para mais e menos infinito. Isto é équivalente a uma condiçào fronteira no infi-
nito, que afirma que nenhuma influência pode provir do infinito. A conservaçào
da probabilidade, que limita o operador na equaçâo bàsica da fisica quântica,
implica que esta condiçào de «nâo influência» é valida para todos os tempos. Na
cosmologia quântica, a integraçâo pode fazer-se ao longo do raio do Universe, e,
portanto, de 0 a infinito, em vez de menos infinito a mais infinito. Isto significa
que pode haver influências imprevisiveis em 0 no instante para o quai é calcula-
do o integral de normalizaçâo. Esta fronteira pode ser uma singularidade.
Além disso, em cosmologia quântica, a condiçào correspondente para o ope-
rador, e, portanto, a conservaçào da probabilidade, sâo controverses. Assim,
podem eventualmente ocorrer influências imprevisiveis provenientes da singulari-
dade e do infinito.
13 Comunicaçâo privada, a ser publicada na ediçâo revista do artigo de Tipler de
1989, agora intitulado «Physics Near the Final State: God and Ressurrection of
the Dead to Eternal Life», nas actas do Segundo Simpósio Pannenberg, realizado
em 15-17 de Novembro de 1988, no Chicago Center for Religion and Science
(Lutheran School of Theology, Chicago).
14 A infinidade de extensöes excluidas é de uma ordern superior à da infinidade de
pontos ( ); é equivalente à infinidade de modos como os subconjuntos de pontos
podem ser seleccionados no espaço-tempo ( ).
15 O mesmo aspecto torna a teoria do Ponto Omega um exemple supremo da
posiçâo de que as teorias cientificas nâo estâo abertas a verificaçâo, mas a sua fal-
sidade tem de poder ser provada. Imaginemos que séria possivel calcular a
descriçâo compléta do Universo com base na Condiçào Fronteira de Teilhard e
dos outros pressupostos da teoria do Ponto Oméga. A questào «empirica» séria se
o Universo observado esta de acordo com o resultado destes calcules. Daqui
decorrem duas conclusôes: contra a verificaçâo: nunca haverà informaçâo sufi-
ciente, proveniente de todos os pontos, até ao fim dos tempos. Mas a sua falsidade
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é fortemente susceptivel de ser provada: todos os pontos tem de estar de acordo
com a funçâo de onda calculada; em principio, os dados de todos os pontos
podem mostrar que a teoria do Ponto Omega é falsa, embora é claro, ainda ficasse
em aberto se se teria provado que a Condiçâo Fronteira de Teilhard era falsa, em
contraposiçâo aos câlculos, ou à matemâtica, ou ao formalismo quântico utilizado.
16 As questôes sobre o fluxo do tempo têm sido frequentemente misturadas com
problèmes de ordem, de uma relaçâo de ordem linear, e de assimetria entre a
direcçâo passada e a direcçâo futura. No entanto: i. Uma relaçâo de ordem parece
necessâria, mas nâo é suficiente — nâo vemos nada a correr ao longo da linha que
représenta os numéros reais; é necessârio um presente para a noçào de fluxo de
tempo, ii. A assimetria do tempo nâo é suficiente nem necessâria. Num processo
assimétrico, todos os momentos sâo potenciais présentes. Nâo hâ modo de es-co-
Iher, na base de uma descriçâo assimétrica no tempo, um presente como o nosso
presente. E mesmo em sistemas reversiveis puramente simétricos, por exemplo
urn pêndulo sem atrito ou um planeta que orbita em torno de uma estrela, ainda
temos a impressäo de que hâ uma posiçào presente, que é imediatamente substi-
tuida por outra posiçào «presente», e assim por diante.
Os acontecimentos no passado parecem necessârios e fixados em recordacöes,
enquanto os acontecimentos no futuro parecem contingentes. Tentou-se usar esta
diferença modal para formular uma distinçâo entre o passado do momento pré-
sente e o seu futuro, e, portanto, uma noçâo objectiva de «o présente». Mas isto nâo
pode «ser reformulado num discurso fisico que permita uma distinçâo com sig-
nificado fisico entre passado, presente e futuro» (Kroes, 1985, p. 200). Reichenbach
(1971 [1956]) apelou para a mecânica quântica, onde o presente é o momento em
que os processus se tornam determinados. Contudo, Grünbaum (1971) mostrou
que todo o momento de tempo satisfaz a definiçâo de Reichenbach.
17 É como se a imagem mais «holistica» das teorias sobre as histórias totais impli-
casse o determinismo — apenas podemos vender filmes completos uma vez que
estejam completos. Mas vender é uma acçâo no tempo, pelo que conduz ao outro
tipo de descriçâo. A abordagem intemporal, sem afirmar que tem a perspectiva
final sobre o nosso mundo num certo momento do tempo, nâo implica o deter-
minismo. Isto pode ser explicado com a noçâo de «imagens de universo». Uma
imagem de universo é, segundo McCall (1976), uma descriçâo compléta da
história de um universo, incluindo o passado, o presente e o futuro. Admitindo
que o passado é fixo e que o futuro é urn conjunto de possibilidades, uma imagem
de universo num certo momento é como uma ârvore: um tronco (passado fixo) e
muitos ramos (possibilidades futuras). O presente de uma imagem de universo é
o ponto em que a ramificaçào começa. McCall espera formular urn fluxo de tempo
objective em termos dessas ârvores, dado que as ârvores posteriores sâo subar-
vores de ârvores anteriores. No entanto, isso nâo selecciona uma ârvore unica
como correspondente ao presente (Kroes, 1985, pp. 203 e segs.). Podemos falar de
todo o conjunto de drvores e, portanto, de imagens universo possiveis, sem
implicar que o futuro seja determinado ou mesmo que jâ dévia ter acontecido,
como é necessârio para ter o filme complète. Ter a «ultima» ârvore de uma série
— que consistiria em apenas um tronco sem ramos — significaria que tudo esta-
va fixo relativamente ao presente definido por essa ârvore, mas entâo tudo esta no
passado. Falar sobre sistemas em termos dessas ârvores proporciona uma
linguagem para falar sobre histórias complétas sem implicar o determinismo.
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O determinisme) é um aspecto de algumas teorias fisicas que podem ser formu-
ladas como «histórias complétas», como a mecânica clàssica e a relatividade geral.
Mas isso nâo justifica o argumenta inverso, o de que esta descriçào intemporal
esta necessariamente ligada ao determinismo.
18 A teoria foi apresentada como uma teoria sobre estados individuals, geometrias
tridimensionais que representam o mundo num dado momenta (Isham, 1989).
Hartle, colaborador de Hawking nesta matéria, propos considérer o espaço-
-tempo como bésico, e nâo apenas os espaços individuals (Hartle, 1988a,b,c; ver,
mais à frente, em 4.4.2).
19 Isham, na sua intervençâo numa conferência no Vaticano, fez observaçôes seme-
Ihantes relacionadas com o fluxo do tempo e com a noçâo de histórias complétas.
Considéra expressôes como «evoluçâo no tempo«, «principio» e «fini» «como uma
sobrevivência psicológica da experiência humana peculiar do tempo, e nâo como
a afirmaçâo de um sentido no quai um ponto se «move» realmente ao longo do
caminho em S,» o espaço abstracto de estados possiveis (Isham, 1988).
20 Hartle (1991) réfère, como outros proponentes desta perspective, Wheeler (1988),
Page e Wootters (1983), Wootters (1984,1986), Banks (1985) e Astekar, Barbour, e
Smolin, Horowitz e Rovelli (in Ashtekar and Stachel, eds. 1991). Do modo como
eu o interpréta, a cosmologia de Hawking também abandona o tempo e o espaço-
-tempo a favor de um formalismo que lida essencialmente apenas com espaços.
Para uma anâlise semelhante, embora mais técnica, ver Heller (1987).
21 Hartle défende, como métodos fundamentals para o câlculo das probabilidades,
os intégrais de caminho (apêndice 4) ou histórias complétas.
22 O programa twistor de Penrose, que até agora nâo teve muito êxito, prétende
descrever o espaço-tempo e as particules em termos des mesmas entidades mais
fundamentals, os Iwistors.
23 Barth parece ter defendido uma distinçâo semelhante entre o tempo vulgar e o
tempo de Deus quando concebeu Jésus como o senhor do tempo e distinguiu um
tempo incriado, que é um tempo das perfeiçôes do ser divmo, e um tempo criado,
com a sua sucessâo de passado, presente e future (K. D. III fi, par. 47).
24 Esta critica da teologia natural foi efectuada pelo teólogo alemäo Eberhard Jüngel.
Para uma introduçào a este tema, ver J. B. Webster, Eberhard Jüngel: An Introduction
to his Theology, especialmente capitulo 10. As possibilidades de transformaçâo
sâo, é claro, um tema bastante difundido na teologia, por exemple Tracy 1975,
pp. 135 e segs.
25 Como outro exemplo proveniente da teologia do processo, podemos considérer a
obra Process Theology as Political Theology, de John Cobb, especialmente a terceira
parte do capitulo 4.
26 Os trabalhos lidos numa conferência récente de «ciência e religiào» sobre o deter-
minismo em relaçâo com a fisice e a biologia forem publicados sob o titulo Free
Will and Determinism (Mortensen and Sorensen, 1987).
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CAPÎTULO V
TEOLOGIA E CIÊNCIA:
SUA RELAÇAO E SEUS MÉTODOS
5.1 — INTRODUÇÂO
A teologia sera urn projecto cientifico, ou pelo menos racional?
Alguns autores defenderam a existência de uma semelhança me-
todológica entre a teologia e a ciência e utilizaram esta semelhança
para apoiar o estatuto da teologia entre as ciências. Esta abordagem
nào dâ os frutos esperados. Mesmo que a teologia e a ciência seguis-
sem as mesmas regras, essa teologia nâo tem necessariamente de estar
relacionada com os resultados da ciência. Além disso, dar um forte
reake as semelhanças entre a teologia e a ciência pode fazer com que
nâo se tome em suficiente consideraçâo as suas diferenças, em parti-
cular as componentes existenciais da teologia. A ênfase nas seme-
lhanças como argumente para conferir credibilidade à teologia
pressupôe a aceitaçâo das normas representadas pela investigaçâo
cientifica como validas para um projecto como a teologia.
O modelo proposto neste estudo, a consonância construtiva, nâo é
fundamentalmente um argumente a favor da racionalidade da teolo-
gia. O seu objectivo é a credibilidade da teologia na sua relaçao com
as ciências naturais, em particular a cosmologia. Parece ser necessârio
alguma forma de consistência mutua, mas uma forte semelhança
metodológica entre a teologia e a ciência é insuficiente e inutil. A cre-
dibilidade tem de estar baseada num método adequado de relacionar
os projectos cientifico e teológico.
Neste século, a filosofia, pelo menos nos paises anglo-saxónicos,
fez uma viragem, passando do mundo das experiências e das coisas
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para o da linguagem. O significado das palavras é visivel pelo modo
como säo usadas em certos jogos de palavras ou prâticas linguisticas.
Na filosofia da ciência, tem havido uma viragem para a história e a
sociologia. A obra de Thomas Kühn, Structure of Scientific Revolutions,
publicada em 1962, tornou-se o simbolo de uma ênfase posta na alte-
racao radical das interpretaçôes cientificas da realidade. A referência
as revoluçôes sugere um modelo politico para a mudança cientifica,
em vez da tradicional acentuaçâo da racionalidade do progresso cien-
tifico. Muito mais radicals do que Thomas Kühn sâo David Bloor e
Barry Barnes, que substituem a filosofia da ciência por um «programa
forte» na sociologia do conhecimento, segundo o quai os padroes da
ciência sào determinados por factores sociopoliticos.
Houve também uma reacçâo contra as tendências aparentemente
relativistas e subjectivistas destas abordagens linguisticas e socioló-
gicas. Verifica-se uma viragem para a ontologia, uma tentativa de dis-
cutir o modo como o mundo é, e para a epistemologia, o estudo do
processo pelo quai chegamos ao conhecimento. Noçoes como ver-
dade, referência e realidade assinalam muitas vezes este lado do
debate filosófico. Estas diferentes abordagens da filosofia têm sido
transportadas para as anâlises da relaçâo entre teologia e ciência.
Autores como Ian Barbour, Arthur Peacocke, Janet Soskice e John
Polkinghorne designaram a sua posiçâo de «réalisme critico»1. Eles
sublinham a continuidade entre a ciência e a teologia, bem como a
natureza comum dos dois projectos enquanto descritores da reali-
dade. Estâo abertos ao desenvolvimento nas expressöes da doutrina,
mas pretendem evitar o relativismo que parece advir da ênfase posta
nas revoluçôes nas nossas concepçôes. Na sua maneira de ver, este
relativismo reduziria a teologia a urn fenómeno antropológico, como
contar histórias ou sonhar acordado, projectando os desejos humanos
num qualquer reino inacessivel.
Outros autores acentuaram uma concepçâo da ciência e da teolo-
gia como interpretaçôes da realidade. Langdon Gilkey (1970) sera o
meu principal exemple de uma abordagem linguistico-cultural neste
sentido. Gilkey sublinha, certamente mais do que os realistas criticos,
as diferenças entre a teologia e a ciência, e mesmo a independência do
significado das afirmaçôes religiosas relativamente aos factos (5.3.1).
Mary Gerhart e Allan Russell (1984) defendem uma abordagem epis-
temológica. Rejeitam a ideia de que as afirmaçôes cognitivas estejam
ameaçadas de revisibilidade; a alteraçâo na ontologia é uma conse-
quência do processo pelo qual é criado o conhecimento cientifico e
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religioso. Estas abordagens da natureza da ciência e da religiao mani-
festant urn menor interesse por uma continuidade ortodoxa com «a
tradiçâo»; qualquer interpretaçâo esta sobretudo localizada na expe-
riência e reflexâo présentes (5.3.2).
A teologia protestante europeia tem sido mais comedida no seu
relacionamento com as ciências naturais. Analisaremos mais adiante
de uma forma sucinta (5.4) algumas das suas caracteristicas, a partir
de escritos dos teólogos alemàes Christian Link, Eberhard Jüngel,
Wolfhart Pannenberg e Jürgen Moltmann, bem como do teólogo
escocês T. F. Torrance.
Sublinhar as semelhanças ou diferenças metodológicas entre a
ciência e a teologia nào fornece urn método para as relacionar, embora
alguns dos autores analisados adiantem igualmente opiniôes sobre
isso. A secçâo final deste capitule esboça a consonância construtiva
como um método que relaciona as ideias cientificas e teológicas (5.5).
Consonância, porque os seres humanos desejam a integraçâo, ou pelo
menos a coerência, e porque a crença em Deus como o Uno sugere
uma certa harmonia entre ideias sobre a relaçâo entre Deus e o mundo
e o conhecimento cientifico desse mundo. Construtiva, porque a har-
monia nâo é encontrada de uma forma imediata, mas, tal como todo
o conhecimento humano, é uma construçào.
5.2 — O REALISMO CRÎTICO
NA TEOLOGIA E NA CIÊNCIA
5.2.1 — METÀFORAS E MODELOS
NA CIÊNCIA E NA RELIGIAO
Barbour, na sua obra Myths, Models, and Paradigms (1974) e, mais
recentemente, Soskice em Metaphor and Religions Language (1985) apre-
sentaram uma defesa do realismo critico segundo uma via linguistica.
Ambos estes autores defendem explicitamente as funçôes cognitivas
da linguagem religiosa, pronunciando-se a favor de uma semelhança
entre ciência e religiâo. Por exemplo, ambas utilizam modelos e metâ-
foras (Soskice; Peacocke, 1987a, p. 22), ou pelo menos o papel aberto e
essencial dos modelos na ciência é comparâvel ao papel das metâforas
na religiâo (Barbour, 1974, p. 14).
Mesmo que concordemos com as semelhanças, podemos pergun-
tar se estas contribuem realmente de forma significativa para a justifi-
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cacao da interpretaçâo realista da linguagem religiosa. A utilizaçâo de
ferramentas comuns, uma imagem usada por Peacocke (1984a, p. 51;
1987a, p. 27) é um argumenta insuficiente. As ferramentas podem ser
usadas incorrectamente — um martelo pode ser usado para atingir
alguém na cabeça. Os martelos podem também ser utilizados da
mesma maneira para objectives muito diferentes, por exemple para
fabricar brinquedos e construir prisées. Os cientistas partilham ferra-
mentas com os astrologes e os «criacionistas», mas isso, segundo os
cientistas, nâo justifica a astrologia ou a «ciência da criaçâo». O cerne
da questäo é a justificaçâo da linguagem religiosa como uma lin-
guagem sobre a realidade.
Na sua defesa do realismo teológico, Soskice sublinha o papel da
experiência, da comunidade e da tradiçâo interpretativa (Soskice,
1985, p. 149). Os cientistas sâo capazes de fazer referências como
membres de uma comunidade linguistica particular, dentro da quäl
nomes, como Colombo, e palavras, como neutrino, tem um determi-
nado significado. Uma afirmaçâo de referência é, na maioria dos
casos, baseada nas experiências de outras pessoas. Os cristâos tam-
bém confiam nas experiências dos outros, por exemple dos misticos,
interpretadas na linguagem cristâ. Peacocke da muita importância à
experiência (passada e presente) e à tradiçâo mediadora que «propor-
ciona as ligaçôes do use referencial e das experiências repetidas e
novas que permitem que nos refiramos àquilo que os iniciadores se
referiram, ainda que possamos ter revisto os nossos modelos através
de uma reinterpretaçâo continua» (Peacocke, 1984a, p. 47). Peacocke
considéra que existe uma continuidade desde a introduçao original de
um termo cientifico, o seu baptismo, essencial para a sua capacidade
de descrever a realidade (Peacocke, 1987a, p. 20).
O apelo a uma tradiçâo linguistica é um argumenta estranho para
os realistas, que rejeitam explicitamente o programa forte na sociolo-
gia do conhecimento, que sublinha a dependência do conhecimento
relativamente à comunidade e à tradiçâo. Além disso, os realistas
criticos como Soskice e Peacocke dào uma grande relevância à con-
tinuidade. A sua abordagem coaduna-se com os ramos teológicos que
pôem uma forte ênfase na tradiçâo, o Catolicismo e o Anglicanismo,
mas introduz uma diferença significativa relativamente à ciência. Em
minha opiniâo, a continuidade nâo é uma condiçâo necessâria nem
suficiente na ciência. Podemos desenvolver outro referente apesar de
uma tradiçâo continua. A substituiçao pedaço a pedaço pode, após
alteraçôes suficientes, dar origem a uma entidade que nâo tem partes
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em comum com a entidade original. Pensemos na cosmologia: as
mudanças nas concepçôes daquilo que considérâmes ser a gravidade,
desde a cosmologia medieval até à cosmologia newtoniana em que a
gravidade é vista como uma acçâo à distância, e depois à cosmologia
de Einstein com o espaço-tempo curvo, seguir-se-â um novo desen-
volvimento, entrando-se na cosmologia quântica. Hâ uma forma de
correspondência para as teorias matemâticas desde Newton: uma
nova teoria deve ser capaz de explicar, no dominio apropriado, os
fenómenos que foram explicados anteriormente. No entante, sera que
isso implica a continuidade de um referente? Que referente continuo
é esse por detrâs da gravidade como acçâo à distância e da gravidade
como um efeito de um espaço-tempo curvo? Sera que estas cosmolo-
gias se referem «à mesma coisa»? As explicaçôes anti-realistas do
Cristianismo fornecem um exemplo de um desenvolvimento dentro
da tradiçâo linguistica continua do Cristianismo Ocidental, mas os
realistas criticos como Peacocke e Soskice defendem que elas jâ nâo se
referem à mesma realidade (Deus). Todavia, parece inegâvel que as
explicaçôes anti-realistas se encontram também numa continuidade
de ligaçôes2. Um argumente a favor de «se referir ao mesmo» deverâ
basear-se nos conteudos e contextes dos actes referenciais.
O apelo à tradiçâo como mediadora da experiência parece reflectir
um interesse ortodoxo, a justificaçào de igrejas com uma forte ênfase
na tradiçâo cristâ. Contudo, no debate secular sobre a significativi-
dade e a verdade das crenças cristäs, isto so é possivel se as proprias
experiências se justificarem, por exemplo através da historicidade do
tumulo vazio (Soskice, 1985, p. 140) ou a natureza factual das exper-
iências misticas (Soskice, 1985, pp. 138 e segs.; Peacocke, 1984a, pp. 37
e segs.). Estes autores considérant uma classe separada de experiên-
cias que seriam «religiosas», e que permitem uma referenda real a
Deus «tal como é à natureza que efectivamente nos referimos e é
a natureza que descobrimos nas ciências» (Peacocke, 1984a, p. 48).
A «experiência religiosa» é um assunto complicado que esta fora
do âmbito deste estudo. Como poderemos estabelecer que hâ real-
mente esta categoria separada de experiências que dâ acesso à reali-
dade? Poder-se-â argumentar que as experiências religiosas sâo
experiências humanas vulgäres interpretadas religiosamente. O argu-
mente dos realistas criticos parece ser circular: assumindo uma
posiçào realista sobre a experiência religiosa, concluem que existe uma
«dimensäo» religiosa da realidade e que a religiâo tem acesso a essa
dimensäo, de um modo semelhante ao acesso cientifico ao mundo real.
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A abordagem linguistica falha na medida em que se centra nas for-
mas de linguagem, em vez de incidir nas questöes em si mesmas.
Quando se vira para as questöes, considéra as experiências religiosas
como dados religiöses, independentemente da sua interpretaçào3.
Além disso, a conclusâo é absolutamente trivial: a linguagem
metafórica «pode ser referencial» (Peacocke, 1987a, p. 25). É claro que,
se uma pessoa for descrita como um câo, isto tem a intençâo de des-
crever alguns aspectos do carâcter dessa pessoa. A questâo nâo é
saber se as metâforas podem ser referenciais, mas se as metâforas reli-
giosas o sào.
5.2.2 — A CIENCIA E A RELIGIAO
COMO CONHECIMENTO DO MUNDO UNO
Para além do argumenta mais social-linguistico, também se utiliza
um argumente causal a favor do realismo teológico. Podemos referir-
-nos a qualquer coisa, se ela entrar numa relaçâo causal connosco,
como aquilo que causou uma certa situaçâo (Soskice, 1985, p. 137).
Esta autora sugere que os argumentes cosmologicos de Sâo Tomâs de
Aquino, que descreve Deus como a origem e a causa de tudo o que
existe, constituera este vinculo causal que proporciona uma base
suficiente para uma posiçâo referencialmente realista sobre «Deus».
A experiência religiosa, embora talvez pouco convincente para os
ateus, pode também servir como esse indicador, sendo Deus aquilo
que causou uma certa experiência em mim ou em outros. O realismo,
no que respeita a entidades de teorias cientificas, tem sido igualmente
defendido na base do uso dessas entidades em experiências ulteriores.
Atribuir a realidade aos electrôes parece a atitude natural para
alguém que utiliza estas entidades na microscopia electrónica
(Hacking, 1983, Peacocke, 1987a, pp. 17 e segs.). A aplicaçao à religiâo
nâo é tâo explicita como a aplicaçao do argumente sobre as causas por
detrâs das experiências. As técnicas religiosas, como a oraçâo, nâo
foram invocadas neste contexte. O argumente baseado no uso ulte-
rior pode dar origem a uma defesa pragmâtica de uma religiâo,
fazendo notar a capacidade dos seus aderentes para enfrentarem
a vida.
O realismo critico nécessita, pelo menos, de uma clarificaçâo adi-
cional. O mais importante para a minha tese aqui é que ele nâo pro-
porciona uma metodologia para relacionar ciência e teologia; estas sâo
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apenas postas lado a lado como duas actividades semelhantes. O estudo
clâssico de Barbour, Myths, Models, and Paradigms, termina com
sugestöes para o estudo da religiâo (Barbour, 1974, pp. 172 e segs.),
mas nâo dâ nenhuma relativamente à interacçâo entre concepçôes
teológicas e teorias e observaçôes provenientes das ciências naturais.
O paralelismo metodológico torna-se uma justificaçâo e uma clarifi-
caçào da natureza da fé e da teologia.
O realismo critico, nâo so nâo conseguiu produzir um modelo
para relacionar os dois projectos, como parece incapaz de o fazer na
sua forma actual, em virtude da separaçâo entre as fontes do conhe-
cimento religioso e as fontes do conhecimento cientifico. Na sua
essência, trata-se de uma abordagem em duas vias. As duas vias de
explorar a realidade podem partilhar ferramentas, mas isso nâo
diminui por si so a separaçâo dos seus conteudos.
Contudo, Peacocke e Polkinghorne, entre outros, contribuiram
para as interacçôes entre os conteudos cientificos e teológicos. A este
respeito, a questào central nâo é o «realismo», mas a conjectura de que
a ciência e a religiâo lidam com a mesma realidade. Peacocke e
Polkinghorne imaginam uma hierarquia de ordem e complexidade
que ascende até ao humano e ao pessoal — uma hierarquia que esta
aparentemente présente no mundo, como uma hierarquia de sis-
temas, e nos nossos empreendimentos cognitivos, uma hierarquia das
ciências, das humanidades e da teologia. Nâo hâ razâo para fazer uma
distinçâo entre os niveis; as particules subatómicas sâo tâo reais como
a realidade social (Peacocke, 1984a, p. 36). Peacocke e Polkinghorne
aceitam a unidade ontológica de tudo, com o mais complexe corxsti-
tuido por unidades de urn tipo menos complexe. Também aceitam o
valor heuristico, metodológico, das estratégias reducionistas: apren-
demos muito se desmontarmos os sistemas. Porém, rejeitam o redu-
cionsmo epistemológico. Certas propriedades existera em niveis mais
elevados, mas nâo em niveis mais baixos da descriçâo, como a humi-
dade, que existe para grandes agregados de moléculas de âgua, mas
nâo para uma unica molécula. A consciência pode ser uma destas pro-
priedades. Além disso, as teorias em niveis superiores têm uma certa
autonomia relativamente as teorias em niveis inferiores.
Segundo esta abordagem, a teologia refere-se a uni nivel mais alto,
ou mesmo ao nivel mais alto, da hierarquia (Peacocke, 1979, pp. 367-
-371). As teorias de um nivel superior têm de respeitar as descobertas
dos niveis inferiores; a biologia nâo pode aceitar descriçôes que vio-
lam a conservaçâo da energia, uma lei da fisica. Mas as teorias sobre
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os niveis superiores nâo podem ser traduzidas completamente ern ter-
mos de nivel inferior. De igual modo, a teologia tem de se adaptar as
descobertas da ciência, mas nâo esta subordinada a estas (Peacocke,
1984a, p. 51; 1987a, p. 28).
As questöes das hierarquias e dos reducionismos säo complexas.
Eric Juengst (1986) aponta algumas dificuldades, especialmente na
afirmaçâo da autonomia das teorias em niveis superiores, e das pro-
priedades de sistemas mais complexes em combinaçao com o
reducionismo ontológico. Juengst sugere que a teologia deve ser
entendida como o topo da hierarquia, como se fosse o apogeu das
ciências naturais. Juengst refere-se à biologia, onde a genetica nâo se
encaixa numa hierarquia que vai desde a biologia molecular ate à
ecologia e à biologia evolucionista, passando pela histologia, a fisiolo-
gia e a etologia. A genetica é sim a disciplina que, encontrando-se fora
da hierarquia, faz a ligaçâo entre os diversos niveis. De igual modo,
poder-se-ia conceber a teologia como a «exploraçâo dos significados
Ultimos das coisas», e, por conseguinte, como a fonte de todas as ciên-
cias.
A posiçâo de «um mundo com uma hierarquia de niveis» parece,
pelo menos em parte, independente de outros argumentes sobre o
realismo critico para a ciência e a teologia. Nâo estou muito certo de
que ela seja adequada no que respeita as relaçôes reais entre as ciên-
cias para além de afirmaçôes gérais sobre a biologia em contraposiçâo
à fisica. E este conceito da relaçâo entre a teologia e as ciências con-
duz-nos forçosamente a posiçoes sobre o reducionismo e a emergên-
cia que sâo, pelo menos, nâo triviais4. Para mim, o mais importante é
o modo como a teologia é concebida nesse programa. Ao juntâ-la as
ciências numa hierarquia, estâ-se a considerar a teologia, pelo menos
em alguns aspectos importantes, como semelhante as ciências. E sera
de esperar que as afirmaçôes da teologia estejam de acordo com as das
ciências. Esta abordagem metafisica corre o risco de ignorar as
funçôes mais existenciais da teologia, bem com a sua tensâo critica
com «os factos». (Ver, atrâs, 0.2, 4.1.1, 4.5, e mais à frente, em 5.5 e 6).
Vou assim tentar descrever a relaçâo entre a teologia e as ciências de
um modo um tanto diferente.
Por detrâs do realismo critico, parece haver dois intéresses.
O acento posto na continu idade com experiências iniciais e com a
tradiçâo da igreja parece dar origem a uma espécie de ortodoxia angli-
cana. A dimensào construtiva da conceptualidade teológica e cienti-
fica, expressa pelo qualificativo «critico», parece um tanto subjugada
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pelo desejo de realismo enquanto ortodoxia, que se reflecte no acento
posto na descriçâo da realidade. A referenda é considerada como
inalterada, embora os termos com os quais nos referimos sejam refor-
mâveis (Peacocke,1981, xi-xii). Prefere-se a continuidade historica em
detrimente da possibilidade de alteracao radical, especialmente para
a teologia. O outro interesse fundamental por parte do realismo criti-
co parece ser a seriedade com que as ideias sâo tratadas. Se a teologia
fosse um mero mito ou apenas urn jogo de linguagem peculiar,
porquê dar-lhe importância? Esta parece ser a questâo central que
temos de encarar uma vez que nos distanciemos do programa
-realis ta.
5.3 — A CIÊNCIA E A RELIGIÄO
COMO INTERPRETACÖES
5.3.1 — GILKEY: A FUNÇÂO DO MITO NA CULTURA
O teólogo americano Langdon Gilkey défende, por exemplo no
seu livro Religion and the Scientific Future (1970), a linguagem mitica
como inevitâvel e essencial para qualquer cultura, proporcionando
uma expressäo do modo como ela se vê a si própria. Pode definir-se a
teologia como o reflexo dos simbolos miticos de uma tradiçâo ou cul-
tura. Os mitos nâo sâo fabulas fora de uso. A linguagem mitica utiliza
simbolos multivalentes que, de algum modo, se referem ao transcen-
dente ou ao sagrado. Os seus «significados dizem respeito as questöes
ultimas ou existenciais da vida real e as questöes do destino humano
e histórico» (Gilkey, 1970, p. 66).
A linguagem religiosa tradicional incorpora factos, bem como
uma referenda ao transcendente ou ao sagrado. Os mitos da criaçâo
falam de um criador transcendente, bem como da história primitiva
do mundo. As ciências desacreditaram o conteudo factual dos mitos
e, assim, forçaram uma alteraçào da nossa compreensäo da natureza
da verdade mitica. Deste modo, a ciência contribui para uma purifi-
caçâo da nossa compreensäo da natureza da religiâo. A religiào
tornou-se a verdade simbólica, «nào afirmativa sobre matérias de
facto» (Gilkey, 1970, p. 35), embora afirmando ainda qualquer coisa.
No entanto, a separaçào entre o significado factual e o significado
simbólico pos em perigo o significado da linguagem religiosa.
A ciência parece enviar a seguinte mensagem à teologia: tu «nào
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podes fazer parte de nos e ser valida, nem estâtes separada de nos e
manter qualquer significado» (Gilkey, 1970, p. 33).
Gilkey rejeita uma nova coligaçâo com os factos. Se as conclusses
da ciência, por exemple a evoluçâo biológica, forem usadas como base
das convicçôes religiosas, tornam-se mitos cientificos e deixam de ser
teorias cientificas (Toulmin, 1957). A ciência nâo empresta o seu
prestigio, a sua certeza e a sua significatividade para além do seu
próprio dominio. Estes mitos cientificos partilham da incerteza de
todos os mitos.
Gilkey vê os fundamentos e os usos do discurso religioso na nossa
cultura olhando para a confiança na ciência e na sua aplicaçâo aos
problemas da humanidade. A ciência, como forma de interrogaçâo
humana, «aponta para além de si propria, para um terreno de ultima
instância que as suas proprias formas de discurso nâo conseguem
abordar, e para o quai so a simbolizaçâo religiosa é adequada»
(Gilkey, 1970, p. 41). A filosofia da ciência mais récente sublinhou as
dimensôes humanas na ciência, os elementos de convicçâo e empe-
nhamento, uma paixào pela compreensào, e a inevitabilidade dos
pressupostos, por exemplo de um ideal de ordern. Gilkey critica a
concepçâo ingénua da ciência em concepçôes do mundo relacionadas
com esta5; a ciência é apresentada demasiadas vezes como sendo
objectiva, sem pressuposiçôes genuinas, e como a unica via para a
realidade. Gilkey debruça-se sobre o papel do sujeito conhecedor.
A nossa compreensào do destino da nossa cultura cientifica esta
relacionada com certes mitos. Os mitos dominantes na nossa cultura
têm sido a concepçâo libéral do progresso e a concepçâo marxista de
um processo dialéctico. Estes mitos utilizaram uma linguagem poliva-
lente e falaram de estruturas universais e de estruturas ultimas. Presen-
temente, perderam a maior parte do seu estatuto (Gilkey, 1970, pp. 74 e
segs.; 1987, p. 58). O mundo é muitas vezes apreendido como nào tendo
uma direcçâo definida. O novo mito é a nova humanidade cientifica,
em principio capaz de conhecer os segredos das coisas e de controlar as
forças da natureza, por exemplo de libertär o mundo da fome e da
guerra. Subjacente a isto esta uma crença na autonomia humana; os
seres humanos conferem significado a um mundo sem significado.
Gilkey chama a isto (utilizando uma expressâo arcaica para uma linha
de pensamento contemporânea) um mito gnóstico. Tal como Gilkey
entende o gnosticismo, a salvaçâo estava relacionada com o conheci-
mento espiritual — de uma perspective cristâ, isto é uma velha heresia
(ver apêndice 8). Na forma moderna des te mito, o conhecimento é
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suposto resolver as ambiguidades da existência e da accäo; o conheci-
mento torna «livre do mal e nâo livre para o mal» (Gilkey, 1970, p. 77).
Hâ uma aparente inconsistência neste mi to cientifico (gnóstico): os seres
humanos sao, enquanto sujeitos, considerados como completamente
livres e, enquanto objectes, como completamente inteligiveis. Gilkey
sugere que os simbolos dos seres humanos como criaturas dependentes
e como imago dei traduzem melhor esta mistura de déterminisme e
liberdade. Existem ambiguidades no mito moderno de «as boas
intençôes raramente se realizam completamente» ou, de uma forma
mais forte, «criam tantas vezes o mal sem intençao como o bem com
intençâo» (Gilkey, 1970, p. 91). É necessârio que nos arrependamos e
que saibamos perdoar, que aceitemos os seres humanos e o mundo,
mesmo com as suas ambiguidades. A religiäo pode criticar os mitos de
uma cultura cientifica e oferecer uma alternativa mais adequada.
Na reflexâo filosófica, as imagens miticas das divindades säo subs-
tituidas por noçôes abstractas que parecem ser mais universais e mais
fundamentals. Contudo, este procedimento nega-se a si próprio. Com
efeito, os conceitos filosóficos «definem as caracteristicas mais perma-
nentes e universais de urn dado sistema de coisas, mas tem dificul-
dade em expressar qualquer coisa que transcenda esse sistema como
o seu fundamento, a sua origem ou o seu fim» (Gilkey, 1970, p. 112).
Como Gilkey observa, «se o divino deve, em qualquer seiitido, ser
transcendente ao sistema do mundo dado, a linguagem filosófica tem
de, por seu lado, se transcender noutra forma de discurso» (1970, p. 77),
uma linguagem mitica pós-reflexiva e polivalente6. Isto näo nega a
necessidade da reflexâo filosófica. No que respeita à ciência e à
religiäo, ele conclui que «é inevitâvel alguma forma de mediaçào
através da ontologia» (Gilkey, 1970, p. 182).
Podemos distinguir entre o conteudo da ciência, o processo
através do qual ela descobre ou constrói esse conteudo e a funçào da
ciência num meio cultural mais alargado. Gilkey dâ particular realce
a este ultimo aspecto, ao modo como a ciência se relaciona com os
mitos de uma cultura. Todas as culturas, incluindo aquelas que tem
ciência, tem aspectos que se poderâo apelidar de ideológicos ou reli-
giosos (Gilkey, 1987, p. 51). Este contexto cultural é importante, mas
näo é o tema do presente estudo. Relativamente à funçào cultural da
religiäo, Gilkey sublinhou a linguagem. O papel da linguagem na con-
cepcäo de Gilkey da ciência e da religiäo tem sido criticado (Gerhart
and Russell, 1984, pp. 5 e segs.). É acusado de reducionismo, de estru-
turas mais ou menos coerentes a mitos como os veiculos da expressäo,
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e de sugerir uma arbitrariedade sobre as ideias cientificas e religiosas
ao ignorar as razôes pelas quais se dâ importância a certas «histórias»
— a sua relaçao explicativa com certas experiências.
Estas criticas nâo fazem uma justiça compléta à posiçâo global de
Gilkey. Este deu explicitamente atençâo ao processo da descoberta
cientifica e sublinhou o papel inevitâvel das formulaçôes filosóficas
sistemâticas, embora espère que estes sistemas falhem, na medida em
que desvalorizam as ambiguidades da existência e a intangibilidade
do transcendente.
Gilkey, com a sua acentuaçâo da funçâo existencial e cultural das
ideias religiosas, lida com aspectos que correm o risco de serem igno-
rados quando se discutem as relaçôes cognitivas entre a ciência e a
teologia. No entanto, a sua rejeiçào de uma dimensâo religiosa nos
factos e nas teorias da ciência, por exemplo na evoluçâo, nâo é tudo o
que séria précise dizer sobre matérias de conteudo. Sem derivar
noçôes religiosas dos factos, aquelas podem contudo ser explicadas
enquanto se utilizam os factos, e, num certo sentido, têm de ser coe-
rentes com estes factos. E isto é tanto mais assim quanto as posiçôes
existenciais assumem implicita ou explicitamente perspectivas mais
latas, podemos mesmo dizer metafisicas, do mundo.
5.3.2 — A COMPREENSÄO
ENQUANTO PROCESSO METAFÓRICO
Na obra Metaphoric Process: The Creation of Scientific and Religious
Understanding, uma professora de estudos religiöses, Mary Gerhart, e
um professor de fisica, Allan Russell, sublinham a mudança. «Tanto
na ciência como na religiao, as antigas verdades näo duram sempre»
(Russell and Gerhart, 1984, p. 69).
Os autores afirmam que a compreensâo nâo deve ser explicada
como noçôes de facto relativamente simples, como «o gato esta no
capacho». Em ciência, trabalhamos com muitos objectes dos quais nâo
temos uma experiência directa, ou de que temos uma experiência
directa que nâo é muito informativa para a nossa compreensâo, por
exemplo na experiência das estrelas como pontos de luz. As formas
mais sofisticadas de experiência sâo mediadas pela compreensâo.
Como eles dizem, toda a gente vê, ao nivel da experiência directa, o
Sol a nascer, embora aqueles que aceitam a concepçao coperniciana do
sistema solar compreendam isto como um reflexo da rotacäo da
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Terra7. Pode haver conflitos entre as nossas experiências directas e a
nossa compreensâo teórica, por exemple de um tijolo como consti-
tuido sobretudo por espaço vazio. Em muitos casos, a tensäo é resolvida
enquanto a compreensâo teórica se mantém. Mas também se pode
abandonar a compreensâo teórica devido a certas experiências.
Gerhart e Russell vêem a ciência e a religiâo como diferentes cam-
pos de significados. Explicar o significado de uma palavra envolve a
referência a outras palavras, que de novo podem exigir uma outra
explicaçâo. O significado de uma palavra é a configuraçao de relacöes
entre os elementos das respostas (Gerhart and Russell, 1984, p. 93).
Esta configuraçao de relacöes faz parte de uma rede mais larga,
um «campo de significados». Este campo de significados nâo é um
aspecto puramente linguistico. É a conceptualidade que teve origem
nas nossas experiências e que Ihes dâ forma; ele expressa a nossa com-
preensâo.
O novo conhecimento existe em duas variedades. Por um lado,
temos extensâo da rede conceptual por analogia de qualquer coisa
conhecida com outra coisa ainda nâo conhecida. O novo conheci-
mento do anteriormente desconhecido constrói-se de tal modo que se
insère automaticamente no esquema existente. A analogia näo intro-
duz tensao no campo de significados, dado que lida com alguns
significados que eram ainda flexiveis, o até aqui desconhecido.
Por outro lado, se insistirmos numa analogia entre duas con-
cepcöes que ja foram formadas e estào inseridas no seu próprio campo
de significados, podemos introduzir uma tensâo. Esta analogia é uma
metäfora; ela näo é descoberta, mas criada reformando os campos de
significados (Gerhart and Russell, 1984, p. 113). É através deste
processo metafórico que surge um genuine novo conhecimento.
Nesse sentido, criamos o mundo, tal como o entendemos, criando a
compreensâo; esse mundo esta distorcido relativamente ao mundo
das experiências correntes. A criaçâo de novas metâforas é, muitas
vezes, um baläo de ensaio, uma experiência com ideias.
Gerhart e Russell afirmam agora que: 1. A ciência e a religiäo säo
diferentes campos de significados, mas tem a mesma estrutura episte-
mológica. Os mesmos processes, extensâo analógica e criaçâo
metafórica, estâo envolvidos na criaçâo do novo conhecimento. E 2.:
Relacionar conceitos do campo cientifico com conceitos do campo reli-
gioso é também urn destes processes rnetafóricos que inflectem o
mundo de significados existente. Ao serem relacionados, ambos se
fortalecem. A teologia é necessaria, na medida em que confère um
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estatuto teórico a experiências de limite e transcendência. A reivindi-
cacao da verdade é menos provâvel para qualquer concepçâo que nâo
relacione os dois campos.
A proposta de Gerhart e Russell, que foi aqui apenas esboçada de
u ma forma muito superficial, sublinha a estrutura epistemologica
semelhante da ciência e da religiäo. Nâo se trata aqui, como acontece
com os realistas criticos referidos atrâs, de uma relaçâo semelhante
com a linguagem ou com os factos, mas de um processo semelhante
de desenvolvimento de novo conhecimento — por extensâo e refor-
maçâo. Poder-se-â levantar a questâo de saber se este paralelismo é
vâlido. Nâo haverâ uma diferença entre o desenvolvimento cientifico
e a transformaçâo religiosa? E, o que é ainda mais importante, a
semelhança do processo torna as proprias afirmaçoes mais validas?
5.4 — A TEOLOGIA E A CIENCIA
NO PROTESTANTISMO EUROPEU
5.4.1 — PARA ALÉM DE BARTH:
TORRANCE, LINK E JÜNGEL
No prefâcio do primeiro volume, sobre a criaçâo, da sua obra
Church Dogmatics (Barth, 1945), Karl Barth considéra as ciências natu-
rais irrelevantes no que respeita à interpretaçâo biblica e cristä da
criaçâo divina. O seu estudo da doutrina da criaçâo esta estreitamente
relacionado com os dois primeiros capitules do Genesis. Alguns
teólogos posteriores têm tentado, de diverses modos, combinar a
teologia de Barth com as ciências naturais. Nao vou considerar os seus
escritos como uma interpretaçâo de Barth, mas apenas estas con-
cepçôes em si próprias.
T. F. TORRANCE
O teólogo escocês Torrance9 acentua que a teologia deve ser enten-
dida como uma ciência semelhante as outras. Porém, a semelhança é
puramente formal. Todas as ciências pretendem incidir sobre a reali-
dade. O método apropriado para uma ciência especifica, incluindo a
teologia enquanto a ciência de Deus, é determinado pela realidade
que ela prétende investigar.
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Torrance desenvolveu amplamente o paralelismo com a fisica.
Considéra a contribuiçâo de Barth para a teologia como uma inte-
graçao da ênfase patristica no ser de Deus e a ênfase da Reforma nos
actos redentores de Deus. Segundo Torrance, isto é semelhante ao tra-
balho recente sobre uma teoria do campo unificada que integraria as
teorias corpuscular e ondulatória da matéria e da luz. Barth foi um
pouco mais bem sucedido; a beleza e a estrutura do pensamento de
Barth indica «que ele penetrou profundamente nas relaçoes orgânicas
subjacentes à nossa compreensäo da multiplicidade Deus-homem-
-mundo» (Torrance, 1984, p. 280; cf. 1976, DC; 1984, vin).
Todavia, Torrance acaba por considerar mais do que urn mero
paralelismo. A geometria começou por ser um ramo da matemâtica,
relacionada com a fisica de urn modo muito superficial. Mas na cos-
mologia moderna, com os seus conceitos de espaço-tempo curvo, ela
tornou-se o cerne da fisica. De igual modo, a teologia natural, enquan-
to pensamento teológico baseado na razâo e nas experiência terrenas,
esta va superficialmente relacionada com a teologia baseada na reve-
laçâo. Mas agora tem de se tornar parte do cerne da teologia positiva.
Isso vai implicar uma alteraçâo na sua estrutura, «pois nessa altura as
afirmacöes fisicas e as afïrmacöes teológicas estarâo intimamente cor-
relacionadas» (Torrance, 1984, p. 281). Ainda nâo dispomos dos instru-
mentos cognitivos susceptiveis de «fazer ressaltar e tornar acessivel a
nós próprios as profundas harmonias e simetrias da graça divina em
que esta religiosamente guardada a logica interna das operacöes cria-
tivas e redentoras de Deus no universe» (Torrance, 1984, p. 282).
O paralelismo metodológico baseia-se no réalisme; o conheci-
mento é aquilo que «corresponde à realidade dada» (Torrance, 1969,
p. 116). Urn método deve ser governado pelo conteudo material do
seu conhecimento.
Como haveremos de ter acesso a essa realidade em si propria? Este
problema de todo o conhecimento é bem conhecido na formulaçâo que
Ihe foi dada pelo filósofo Immanuel Kant. Uma resposta teológica foi
que temos acesso a Deus porque Deus se révéla a nós próprios. O proble-
ma transforma-se entâo na questäo de como saber que qualquer coisa
que pode ser uma revelaçâo de Deus é de facto essa revelaçào. A auto-
-revelaçao de Deus autentica-se a si própria? Isto pode ser convincente
para urn crente, mas näo o é para urn observador exterior. Esta forma
de realismo que se encontra na obra de Torrance corre o risco de igno-
rar a inevitâvel natureza construtiva do nosso conhecimento. A relaçào
entre o conteudo e o método apropriado só justificaria uma abordagem
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teológica separada se tivesse sido estabelecido que existe uma dimen-
sâo teológica separada da realidade. Torrance admite duas dimensöes,
uma natural e outra espiritual, que se sobrepöem (Torrance, 1985a, ix).
Se esse paralelismo fosse estabelecido/ forneceria uma justificaçâo
para o termo «teologia cientifica», ou, como também foi utilizado por
Torrance, «ciência teológica». Mas näo daria origem a um modo de
relacionar os diferentes campos, a teologia e as ciências naturais.
Contudo, Torrance näo prétende ir além de urn mero paralelismo.
Discutiu questöes especificas, especialmente a contingência e a
ordern, e o espaço e o tempo. Segundo Torrance, o espaço-tempo é
uma estrutura de profundidade que é objectiva, embora seja invisivel.
Isto é semelhante à objectividade da teologia (Torrance, 1976, pp. 187
e segs.). As analogias entre as diferentes dimensöes da realidade sâo
uma consequência da sobreposiçào das diferentes dimensöes.
Urn problema importante para os argumentes que se baseiam em
paralelismos ou na sobreposiçào de dois projectos é que as analogias
parciais näo säo necessariamente significativas. A aparente sobre-
posiçâo entre a astronomia e a astrologia näo implica que ambas
façam afirmaçoes crediveis sobre a realidade.
Torrance pode ser considerado como representante do primeiro tipo
de teologia, seguindo a distinçâo feita no capitulo introdutório (0.2): em
que a fé incide sobre uma dimensâo oculta da realidade na sua relaçao
com o mundo material. Existe ai, embora de um modo um tanto obscuro,
uma profunda harmonia — uma harmonia que pode transparecer.
Vou agora debruçar-me sobre os neobarthianos do continente, que
parece estarem mais conscientes dos problemas que envolvem qual-
quer apelo à realidade. Eles também divergem na teologia. Em vez de
uma harmonia entre o natural e o espiritual, apontam mais para a
«fragmentaçao» da criaçâo. Podemos dizer que Torrance se junta a
Barth na sua acentuçâo da possibilidade de um verdadeiro conheci-
mento sobre Deus se a teologia seguir os seus próprios métodos
(sejam eles quais forem). Christian Link e Eberhard Jüngel näo negam
isto, mas sublinham muito mais a impossibilidade da teologia natu-
ral e as limitaçôes de qualquer teologia.
CHRISTIAN LINK
Na sua obra Welt als Gleichniss (1976), Christian Link rejeita as
teologias naturais que incluem Deus como um complemento explica-
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tivo da compreensâo cientifica do mundo (1982, p. 365). Nâo devemos
partir de uma compreensâo gérai de Deus para a revelaçâo biblica
especifica, mas explicar o objective universal das afirmaçôes do Novo
Testamente, in casu que Jesus é a verdade.
Link faz uma distinçao entre uma tradiçâo académica e uma
tradiçâo catequética na teologia natural. A primeira afirma que as ideias
cristàs sâo, na sua essência, comuns à humanidade racional — e por-
tanto défende a validade do «livro da natureza» como fonte da reve-
laçâo. A segunda nâo visa uma compreensâo formai de Deus e da
revelaçâo, mas procura ver Deus em todas as experiências, incluindo as
que sâo recontadas no Novo Testamente como parabolas. Isto é «a fé à
procura da compreensâo», para u sar o famoso dito de Santo Anselmo:
tornar qualquer coisa conhecida a partir daquilo em que se crê.
A tradiçâo teórica dévia seguir este segundo uso da teologia natural.
Link relaciona o problema da teologia natural com a doutrina de
Deus. Por exemple, o conceito de Lutero do deus absconditus, o Deus
escondido, é interpretado como expressando as limitaçôes do pensa-
mento secular: este nâo consegue encontrar Deus no mundo (Link,
1982, p. 31). A conclusâo nâo é fundamentalmente sobre a ausência de
Deus, mas sobre as possibilidades da razâo. Mas isso nâo implica nec-
essariamente que uma coerência entre o conhecimento e a fé seja
impossivel, a menos que se considère que os desenvolvimentos
europeus especificos no pensamento sejam definitives e inultra-
passâveis. Links rejeita a ideia de uma ocultaçâo absoluta, uma dis-
tinçao qualitative infinite (Kierkegaard), porque isso negaria a possi-
bilidade de conhecer Deus como Deus.
A cristologia, o encontre, provocador da razäo, de Deus e da
humanidade, deve ser o local da teologia natural. Uma simples teolo-
gia natural que fosse uma continuidade das nossas experiências terre-
nas é impossivel sem perda da estranheza, que é uma caracteristica
essencial da teologia cristâ. Esta teologia natural iria também julgar
erradamente a realidade do sofrimento, a fragmentaçâo da criaçâo.
A «nova criaçâo» so se pode manifestar por contraste, no sofrimento
das criaturas. Links refere-se também neste contexte à crise ecologica
como uma Sexta-Feira Santa universal.
Nâo devemos perguntar de que modo um ser humano poderia
aceder ao Deus externe, escondido. Segundo Link, deveriamos per-
guntar como é possivel que o mundo seja considerado uma criaçâo e
que Deus permita um encontre, jâ que «a palavra se tornou carne
e viveu entre nos» (Sâo Joâo, 1:14).
215
Links vê um paralelismo entre a concepçâo da trindade de Deus
e très interpretaçôes religiosas de experiências do mundo. A cristolo-
gia esta relacionada com o sofrimento de Deus no mundo. Deus
enquanto o criador esta relacionado com a ocultaçâo de Deus no
mundo. E o espirito esta relacionado com o futuro de Deus no mundo.
Estes temas sâo demasiado complexes para que nos debrucemos
sobre eles em poucas linhas. Todavia, estes aspectos do sofrimento,
da ocultaçâo e do futuro nâo devem ser menosprezados no dialogo
entre a teologia e as ciências naturais.
Em comparaçâo com as posiçôes referidas anteriormente, Links
tem a vantagem de nâo necessitar de dar uma ênfase excessiva ao
«transparecer» da perfeiçâo. A sua posiçâo nâo dâ origem a uni mero
debate sobre Deus, mas sobre Deus e o mundo, pelo que précisa de
introduzir temas como a ocultaçâo, o sofrimento e outros seme-
Ihantes. As questôes de conteudo e método sâo integradas deste modo.
EBERHARD JÜNGEL
Jüngel é um dos poucos outros «barthianos» que reconsideraram
as possibilidades de uma teologia que encara o mundo como impor-
tante. Uma das maiores criticas que ele faz da teologia natural tradi-
cional é a sua orientaçâo baseada no real e a presença de Deus nessa
realidade do mundo. Esta teologia dâ assim pouca atençào à transfor-
maçâo da ordern natural, as possibilidades, àquilo que o mundo pode
vir a ser. No piano teológico, a revelaçâo é entendida por Jüngel como
significando perturbaçâo e renovaçâo, a abertura de novas possibili-
dades (cf. Webster, 1986, pp. 120, 123 e segs.; Jüngel, 1975a [1980,
p. 175], 1975b [1980, p. 196]).
Uma segunda questâo de interesse é a sua critica, contra a posiçâo
de Wolfhart Pannenberg, dos argumentes do mundo, especialmente
do ser humano, a Deus, como se houvesse uma necessidade terrena de
Deus. Jüngel pressupôe sempre que a teologia é «confrontada com
uma verdade quando é afirmada a nâo necessidade terrena de Deus»
(1983, pp. 17 e segs.). Nâo se trata de uma desvantagem ou de um
mero facto adicional; isto afecta toda a concepçâo teológica. Segundo
Jüngel, uma necessidade terrena de Deus esta correlacionada com um
Deus concebido como poder déterminante, e, portante, com a negaçâo
da liberdade. A nâo necessidade terrena de Deus expressa a ideia de
urn Deus poderoso através do amor. A nâo necessidade terrena de
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Deus näo deve ser traduzida numa contingência de Deus, num
«menos do que necessârio». Jüngel utiliza a expressâo «Deus é mais
do que necessârio», significando que a necessidade enquanto catego-
ria «näo vai tào longe que chegue a Deus» Qüngel, 1983, p. 25). A neces-
sidade näo é aplicâvel porque é sempre necessidade em relaçao com
um certo contexto.
Segundo Link e Jüngel, considerar o mundo como uma parabola
de Deus é teologicamente légitime. As parabolas näo sâo simples
histórias adicionais. Falam de Deus e da vida humana em relaçao com
esse Deus. Definem ou explicam, de urn modo analógico ou metafó-
rico, algum do significado do «Deus», do «amar o proximo» e coisas
semelhantes. Se o mundo puder ser entendido como uma parabola,
isso parece-me implicar, talvez indo mais longe do que Link e Jüngel,
que se podem utilizar as ideias cientificas sobre o mundo para conferir
significado semântico aos termos teológicos.
5.4.2 — MOLTMANN E PANNENBERG
Jürgen Moltmann e Wolfhart Pannenberg desenvolveram posiçôes
muito mais criticas da teoria de Barth. Vamos comecar por nos debruçar
sobre a obra de Moltmann, mais ou menos acessivel ao grande püblico,
Gott in der Schöpfung (Deus na criaçao, 1985) antes de fazermos algumas
observaçôes respeitantes aos escritos de Pannenberg.
JÜRGEN MOLTMANN
Moltmann concebe uma doutrina da criaçao que acentua o rela-
cionamento dentro do mundo (ecologia), dentro de Deus (trindade
social) e entre Deus e o mundo. Durante o periodo nacional-socialista
na Alemanha, a teologia natural, enquanto promotora do conheci-
mento de Deus, teve de ser rejeitada. Contudo, agora a questäo näo é
o conhecimento de Deus, mas da criaçao, que, ecologicamente, esta
em crise (Moltmann, 1985, p. 11).
Duvido que a distinçào funcione. A questâo nessa altura era tam-
bém a compreensâo do mundo, da natureza da raça, etc. E a crise
ecológica contemporânea ë basicamente também uma crise humana.
A poluiçâo é uma ameaça para muitas espécies, mas näo para todos
os micróbios. Chamar a isto uma crise é acrescentar certos valores,
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provavelmente em favor de organismos mais complexes, como os
mamiferos. Deste modo, podemos dizer que tanto nessa altura como
agora a questâo é a compreensao do mundo, com a sua forte compo-
nente humana. Em ambos os casos, lidamos tambern com o conheci-
mento de Deus para saber o que fazer no mundo, distinguir o caminho.
O conhecimento de Deus näo estava nessa altura separado da reali-
dade, tal como näo o esta agora.
Moltmann considera-se como estando a fazer «teologia da
natureza», perguntando em que é que o nosso conceito de Devis con-
tribui para a nossa compreensao da natureza, em oposiçâo à teologia
natural, a contribuicäo da natureza para o nosso conhecimento de
Deus. Isto constitui uma jogada politica clâssica na cena teológica
alemâ. Porém, Moltmann nâo parece ser consistente. Utiliza a ciência
para defender a relacionalidade do mundo, e, a partir dai, défende a
relacionalidade de Deus.
Moltmann prétende distanciar-se dos elementos antropocêntricos
na tradiçào crista. For conseguinte, sublinha que a narrativa da criaçao
nâo termina com o sexto dia, e, assim, com a criaçao dos seres
humanos. O sétimo dia, o Sàbado, é o fim da criaçao. Segundo
Moltmann, a intencao da história e da evoluçâo é transformar a criaçao
numa casa de Deus, trazê-la para a festa rejubilante de urn Sabado
universal. O Sabado consagra e révéla o mundo como criaçao de
Deus. Na sua secçâo sobre a evoluçâo, Moltmann descreve os seres
humanos (1985, p. 197) como 1. A ultima criatura antes do Sabado,
encarnando todas as outras criaturas; 2. o sistema complexe que inclui
todos os sistemas mais simples do processo evolucionista, porque os
seres humanos resultaram deles; e 3. imago rnundi, urn microcosmos
que représenta o macrocosmos antes de Deus.
A transicäo das afirmaçôes exegéticas, como a primeira, para as
que se apresentam como ciência natural, como a segunda, nécessita de
uma clarificaçâo metodológica. Consideremos o caso do exemple.
Este pressupôe implicitamente a identificabilidade do conceito de
«espécie» no Genesis 1 com o conceito de «espécie» da biologia mod-
erna, identificaçâo esta também aceite pelos «criacionistas», mas forte-
mente controversa10. A segunda afirmaçao nâo esta de acordo com a
teoria evolucionista contemporânea. Toda a criatura existente, mesmo
os organismos unicelulares contemporâneos, tem uma estirpe que
remonta a organismos unicelulares. Os seres humanos sào apenas
uma das formas actuals, como o fim de um ramo da ârvore evolu-
cionista. Mesmo que a humanidade seja concebida como uma recapi-
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tulaçâo de formas anteriores na sua propria estirpe, ela nao recapitu-
la certamente as formas de todas as outras estirpes. Os seres humanos
nao incorporam ratos. Nem dépendent de todas as outras espécies. Os
seres humanos apareceram sem qualquer influência dos marsupiais
australianos, embora tenha havido factores comuns no seu desen-
volvimento, näo so geneticamente como no piano ambiental. Os seres
humanos podem muito bem continuar a existir sem os marsupiais,
ainda que muitas crianças considerem a nao-existência de cangurus
como uma séria perda.
A conclusâo teológica utiliza a afirmaçâo «cientifica» sobre os
seres humanos, incluindo todos os sistemas mais simples, para con-
cluir que os seres humanos representant o total da criaçâo perante
Deus. A conclusâo sera necessâria? Se os marsupiais, como o can-
guru, nao estào incluidos no sistema humano, isso implicarâ que nao
estejam representados perante Deus tal como o estâo as bactérias que
vivem no nosso intestino? A premissa sobre a inclusâo esta errada, e,
se estivesse certa, nao séria necessâria. Teremos de formular outras
razöes pelas quais consideramos a vida nâo-humana como merece-
dora de ser defendida.
A teologia de Moltmann tem uma forte orientaçâo antropocên-
trica, ainda que ele pretenda explicitamente desenvolver uma teologia
nâo-antropocêntrica. Mesmo o seu conceito nâo-antropocêntrico
preferido, o Sâbado, é uni termo que foi retirado do contexto da vida
social. A Natureza nao tem um sétimo dia da semana. Se é o Sâbado
que révéla que o mundo é criaçâo (1985, p. 20), o critério pode trans-
formar o mundo social na criaçâo de Deus, mas isso nao se aplica de
facto ao mundo descrito pelas ciências naturais. Moltmann supera o
antropocentrismo da teologia tradicional tratando toda a realidade
nâo-humana como se fosse realidade humana, urn sócio-sistema11.
Para além do antropocentrismo, podia ter sido melhor se
Moltmann tivesse desenvolvido a sua perspectiva de uma forma mais
sistemâtica. Hâ muitas imagens bonitas na sua teologia da criaçâo, e
especialmente um uso vivo de elementos biblicos como o Sâbado, mas
falta-lhe uma metodologia e uma metafisica coerentes.
A sua ênfase na presença de Deus na natureza implica alguns pro-
blemas especificos. Um deles é a importância do sofrimento. Além disso,
o «Deus na criaçâo» pode dar origem a uma sobrestimaçâo da força da
natureza, e, assim, provocar uma avaliaçâo errada dos riscos. Sugiro
mais à frente (6.3) uma justificaçâo teológica da atençâo para com o
mundo natural num quadro que sublinha a transcendência de Deus.
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WOLFHART PANNENBERG
Wolfhart Pannenberg é mais explicite no desenvolvimento sis-
temâtico da sua teologia12. Parece relacionar a ciência e a teologia
cognitivamente de duas maneiras, que se poderiam designer por
indutiva e dedutiva. Ambas reflectern o seu interesse na universali-
dade das afirmaçôes teológicas.
1. Nos seus escritos antropológicos, esta claramente présente uma
abordagem indutivo-apologética13. A antropologia secular nécessita
de uma dimensâo religiosa; a finidade da existência humana sugere,
pelo contrario, a infinidade. Esta dimensâo esta correlacionada com
uma realidade externa.
2. A inferência da teologia relativamente a afirmaçôes sobre o
mundo é mais explicita nas suas anâlises da fisica e da biologia. Por
exemplo, «a afirmaçâo teológica de que o mundo da natureza provém
de um acte de criaçâo divina implica a afirmaçâo de que a existência
do mundo como um todo e de todas as suas partes é contingente»
(Pannenberg 1988e, p. 8). É esta posiçâo que permite as «perguntas
teológicas aos cientistas» (Panneberg, 1981). Ela também esta rela-
cionada com a natureza da ciência. «Se o Deus da Biblia é o criador do
universo, nâo é possivel compreender completamente ou mesmo
apropriadamente os processes da natureza sem referência a esse
Deus» (Pannenberg, 1981, p. 4).
Deus é cognitivamente necessârio; as ciências sâo incompletas
(abordagem indutiva), e têm de ser incompletas (vistas dedutiva-
mente da teologia). Se «a natureza puder ser adequadamente com-
preendida sem referência ao Deus da Biblia, entào esse Deus nâo pode
ser o criador do universo, e, por consequência, nâo séria verdadeira-
mente Deus e também nâo poderia ser considerado como uma fonte
de ensinamento moral» (Pannenberg, 1981, p. 4).
Sera que esta busca de uma dimensâo religiosa na compreensâo
secular implica que ele opte por uma concepçào de Deus como um
complemento da nossa realidade e como estando présente nela? Isto
parece estar de acordo com a sua descriçâo de Deus como a «realidade
déterminante de tudo» e com o determinismo (aparente?) a partir do
futuro, e, por conseguinte, com o determinismo em direcçâo a urn
«final feliz». Isto pode expressar uma visâo em que as promessas de
Deus sâo merecedoras de confiança, o que pode ser reconfortante. Mas
como é que Pannenberg évita os perigos teológicos desta abordagem,
a perda de sensibilidade para o mal, a injustiça e a imperfeiçao, e, por-
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tanto, a perda da capacidade de fazer juizos, e o perigo de näo ouvir-
mos um apelo à conversäo, a que façamos tudo o que pudermos con-
tra a injustiça e o mal? Isto esta relacionado com a distinçâo, que vimos
atrâs, de dois tipos de teologia (0.2). Pannenberg integra-se numa abor-
dagem «mistica» da relaçao entre a teologia e a ciência, que sublinha a
presença de Deus no mundo como é descrita pelas ciências e, assim,
tende a desenvolver uma teologia metafisica em que a realidade vul-
gar esta estreitamente relacionada com uma dimensäo religiosa
«oculta». Outra posiçâo, a que se poderia chamar «profética», consi-
déra sobretudo a ausência aparente de Deus, ou pelo menos a ambi-
guidade dos dados. No capitule seguinte, voltarei a esta distinçâo (6.1).
Uma questào metodológica mais especifica diz respeito à selecçâo:
que ciência usa o teólogo? Existe algum modo pelo quai ela seja regida
por leis? Isto näo se aplica apenas a Pannenberg, mas torna-se impor-
tante para qualquer teólogo que efectivamente se empenhe nas ciências
naturais. Por exemplo, a antropologia teológica de Pannenberg foi cri-
ticada devido ao seu uso de ciência ultrapassada e pelo facto de ignorât
a genetica14. Que ramos sâo relevantes e que posiçôes dentro desses
ramos? Voltaremos a esta questào na conclusào da próxima secçâo.
5.5 — A CONSONANCIA CONSTRUTIVA
Nesta secçâo, procurarei apresentar a minha posiçâo, que se pode
caracterizar por uma procura da teologia em coerência critica com a
ciência. Se procurarmos um aspecto profético na teologia (5.5.2), as
diferenças entre teologia e ciência sâo essenciais. Os critérios para a
credibilidade de uma teologia construida numa consonancia critica
com as ciências serâo desenvolvidos em dialogo com très ideias fun-
damentals sobre o significado da verdade: correspondência, coerência
e pragmatismo (5.5.3).
5.5.1 — UMA RECAPITULAÇÂO DA MINHA TESE
SOBRE A TEOLOGIA
A teologia näo deve ser erradamente interpretada como uma
resposta pré-cientifica a questôes agora mais bem conhecidas pela
ciência. Por exemplo, a «criaçâo» nâo é, na maioria dos sistemas
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teológicos, um termo que se réfère simplesmente a urn acontecimento
no principio (0.1; 1.4; 1.5; apêndices 7 e 8).
Sugiro uma distinçâo entre dois tipos de teologia, que podemos
relacionar com um sentido da presença de Deus ou com um grito
devido à ausência de Deus. O primeiro é uma reflexâo sobre a fé que
considéra uma «dimensâo» oculta (espiritual, transcendente) da real-
idade e a sua relaçào com o mundo vulgar. Espera-se que a existência
dessa outra dimensào, mais perfeita, transpareça no mundo material.
O segundo tipo de teologia incide sobre as experiências de imper-
feiçâo, como a injustice, e expressa a preocupaçâo com a justiça e o
amor. O primeiro tipo define o cristianismo por uma certa posiçao ou
concepçâo do mundo metafisica e, subsequentemente, vira-se para as
consequências existenciais. O segundo dâ a primazia ao lado existen-
cial e avalia urn esquema metafisico pela sua capacidade de incorpo-
rar a preocupaçâo com a justiça e o amor (0.2). Vejo a avaliaçâo do
presente, o apelo à conversâo ou à acçâo, e a consolaçâo como aspectos
da escatologia (4.1.1). As teologias nâo podem ser restringidas as
questôes biblicas. Qualquer relevância contemporânea das histórias
de Israel e de Jesus exige uma ponte entre o enquadramento das
histórias e a situaçâo presente. Sao inevitâveis pressupostos adicionais
de natureza filosófica (0.2).
SOBRE A C1ÊNC1A
Os limites da teoria do Big Bang têm sido frequentemente ignora-
dos. For exemple, o instante «t=0» nâo pertence ao dominio no quai a
teoria do Big Bang é valida, nem constitui a fronteira desse dominio
(2.2.1). Hâ diversas propostas de teorias com um objectivo explicativo
mais vasto. Até agora, nâo existe consenso sobre o caminho a seguir
(2.2.2; 2.3). Isto é considerado como représentative da ciência: hâ uma
ârea de consenso, mas também uma diversidade de opiniôes sobre a
direcçâo do desenvolvimento futuro. As pessoas exteriores à cos-
mologia devem compreender o dominio limitado do consenso e a
diversidade, sem usar qualquer deles para uma rejeiçâo fâcil (2.4.2).
Existem vârios programas de investigaçâo em cosmologia.
Diferem entre si quanto as expectativas sobre a abordagem mais
promissora, mas também na sua visâo subjacente da realidade. A diver-
sidade é em parte dévida a pressupostos diferentes, por exemple
quanto à natureza do tempo e da realidade (quântica). Estes pressu-
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postos säo metafisicos, näo apenas no sentido de serem inques-
tionâveis dentro do contexto de um programa, mas também no de
estarem relacionados com as caracteristicas gérais do ser e da expe-
ricncia. Por conseguinte, estes programas também diferem na
definicäo dos problemas a resolver e nos seus critérios para a ava-
liaçâo da teoria. Eies säo, pelo menos no que respeita ao nosso
conhecimento actual, mutuamente incompativeis, mas, talvez, équi-
valentes quanto à sua capacidade explicativa (2.4.1).
A diversidade na investigaçâo contemporânea é semelhante as
descontinuidades na história dos modelos cosmológicos. Pacholczyk
(1984) afirma que as imagens anteriores nunca foram generalizadas,
mas sim abandonadas. Michael Heller concorda no que respeita a
modelos especificos do mundo, mas näo no caso da cosmologia, que
é a ciência dos fenómenos nâo-locais, ou globais. Enquanto ciência, ela
incide «também sobre pressupostos inverificâveis, indispensâveis
para tornar esta ciência possivel» (Heller, 1986e, p. 69). A diversidade
dos programas e as descontinuidades na história dos modelos do
Universo exemplificam o lado construtivo da ciência. As teorias, e cer-
tamente as teorias a alguma distância da experiência vulgär, säo con-
struçôes que usam certos conceitos e estào dependentes de certos
pressupostos.
Mesmo que houvesse um consenso cientifico quanto à melhor
abordagem, continuava a haver a possibilidade de uma variedade de
interpretaçôes. E o caso dos aspectos probabilisticos das teorias quân-
ticas, bem como do papel do tempo em todas as teorias fisicas.
Vejamos um exemple mais proximo das questöes religiosas que esta-
mos a considerar: a equivalência do Universo a um vâcuo, e, assim, a
possibilidade de ele ter tido origem mima flutuaçao nesse vâcuo, pode
ser invocada como suporte de uma posiçào ateista, em que o Universo
é qualquer coisa de acidental, ou de uma posiçào teista, ou mesmo de
uma concepçao do Universo como uma ilusäo.
SOBRE A METAFÎS1CA
John Gribbin sugere que o fim da metafisica chegou (0.1). Nâo
admito um esquema metafisico unico, bem desenvolvido, como
o esquema whiteheadiano dos teólogos do processo. Mas sublinho a
relevância e a significatividade de questöes geralmente considéra das
metafïsicas. Algumas posiçôes discutidas, como os principles antró-
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picos fortes, sâo elas proprias claramente metafïsicas no seu pressu-
posto de um papel essencial da mente ou da finalidade no Universo.
Os programas de Andrej Linde, Stephen Hawking, Roger Penrose e
Frank Tipler (2.3 e 4.3) estâo estreitamente ligados a diferentes ideias
sobre a natureza da realidade quântica e do tempo, e a diferentes
apreciaçôes da finidade ou da compacidade. A questâo nào é apenas,
como afirmou em muitas ocasiöes o teólogo Langdon Gilkey, a do
projecto cientifico como um todo se basear implicitamente em pressu-
postos quanto à cognoscibilidade do Universo, pressupostos que se
encontram eles próprios para além da ciência. Existe também, pelo
menos nas fronteiras da investigaçâo cientifica, uma diversidade que
se pode ligar a diferentes ideias metafïsicas especificas. Poder-se-â
argumentar que esta diversidade desaparece uma vez que se tenha
atingido o consenso sobre a melhor teoria cientifica. Duvido que isto
efectivamente se aplique aos problemas considerados aqui. Em
primeiro lugar, estas teorias cosmológicas encontram-se a uma tal dis-
tância das observaçôes directas que sâo necessaries pressupostos adi-
cionais. Isto é um aspecto em que Heller insiste (1986e) quando
descreve a cosmologia como uma ciência que trabalha com os seus
próprios pressupostos. Em segundo lugar, temos outras areas da fisica
em que o consenso quanto a uma teoria foi conseguido sem que tenha
sido acompanhado de um consenso semelhante quanto à interpre-
taçâo. Isto é particularmente claro no que respeita à natureza da reali-
dade nas teorias quânticas e à natureza do tempo na termo-dinâmica.
Uma teoria consensual na cosmologia quântica iria provavelmente
participar nestas controvérsias sobre a interpretaçâo correcta.
A teologia nâo é o mesmo que a metafisica. Chamo a atençâo para
a dimensâo existencial e evocativa. Uma teologia incompleta pode
muito bem ignorar as questôes metafïsicas. Mas uma teologia sis-
temâtica bem desenvolvida précisa da metafisica e da antropologia.
Incide sobre seres humanos, e nécessita de reflectir sobre questôes
antropológicas como o livre arbitrio, a natureza social dos seres
humanos e muito mais. Mas ela considéra estes seres humanos num
contexte mais largo, em relaçâo com «Deus» ou «o todo», ou «o fun-
damental», ou com qualquer outro conceito que esteja ajustado nesse
contexto. Nâo podemos mesmo considerar as acçôes humanas sem
trabalhar com uma visäo subjacente da realidade, por exemplo do
tempo e do (in)determinismo. As noçôes metafïsicas sâo necessârias
para tornar inteligivel aquilo que se prétende significar com certas
afirmaçôes teológicas.
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Nâo existe uma ordem exclusiva das très componentes analisadas:
teologia, ciência e metafisica. Os pressupostos metafisicos influenciam a
ciência, mas a ciência também influencia o modo como é vista a estrutu-
ra mais fundamental do mundo. Qualquer teologia esta dependente de
concepçôes metafîsicas, mas as convicçôes religiosas e morais podem
também levar as pessoas a defender certas concepçôes. Deste modo, ao
trabalharmos com a teologia e a ciência ao nivel cognitivo, consideran-
do matérias de conteudo, temos de lidar com très componentes: teolo-
gia, ciência e metafisica. Nenhuma delas é fixa, todas sâo construçôes —
embora cada uma com um estatuto e com uma relaçâo com a experiên-
cia diferentes. Hâ mais para além destas. Por exemple, a epistemologia
entra quando tratamos da relaçâo das ideias com a experiência.
SOBRE A RELAÇÂO ENTRE TEOLOGIA E CIÊNCIA
A possibilidade de consonância é um pressuposto que é estabele-
cido por razöes de carâcter gérai, como a procura de coerência na
compreensâo humana, e por razöes teológicas, como uma unidade
esperada na nossa concepçâo da criaçâo de Deus, o mundo. Ela
envolve as ciências, a teologia e conceitos filosóficos. O significado
dos termos altera-se e, assim, desenvolve-se uma nova compreensâo
da realidade (0.2; 1.2.5; 5.3.2).
Mary Hesse escreve, a respeito da relaçâo entre ciência e religiäo,
que «a questâo principal nâo é uma questâo de «réalisme» cientifico,
mas de estratégia comunicativa» (Hesse 1981, p. 287). Isto ajusta-se
bem ao reconhecimento de que estâmes a trabalhar com um projecto
cons-trutivo erigido sobre o pressuposto da consonância (bem como
sobre outros pressupostos especificos da teologia particular em con-
side-raçâo). A defesa da verdade das convicçôes religiosas com base
nas teorias cientificas fracassou demasiadas vezes. No dialogo entre
ciência e religiäo, é mais fecundo centrarmo-nos na inteligibilidade do
que na verdade. Se houver uma pluralidade de interpretaçôes cienti-
ficas, como no caso da cosmologia quântica, podemos tentar estabele-
cer o cerne das nossas convicçôes no maior numéro possivel destes
quadros, do mesmo modo que as crenças foram apresentadas em
muitas linguas e culturas diferentes.
Depois da inteligibilidade vem a credibilidade como o passo
seguinte na direcçâo da verdade. A credibilidade de uma visâo
teológica sera aumentada por uma clarificaçào dos conceitos envolvi-
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dos, mas é precise mais. Inserir as ideias teológicas numa rede com as
ideias cientificas e teológicas mais crediveis pode contribuir para a
sua credibilidade.
Se invocarmos paralelismos, por exemplo entre o Genesis l e o Big
Bang, corrernos o risco de estar a ignorar o contexte e a funçao das dife-
rentes contribuiçôes. A comparaçâo só se torna possivel após a traduçâo
numa lingua comum. Os componentes propostos para este paralelismo
tem de ser représentatives dos seus contextos respectives (1.4.2).
Um aspecto que poderemos facilmente perder quando acentuamos
os paralelismos entre a ciência e a teologia, ou mesmo a sua consonân-
cia, é o aspecto critico, o juizo, que, em minha opiniao, deveria fazer
parte de uma escatologia adequada. Contudo, a ciência pode ajudar a
imaginär um espaço conceptual metafisico em que as possibilidades de
conversâo e consolaçâo podem ser articuladas. Neste contexte, o pro-
blema nâo é uma traduçâo das imagens de outro tempo. Procurâmes
sim uma nova compreensâo da realidade, que é adequada no que
respeita à ciência e à funçao teológica da escatologia, capaz de exprès-
sar a preocupaçâo com a justiça e o amor. Isto é ilustrado com uma
analogia com a fisica. A teoria de Einstein da relatividade gérai nâo cons-
titui conceptual mente uma continuidade da concepçâo de Newton do
espaço e do tempo. Todavia, a teoria vem na continuidade da tradiçâo
newtoniana no nivel de descriçâo menos abstracto de, por exemplo, as
órbitas planetârias, apesar da diferença radical de concertos (4.1.3).
5.5.2 — A PRIORIDADE DAS DISSEMELHANÇAS
DISSEMELHANÇAS ESSENCIAIS
Numa discussâo sobre religiâo e ciência, Nancey Murphy sugere a
imagem de um problema de palavras cruzadas (Murphy, 1989). As
teorias sâo comparadas com palavras. A soluçâo é determinada por
indicaçôes, que representam déterminantes externos, e pela con-
sistência mutua das palavras. A linguagem usada na resoluçâo do
problema é uma analogia para o esquema conceptual dentro do quai
os eruditos trabalham num dado memento. A mudança de linguagem
nâo é uma prâtica comum na resoluçâo das palavras cruzadas, mas,
em principio, pode ser considerada.
Nancy Murphy compara a ciência e a religiâo a «diferentes regiôes
ou secçoes do problema», talvez em cantos opostos. O modèle sugere a
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possibilidade de sobreposiçào directa e de ligaçao através de uma
regiâo pertencente a outra disciplina, por exemplo a história ou a
metafisica. Quando a teologia era dominante, como na Idade Média,
podemos considerar que ela ocupava o canto superior esquerdo, a parte
por onde se começa. A imagem coloca a teologia e a ciência completa-
mente ao mesmo nivel. Têm o mesmo tipo de verdade e de experiência.
Quero sublinhar a diferença de funçôes entre a teologia e a ciência.
Como esceveu Gerhard Theissen,
o pensamento cientifico é corrigido pela referenda aos factos; a fé
tem de contradizer a força opressiva dos factos. A ciência sujei-
ta-se aos «factos»; a fé rebela-se contra eles. (Theissen, 1985, p. 4.)
A ciência e a teologia têm uma relaçâo diferente com a realidade;
uma descreve e explica, enquanto a outra deve olhar sobretudo para as
possibilidades de transformaçâo no sentido da justiça e da perfeiçâo.
Relacionam-se de forma diferente com as experiências, pelo menos a
avaliar pela possibilidade de um consenso quanto aos «factos» ou as
«experiências». Também encaram as alteraçôes de forma diversa. Em
gérai, as alteraçôes na ciência parecem ser o desenvolvimento, ou
mesmo o progresso, do conhecimento. Nào é evidente o que constituiria
um progresso semelhante, a longo prazo, na teologia, e ainda menos evi-
dente se esse progresso efectivamente ocorre. A teologia muda talvez
mais em relaçâo aos seus contextos, à condition humaine que ela enfrenta.
No cômputo gérai, as diferenças parecem suf'ciervtemente impor-
tantes para se procurar outra ideia da sua localizaçâo relativa, dife-
rente da proporcionada pela imagem das palavras cruzadas. Uma
soluçâo séria considerar que a ciência e a teologia nâo se encontram
relacionadas. Esta posiçâo é bastante comum entre os teólogos protes-
tantes. Esta separaçâo compléta levanta dois problemas.
Em primeiro lugar, a linguagem teológica corre o risco de se tornar
ininteligivel, pelo menos fora do seu mundo fechado. Assemelha-se a
um jogo de linguagem com regras e significados próprios, que nâo
estâo relacionados com o mundo exterior. Na prâtica, o isolamento é
evitado através da admissäo implicita de certas experiências humanas
no jogo, muitas vezes as de natureza mais existencial. Porém, se con-
siderarmos assim a separaçâo menos estrita, porque razâo excluir as
experiências que foram sistematizadas na ciência?
Em segundo lugar, uma separaçâo compléta corre o risco de tornar
a teologia irrelevante. O mundo humano é uma parte do mundo estu-
dado pelas ciências. Se o pensamento teológico puser de parte o
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mundo sobre o quai incidem as ciências, também nâo sera capaz de
abordar adequadamente o mundo humano. As dissemelhanças foram
justificadas com as palavras de Gerhard Theissen, «a fé tem de con-
trariar a força opressiva dos factos». Esta é a razâo principal pela quai
ciência e religiäo nâo devem ser tratadas como idênticas. No entanto,
é também a razâo fundamental pela quai elas nâo devem estar divor-
ciadas uma da outra. A teologia tem de estar relacionada com os fac-
tos para ser inteligivel e relevante.
COMO PODEM A TEOLOGIA E A CIÊNCIA ESTAR
RELACIONADAS SENDO TÄO DIFERENTES?
É mais fâcil criticar os outros do que proper modos adequados de
relacionar a teologia e a ciência. A procura certamente que ainda nâo
terminou. Contudo, parece-me que a consideraçâo explicita de ele-
mentos metafisicos torna possivel formular uma teologia aberta aos
resultados e métodos da ciência e que, no entanto, mantenha as suas
possibilidades criticas. Deste modo, o projecto total envolve très cam-
pos: ciência, teologia e metafisica. Cada campo tern as suas proprias
consideraçôes internas. Aqui, considérâmes a sua interacçâo. A ciên-
cia tem partes que, na prâtica, nâo sâo susceptiveis de mudança.
Quaisquer que sejam as ideias religiosas ou metafisicas que se tenham,
nenhum cientista sâo de espirito contestara o consenso cientifico sobre
o sistema solar ou as moléculas de DNA. Porém, a ciência nâo é tudo
consenso. Hâ necessariamente incerteza e controvérsia nas fronteiras
da investigaçâo. E ai também existe, pelo menos para alguns ramos
fundamentals da fisica, um debate continuo sobre a interpretaçâo ade-
quada do formalismo. Encontramos ambas as incertezas nos récentes
desenvolvimentos da cosmologia considerados neste estudo. A esse
respeito, a ciência pode ser influenciada por ideias metafisicas e reli-
giosas. Por outro lado, as ideias metafisicas estâo dependentes de
resultados das ciências e das contribuiçôes de outros ramos da
filosofia, como a epistemologia. As ideias religiosas têm raizes que se
estendem muito para trâs no tempo. Todavia, elas também mudam no
dialogo com as ciências.
Por conseguinte, considère très redes de crenças (Quine e Ullian,
1978), cada uma delas relacionada de um modo fundamental com as
outras. Contudo, para evitar a imagem do «problema de palavras
cruzadas», estas redes nâo se encontram no mesmo espaço. Podemos
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imaginär as crenças na rede cientifica como nos ligados por inferên-
cias. Algumas dessas inferências sâo muito directas, por exemple uma
deduçâo logica. Outras estâo parcialmente enraizadas em certas
crenças metafisicas. Elas ligam a rede de crenças sobre as quais a ciên-
cia incide com uma rede «de segunda ordern» em que os nos repré-
sentant pressupostos metafisicos. Podem também estar relacionadas
desta maneira com uma terceira rede, de conviccöes de natureza reli-
giosa e existencial. As redes estào separadas no sentido em que as liga-
çôes mutuas dentro de cada sistema de crenças sâo de importância
fundamental. Porém, a rede cientifica esta também ligada as outras
redes, näo so de crenças especificas como também as suas partes como
um todo, porque influencia o tipo de inferências ligantes que sâo aceites
na rede cientifica. E finalmente näo podemos negar que as très formam
uma so rede, embora formada por varias camadas muito diferentes.
A ideia pode também ser expressa de outras maneiras. Quando
abordei a ideia de Peacocke de uma hierarquia de niveis em que a
teologia ocupava o nivel mais elevado, referi a alternativa proposta por
Eric Juengst, que afirma que a genetica nâo se encaixa em qualquer dos
niveis dentro da biologia. Ela deve a sua importância ao modo como
intégra os diferentes niveis. De igual modo, podiamos nâo relacionar a
teologia e a ciência numa ordern linear, uma na fronteira exterior da
outra, mas como conjuntos diferentes que se interpenetram; em que a
teologia intégra aspectos numa concepçào do mundo provisória.
A minha proposta teológica, que é apresentada no capitulo
seguinte, prétende ser um exemplo desta teologia que esta construida
em relaçào com conceitos metafisicos e cientificos, mas que também
mantém uma distância relativamente aos «factos cientificos».
5.5.3 — VERDADE E CREDIBILIDADE
Nem todos os sistemas de ideias cientificas, metafisicas e teológicas
se ajustam uns aos outras. Tem de haver critérios. Porém, os critérios
sâo eles próprios pressupostos, ou estâo baseados em pressupostos, o
que torna impossivel evitar o circulo vicioso. No entanto, proponho
très critérios. Estâo dependentes dos meus pressupostos gérais, como
a busca da integraçâo (0.1), mas nâo se restringem à minha proposta
teológica, desenvolvida no proximo capitulo. O primeiro e o segundo
consideram a inteligibilidade, ou a clareza, das noçôes utilizadas; o ter-
ceiro a sua adequaçâo teológica.
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Em primeiro lugar, vem o critério mais fâcil, a consistência, que dâ
origem à possibilidade formai de uma posiçào. Uma posiçào teoló-
gica tem de aspirar à consistência interna. Ela também tem de visar a
consistência com os elementos da ciência (ou outros projectos fora da
teologia) que toma em consideraçâo. Mais à frente, voltarei a esta
questâo da diversidade das ciências e das abordagens dentro de aigu-
mas ciências. A consistência parece uma coisa pouco importante.
Contudo, pode ter graves consequências. Por exemple, se aceitarmos
a cosmologia de Hartle-Hawking, nâo podemos entender a creatio ex
nihilo como uma criaçâo inicial no principio do tempo (ver 2.5).
A consistência mutua é uma exigência minima, que é suficiente em
argumentes a favor da possibilidade formal de certas crenças. Mas é
insuficiente na nossa época, em que o significado, a relevância e a ver-
dade das crenças religiosas sâo objecte de controvérsia. Em minha
opiniâo, as questôes mais importantes no que diz respeito as crenças
sâo diferentes: «O que significa isso?», «O que é que isso me intéres-
sa?»; «Isso é verdade?».
O segundo elemento na construçâo de uma teologia que considéra
a ciência importante diz respeito à questâo do significado (semântico).
O significado de «ama o teu proximo» é explicado através da história
do Bom Samaritano. Os conceitos podem ser tornados inteligiveis de
um modo mais especifico expressando o seu significado em termos
de uma teoria cientifica. Uma vez que a ciência é considerada como
inteligivel, pode ser usada para tornar claras as nocöes teológicas. Por
exemple, o significado da creatio ex nihilo como cosmogonia pode ser
estabelecido utilizando a linguagem da ciência. Recorrendo à cos-
mologia do Big Bang, podemos sugerir, como seu significado, uma cri-
acao inicial no instante «t=0». Outro significado, o da sustentaçâo,
pode ser esclarecido em termos da cosmologia de Hartle-Hawking
(2.5). Se os significados forem assim formados, melhoramos a coerên-
cia (consistência e integraçâo) das ideias religiosas e cientificas.
É claro que expressar o significado de urn conceito teológico em
termos de uma teoria especifica é arriscado. Em primeiro lugar, pode
ignorar alguns elementos essenciais do conteudo teológico. Em
segundo lugar, a teoria cientifica pode, por sua vez, revelar-se errada.
Isso afecta a credibilidade do conceito teológico, à quai voltaremos
mais à frente, mas nâo diminui a possibilidade de o tornar inteligivel.
A Terra plana foi excluida numa época de träfego aéreo. Contudo, a
ideia de um Céu «là em cima» tem ainda alguma inteligibilidade
(embora nâo credibilidade). No que respeita à inteligibilidade,
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podemos ser bastante permissivos quanto à ciência utilizada; urna vez
que se esteja à procura de credibilidade, a questâo da ciência usada
torna-se crucial.
Em terceiro lugar, na construçào de uma teologia consistente com
a ciência e inteligivel através da sua associaçâo com a ciência, nào nos
podemos esquecer da relevància, a funçao existencial de uma religiâo.
Se a teologia fosse apenas outro tipo de ciência, ou uma ficçâo
inteligivel e consistente, nâo haveria razâo para nos preocuparmos
com isso. Cada religiâo tern as suas proprias tradiçôes, as suas
proprias histórias ou mitos, que veiculam valores, atitudes, etc. Qual-
quer teologia, enquanto construçào intelectual, apropria-se desses
mitos. Por exemplo, hâ histórias de profetas que apelam à conversâo.
A escatologia que comecei a desenvolver (4.5.2; ver também 6.2)
nécessita de um modo de falar sobre possibilidades de transformaçâo
e sobre valores, para incorporar o que eu sinto serem convicçôes
importantes. O critério de relevància faz a diferença entre a ciência e
a teologia.
Em minha opiniâo, sâo necessaries estes très elementos para qual-
quer teologia significativa que considère a ciência como importante.
Eles nâo garantem a verdade nem a credibilidade desta teologia que se
propöe, embora desempenhem um papel na avaliaçào da credibi-
lidade. A parte final desta secçâo incidirâ sobre o modo como a ver-
dade, ou pelo menos a credibilidade, podem ser concebidas em relaçâo
com os critérios referidos. Defender-se-â que uma perspectiva de cor-
respondência da verdade nâo é util. Uma perspectiva de coerência da
verdade relaciona-se com o primeiro e o segundo critérios, a con-
sistência e a criaçâo de significa do através da coerência. Uma perspec-
tiva pragmâtica da verdade esta relacionada com o terceiro critério.
A VERDADE ENQUANTO CORRESPONDÊNCIA COM A REALIDADE
A concepçâo do senso comum é que as afirmaçôes sâo verdadeiras
se corresponderem a factos, isto é, à realidade. Esta visâo da verdade
enfrenta vârios problemas. For exemplo, nâo permite afirmaçôes
liipotéticas («se... , entao ...»), nem do género «Se Napoleâo tivesse
ganho a batalha, ...». E como vamos comparar afirmaçôes com «o
modo como as coisas sâo»? A relaçâo entre a frase «esta a chover» e a
queda efectiva de gotas de um certo liquido nâo é certamente como a
de urn objecto e a sua imagem num espelho. As perguntas tornam-se
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ainda mais abundantes quando passâmes de afirmaçôes isoladas
sobre possiveis observaçôes para sistemas de afirmaçôes tâo com-
plexas como teorias cientificas.
Parece urn truismo muitas vezes ignorado que o «realismo» nâo é
uma posiçâo unica, mas existe em muitas variedades, cada uma delas
em resposta a diferentes objecçôes. Considero o realismo num sentido
ontológico; hâ qualquer coisa real. Isto pode ser controverse e foi con-
testado na cosmologia recente por Barrow e Tipler (1986,155)15, mas,
no entanto, a existência de alguma realidade externa parece urn pres-
suposto partilhado pela maioria das pessoas vulgäres, dos cientistas e
dos teólogos.
As teorias sâo descriçôes adequadas dessa realidade? Por exem-
plo, o termo «electrâo» refere-se realmente a uma entidade nessa rea-
lidade? Estas questôes nâo sâo sobre a realidade em si mesma, mas
sobre a relaçâo entre o nosso conhecimento e a realidade.
Uma afirmaçâo maxima poderia ser que as afirmaçôes cientificas
sâo verdadeiras porque correspondem ao modo como o mundo é. As
afirmaçôes dividem-se em duas classes fundamentals: verdadeiras e
falsas. A adequaçâo desta visäo da ciência é muito controversa (Harré,
1986). Por exemple, todas as teorias cientificas sâo susceptiveis de
revisâo; nâo estâo provavelmente completamente correctas. Se isto for
tornado à letra, elas devem ser consideradas falsas. Uma descriçâo
adequada da ciência tem de superar esta visâo «a preto e branco»
entre verdadeiro e falso; algumas teorias sâo «menos falsas» do que
outras.
Uma afirmaçâo mais moderada é que as melhores teorias cienti-
ficas sâo, talvez progressivamente, aproximadamente verdadeiras e ou
teorias cujos termos centrais sâo genuinamente referenciais e ou teorias
cuja verdade aproximada explica os seus sucessos preditivos (Leplin
1984). Porém, conceitos como verdade aproximada e progresse nâo sâo
triviais. E as descontinuidades na história da ciência teórica sugerem a
possibilidade de que as teorias actuais possam necessitar de uma
revisâo significativa, ainda que tenham bons resultados. Para recordar
um exemple jâ referido, a teoria de Newton da gravidade foi suplan-
tada pela de Einstein. Hâ uma continuidade no êxito explicative e pre-
ditivo, mas as teorias sugerem diferentes ontologias. Elas parecem
referir-se a diferentes realidades fundamentals. Saber se os termos das
teorias se referem adequadamente à realidade e se a realidade se
assemelha à descriçâo dada nas melhores teorias actuais sâo questôes
controversas — e obviamente nâo solucionâveis numa obra como esta.
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No caso da cosmologia, existe uma diversidade genuina de ahorda-
gens e uma distância significativa relativamente as observaçôes16. As
suas descriçôes sâo efectivamente muito diferentes. O que devemos
fazer? Ao relacionarmos a ciência e a teologia, temos de ter présente que
as teorias sâo construçôes passiveis de revisâo. A diversidade de per-
spectivas torna uma posiçâo realista, mesmo que qualificada com con-
ceitos como «aproximado», inutil para as teorias consideradas aqui. Por
outro lado, estas teorias têm bons resultados. Em minha opiniâo, deve-
mos considerar as teorias cientificas como propostas crediveis, mas
provavelmente incorrectas, de modos possiveis de compreender a
natureza da realidade. As teorias actuais merecem a nossa confiança,
na medida que sâo as melhores de que se dispôe presentemente, mas
nao uma confiança excessiva, pois estâo destinadas a mudar.
O realismo, enquanto correspondência estreita entre as teorias e a
realidade parece uma pretensâo demasiado forte. Mas parece ser uma
politica razoâvel tratar as melhores teorias como se descrevessem a
realidade de uma forma adequada e considerar as implicaçôes. A ver-
dade como correspondência com a realidade é uma noçâo metafisica.
A teoria da correspondência da verdade parece verdadeira no que diz
respeito ao significado da verdade, mas, em si mesma, nâo fornece
critérios para avaliar a verdade de uma afirmaçâo. Afigura-se mais
util considerar a questào epistemológica: quando é que se justifica
aceitar uma teoria ou uma teologia como verdadeiras? O termo «cre-
dibilidade» transporta esta conotaçâo.
COERÊNCIA E O DOMÎNIO DA CIÊNCIA
Uma perspectiva da verdade, orientada para o critério, é a teoria
da coerência da verdade (Rescher, 1973). A coerência combina con-
sistência e integraçâo das ideias propostas num sistema ligado que é
também suficientemente completo. Rescher propôe a coerência como
um principio regulador no processo de seleccionar afirmaçôes pre-
tensamente verdadeiras num grande, mas inconsistente, conjunto de
«dados». Nào começamos com um dominio de «toda a verdade»,
mas trabalhamos o material de forma a escolher os melhores can-
didatos à verdade. Assim, a veracidade de uma afirmaçâo candidate
à verdade é uma questào de determinaçào contextual e torna-se um
problema de a encaixar, entre outras, no seu ambiente (Rescher, 1973,
p. 41).
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A consistência e a construçâo do significado através da coerência
satisfazem bem o critério de coerência da verdade. É necessâria con-
sistência para a coerência, mas a consistência é inconséquente se o
significado dos termos cientifico e religiose nâo estiverem relacio-
nados. Deste modo, a consistência, para ser um critério eficaz, pres-
supôe alguma coerência de significados.
A coerência é um critério incompleto enquanto näo houver um
dominio de ideias especificado dentro do quai procurar a coerência.
A credibilidade da teologia dépende da credibilidade da ciência uti-
lizada e da singularidade da construçâo. Se utilizassemos uma
geografia «da Terra plana» nâo iriamos certamente conseguir credibi-
lidade. Contudo, a questâo é realmente mais complicada. Hâ uma
diversidade de ciências com, prima fade, diferentes perspectivas
metafisicas, por exemplo no que respeita ao tempo (4.4). Existe tam-
bém uma diversidade de abordagens dentro de uma ciência, por
exemplo na cosmologia (2.3). Devemos seguir os cientistas que pare-
cem defender posiçôes mais próximas da nossa perspectiva religiosa,
ou devemos, pelo contrario, considérât a ciência «onde ela «dói»
mais»(Eaves, 1989, p. 203)? Parece haver quatre posiçôes:
1. Ecletismo: aceitamos o que melhor se adaptar. Esta atitude
encontra-se em muitas utilizaçôes inadequadas de afirmaçôes cienti-
ficas especulativas, como as de David Bohm e John Wheeler. Esta
selecçâo da ciência usada pode contribuir para a inteligibilidade da
nossa concepçâo, mas nâo constitui qualquer contribuiçâo adicional
para a credibilidade.
2. Rejeiçâo facil: nâo précisâmes de ter em atençâo a ciência, uma
vez que os próprios cientistas nâo se encontram seguros. Os teólogos
podem defender as opiniôes que quiserem. Enquanto os cientistas nâo
conseguirem chegar a um consenso, tudo serve. Isto ignora o con-
senso parcial entre os cientistas. Embora haja uma certa diversidade
de posiçôes, foram excluidas muitas alternativas. Deste modo, pôr de
lado as ciências em virtude da falta de consenso nâo se justifica.
3. Prudentemente, esperar para ver o que acontece com o consenso.
Esta é, por exemple, a posiçâo advogada por Ian Barbour (1989) e
Harry Shipman no que respeita as teorias inflacionârias e as teorias
mais especulativas em cosmologia. «As teologias viâveis nâo necessi-
tam sequer, de momento, de ser consistentes com essas ideias, uma
vez que estas ideias sào especulativas no presente» (Shipman, 1986, p. 9).
Admito que nâo haja uma necessidade estrita de consistência. Porétn,
o consenso também nâo é assim tâo claro e seguro. Por exemplo, a
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teoria do Big Bang admite uma perspective intemporal (se deseii-
volvida segundo a orientaçâo de Hawking) ou uma perspectiva que
tem uma seta do tempo (se desenvolvida segundo a orientaçâo de
Penrose). E podemos ainda perguntar-nos se qualquer consenso
actual sera estavel.
4. Ecktismo inverso: considérâmes o pior caso possivel. Se o
resolve rmos, fizemos efectivamente progresses. Isto é o verdadeiro
desafio e, por conseguinte, a efectiva oportunidade de credibilidade.
Em resumo, trabalhar em prol da coerência entre a teologia, a
ciência e os conceitos metafisicos parece constituir uma estratégia
razoâvel. Na construçâo desta coerência, ou consonância, nem todas
as contribuiçôes têm uma idêntica plausibilidade inicial. Em gérai, é
muito menos provavel que a ciência céda do que a teologia. Mas isto
rtao é tâo absoluto quanto parece. Mesmo nas ciências encontramos
estas diferenças, por exemple entre o nucleo duro e as hipóteses auxi-
liares de um programa de investigaçâo, para utilizar os termos de
Imre Lakatos. E, de igual modo, para uma perspectiva religiosa,
alguns elementos podem ter urn peso énorme, enquanto outros sào
menos relevantes.
RELEVÂNCIA: VERDADE PRAGMÄTICA?
Aie agora defendi que os primeiros dois elementos referidos,
consistência e coerência, podem contribuir para a credibilidade de
uma teologia proposta que toma verdadeiramente em conta a ciên-
cia. E quanto ao terceiro elemento, o mais especificamente religioso,
a relevância?
A relevância pode estar relacionada com uma visâo pragmâtica da
verdade. Com uma visâo pragmâtica, a utilidade e a eficâcia de uma
certa teoria proporciona uma base razoâvel para considerar a teoria
como verdadeira. Se podemos usar «electrôes» em tubos de TV, con-
sidérâmes que o conceito «electrâo», tal como aparece na teoria, se
réfère a alguma coisa na realidade. Neste caso, a utilidade é usada
como um critério de verdade, que é por sua vez considerada como
correspondência com a realidade.
A noçào de «relevância» introduz valores. Recorrendo ao mesmo
exemple utilizado atrâs, opto por uma distância «profética» entre os
factos e os valores como um ingrediente em qualquer teologia que
levé em conta a descriçâo cientifica do mundo, em virtude das reali-
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dades da imperfeiçâo e da injustiça neste mundo. A justificacäo pra-
gmâtica de uma perspectiva religiosa especifica, pela sua eficâcia no
modo como enfrenta o mundo, esta assim menos ligada a uma con-
cepçâo da verdade como correspondência. Todavia, esta componente
pragmâtica é importante na avaliacäo das propostas para uma teolo-
gia que também tern em conta as ciências. Se esta credibilidade
pragmâtica esta ou nâo relacionada com a verdade dépende das cono-
taçôes atribuidas a «verdade». Os valores podem ser verdadeiros?
Podemos admitir, e estou disposto a fazê-lo, que nâo estâmes aqui a
tratar de credibilidade em relaçâo com a verdade enquanto corre-
spondência com os factos. Contudo, isto séria devido ao alcance limi-
tado da noçâo de «verdade». Os valores podem nâo ser verdadeiros,
mas, no entanto, sâo importantes e nâo sâo incontroversos.
VOLTANDO À CORRESPONDÊNCIA
A verdade enquanto correspondência entre ideias e realidade nâo
é atingivel directamente. Por conseguinte, virei-me para a coerência e
a justificacäo pragmâtica. Tomando estas como critérios, podemos
ainda aspirar a que a credibilidade assim apoiada seja uma credibili-
dade relativa à verdade sobre a realidade. Mais uma vez, esta tran-
siçâo nâo esta isenta dos seus pressupostos metafisicos implicites.
Passar da coerência como critério de credibilidade para a coerência
como eficaz para chegar à realidade pressupôe, pelé menos, que a
realidade é coerente. E o mesmo se aplica à justificacäo pragmâtica;
esta pressupôe que as mentiras nâo podem ser eficazes a longo prazo;
o mundo apoia a honestidade.
Nâo podemos fugir ao carâcter construtivo, e, por consequência,
provisório, das nossas ideias. O capitule seguinte apresenta a minha
tentative de expressar uma perspectiva teolégica em coerência critica
com as ciências. Espero que possa também ser lida como um exemple
do método aqui defendido.
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NOTAS
1 Quase toda a gente gostaria de ser critica e realista; os termos tem muitas uti-
lizaçôes. Porém, neste livro, o termo restringe-se a uma abordagem especifica da
relaçâo entre teologia e ciência.
2 Em particular Peacocke e Soskice contestam as explicaçôes anti-realistas repre-
sentadas, na cena britânica, por Don Cupit e Dewi Z. Phillips.
Para a formaçâo do meu pensamento sobre o «realisme critico», muito con-
tribuiram os debates com R. J. Russell (Russell, 1986b). Outros autores levan-
taram questöes semelhantes no que respeita ao réalisme de Peacocke, em parti-
cular o seu uso de uma comunidade linguistica continua (Murphy, 1985b;
Barbour, 1986). A minha critica do «realismo critico» diz respeito à justificaçào
intelectual da posicäo; e certamente que näo as intencöes e integridade pessoais
daqueles que o defendem. Ian Barbour e Arthur Peacocke, entre outros, deram
contribuiçoes importantes e inovadoras para o estudo das relaçôes entre ciência
e teologia.
O interesse na continuidade deve, talvez, ser compreendido como uma
resposta a argumentes contra o realismo cientifico baseados na história da ciên-
cia. Se as teorias do passado tiveram êxito e foram abandonadas, porque razâo
iriamos ter mais confiança nas teorias do presente como melhores representacöes
da realidade? Por conseguinte, para defender a posicäo de que os termos nas teo-
rias actuais se referem à realidade, podemos argumenter que as teorias ante-
riores näo foram abandonadas, mas modificadas de urn modo mais continuo,
preservando a referenda e melhorando os pormenores da descriçào.
3 Para uma critica semelhante, ver Gerhart e Russell, 1984, p. 8.
4 A dependência do programa de Peacocke relativamente as posicöes filosóficas
especificas sobre o realismo critico e sobre o näo-reducionismo hierârquico na
epistemologia em combinaçâo com uma ontologia reducionista foi também
apontada como uma debilidade por Robert J. Russell (1986b).
5 (Gilkey, 1987b). Gilkey fala de «cosmólogos», mas isso parece inadequado.
Alguns dos autores que ele réfère, como Dawkins, expressam uma concepçào do
mundo relacionada com outras ciências, neste caso com a biologia.
6 O que Gilkey sugere parece semelhante à necessidade de uma «segunda
ingenuidade», formulada por Paul Ricoeur (1967, p. 355).
7 O exemplo provém de Hanson (1958), que pergunta se Brahe, que Hanson con-
sidéra que acredita que o Sol anda à volta da Terra, e Kepler, que défende que a
Terra gira em torno do Sol, viram a mesma coisa. A conclusâo de Hanson é que
eles viram coisas diferentes. Gerhart e Russell argumentam que eles viram, ao
nivel da experiência directa, a mesma coisa: o Sol a nascer. Contudo, a um nivel
mais reflexivo, interpretaram as suas experiências de forma diversa.
8 Um excelente estudo das diferentes respostas à biologia darwiniana entre os
teólogos alemäes é o de Jürgen Hübner (1966). Podiam ter sido igualmente apli-
cadas as mesmas categorias as respostas à cosmologia; só tomei contacte com o
trabalho de Hübner após o termo deste estudo.
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PERSPECTIVA GERAL DAS CONTRIBUIÇÔES HOLANDESAS
Uma ala liberal do protestantismo holandês pos o acento na vastidào do Universo
relativamente as proporcöes humanas. Podemos resumidamente distinguir duas
respostas. Alguns autores, como De Wilde e Smits, defenderam uma fé näo
geocêntrica e com largueza de espirito na qual o Universo é a nossa casa. A vastidäo
do Universo reflecte a grandeza de Deus: «o céu e a terra, todos os planetas do
imenso cosmos, estâo cheios da gloria de Deus» (De Wilde, 1955a, p. 60). Smits vê
o processo de nos tornarmos mais completamente humanos como uma abertura
de Horizontes (Smits, 1972, p. 82). Outros dentro da tradicäo liberal, como Van
Holk e Hensen, defenderam uma visào menos optimista. Mensen faz uma dis-
tinçâo entre as filosofias que vêern a vida como progresso, atravessando fron-
teiras, e as filosofias que veem a vida como uma caminhada sobre uma corda
bamba. Segundo esta ultima perspectiva, os seres humanos näo estäo em casa no
cosmos, mas foram atirados para uma existência rude, para um mundo de reali-
dade bruta (Hensen, 1955, pp. 123-24). Os seres humanos sao excêntricos num
Universo que é indiferente à sua presença. A religiâo pode muito bem ser
necessâria para nos salvar do niilismo num Universo em que näo estâmes con-
fortavelmente em casa. Temos de enfrentar os desafios da liberdade e da solidäo
de uma forma responsâvel (Van Holk, 1960, p. 101). O acento posto na ausência
ou na presença evasiva de Deus (ver 6.1.2) näo esta completamente desligado
desta linha da teologia liberal holandesa; Hensen colaborou activamente como
conselheiro de tese no desenvolvimento da minha posiçâo aqui apresentada.
Algumas outras contribuiçôes holandesas para a teologia e a ciência foram
marcadas por uma influência significativa do teologo suiço Karl Barth (1886-1968)
e do teólogo dialéctico holandês K. H. Miskotte. Isto é especialmente verdadeiro
para os dois volumes sobre a fé e as ciências naturais (de Jong e Dippel, 1965,
1967). Na sua dissertaçâo teológica, De Jong criticou a concepçâo de Bultmann da
realidade, e a separaçâo de Bultmann entre teologia e ciência, cada uma dentro do
seu dominio, a existência e a realidade fisica. Dippel era um quimico que recebeu
um grau académico honorârio em teologia. Caracterizou-se pela ênfase posta na
distinçao entre «informaçâo unica», conhecimento religiöse, e «informaçao publica»,
conhecimento cientifico. O teólogo deve afirmar positivamente o ateismo meto-
dológico das ciências. O dialogo nâo é uma procura de apoio nem de um sistema
abrangente. O encontro é sobretudo sobre o ethos dos seres humanos numa cul-
tura dominada pela ciência e pela tecnologia. A clarificaçâo conceptual esta ao
serviço da acçâo propria (Van Dijk, 1985, p. 178, pp. 237 e segs.).
A dissertaçâo de Dingemans (1974) sobre a causalidade e os milagres é uma
investigaçâo hermenêutica do significado da fé se dermos importância à ciência.
A Natureza garantiu uma relativa independéncia relativamente a Deus.
Dingemans usa um modelo cibernético quando propôe considerar o mundo como
um processo auto-regulador probabilistico. Pode fazer-se uma abordagem anali-
tica da configuraçâo visada pelo processo com o auxilio das ciências, rnas esta
configuraçâo pode também ser considerada de uma forma programâtica em
relaçào com uma visâo do todo. «Got hat die Welt geschaffen in der Form eines
sich selbst entwickelden Prozesses, der von Anfang an einen Sollwert mitbekom-
men hat, um den die Entwicklung stattfinden kann. Dieser Sollwert ist die
Berühungsebene von Glaube und Naturwissenschaft, weil man dem Sollwert
sowohl «programatisch» von einer Gesamtschau aus näherkommen kann als
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auch «analytisch» von den Naturwissenschaften her» (Dingemans 1974, p. 233).
Num trabalho mais recente, Dingemans considerou a teologia do processo de
John Cobb um esquema que é pelo menos täo frutuoso como a cibernetica que
ele utilizou anteriormente (Dingemans, 1983).
Outros autores influendados pela teologia do processo säo Plomp e os
católicos belgas Wildiers (1982, 1985, 1988) e Van der Veken (Fennema e Paul,
1990). Van Meisen (1977, 1983, 1989) segue uma abordagem católica mais neo-
tomista.
A Universidade Livre (de Amesterdäo) tem-se envolvido ao longo dos
anos cm muitas controvérsias relativamente à evoluçâo. Entre as actividades
mais récentes desenvolvidas, através do seu Centro para o Estudo
Interdisciplinar da Ciência, Sociedade e Religiao (Bezinningscentrum), conta-se
urn livro contra o «criacionismo» (Houtman et al, 1986) e urn simpósio sobre cos-
mologia (Hovenier et ai, 1987). D. H. T. Vollenhoven e H. Dooyeweerd desen-
volverarn uma tendência especifica do pensamento filosófico dentro da tradicao
reformada ortodoxa. O astrónomo holandês Spoelstra escreveu urn estudo sobre
cosmologia a partir desta perspectiva (Spoelstra, 1984).
9 Torrance 1969; 1971; 1976; 1984 capitule» 8; 1985a; 1985b.
10 A questâo do termo «espécies» constituiu explicitamente urn problema num
processo judicial que teve lugar no Arkansas, em Dezembro de 1981, sobre uma
lei que exigia um desenvolvimento igual da «ciência da evoluçâo» e da «ciência
da criaçâo» nas aulas de ciências das escolas publicas. [O problema levantado
refere-se à hipotética identidade entre o termo «kinds», da Biblia, e «species», da
biologia contemporânea — (N.T.)]. Foi mencionada na opiniäo escrita pelo juiz
Overton na sua decisäo contra a lei. Segundo o acordäo do tribunal, a identifi-
câçâo de espécies (da biologia contemporânea) com «espécies» do Genesis 1 era
uma das debilidades da lei (Judgement by the Federal Court in the United States
District Court Eastern District of Arkansas Western Division, No. LR C 81 322, d.d.
January, 5,1982; Ver Gilkey, 1985, p. 282).
11 Outro exemplo do anlropocentrismo, mesmo no modo como Moltmann incor-
pora a natureza no quadro teológico, é a sua concepçâo da missäo do cristia-
nismo. No judaismo medieval, o cristianismo foi considerado por alguns como
uma preparaçâo util dos povos da Terra para o messias que haveria de vir, uma
praeparatio messianica. Moltmann alarga esta ideia; o cristianismo também existe
para a preparaçâo da natureza para o tempo messiânico vindouro, para o Reino
(Moltmann, 1985, pp. 22 e scgs.). Assim, atravessa facilmente a fronteira dos
sociossistemas para os ecossistemas. Trata-se de uma visâo grandiosa; aparente-
mente demasiado grandiosa. Além disso, ela ignora as diferenças entre estes
tipos de sistemas.
As expectativas de Moltmann sobre a superaçâo da morte parecem ser
uma extensäo semelhante dos desejos humanos para uma visâo da natureza.
Moltmann refere-se a criaturas finitas que nâo morrem: pedras e anjos
(Moltmann, 1987a, p. 208; cf. 1985, p. 221). A mortalidade é entendida como uma
simples consequência da reproduçâo sexual. A visäo da morte como a forma
relevante da decadência, que sera superada, é transferida do reino humano (e do
reino mais amplo dos seres vivos) para o conjunto da natureza.
Manenschijn (1988, pp. 159-167) relaciona positivamente a sua ética
ecológica de uma perspectiva cristâ com a teologia de Moltmann. Porém,
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desvia-se implicitamente e significativamente de Moltmann, precisamente
porque acentua de forma clara a distinçâo (com consequências para a reflexâo
ética) entre sociossistemas e ecossistemas (101-07).
12 Mas Pannenberg também tem instâncias de identificaçâo ingénua de explicaçôes
biblicas e cientificas, por exemplo quando aponta para a semelhança entre o
Genesis l e a teoria evolucionista na ordern de aparecimento de diferentes espé-
cies de seres (Pannenberg, 1988e).
13 «Die chronische Bedürftigkeit, die unendliche Angewiesenheit des Menschen
setzt ein Gegenüber jenseits aller Welterfahrung voraus. Der Mensch schafft sich
nicht erst unter dem Druck seines Antriebsüberschusses einen phantastischen
Gegenstand seiner Sehnsucht uns Ehrfurcht über alle in der Welt möglichen
Dinge heraus, vielmehr setzt er in seiner unendlichen Angewiesenheit eins
entsprechenden unendliches, nicht endliches, jenseitiges Gegenüber immer
schon voraus, mit jedem seiner Atemzüge, auch wenn er es nicht zu nennen
weiss. ... Für dieses Gegenüber, auf das der Menschin seinem unendlichen
Streben angewiesen ist, hat die Sprache den Ausdruck Gott.» (Pannenberg, 1962,
p. 11). E o seu objective com este extenso livro sobre antropologia: «Ihr get es
darum, die von den anthropologischen Disziplinen beschriebenen Phänomene
des Menschseins theologisch in Anspruch zu nehmen. Das geschiet, indem ihre
säkulare Beschreibung als eine nur vorläufige Auffassung der Sachverhalte
angenommen wird, die dadurch zu vertiefen ist, dass an den anthropologischen
Befunden selbst eine weitere, theologisch relevante Dimension aufgewiesen
wird» (Pannenberg, 1983, p. 19).
14 Pannenberg foi severamente criticado por ter ignorado a genetica, numa confe-
rência realizada na Escola Luterana de Teologia em Novembre de 1988.
Pannenberg parecia considérer a antropologia cultural como a ciência impor-
tante para o seu pensamento antropológico, enquanto a questäo geral da vida
podia ser discutida em dialogo com a termodinâmica recente. O geneticista
Lindon Eaves defendeu longamente a sua ciência. Na sessäo de encerramento,
Pannenberg afirmou explicitamente que tinha a intençâo de prestar mais
atençâo aos aspectos genéticos na antropologia.
15 Barrow e Tipler sugerem a simulaçâo do Universe por um programa de com-
putador. Se a simulaçâo for perfeita, o programa sera suficiente para explicar
aquilo que nós, enquanto subprogramas do programa-Universo, expérimentâ-
mes. O Universe «real» pode ser deixado de lado. Contudo, mesmo nesta pers-
pective hâ uma realidade externa para os subprogramas humanes.
16 Harré, na sua obra Varieties of Realism distingue très niveis, o reino da percepçâo
comum, o reino dos possiveis objectes de experiência, e o reino para além da
experiência possivel. Os «buracos negros», pelo menos os seus aspectos exteri-
ores, ou Nemesis, uma hipotética estrela companheira do nosso Sol, inserem-se
no segundo reino, tal como aconteceu outrera com o planeta Plutâo, o conti-
nente Australia, os atomes, os gènes, os micróbios, etc. A politica do rea-lismo
implica que se considère que estas entidades existem e, assim, que sejam procu-
radas, se considerarmos a teoria que esta na base do aparecimento destes termes
como uma boa teoria. É claro que hâ um lado provisorio no pressuposte de que
eles existem. Esta politica justifica-se, indutivamente, pelos sucessos passades.
O terceiro reino, para além da experiência possivel, é o mais importante
para este estudo. Harré considéra conjuntamente neste reino entidades ino-
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bservâveis do mesmo tipo de entidades observâveis, como galâxias que parecem
afastar-se a velocidades superiores à da luz, e conceitos mais abstractos, como a
energia. Hâ uma «anarquia metafisica» a este nivel? Harré (1986, p. 243) consi-
déra que as leis da conservaçao a este nivel sugerem a existência de «substân-
cias» referidas pela teoria. As próprias leis da conservaçao estâo enraizadas em
certas propriedades formais de teorias, como as simetrias (invariâncias sob cer-
tas transformaçôes). Esta abordagem baseia-se numa noçào metafisica modifica-
da de substância. Séria de certo modo cair num circulo vicioso querer derivar a
metafisica das propriedades «de nivel 3» da realidade. Trata-se mais de uma
forma de apoio mutuo do que de um processo em sentido unico.
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CAPÎTULO VI
DEUS
A ausência ubiqua de «Deus» na vida corrente
é esta sensaçào de nao-existência, de mistério, de
potencialidade incalculavel; esta duvida eterna que
pair a entre a coisa em si mesma e a nossa percepçâo
delà; esta dimensao na quai, e pela quai, todas as
outras dimensöes existem. O papel branco que con-
tém uni desenho; o espaça que content um ediftcio;
o silêncio que contém uma sonata; a passagem do
tempo que impede uma sensaçao ou um objecta de
continuarem para sempre; tudo isto é «Deus».
(JOHN FOWLES, 1980, p. 27.)
No primeiro capitule, distingui dois modelos de teologia. O pri-
meiro considéra que o mundo mostra alguma da perfeiçâo de Deus.
Deus é concebido como estando presente, e espera-se uma harmonia
entre ideias sobre Deus e ideias sobre o mundo. O outro modelo é
sobretudo um modelo de reflexâo na ausência aparente de Deus,
como uma interpretaçao do maP. Considerando o primeiro tipo de
teologia, o que esta em questâo é se Deus existe. Nesse contexte, a
ausência de Deus torna-se uma noçao ateia. O segundo tipo de
teologia utiliza um conceito diferente de ausência, que poderiamos
interprétai· profeticamente, por exemplo como um juizo critico de
demissâo. Ou podiamos também interpretâ-la mais de acordo com
as tradiçoes de sabedoria como uma «presença evasiva» (Terrien,
1978).
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Para o primeiro tipo de teologia, reflexâo sobre a natureza da reali-
dade, os resultados dos capitulos précédentes (resumidos em 3.6)
foram négatives numa série de questôes. Os argumentas cognitivos a
favor da hipótese de Deus remoto Oeo nâo säo muito bem sucedidos
(6.1.1). Podem mostrar a possibilidade deste Deus, mas estâo longe de
proporcionar uma prova da existência de Deus.
Se a teologia incidir fundamentalmente no viver com a irraciona-
lidade do mundo, entâo a hipótese de Deus adquire muito maior
significado, embora, do nosso ponto de vista, seja ainda, em termos
cognitivos, apenas uma opçào2. O carâcter evasivo de Deus torna-se
uma parte significativa desta concepçâo de Deus (6.1.2). A concepçâo
de «Deus», uma vez que aceitemos a hipótese de «Deus», sera mais
desenvolvida recapitulando temas dos capitulos anteriores e tentando
integrâ-los num todo coerente (6.2).
Na secçâo final, a concepçâo de «Deus» assim desenvolvida é rela-
cionada com o conceito de «integridade da criaçào» e comparada com
uma diferente concepçâo de Deus em alguns documentas sobre a
justiça, a paz, e a integridade da criaçâo, produzidos no contexto do
Conselho Mundial das Igrejas (6.3).
6.1 - - UM DEUS HIPOTETICO?
6.1.1 — ΝΑΟ HÂ PROVAS COGNITIVAS DA HIPÓTESE «DEUS»
A ciência contemporânea conduz a Deus ou exige que Deus seja
compléta? Defendeu-se de muitos modos uma resposta afirmativa,
por exemplo defendendo a necessidade de uma dimensâo religiosa na
antropologia secular (Pannenberg, 1962 e 1983), apontando para uma
ou mais formas da contingência do Universo (Torrance, Jaki), invo-
cando o teorema de Gödel na matemâtica — sobre a existência de
algumas proposiçôes de consistência indeterminâvel em cada sistema
lógico formai (Jaki, Torrance) — etc.
NENHUMA PROVA DA EXISTÊNCIA DE DEUS
PODE BASEAR-SE NA IMPERFEIÇÂO
O principio. A teoria do Big Bang sugere um «principio» hâ um
tempo finito atrâs. Porém, o dominio da teoria nâo vai tâo longe; as teo-
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rias das particulas nâo sâo conhecidas para o Universe muito primi-
tive, e uma desvantagem ainda maior é a ausência de consenso sobre
uma teoria que intègre a fisica quântica e a fisica do espaço-tempo.
A proposta de Penrose na cosmologia quântica pode ser entendida
como semelhante à imagem do Big Bang. Contudo, a cosmologia de
Linde é basicamente eterna; o começo aparente é o «nascimento» de um
dominio através de uma flutuaçâo quântica, seguida de crescimento
subséquente num periodo de inflaçâo râpida. A cosmologia de
Hawking implica um universo quadridimensional finito. Mas o tempo
é apenas um paramètre; um principio com referenda a esse paramètre
é um aspecto artificial e nâo corresponde a um «limite» da realidade.
As coincidências antrópicas como contingenta global empirica. Alguns
autores explicaram aspectos do Universo por referenda a principles
antrópicos (3.2). Mas os dados a explicar, as coincidências antrópicas,
estâo a desaparecer. Alguns dados encontraram explicaçoes cienti-
ficas vulgäres, por exemplo através da introducäo da ideia infla-
cionâria nos modelos cosmológicos. Outras coincidências podem, no
futuro, ser explicadas por teorias da gravidade quântica. O Principio
Antrópico Fraco apenas afirma que podemos ir, por inferência, das
consequências para as circunstâncias, por exemplo da existência
humana para um certo tipo de ambiente. Nâo explica, nem a
humanidade, nem o ambiente; apenas explica o nosso conhecimento
sobre o ambiente como conhecimento baseado numa consequência, a
dos seres humanos existirem nesse ambiente.
Os principios antrópicos mais fortes, que sugerem que qualquer
universo possivel tem de ter as propriedades que permitem a vida ou
a consciência, estào para além da ciência. Hâ uma versâo teleológica,
muitas vezes designada por Principio Antrópico Forte, que é seme-
lhante à velha ideia metafisica de plénitude. Aplicado no piano
intracósmico, o principio esta errado; a Lua nâo esta habitada. Outra
versâo, o Principio Antrópico Participativo, extrapola amplamente
uma interpretaçào discutivel da fisica quântica: as mentes do
Universo conferem uma realidade definida ao Universo, e também
aos seus estâdios mais primordiais, através da observaçâo do
Universo. Ele «résolve» o problema da origem à custa de um proble-
ma de matéria mental de proporçoes cósmicas.
Os principios antrópicos nâo fornecem explicaçoes irrefutâveis
para as coincidências. Isto sugere que uma explicaçâo teista, a finali-
dnde, pode ser adequada. No entanto, a erosâo dos dados e a possibi-
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lidade de existência de mundos multiples torna esta estratégia igual-
mente malograda. Além disse, reflectindo melhor, a finalidade nâo é
uma explicaçâo do mesmo nivel do acaso ou da necessidade (3.6.1).
Contingência ontológica global. Porque existe o Universo, quer tenha
urn passado finito ou infinite? Tem-se afirmado que a resposta mais
simples a esta pergunta é a resposta teista. Por exemple, Richard
Swinburne afirma que ha urn pressuposto muito mais simples do que
aceitar o Universo como urn facto bruto que simplesmente acontece
ser (ver 1.3.2.). Mesmo que concordemos com Swinburne em que, ao
contrario do que afirmam alguns cosmólogos e divulgadores, a con-
tingência da existência esta para além da ciência, este caso compara-
tive para a resposta teista nâo é independente da compreensäo cienti-
fica. E temos de admitir que a cosrnologia moderna trabalha com
teorias que têm uma beleza e simplicidade atraentes para aqueles que
têm a formaçâo e a capacidade de as compreenderem.
A minha anâlise dos très tipos de argumentes referidos atrâs
sugere que a cosrnologia cientifica nâo pode ser usada em provas
apologéticas da existência de Deus. Por outro la do, ela também nâo
exclui a possibilidade de um Deus transcendente.
NENHUM ARGUMENTO CONTRA A EXISTÊNCIA DE DEUS
SE PODE BASEAR NA PERFEIÇÂO
Tem sido afirmado com frequência, por cientistas e divulgadores,
que a hipótese «Deus» esta excluida, ou pelo menos foi tornada supér-
flua pela compreensäo cientifica contemporânea. Mas analisei alguns
exemples especificos desta afirmaçâo, e considerei-os déficientes.
O mistério da existência. A origem do Universo foi descrita como um
acontecimento quântico. Mas a possibilidade de flutuaçèes quânticas
pressupöe um vazio fisico com certas propriedades. E as teorias quânti-
cas utilizam a linguagem das probabilidades, que só é inteligivel se se
tiver uma medida: por exemple, a probabilidade de um certo declinio é
de 0,5 por dia. Nem o mais extreme «nada» clos fisicos é um Nada abso-
lute destituido de quaisquer propriedades e medidas. Mesmo que as
teorias sejam perfeitas e complétas, elas nâo respondem à questâo de
saber porque hâ qualquer coisa que se comporta de acordo com essas
teorias. O mistério da existência é inexpugnavel. Por conseguinte, conti-
nua a ser possivel compreender o Universo como uma dâdiva, como graça.
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Teorias unificadas c abstracçào a partir da diversidade. Os fisicos e os
cosmólogos teóricos estâo a fazer progresses no sentido de teorias
mais abrangentes e menos arbitrârias. Evitar a irvfinidade como uma
prediçào de quantidades observâveis revela-se uma exigência muito
restritiva. Se isto for combinado com critérios estéticos, como a sim-
plicidade, pode dai resultar um pequeno numéro de teorias que sâo
possiveis a priori. Contudo, esta perfeiçâo e unidade sâo conseguidas
a um nivel muito abstracto. A realidade do mundo fisico é omitida
através de um processo de abstracçào e generalizaçâo. Esta unilatera-
lidade é heuristicamente poderosa, mas nào deve conduzir a uma
posiçâo reducionista, como se a diversidade dos aspectos nâo fosse
também uma realidade.
Deus é desnecessârio como explicaçâo dos pormenores da teoria,
dado que estes sâo fixados pelas exigências de consistência e simpli-
cidade. Isto tem consequências para qualquer apelo à contingência
como uma categoria fundamental para a compreensâo da actividade
criativa de Deus. Porém, a necessidade pode ser o correspondente
da fidedignidade de Deus. Deus pode ainda ser a fonte da realidade
descrita na teoria e, portanto, da validade da teoria. Hâ debates clâs-
sicos sobre a relaçâo de Deus com a bondade e as leis da logica. Deus
esta constrangido pela bondade e pela consistência logica e
matemâtica? Muitos concordarâo que a bondade pertence à essência
de Deus. Deus nâo esta limitado por teorias consistentes e unifi-
cadas; pelo contrario, a unidade e a consistência podem ser consi-
deradas como reflexos da natureza de Deus no trabalho criativo de
Deus.
Teorias complétas e liniitaçao conceptual. Do ponto de vista episte-
mologico, as teorias complétas estâo sempre dependentes de certos
conceitos. Se quisermos atingir a inteligibilidade, a limitaçao con-
ceptual é inevitâvel. As fronteiras conceptuais de uma teoria sâo
transcendidas entrando no esquema conceptual de outra teoria.
Podiamos parar aqui. No entanto, poderiamos pensar, com Munitz
(1986), em qualquer coisa para além destas cosmologias limitadas
conceptualmente. Por definiçâo, nunca teremos urn conhecimento
cientifico dessa realidade, pois isso significaria tê-lo num esquema
conceptual. A realidade sugerida transcende epistemologicamente
todo o nosso conhecimento, embora este possa estar no cerne de
toda a realidade.
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CONCLÎISÂO
As provas cognitivas da existência de Deus falham, o mesmo acon-
tecendo com as provas contra a existência de Deus. Isto esta de acordo
com conclusses mais gérais respeitantes à contingência e ao conheci-
mento. Afirmei que a ciência estava igualmente em desacordo com a
contingência e com a necessidade (3.4.2). O que é percebido como con-
tingente numa perspectiva pode ser necessârio noutra perspectiva
(4.4). E todo o conhecimento é construçâo constrangida pela realidade.
É como uma rede de crenças (Quine e Ullian, 1978): constrangida nas
fronteiras, onde toca a realidade, mas construida de acordo com alguns
principios organizadores, e, deste modo, com alguma variaçào, espe-
cialmente no que respeita as crenças que estâo a alguma distância da
fronteira fixada. A hipótese «Deus» pode ser vista como um dos pos-
siveis principios organizadores, ou como uma crença que se encontra
a uma distância significativa da realidade, e por conseguinte nâo
demasiado constrangida por ela, tal como é entendida pela ciência.
Trabalhar sem a hipótese Deus, remoto Deo, nâo produz qualquer
prova cognitiva da existência de Deus, poderiamos dizer pro Deo.
A possibilidade de pensar Deus nâo esta excluida, mas nâo existem
razôes intéressantes para usar essa possibilidade, ou pelo menos nâo
hâ fundamentos sólidos para a introduçào dessa hipótese.
Alguns ficam satisfeitos com um argumento publico a favor da
possibilidade; têm os seus próprios recursos, talvez fideistas para a
crença em si mesma3. Porém, penso que um tipo diferente de teologia,
que tematiza a ausência/presença evasiva proféticas de Deus, também
permite um argumento publico diferente a favor da hipótese Deus.
6.1.2 — AUSENCIA OU PRESENÇA
EVASIVA DE DEUS NO MUNDO
Parece haver tres tipos de resposta para a ausência aparente de
perfeiçâo.
1. Podemos negar a imperfeiçâo. Muitas pessoas do movimento
«New Age» parecem defender que o mundo é em si mesmo harmo-
nioso; imperfeicöes aparentes säo consequências de percepcöes
erradas do mundo. Fritjof Capra afirma que todas as crises da nossa
sociedade, quer sejam a inflaçâo ou a violência, säo facetas de uma
crise, que é uma crise de percepçâo (Capra, 1982, XVIII). Se descre-
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vêssemos o mundo de forma adequada, superariamos estas crises e
encontrariamos a harmonia. Berman (1981) sugere que o periodo
moderno se caracteriza por uma perda de significado devido a uma
visâo metafisica errada, especialmente as separacöes entre matéria e
mente e entre factos e valores. Também ele espera uma alteraçâo drâs-
tica da nossa percepçâo da realidade, conducente a urn Re-encanta-
mento do Mundo. Trata-se de uma certa perspectiva da redencao, do
valor: a vida em harmonia, intimidade, beleza, comunidade, é possi-
vel se procurarmos ver o mundo dessa maneira.
Existem outras perspectivas que oferecem valor neste mundo.
A expansâo da vida e da consciência encarada por Tipler (4.3) ou a
complexificaçào continua admitida por Dyson (4.2) podem ser enten-
didas como visöes redentoras imanentes alternativas e o mesmo se
poderia dizer de uma perspectiva mais modesta do progresse, do
ponto de vista tecnológico e politico.
A possibilidade de perfeiçâo pode igualmente ser encarada como
localizada «noutro local» ou «noutro tempo»; portante, num esquema
metafisico rcligioso um tantö mais dualista. Se este reino perfeito é de
algum modo uma realidade discernivel no nosso mundo vulgar, esta
visâo produz uma expectativa de harmonia, e, portante, uma negaçào
da ausência real de justiça e perfeiçâo. Esta perspectiva pode dar
origem a uma abordagem «critico-realista» (ou ingénuo-realista) da
teologia e da ciência: a ciência é sondada para fornecer indicaçôes
sobre essa outra realidade, para explicaçoes de falhas aparentes, etc.
Segundo esta concepçâo, a ausência de harmonia sugeriria uma
ausência ateia de Deus.
2. A posiçâo oposta esta bem expressa, no contexte das reflexöes
sobre a cosmologia, na conclusâo de Weinberg do livro The First Three
Minutes: o Universo torna-se cada vez mais compreensivel, mas, ao
mesmo tempo, torna-se cada vez mais claro que é vazio de sentido.
Estamos entregues a nos próprios, sem fazer parte de uma grande
harmonia, quer como finalidade inicial ou como expectativa sobre um
future agradâvel. Weinberg suaviza um pouco a sua conclusâo
sugerindo, na sua frase final, um modo de transcender o absurdo:
«O esforço para compreender o universo é uma das muito poucas
coisas que éleva a vida humana um pouco acima do nivel da farsa e
Ihe dâ alguma da graça da tragédia» (Weinberg, 1977, p. 155).
3. A ambiguidade do mundo e, portante, dos argumentes com base
no mundo relatives à harmonia ou à tragédia, pode ser considerada
como uma posiçâo intermédia. Podemos considérai" a possibilidade
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de perfeiçào e justiça como uma conjectura, uma hipótese sobre um
mundo melhor, ou sobre este mundo tornado melhor. Séria seme-
Ihante à concepçâo de Edward Harrison do fardo que representaria o
aumento da consciência da ignorância, a chamada douta ignorância.
O fardo pode ser suportâvel se considerarmos de uma forma mais ou
menos ingénua, a partir de fora do alcance da aprendizagem, «a fé na
nuvem do desconhecido, seja ela Deus, o Universo ou o UniDeus»
(Harrison, 1985, p. 276; ver atrâs, S.5.2)4.
Esta conjectura nâo deixa de ser uma conjectura; nâo hâ no
mundo, pistas para a sua verdade; esta foi a minha conclusào na
primeira metade desta secçâo. É de algum modo como as ideias regu-
ladoras de Kant: ela esta para além das afirmaçôes baseadas na expe-
riência, mas, no entanto, é uma ideia importante em relaçâo com a
experiência na vida que é vivida. A ausência de Deus nâo é negada,
mas sim reinterpretada como uma ausência que reclama uma pre-
sença — e portanto uma mudança.
As très opçôes sâo de facto vividas, e, por conseguinte, viviveis.
Contudo, nâo as considero igualmente convincentes; escolho a terceira
posiçào intermédia: a conjectura de uma possibilidade diferente5.
A primeira posiçâo, a presença da harmonia a despeito da sua
aparente ausência, tem duas desvantagens. Parece insuficiente, na
medida em que suaviza o mal tornando-o algo de aparente ou algo
que existe em nome de um bem maior. E, como referi atrâs, parece
votada ao fracasso. Nâo tenho qualquer argumente contra a segunda
posiçào, excepto que ela pode paralisar a pessoa que a défende. Pode
retirar qualquer incentivo para realizar alguma coisa que fizesse uma
diferença. Prefiro pressupor uma realidade transcendente, uma possi-
bilidade de perfeiçào e justiça. Isto coloca-nos na fronteira entre a
liberdade da segunda posiçâo, em que nâo hâ constrangimentos, e
a falta de liberdade da primeira posiçâo, que tem o final feliz como
parte da realidade.
Como podemos confiar num Deus hipotético? Podemos adorar
uma hipótese? Sera esta via para Deus adequada no que respeita à
seriedade com que deve ser considerado urn Deus real?
O hipotético faz parte da ordern do conhecimento, e nâo do ser.
Para dar um exemplo da fisica: os quarks sâo considerados como os
Constituantes mais pequenos dos protôes, neutrôes e outras parti-
culas. Enquanto conhecimento, a teoria dos quarks é hipotética. No
entanto, os quarks devem encontrar-se no cerne da matéria, na ordern
do ser. Todas as teorias da ciência sâo propostas, mas nâo uma mera
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fantasia: pretendem ser sobre o modo como o mundo é. Nunca temos
acesso directe à ontologia; as teorias propöem ontologias.
A ciência tem geralmente sido considerada um projecto critico e
racional, especialmente desde que Karl Popper introduziu a ênfase na
possibilidade de provar que as teorias sao falsas. Pode haver um
empenhamento na ciência, mas nâo um forte comprometimento com
certas ideias. Em principio, tudo esta aberto à critica e à revisâo. No
entanto, existe também, como afirmou acertadamente Kühn em
Structure of Scientific Revolutions, um empenhamento numa abor-
dagem particular, uma compreensao basica da natureza dos proble-
mas e das soluçôes, do modo como o mundo e, um «paradigma». Este
compromisso com um paradigma é muito menos aberto à critica
racional e à revisâo. Ha, é claro, posicöes mediadoras, como a metodolo-
gia de Lakatos dos programas de investigaçâo cientifica, que tenta des-
crever a racionalidade das mudanças fundamentals que utilizam a dis-
tinçào entre programas de investigaçâo progressivos e degenerativos.
O argumente a favor da hipótese Deus envolve, tal como eu o
apresento, uma decisäo que é semelhante a urn compromisso com um
paradigma ou um programa. Podemos afirmar que a escolha feita é
razoâvel, mas, finalmente, ela nâo pode ser decidida pelo argumente.
A concepçâo deste Deus, que sera desenvolvida na próxima seccao,
esta muito mais aberta à revisâo. Hâ empenhamento num certo
esquema metafisico, mas este pode ser discutido e avaliado de muitas
maneiras: a sua consistênca interna; a sua consistência com outros
campos do conhecimento, incluindo as ciências naturais; a sua coerên-
cia; e também a sua adequaçâo no que respeita à compreensao ante-
rior da teologia como incidindo na imperfeiçâo e na injustiça.
6.2 — A CONSTRUÇAO
DE UM «DEUS» CONSONANTE
Uma vez introduzido o simbolo de Deus, deve dar-se-lhe um con-
teudo de uma forma inteligivel. Esta secçào sugere algumas facetas de
uma compreensao de Deus apropriada para a cosmologia contem-
porânea e para o modo como a missäo da teologia foi encarada atrâs.
Nâo se prétende, é claro, abordar tudo o que foi dito, ou podia ser
dito, sobre Deus; mas sim seguir algumas linhas de pensamento para
desenvolver um quadro minimalista possivel que possa ser preen-
chido com imagens religiosas adicionais.
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Antes de nos debruçarmos sobre o conteudo, deve dizer-se clara-
mente que esta concepçâo de Deus permanece susceptivel de revisâo.
A propria cosmologia nâo é fixa; a teoria do Big Bang näo fornece o
contexte definitivo para o pensamento metafisico, enquanto existe
uma série de programas de investigaçao que vâo para além das limi-
taçôes da teoria do Big Bang. A contingência e a necessidade reve-
laram ser relativas à abordagem em qualquer momento. O agnosti-
cisme no que respeita à transcendência para além dos nossos esque-
mas conceptuais (3.5) recorda-nos que qualquer proposta de uma con-
cepçâo de Deus esta sempre limitada pelo esquema conceptual usado.
No entanto, a natureza provisória de qualquer proposta nào deve
excluir a tentativa de fazer uma proposta. Na fase construtiva, deve-
mos pôr entre parêntesis a relativizaçâo, que é adequada ao modo
como se adere à proposta, e agir com empenhamento, mas também
com abertura. Trata-se de uma experiência pensada, que poe as ideias
à prova através de uma reflexâo profunda.
A proposta prétende conferir inteligibilidade aos simbolos, uti-
lizando o que a ciência tenha descoberto (também, em principio, sus-
ceptivel de revisâo) sobre o mundo em que vivemos. Isto parece ser
mais adequado do que uma proposta que utiliza a nossa ignorância.
A ignorância é apenas isso; nâo contribui para nada de positivo. Se
Deus for considered o como a resposta para a nossa ignorância do
momento, sera um «deus das lacunas», sempre em retrocesso à me-
dida que as lacunas väo sendo preenchidas.
Comecemos por olhar para a «localizaçâo» de Deus: Deus deve ser
concebido como transcendente num sentido intemporal, ou é uma
metâfora espacial mais adequada? Vou defender a posiçâo de que a
transcendência presente capta os momentos valiosos das diferentes
possibilidades. Proponho que se conceba Deus metafisicamente como
o principio da alteridade.
6.2.1 — O LOCAL DE DEUS: TRANSCENDÊNCIA PRESENTE
Nesta obra, tem-se referido a transcendência de Deus de diverses
maneiras. A transcendência epistemológica no que respeita aos
nossos sistemas conceptuais esta relacionada com a revisibilidade de
que se falou atrâs. Aqui estou mais preocupado com a transcendência
ontológica: como podemos conceber a localizaçâo de Deus relativa-
mente ao nosso mundo?
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Formular a pergunta deste modo, introdtiz uma metâfora espacial,
uma localizacäo, e as metâforas espaciais relacionadas de trans-
cendência e imanência. Um problema com estas metâforas é que elas
parecem directas, mas revelam-se confusas uma vez que tentemos
desenvolvê-las conceptualmente. Antes de entrar nesse debate, deve
dizer-se que a transcendência como metâfora prétende, entre outras
coisas, exprimir a ideia de que Deus é independente, esta «fora do
nosso alcance». A questâo passa entâo a ser a de saber como este Deus
esta relacionado com o mundo.
Hâ diferentes ideias sobre a «localizacäo de Deus relativamente ao
mundo», combinadas em quase todos os modos logicamente pos-
siveis em diferentes esquemas teológicos. Em nome da clareza, vou
simplificar, distinguindo quatro tipos bâsicos.
Imanência. Alguns acentuam a presença de Deus nos processus da
natureza. Isto é panteismo se Deus e a natureza sâo considerados
como co-extensivos, sendo Deus idêntico ao todo. Deus a evoluir com
os processus évolutives do Universo constitui muitas vezes uma
variante dentro da ênfase imanentista.
Transcendência temporal: Deus como Criador. Se Deus for concebido
como o Criador num sentido temporal, Deus é de certo modo anterior
ao Universo. Isto conduz à pergunta rejeitada por Santo Agostinho: o
que é que Deus esteve a fazer antes de ter criado o mundo?
Transcendência temporal: Deus como o Escatäo. Deus é igualmente
concebido como aquele que compléta e aperfeiçoa a criaçào, em que
tudo tem o seu destino. Pannenberg usou o termo «poder do futuro»
para Deus; os teólogos do processo consideram que Deus atrai os
processes terrenos para uma maior harmonia. Deus sera compléta se
o mundo tiver sido «sentido», apreendido e integrado na natureza
conséquente de Deus. O tema do «outro tempo» foi jâ introduzido
atrâs (4.1.2), e pode ser considerado como correlacionado com um
tipo ireneano de escatologia (Hick, 1966).
Transcendência «espacial». Deus também foi concebido como loca-
lizado em «outro local», o Céu. Isto corresponde ao tipo «agostiniano»
de escatologia (4.1.2, Hick, 1966). Hâ um elemento platonista nesta
concepçâo, o contraste entre o reino das ideias eternas e o reino dos
objectos transitorios. Nâo se prétende uma localizacäo desse «outro
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local» dentro das coordenadas do nosso espaço-tempo, pelo menos
pelos représentantes mais sofisticados dessa posiçâo. Se se quiser
desenvolver a imagem geometricamente, devemos antes pensar na
possibilidade do nosso espaço tridimensional6 estar inserido num
«espaço» de dimensöes superiores tal como uma superficie esta inse-
rida num mundo tridimensional. Deus podia ser o centro e o mundo
como uma superficie esférica, pelo que Deus estaria a igual distância
de todos os locals. Deus podia também ser concebido como uma reali-
dade de dimensöes superiores, que criou espaço dentro do espaço de
Deus. Se a realidade de Deus tiver pelo menos mais duas dimensöes do
que a nossa realidade, isto pode conduzir a um modelo logicamente
satisfatório para a omnipresença de Deus (Van den Brom, 1982).
As quatro posiçôes encerram ideias valiosas, bem como problemas
especificos. A força da ideia de imanência é que Deus esta aqui. Um
Deus como criador antes do mundo temporal tem a vantagem de ser
concebido como a fonte da nossa realidade temporal. Isso implica o
problema do mal, rnas pode dar força na medida em que a realidade
é imaginada como tendo as suas raizes em Deus, e portante como
sendo fidedigna, suportâvel e benéfica. Urn Deus imaginado como o
nosso destino é talvez igualmente reconfortante, e permite compreen-
der a diferença entre para onde parece que nos estamos agora a diri-
gir e para onde nos deviamos dirigir — para a realidade de Deus. Urn
Deus que se imagina estar «la em cima», fora do nosso quadro espa-
cio-temporal, esta de acordo com a nossa concepçâo do conjunto do
espaço-tempo como uma entidade que poderiamos imaginär ver «de
fora», sub specie aeternitatis. Isto faz de Deus a base de toda a realidade
espacial e temporal desde o «principio» até ao «fim». O próprio tempo
é algo criado com o mundo criado, como Santo Agostinho sugeriu
como uma espécie de soluçâo para a questäo do «antes». Nesta pers-
pectiva, Deus é diferente do mundo, tal como o mundo das ideias de
Platâo é diferente do mundo real.
Proponho acentuar o presente como o local primordial de Deus. Se
Deus for empurrado para um passado ou para um future distante,
entâo Deus pode ser irrelevante. Estas opçôes correm o risco de acabar
num Deus que esta em «nenhtim lado» em vez de «aqui e agora»7.
Porém, Deus nâo é idêntico ao présente. As outras opçôes sublinham
a diferença de Deus relativamente ao présente, enquanto origem e
destino, bem como uma coisa fora do reino temporal. Um termo ade-
quado para esta combinaçâo de ideias poderia ser conceber Deus
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como tmnsccndência presente, uma transcendência diferente de cada
presente, mas intimamente relacionada com ele. Poderiamos também
utilizar urn termo mais metafisico, e chamar a Deus o principle da
«alteridade» no que respeita a cada estado de coisas.
Considerou-se que a escatologia tem pelo menos tres funcöes
(4.1.2): 1. Juizo sobre o presente: nâo é como devia ser; 2. apelo à acçào
como resposta a esse juizo; e 3. consolaçâo em contextes de injustiça,
fracasso e sofrimento. Estes très aspectos podem ser incluidos na con-
cepçao de Deus como transcendência présente, como alteridade.
6.2.2 — A NATUREZA DE DEUS:
VALORES, POSSIBILIDADES E REALIDADE
A perspectiva da teologia do processo, representada por Suchocki
(4.2.3) considéra Deus como local de valores e de possibilidades.
Proponho acrescentar uma terceira componente: Deus como a fonte
de realidade.
DEUS COMO O LOCAL DE VALORES
Os cientistas têm valores, e estes valores sâo importantes para a sua
obra. As preferências estéticas podem conduzir a uma certa abor-
dagem; a cooperaçao mutua exige outros valores. Mas as formulaçôes
teóricas das ciências naturais nâo se pretendem referir a valores.
Descrevem o que é, mas nâo prescrevem o que devia ser8. Jâ encontrâ-
mos o dualisme entre factos e valores quando analisâmos as posiçoes
de Dyson e de Tipler. Afirmei que Dyson précisa de uma distinçào
entre a finalidade, o seu principio de diversidade e o processo. Tipler
nécessita de um padräo (valores) para medir o progresse do universo
fisico à medida que se aproxima do Ponto Oméga. Estes valores sào
externes ao Universo do espaço-tempo descrito na cosmologia.
É claro que os valores sâo interiores aos seres humanos. Tentou-se
explicâ-los numa perspectiva evolucionista, com muitos resultados
intéressantes. Contudo, mesmo que possamos descrever o seu apare-
cimento e a sua vanta gem adapta tiva no processo da selecçâo natural
(uma vantagem que a cooperaçao com os nâo aparentados parece
ter9), os valores continuant a ser de um tipo diferente, de um ponto de
vista metafisico, da cor da pelé ou de qualquer outra coisa que possa
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ser explicada em termos adaptativos. E os valores sâo indubitavel-
mente exteriores ao mundo tal como é concebido pela fisica e pela cos-
mologia.
Uma distinçâo vulgar na literatura ética é entre teorias teleoló-
gicas e deontológicas (por exemplo, Frankena, 1963). Uma teoria
teleológica toma como padrào do bom comportamento moral o valor
näo-moral que é criado, por exemplo a quantidade total de felicidade
das pessoas envolvidas. Uma perspectiva deontológica pode consi-
derar urn acto moralmente certo mesmo que nâo conduza ao melhor
resultado, apenas pela natureza do acto. A minha posiçâo tem uma
componente deontológica. As accöes estäo moralmente certas se con-
tribuirem para a superaçâo da imperfeiçâo e da injustiça. A imper-
feiçào é uma categoria näo-moral, mas a justiça é inevitavelmente
moral. Isto nâo quer dizer que o efeito de uma dada acçâo seja irrele-
vante, mas que o seu efeito é também avaliado relativamente a alguns
padroes morais para além dos conceitos nâo-morais de perfeiçào (har-
monia, beleza).
Localizar valores em Deus tem très vantagens, para além de estar
de acordo com a critica profética do presente por nâo corresponder à
perspectiva de Deus:
1) Deus é concebido como eterno. Portante, Deus esta para além
da temporalidade, e, assim, para além de qualquer situaçâo
especifica. Isso parece conduzir a um entendimento satis-
fatório dos valores; os valores que, enquanto tais, sâo depen-
dentes das situaçôes, nâo sâo valores, mas palavras que
escondem o oportunismo. Os valores sâo sempre abstractos;
introduzem o nâo-situacional na deliberaçâo moral respei-
tante a uma situaçâo concreta;
2) Deus é tradicionalmente considerado como perfeito e justo,
dois termos exemplares para valores morais e nâo-morais.
Num piano nâo metafisico, poderiamos acrescentar o amor
como um valor supremo que se considéra incorporado em
Deus. Isto pode ter a sua expressâo, nos termos usados aqui,
como desejo de realizar a justiça e a perfeiçâo. A triade
filosófica da Bondade, Beleza e Verdade também parece
adequada;
3) Deus esta fora do nosso alcance. Isto é transcendência radi-
cal. Como defendeu Sutherland para a posiçâo sub specie
aeternüatis (ver 4.4.2), isso implica uma relativizaçâo das nos-
sas afirmaçoes. Nâo podemos apropriar-nos dos valores ulti-
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mos como se os conhecêssemos exaustivamente. Em princi-
pio, isto deve implicar que o fanatismo, que nâo permite a
possibilidade de estar errado, seja excluido.
O juizo compara com o que podia ter sido, e, deste modo, com algo
externo ao que pode ser descoberto em termos históricos. No piano
antropológico, a imaginaçâo esta envolvida. O juizo introduz, através
dos seus valores, urn ordenamento das diferentes possibilidades que
podiam ter sido mas nâo foram, e das diferentes possibilidades que ainda
sào possiveis no futuro proximo. Se quisermos estabelecer uma dife-
renca, o ideal sera basear nesse ordenamento a nossa acçâo no presente.
Isso também exige, é claro, uma conceptualizaçào de «possibilidades».
DEUS COMO O LOCAL DE POSSIBILIDADES
A fisica oferece duas maneiras de considerar o presente numa pers-
pectiva mais alargada; o presente pode ser entendido como parte de
uma sequência no tempo, e, portante, numa perspectiva que podemos
classificar de evolucionista ou historica, e pode ser considerado como
uma parte do conjunto do espaço-tempo. Na primeira perspectiva, o
presente reside entre o seu passado proximo e o seu futuro proximo. Hâ
uma continuidade e uma novidade no que respeita ao passado. Deus
pode ser relacionado com a origem de todo o processo, com o empurrâo
inicial, do ponto de vista existencial (criaçâo) e em termos de valores.
Deus pode também ser relacionado com o futuro, realizando-o, como
na teologia de Pannenberg que chama a Deus o poder do futuro, e
fornecendo uma visäo de harmonia, como na teologia do processo10.
Hâ uma continuidade, mas também novidade relativamente aos
acontecimentos anteriores. Na fisica, considera-se que as alteracöes
precisam de ser explicadas, mas a continuidade é muitas vezes dada
como certa. Por exemplo, Newton estabeleceu a lei que diz que urn
objecto permanece em repouso ou em movimento com velocidade uni-
forme se nao houver forças a actuar sobre ele. Os teistas evolucionistas
pretendem exprimir como podemos conceber urn Deus que trabalha
com o acaso e a selecçâo no decurso da evoluçâo11. Pannenberg
defendeu uma revisâo da ideia de que a continuidade é automâtica,
relacionada com a noçâo de massa inercial, que sugere demasiado a
autopreservaçâo de entidades em vez da sua dependència, para a con-
servaçâo, de uma causa transcendente (Pannenberg, 1988e, p. 9).
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Em cosmologia, a novidade é menos clara. Os processes aconte-
cem e, assim, ocorrem novos fenomenos. Mas eles podiam ter sido
previstos com base no estado anterior do sistema, e, portante, em
certo sentido encontravam-se jâ incluidos nesses estados anteriores
(excepto no que respeita as singularidades). Como vimos na anâlise
da cosmologia de Tipler (4.3), um sistema determinista näo tern novi-
dades reais; uma especificacao do estado em qualquer momenta fixa
o estado em todos os momentos anteriores e posteriores. A cosmolo-
gia do Big Bang é, em principio, determinista após a Singularidade ini-
cial. As teorias quânticas da gravidade e da cosmologia partilham,
pelo menos no seu estado actual, as dificuldades de interpretaçâo das
teorias quânticas em gérai. O determinisme é urn conceito dentro da
interpretaçâo filosófica das teorias cientificas. Pode ser considerado
como um reflexo da fidedignidade de Deus, da constância de Deus.
Pode também ser concilia do com Deus como aquele que realiza os
novos acontecimentos, se pudermos ter Deus a «prever» as coisas novas
que virâo, descrito a partir do interior do tempo, e se a sua «presciên-
cia» se tornar parte das regularidades e das condicöes iniciais.
No entanto, no piano teológico opto pela significatividade das
escolhas humanas: podemos estabelecer uma diferença. Isto parece
irreconciliavel com o determinisme compléta da fisica clâssica, em-
bora exija algum determinisme, dado que é suposto as nossas decisees
terem certes efeitos. A questäo requer urn estudo muito mais aprofun-
dado das interpretacöes da mecânica quântica e da termodinâmica
(predizibilidade e determinisme), bem como da relacao entre reali-
dade fisica e consciência/vontade, do que pode ser efectuado aqui.
Alguns autores que gostariam de apoiar a hipótese «Deus» com a
ciência contemporânea apresentaram a contingência empirica como
urn tema fundamental (Torrance, Jaki, Pannenberg). A contingência
intraterrena proporcionaria indicacöes para a dependência de, e a
determinaçâo por, outra realidade, Deus. Esta abordagem esta votada
ao fracasso (6.1.1). Mas isso nâo constitui necessariamente um proble-
ma para essas posiçôes teologicas, dado que a necessidade pode ser
atribuida a Deus como a fonte de ordern, de continuidade, da fidedi-
gnidade da realidade, e de todos os aspectos que a realidade tenha.
Por outre lado, se rejeitarmos o argumente que se baseia na con-
tingência empirica e defendermos a hipótese Deus com base na sua
relevância axiológica existencial, acabamos por ter necessidade desta
contingência intraterrena. Tem de haver diferentes opçoes para a
acçâo humana, ou entâo o julgamento e o apelo à acçâo sâo desprovi-
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dos de sigiiificado. Isto esta em risco quando alguns cosmólogos pres-
supöem a realidade de todas as possibilidades, näo só globalmente,
como na teologia de Linde, como localmente, como o fazem aqueles
que, juntamente com Hawking, aderem à interpretaçao dos mundos
multiplos das teorias quânticas — dado que isso é determinista, uma
negaçâo da escolha.
O futuro que sera é um entre as possibilidades; as possibilidades
näo estäo todas no futuro. Um modo de interpretar a transceiidência
como urn além de natureza näo temporal é como o conjunto de todas as
possibilidades, quer para cada presente individual ou, se considerarmos
universes totais conjuntamente, para possiveis Universos completes.
DEUS COMO A FÖNTE DA REALIDADE
Do ponto de vista teológico, a creatio ex nihilo foi vista como expri-
mindo algumas ideias bâsicas sobre Deus como o bom criador de
tudo; o «nihil» como a negaçâo de uma realidade independente de
Deus. Ela expressa a transcendência de Deus, como urn ser criativo
trans-cende as suas obras, mas expressa também a relaçâo de Deus
com o mundo (1.5), pois o mundo é obra de Deus.
A creatio ex nihilo näo deve ser interpretada como referindo-se a um
acontecimento de começo, pois näo esta de acordo com a cosmologia
contemporânea (2.5; 6.1.1). A conclusäo negativa podia ser afirmada
de uma forma mais gérai: todo o principio é um limite da teoria, näo
tem necessariamente de ser um limite da realidade. O Universo pode
näo ter limites, quer eternos — sendo o principio aparente um fenó-
meno local como o nascimento — quer continues — sendo o principio
aparente uma consequência da nossa nocäo de tempo, como o Polo
Norte é o limite de um mapa, mas um local continuo no globe.
A creatio ex nihilo pode ser interpretada metafisicamente como
uma expressao de contingência ontológica global, o mistério da
existência (3.4). Podemos compreender o Universo como uma dadiva,
uma graça. Devemos ter em conta que a creatio ex nihilo se aplica a
todos os instantes e näo apenas ao primeiro. Podemos considerar uma
relaçào entre Deus e a totalidade do espaço e do tempo (4.4), e, como
se afirmou para a cosmologia de Hartle-Hawking, com cada estado
individual (2.5.3). Deus pode ser interpretado como sustentando o
mundo em todos os momentos, como estando igualmente relacionado
com todos os momentos.
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Distingui très funçôes da escatologia: juizo, apelo à acçâo e conversào.
Este terceiro elemento da a força para lutar por valores e esta igualmente
correlacionado com a concepçâo de Deus como a fonte do que é. Apesar
da evidência do contrario, é a afirmaçâo do valor desta realidade.
Alguns autores compreenderam isto como uma certeza sobre o
final feliz, uma justificaçào metafisica de que Deus farâ tudo acabar
bem. As visôes cosmológicas de um futuro agradâvel (Dyson, Tipler)
sào os correspondentes terrenos desta visâo — especialmente a de
Tipler, em virtude da sua ênfase na necessidade. Porém, uma inter-
pretaçâo da afirmaçâo de que a realidade assenta em Deus como
implicando um futuro brilhante para o mundo é dubia, cientifica e
teologicamente, pelo menos no que respeita à teologia tal como é
entendida aqui: como resposta à ausência aparente de Deus.
Hâ alguns cientistas que optam por um cenârio optimista, mas têm
de fazer muitos pressupostos contestâveis e contestados. É como com
a questâo do principio: alguns defendem urn principle absolute, mas
outros nâo. É claro que podiamos seguir o caminho mais fâcil e con-
siderar que aqueles que defendem a perspectiva mais agradâvel estâo
mais perto da verdade. Mas é mais defensavel considerar a possibili-
dade pior e, assim, enfrentar a possibilidade de que a vida e a cons-
ciência existirâo apenas durante um periodo de tempo finito, embora
talvez um periodo longo. Se o futuro se revelar vivivel para sempre,
nào hâ problema, mas nào parece haver motivos fundamentados de
esperança no aqui e agora.
Teologicamente, a sugestâo de que Deus realizarâ um futuro bri-
lhante, um determinismo do final feliz, élimina a nossa responsabili-
dade pelo que acontecerâ. Independentemente do final feliz, hâ alguma
verdade nisso: nâo somos responsâveis pelo futuro cosmológico, ou
mesmo pelo futuro do Sol. Este extinguir-se-â dentro de cerca de cinco
mil milhôes de anos. Mas, na teologia apresentada aqui, pressupôe-se
que podemos estabelecer uma diferença no que respeita ao presente e
ao futuro proximo. Por conseguinte, nâo devemos introduzir a
imagem de Deus ignorando os nossos fracasses.
Além disso, se Deus utiliza os nossos fracassos, podemos ser levados
à conclusào de que utiliza a imperfeiçâo e a injustiça como um meio para
urn bem superior, e, portante, de que a imperfeiçâo e a injustiça apenas
aparentemente sào reais, uma vez que servem o bem superior. Isto entra
em confute com o pressuposto da sua realidade, estabelecido quando a
teologia desenvolvida aqui tomou para ponto de partida a experiência
da ausência aparente de Deus.
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Como quarta razâo contra a localizaçao da esperança num futuro
brilhante, é que este se encontra a uma distância demasiado grande.
As próximas geracöes, por exemplo dos nossos filhos e dos nossos
netos, tem importância devido à sua relaçâo connosco, pelo que colo-
cam diante de nos a questâo do nosso futuro imediato. Os seres a
alguns milhares de geracöes daqui, ou mesmo ainda mals longinquos,
nào nos inspiram a fazer o mesmo relativamente à sua qualidade de
vida. O mesmo se aplica também ao futuro como fonte de conforto:
ele pode justificar o nosso sofrimento presente se esperarmos que os
nossos filhos tirem proveito do nosso sofrimento. Mas constitui alguma
consolaçâo saber que a vida continuarâ indefimdamente e sera capaz
de se expandir e de manipular todo o cosmos? Como foi referido em
detalhe por Hilhorst (1987), a intuiçâo ética de que o futuro deve ser
vivivel para além das próximas geracöes, com as respectivas impli-
caçoes para as politicas ambientais e coisas semelhantes, so pode
basear-se nos valores actuals que atribuimos à vida.
A afirmaçào de que Deus é o fundamento do ser, a fonte da reali-
dade, deve ser entendida como uma asserçâo sobre o presente e näo
sobre algum passado ou futuro remotos. Afirmar a bondade, apesar
da evidência da imperfeiçâo, pode ajudar-nos a superar as nossas
ansiedades. Deus como o fundamento da realidade pode ser um com-
plemento mistico as duas questôes prévias, valores e possibilidades,
que podem corresponder a um juizo e a um apelo proféticos. Estes
très elementos devem acompanhar-se e reforçar-se mutuamente. Isto
leva-nos à questâo da sua unidade.
6.2.3 — A UNIDADE DE DEUS
A unidade de Deus, entendida como a coerência dos très aspectos
referidos atrâs, é um pressuposto. A unidade, como a unidade do pen-
samento cosmológico e axiológico, pode muito bem ser a caracteris-
tica da religiâo, especialmente para alguém que reconheça a natureza
autónoma da ciência natural e da ética no nosso tempo. Categorias
como «o sagrado», «graça» e «absolviçào» nào pertencem à cosmolo-
gia nem a axiologia; tem apenas o seu significado no processo de
entrelaçamento destas duas. As diferentes perspectivas religiosas
poderào, talvez, ser caracterizadas pelo modo como formam a
unidade, sem tensâo, como, por exemplo, na maioria das abordagens
da New Age, ou com um contraste profético, como o que se défende
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aqui. Os teólogos do processo, nomeadamente Suchocki, aceitam
geralmente apenas os primeiros dois elementos, valores e possibili-
dades, na natureza primordial de Deus; a realidade é secundâria,
tendo origem na natureza consequente de Deus, dado que as enti-
dades do mundo sâo sentidas por Deus e incluidas em Deus (4.2.3).
Mas o pressuposto da unidade de valores, possibilidad.es e realidade
é urn elemento muito importante na construçâo da proposta. Ele inté-
gra as componerites proféticas, sublinhando o juizo e a acçâo, com a
componente mistica, a consolaçâo de ter as raizes em Deus.
A noçao de alteridade abarca a unidade dos tres elementos. Deus
como o principio da alteridade contrasta com a imperfeiçâo e a
injustiça como realidades do nosso mundo. Deus deve ser entendido
como perfeito e justo, como a encarnaçâo dos valores morais e estéti-
cos fundamentals. Deus contrasta também com o que é real, pelos
padroes terrenos. Isto tem a sua expressâo na concepçâo de Deus
como o local de outras possibilidades. As outras possibilidades, jun-
tamente com o modo como se relacionam com os valores, propor-
cionam a visâo deste mundo. Deus como alteridade contrasta igual-
mente com o ser finito e dependente, com o modo como sâo as coisas
no mundo. Deus esta para além do tempo e, nesse sentido, é eterno.
Sendo independente, Deus pode ser a fonte e o fundamento de tudo o
que é dependente.
Uma compreensâo relacional desta alteridade esta expressa no
termo transcendência présente. A alteridade enquanto tal näo é uma
simples negaçâo, como se näo tivesse nada a ver com o aqui e agora.
Enquanto alteridade, Deus esta relacionado com cada présente. A dis-
tância de Deus, a Sua transcendência dentro da relaçâo présente, torna
possivel que as entidades tenham uma identidade especifica. Se näo
houvesse aquela distância, estas tornar-se-iam exemples da auto-iden-
tidade de Deus, perdendo o seu valor como elementos particulares.
Isto traz-nos de volta ao tema da unidade e da diversidade na cos-
mologia. A cosmologia tende a acentuar a unidade de todo o espaço-
-tempo. Hâ também uma tendência no sentido da unificaçâo das teorias
parciais numa teoria abrangente. Podemos afirmar isto em teologia,
como uma reflexâo da unidade de Deus, que é o criador da realidade
(espaço-tempo) e das regularidades (teorias unificadas). Contudo,
devemos também afirmar teologicamente a existência da diversidade,
que näo deve ser ignorada. Isso constituiria uma perda para a per-
feiçâo do projecto cientifico, uma lacuna que encontrou recentemente
urn remédio parcial em estudos dos sistemas caoticos. Séria também
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uma perda para o projecto teologlco, na medida em que nega o valor
que atribuimos teologicamente aos aspectos particulares (3.3).
Na tradiçâo cristâ, a unidade de Deus é vista como uma trindade.
É possivel desenvolver a imagem metafisica de Deus como o princi-
pio da alteridade de um modo trinitârio, embora isso, é claro, nâo pre-
tenda identificar-se com toda a tradiçâo do pensamento trinitârio.
Deus Pai, Criador do Céu e da Terra, pode ser entendido como um
paralelo de Deus enquanto a fonte da realidade. Cristo, que exempli-
fica o amor, pode ser relacionado com os valores que têm o seu local
em Deus. O Espirito pode ser um termo apropriado para Deus como
o local de possibilidades, uma vez que pode ser interpretado como
aquilo que abre possibilidades sempre que necessârio.
A posiçâo apresentada aqui pode também ser aplicada para desen-
volver uma Cristologia rudimentär, como uma formulaçào da
unidade entre este conceito triplo de Deus e o mundo. Cristo nâo é
concebido, como nalgumas Cristologias cosmológicas, como o princi-
pio universal (logos) da racionalidade do cosmos. Jésus Cristo pode
ser interpretado como a presença desta alteridade tripla na realidade
finita. Na vida e nas palavras de Jésus os valores tornam-se visiveis,
por exemple) o amor do proximo. Jesus utilizou as possibilidades de
transformaçâo de acordo com esses valores — uma transformaçâo
efectiva, por exemplo quando ficou em casa do cobrador de impostos
Zaqueu (S. Lucas, 19: 1-10). Hâ também uma proximidade de conso-
laçâo e de força na presença de Jésus, por exemplo nas histórias em
que ele absolve os pecados, ou quando diz para outro dos que foram
crucificados com ele que essa pessoa estara com Jesus imediatamente
no Paraiso (S. Lucas, 23:43).
As doutrinas do Espirito estâo menos bem desenvolvidas. Mas
pode considerar-sè que o Espirito représenta a presença da alteridade
nos seres humanos, tornando visiveis possibilidades e valorizando-as,
ao mesmo tempo que proporciona força e consolaçâo instilando e
afirmando nos seres humanos o sentido da dependência relativa-
mente a uma boa fonte.
6.3 — A CONSTRUÇAO
DE UM MUNDO CONSUMANTE
A secçâo anterior apresenta o meu esboço de concepçâo metafi-
sica de Deus como o principio da alteridade, que prétende ser capaz
de fazer justiça à missâo da teologia e à interpretaçao cientifica do
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mundo. A minha abordagem parte de experiências de imperfeiçâo e
injustiça. Depois de desenvolvermos a perspectiva metafisica de
Deus, precisamos de regressar ao mundo, para ver de que modo esta
perspectiva se relaciona com a prâtica. Se a ausência profética de Deus
relativamente ao mundo é a interpretaçâo dessas experiências, trata-
-se entâo de «tornar Deus presente no mundo» ou, nas palavras de
Heyward (1982), «deusar» o mundo. O mundo nâo é Deus, e nunca
sera Deus. Mas os valores e as possibilidades, que constituem o con-
ceito de Deus que apresentei, pretendem operar a transformaçao do
mundo em maior conformidade com os valores visados, e portante
com a bondade da sua fonte.
A justiça, a paz e a integridade da criaçâo sâo os termos utilizados
pelas igrejas na reflexâo contemporânea sobre as questôes globais
como a pobreza, a possibilidade de destruiçâo nuclear e as preo-
cupaçôes ambientais. A teologia esboçada neste capitule proporciona
uma possibilidade de exprimir estas preocupaçôes de um modo
coerente. A justiça, a paz e a integridade sâo tudo noçôes ideais;
opôem-se as experiências que temos na Terra, experiências de relaçôes
económicas injustas, guerra e poluiçao. Representam a alteridade de
Deus, e, mais especificamente, pertencem aos valores que contrastam
com o modo como as coisas sâo (julgando-o). As igrejas poderiam
contribuir para a clarificaçâo mais aprofundada destes valores em si
próprios.
Existe o perigo de isto poder ser esquccido no que respeita à
Integridade da Criaçâo. Isto conduziria a teologias que negam a rea-
lidade da fragmentaçâo da criaçâo, introduzindo demasiada con-
tinuidade entre Deus como fonte da criaçâo e o mundo tal como é.
Propôs-se acentuar a imanência de Deus na natureza e o inter-rela-
cionamento entre Deus e a natureza para conseguir concepçôes mais
adequadas da natureza e de Deus. Estas perspectivas pretendem con-
tribuir para a soluçâo dos problemas ambientais. Por exemplo, um
relatório teológico recente para o Conselho Mundial das Igrejas, «Para
uma teologia da natureza e uma ética teocêntrica« pronuncia-se a
favor do valor do ambiente/natureza nâo humanos, defendendo a
presença de Deus em toda a criaçâo (WCC, 1987a, 41). A integridade
da criaçâo é considerada com tres vertentes; entre elas, que a ordern
natural tem uma integridade que se observa enquanto interligaçào
(Hall em WCC, 1987b; WCC, 1987a, 42)12. Isto pode levar à ideia
enganadora de que nâo existera tensôes ou conflitos reais entre as
entidades nessa ordern natural, pois todas elas se tornam parte do
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todo, ficando portante subordinadas a este todo. Na abordagem
seguida a tras, a ausência profética de Deus reflecte-se na fragmen-
taçào que esta presente; a integridade é sobretudo uma noçâo em con-
traste com o mundo, e, por conseguinte, urn elemeiito do principio da
alteridade. A diversidade na natureza, com as suas tensöes interiores,
é uma parte mais explicita deste esquema.
Se a justiça, a paz e a integridade sâo os valores pelos quais as
opçôes serâo avaliadas, elas necessitam de ser complementadas por
uma busca real de apreensâo das possibilidades. Isto exige uma
anâlise concreta que tome em conta muitos aspectos, como o social, o
económico e o tecnológico. É claro que haverâ necessidade da parti-
cipaçào de especial is tas nestas areas.
Na perspectiva teológica apresentada aqui, estas opçôes tem o seu
fundamento em Deus, tal como os valores. E torna-se uma tarefa pri-
mordial da contribuiçâo teológica integrar estes dois aspectos, insistir
na avaliaçao das possibilidades no que respeita aos valores. A nossa
avaliaçào, e portante as nossas recomendacöes e accöes, nunca coinci-
dem com a avaliaçào de Deus das possibilidades, mas podemos tào só
tentar integrar as possibilidades e os valores, de uma forma tâo deta-
Ihada e séria quanto possivel.
Em viltima anâlise, a bondade do mundo é afirmada postulando
Deus como a fonte da realidade. Isto acaba por nâo estar longe da afir-
maçâo da integridade da criaçâo. Mas a bondade, ou a integridade, ou
o inter-relacionamento nào é apreendido, mas postulado. O que vai
reacentuar o nosso papel activo: quando afirmamos a integridade da
criaçâo como urn valor e como uma realidade teologicamente postu-
lada, comprometemo-nos em contribuir para essa integridade.
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NOTAS
1 Existe uma literatura teológica diversificada que se réfère, de um modo ou de outre,
à presença ou ausência de Deus, como por exemple Aïs de goden zwijgen, de H. K.
Miskotte (Amesterdâo: Holanda, 1956) ou The Elusive Presence: Toward a New Biblical
Tlieology, de Samuel Torren. Isto esta relacionado com muitos temas fundamentals
e contemporâneos, que vâo desde o sofrimento (de que o que se passou em
Auschwitz é urn bom exemple) até à secularizaçào. O presente estudo nâo trata
desta «presença/ausência» em toda a sua intensidade, mas dâ-lhe o seu significado
provisório e limitado em relaçâo com a linha de pensamento desenvolvida aqui.
2 Em ciência, uma hipótese é uma conjectura, estabelecida provisoriamente, que pré-
tende ser explicativa no que respeita aos fenómenos. Esta hipótese deve ser acom-
panhada de ideias sobre modos de comprovar que ela séria falsa. A palavra
«hipótese», tal como é usada no présente estudo, tem um significado ligeirarnente
diferente, especialmente no que respeita à prova da sua falsidade. Trata-se de uma
proposta provisória para ordenar e integrar experiências e ideias. Esta hipótese sera
fecunda se abri r novas perspectives.
Optar por uma hipótese exige que se tenham analisado os indicios a r>eu favor.
«Devemos também preocupar-nos em avaliar as consequências de a aceitar como
uma crença verdadeira e em actuar com base nela no caso de estar correcta e no
caso de nâo estar·» (King-Farlow, Christensen, 1971, p. 123). Estes autores corrobo-
ram as posiçoes de William James (The Will lo Believe). Existe alguma scmelhança
com um argumente de Pascal (Pensées, n.° 233). Pascal défende a crença présente
em Deus com um argumente, baseado na teoria dos jogos, sobre a aposta actual e
o ganho ou perda futures: se Deus existe, gaithamos infinitamente a titulo postu-
me; se Deus nâo existe, perdemos apenas uma aposta finita. Contudo, William
James faz uma avaliaçào com base em «um desejo de viver sensatamente e em
harmonia agora com «coisas eternas» como verdadeiramente sâo» (King-Farlow,
Christensen, 1971, p. 124). Isto é o tipo de avaliaçào que se ajusta ao uso da hipótese
no contexte deste capitule*.
3 Isso parece caracterizar a estrita abordagem logica em filosofia da religiâo seguida
por Plantinga. Por exemple, este autor défende, em God, Freedom and Evil (1974b), a
compatibilidade logica do mal moral com a bondade de Deus. Depois reduz o mal
natural ao mal moral atribuindo-o a poderes pessoais, por exemple os anjos catdos.
Plantinga défende a possibilidade logica, reconhecendo ao mesmo tempo explicita-
mente que o defensor nâo précisa de asseverar que isto é verdade (Plantinga, 1974a,
p. 192). Trata-se apenas de uma defesa contra a acusaçâo de inconsistência, e nâo
contra a implausibilidade. Um representante holandês desta abordagem é Luce van
den Brom (1982,1984), que défende a ornnipresença de Deus invocando pelé menos
duas dimensôes adicionais para além das dimensöes fisicas do espace e do tempo.
Estas abordagens podem facilmente ignorar a plausibilidade da proposta. Por con-
seguinte, têm um valer muite limitado num dialogo com a ciência que vai para
além da procura estritamente logica da compatibilidade.
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4 A dissertaçâo de Eduardo Rodrigues da Cruz sobre « A ambivalência da ciência:
um estudo teológico inspirado no pensamento de Paul Tillich e na experiência sul-
-americana» aborda a ambivalência da ciência de um modo bastante fascinante,
embora num contexto diferente.
5 Nâo porque frequentemente a verdade esteja no meio, como afirma Polkinghorne
em defesa do realismo cn'tico no prefâcio da sua obra One World (1986). Ficou na
posiçâo média na minha descriçâo porque a compare coin posiçôes diferentes,
uma de cada lado.
6 Se, como fazem algumas leonas fisicas, a realidade for considerada como tendo
mais de très dimensôes, isso nâo altéra a natureza da posiçâo. Deus deverâ pelo
menos ter mais dimensôes para além das incorporadas nas teorias fisicas.
7 Devo o jogo de palavras com no-where e now-here a R. Hensen, que me deu a
conhecer o seu uso por Jürgen Ebach em Ursprung und Ziel: Erinnerte Zukunft und
erhoffte Vergangenheit (Neukirchener Verlag, 1986, p. 152). [Jogo de palavras so
compreensivel no original ingles entre no-wliere (em lado nenhum) e now-here
(aqui e agora) — N.T.]
8 A distincäo e/deve ser é discutida em quase todos os principals manuals de ética.
É claro que tem os seus criticos, mas mesmo assim parece-me um pressuposto
razoavel para a minha posiçâo.
9 A sociobiologia é o campo de batalha para estas questöes. Burhoe, o fundador do
Zygon, é um dos principals pensadores teológicos sobre estes assuntos (Burhoe,
1981, e muilos artigos no Zygon).
10 Pannenberg fez perguntas sobre o conceito de inércia (massa) precisamente
porque parece tornar a continuidade necessâria, indepertdentemente das activi-
dades conservadoras de Deus (Pannenberg, 1981; 1988).
11 Bartholomew (1984) fez uma interessante anâlise sobre Deus e o acaso.
12 A abordagem esta de acordo com pelo menos duas das principals contribuiçôes
para as reflexôes do Conselho Mundial das Igrejas (WCQ, É provâvel que os teó-
logos do processo como Charles Birch (dois artigos em WCC, 1987a) e Jay
McDaniel (dois artigos em WCC, 1987a), introduzam a ênfase na imanência de
Deus. Sâo também «realistas criticos» (McDaniel em WCC, 1987a, p. 105 e segs.),
tal como Arthur Peacocke que participou na elaboraçâo do relatório teológico
(WCC, 1987a). É provâvel que os «realistas criticos» acentuem e realidade da pre-
sença de Deus no mundo, e portanto a integridade objectiva, embora um tanto
escondida, da criaçâo. Porém, no Conselho Mundial das Igrejas, nem toda a gen te
parece gostar desta ênfase, como se tornou explicita num relatório sobre um
encontre conjunto de duas subunidades do WCC, Igreja e Sociedade (que con-
siderâmos até agora) e Fé e Ordern. Num relatório hâ uma advertência explicita
contra o «panenteismo», o terme técnico que muitos teólogos do processo prefe-
rem para a sua posiçâo. «Apesar da extensäo com que é utilizado por alguns,
como por exemple nos documentas da Igreja e Sociedade, o panenteismo nâo-
deve ser aceite acriticamente» (WCC, 1988b, p. 55). A teologia do processo é con-
siderada «uma 'filosofia de mediaçâo' que pode substituir mais especificamente a
concepçâo cristâ da actividade de Deus na criaçâo» (WCC, 1988b, p. 55).
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APÊNDICE l
BREVE ESBOÇO DA TEORIA DO BIG BANG
Sâo boas introduçôes ao tema os livros de Weinberg (1977), Silk (1980),
Reeves (1981), Trefil (1983) e Pagels (1985a). Urn pouco mais técnico é o de
Narlikar (1988). Entre os manuais de primeira ordem contam-se os de
Weinberg (1972), Misner, Thorne e Wheeler (1973) e Wald (1984). North
(1965) tem uma história da cosmologia desde 1900 até ao inicio dos anos 60
muito bem documentada do ponto de vista cientifico e filosófico. Nâo vou
preocupar-me com referências a ideias que podem ser encontradas na maio-
ria dos livros de astronomia e cosmologia.
l —OBJECTOS ASTRONÓMICOS
A Terra é um planeta. O Sol é uma estrela. As estrelas parecem mover-se
em circules em torno da Terra, fazendo uma volta compléta em 24 horas. Os
planetas parecem seguir uma trajectoria mais complicada. Até ao século xvm,
a teoria astronómica incidiu sobretudo sobre a explicaçâo destas trajectórias
dos planetas. A lei da gravitaçào de Newton forneceu a explicaçâo para as
órbitas como urn equilibrio dinâmico entre a atracçào gravitacional e as
forças centrîfugas dévidas as velocidades.
O Sol, que é uma estrela de dimensöes médias, tem uma massa 300 000
vezes (todos os numéros apresentados sào aproximados) superior à da Terra.
A segunda estrela conhecida mais próxima da Terra encontra-se a 43xl012
quilómetros de distância, ou seja, 300 000 vezes mais afastada de nos do que
o Sol esta da Terra. As distâncias interestelares medem-se em anos-luz. Urn
ano-luz, que é a distância que a luz percorre durante um ano, corresponde a
dez mil milhares de milhôes de quilómetros. A estrela mais próxima esta a
uma distância de 4,3 anos-luz de nos.
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Para além das coisas que se vêem, hâ muitas coisas que nâo se vêem, que
sâo mais dificeis de observât. O Universo esta repleto de poeira, particulas,
nuvens, proto-estrelas e coisas semelhantes. As nuvens escuras podem obser-
var-se porque absorvem luz de fontes que se encontram para além delas. No
passado, a astronomia limitou-se a observaçôes utilizando luz visivel, desde
que esta ultrapassasse a atmosfera e pudesse ser detectada pelo olho
humano. A radioastronomia desenvolveu-se após a Segunda Guerra
Mundial. Em anos récentes, outras partes do espectro electromagnético rev-
elaram novos fenómenos, muitas vezes com instrumentes na alta atmosfera
ou fora da atmosfera. A fisica descobriu outras particulas, como os neutrinos.
Os astrónomos começaram a fazer observaçôes de neutrinos.
Quando a visào fica habituada ao escuro, pode observar-se uma faixa
branca, a Via Lactea. Parece que nos encontramos no centra de um circulo de
estrelas. Encontramo-nos de facto num disco de estrelas, mas nâo no seu cen-
tro. O Sol encontra-se no piano do disco, mas à distância do centre de cerca
de dois terços do raio galâctico. A nossa Galnxia, como se chama ao sistema
da Via Lactea, tem braços em espiral nos quais se encontra localizada a maior
parte das estrelas.
Todas as estrelas que podem ser vistas a olho nu pertencem à Galâxia. No
principio deste século, houve urn debate sobre se as «nebulosas», manchas
difusas no céu, eram nuvens no interior da nossa Galâxia ou objectes fora da
nossa Galâxia e comparâveis a ela, «universes ilha». Muitas nebulosas reve-
laram ser outras galâxias muito distantes da nossa Galâxia. A galâxia de
Andromeda é uma das vizinhas mais próximas, a uma distância de dois mil
milhôes de anos-luz. As estrelas nâo caem para o centro de uma galâxia
porque se deslocam à sua volta, tal como os planetas giram em torno do Sol.
O Sol exécuta uma revoluçào compléta em torno do centro galâctico em 250
milhôes de anos. As galâxias têm dez vezes mais massa do que a soma das
estrelas e gâs observados. Existe uma massa escura, embora nâo detectada,
que se estende muito para além da distribuiçâo estelar.
Sabemos que existem cerca de cem mil milhöes (1011) galâxias no
Universo, aproximadamente tantas quantas as estrelas na nossa Galâxia. Em
cosmologia, as galâxias sâo frequentemente consideradas como os pontos de
referência bâsicos rio Universo. As estrelas nascem dentro de uma galâxia e
deixam os seus restes para reprocessamento dentro da mesma galâxia.
As galâxias existem em enxames. Pertencemos ao Grupo Local de cerca de
20 galâxias. Hâ enxames com varias centenas de grandes galâxias acompa-
nhadas de galâxias mais pequenas. Por sua vez, os enxames também nâo
estâo espalhados uniformemente pelo Universo, encontrando-se organiza-
dos em superenxames (enxames de enxames).
Algumas fontes de radio com um aspecto óptico punctiforme, detectadas
na década de 1960, foram baptizadas de quasares, fontes de radio quasi-este-
lares. Estes objectes estào a uma distância de alguns milhares de milhôes de
anos-luz. O débite de energia de um quasar excède o de todas as estrelas
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dentiO de uma galâxia normal. Mas a regiäo activa de um quasar tem de ser
muito pequena, inferior a um milionésimo do diâmetro de uma galâxia.
A maioria das explicacöes admite a existência de um buraco negro no nucleo
de uma galâxia. Os quasares representam o Universo num estâdio anterior
da sua história, dado que levou tempo para a radiaçâo chegar até nos.
2 — OBSERVAÇOES COSMOLÓGICAS
Nâo é simples o facto de fazer escuro à noite. Se o Universo se estendesse
até ao infmito, esperariamos contribuiçôes de estrelas ou galâxias muito dis-
tantes. Individual men te, näo contribuem muito, mas o numero de fontes
aumenta com a distância. É como estar numa floresta junto a uma ârvore
(o Sol). Ao lado dessa ârvore, a ârvore é o aspecto dominante à vista.
Olhando noutras direcçôes, vêem-se ârvores em todo o lado. Em nenhuma
direcçâo se deixa de ter a visào do bosque. Em vez de ârvores, deviamos ver
estrelas ou galâxias por todo o lado, fazendo o céu brilhar como uma super-
ficie estelar. A isto chama-se o paradoxe de Olbers (Jaki, 1969; Harrison, 1987).
O pressuposlo de um universo infinito e estâtico parece ser falso. «Uma cos-
mologia bem sucedida tem de ser capaz de explicar o paradoxe de Olbers,
e a teoria do Big Bang satisfaz esta exigência observacional fundamental»
(Silk, 1980, p. 56).
As provas da expansäo do Universo baseiam-se no efeito de Doppler. Se
uma fonte se aproxima de urn receptor, as ondas emitidas subsequentemente
aproximam-se cada vez mais umas das outras. Em cada minute, recebem-se
mais ondas do que as que foram emitidas. No caso do som, isto dâ origem a
urn som mais agudo, no caso da luz a um desvio para a extremidade azul do
espectro. Na ausência de uma estrutura global, séria de esperar que algumas
fontes se deslocassem para nos, desviando-se assim para o azul. Outras afas-
tar-se-iam, com o respectivo desvio para o vermelho.
Quase toda a radiaçâo proveniente das galâxias esta desviada para o ver-
melho. Se isto for interpretado como um desvio Doppler, conclui-se que estas
galâxias se estâo a afastar. As velocidades observadas sào aproximadamente
proporcionais à distância. Isto é a lei de Hubble. As primeiras mediçoes indi-
cavam um aumento da velocidade de 150 km/s para cada acréscimo de um
milhâo de anos-luz na distância. A melhoria das mediçoes das distâncias per-
mitiu agora obter urn valor mais correcte de 15 a 30 km/s por milhâo de
anos-luz.
A relaçâo quase linear entre a velocidade de afastamento e a distância nas
grandes escalas dâ a impressâo de que estamos a olhar para os resultados de
uma explosào: as particulas que se deslocam rapidamente encontram-se
muito longe , enquanto as particulas mais lentas estào muito mais próximas
do centro. Isto parece colocar-nos numa posiçâo central. Mas a relaçâo linear
entre a distância e a velocidade implica que se tenha a mesma impressâo a
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partir de qualquer ponto do espaço. Consideremos, por exemplo, uma série
de galâxias ao longo de uma linha recta:
(O ponto isolado é o nosso ponto de vista, as setas indicam as veloci-
dades). Se escolhermos outro ponto de vista e considerarmos a nossa nova
casa como estando em repouso, temos de modificar a figura subtraindo a
velocidade da nossa nova casa das velocidades indicadas. A figura ficarâ
entâo assim:
Ambas as figuras mostram o mesmo aspecto: todas as galâxias parecem
afastar-se do ponto considerado estacionârio, e todas com velocidades pro-
porcionais as distâncias. Consideremos urn bolo com passas. Quando o bolo
se expande, a distância entre as passas aumenta. Se ignorarmos os limites do
bolo, cada passa poder-se-ia imaginär como o centro da distribuiçào de
passas, vendo todas as outras a afastar-se com velocidades proporcionais à
distância.
Em 1965, Penzias e Wilson publicaram observaçôes respeitantes a um
ruido de radio que nâo podia ser atribuido a qualquer fonte local. Esta radia-
çâo cósmica defundo provém de todas as direcçôes. O espectro é caracterizado
como radiaçâo 3 K, dado que corresponde à radiaçâo que séria emitida por
um corpo à temperatura de 3 (ou, mais precisamente, 2,7) graus Kelvin acima
do zero absolute (O K = -273 °C). Uma vez que a radiaçâo nâo pode ser
atribuida a fontes localizadas, é considerada como de origem cosmológica. Se
esta radiaçâo se encontra igualmente desviada para o vermelho, tem de ter
sido produzida num estâdio com uma temperatura mais elevada.
A radiaçâo cósmica de fundo é muito isotropica; a variaçâo com a direcçâo
é muito pequena. A isotropia e a homogeneidade (ser idêntica em todos os
locais) parecem ser boas aproximaçôes numa escala cosmológica.
O Universo é localmente nâo homogéneo e nâo isotrópico. A existência
de enxames e de superenxames de galâxias implica que até essa escala per-
maneçam desvios da homogeneidade. A teoria cosmológica deverâ explicar
a homogeneidade observada nas grandes escalas e as heterogeneidades.
O hidrogénio é o elemento visivel mais comum no Universo. O hélio, o
segundo elemento da tabela periódica de elementos quimicos, représenta
cerca de 25% da matéria visivel. Os outros elementos encontram-se em quan-
tidades muito menores. A abundância de hélio é quase a mesma em locais
muito diferentes (estrelas mais velhas e mais novas, gâs interestelar, outras
galâxias). Os outros elementos mostram variaçôes locais de abundância. As
teorias da evoluçâo estelar tornam possivel calcular quai a quantidade de
cada elemento que é produzida durante o tempo de vida de uma estrela e
durante as explosôes das supernovas. Estas teorias estâo bastante de acordo
com as abundâncias observadas, excepto no caso do hélio e de alguns outros
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elementos levés, como o litio e o deutério. Estes elementos levés sào consi-
derados como restos de uma fase anterior. Deste modo, o Universo como um
todo tem de ter tido as condiçoes para a fusâo nuclear: quente e denso.
As densidades relativas das particulas no Universo parecem necessitar de
uma explicaçâo cosmológica. Hâ algumas centenas de milhôes de vezes mais
fotöes (as «particulas» que constituem a radiaçâo electromagnética, neste caso
sobrerudo a radiaçâo de fundo) do que protöes e neutröes, os constituintes
principals da matéria vulgar. Os neutrinos podem ser tâo abundantes como
os fotöes. A antimatéria parece estar ausente, embora as teorias fisicas sejam
geralmente simétricas, fazendo com que seja tâo provâvel encontrar anti-
matéria como matéria. (A antimatéria consiste em particulas com a mesma
massa, mas carga eléctrica oposta. Ao anti-electrâo chama-se positrâo. O elec-
trâo e o positräo podem aniquilar-se mutuamente, transformando-se em
radiaçâo, ou serem formados a partir de radiaçâo. As teorias récentes, as
chamadas GUTs, admitem a assimetria entre a matéria e a antimatéria).
A formaçâo de estruturas (estrelas, galâxias, etc.) parece contrariar
a Segunda Lei da Termodinâmica, que afirma que, num sistema fechado, a
entropia aumenta («a ordern diminui»; ver apêndice 2). Mas a libertaçâo de
energia na forma de fotöes implica que o sistema que forma estrutura näo
seja urn sistema fechado. Os fotöes levam a entropia embora, deixando uma
situaçâo com mais organizaçâo. (Esta questâo foi explicada, em termos sim-
ples de divulgaçâo, no livro de Reeves [1981]; Frautschi [1982] apresenta uma
explicaçâo mais técnica). Se isto for possivel, o espaço circundante tem de ser
mais frio para se desembaraçar do excesso de energia (de ligaçâo). Porque
existe essa diferença de température? For que razäo näo esta tudo (massa,
energia, temperatura) espalhado de uma forma mais regular? Uma expli-
caçâo pode basear-se na expansâo do Universo. A temperatura no espaço
diminui à medida que o seu volume se expande, criando o nâo-equilibrio
necessârio para a formaçâo de estrutura. Isto é semelhante ao paradoxe de
Olbers e respective soluçâo.
Embora as observaçôes e os argumentes sejam muito mais especificos,
este brève esboço transmite jâ a ideia principal: o Universo teve uma fase
densa e quente ha muito tempo atrâs. Isto explica a fusâo nuclear (elementos
levés) e a radiaçâo de fundo. A temperatura da radiaçâo de fundo caiu em
consequência da expansâo. Isto tornou possivel a diferença entre o fundo e
aglomerados especificos de matéria (estrelas).
3 — TEORIA COSMOLÓGICA
A rclatividade restrita foi formulada por Einstein em 1905. A palavra «rela-
tividade» tem sido fonte de muitas confusôes. A teoria lida com coisas que
sào invariantes, mesmo se consideradas por diferentes observadores. Um
exemplo em termos clâssicos: se quisermos medir a posiçâo de um ponto
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numa sala, a resposta dependerâ do sistema de coordenadas usado. Nâo é a
mesma coisa se utilizarmos a porta ou o canto como a origem que serve de
ponto de referência. Mas se calcularmos a distância entre dois pontos, uti-
lizando o teorema de Pitâgoras
d2 = x2 + y2 + z2 (1),
as duas mediçôes dâo o mesmo resultado. A distância é invariante no que
respeita à escolha do sistema de coordenadas.
Na relatividade restrita, todas as leis sâo formuladas de um modo inva-
riante para todos os observadores que se movem com velocidade uniforme
uns em relaçâo aos outros. Um invariante é a velocidade da luz, que é tam-
bém a velocidade maxima, representada por c. As distâncias nao sâo inva-
riantes, mas hâ um novo invariante,
d2 = x2 + y2 + z2 - c2.t2 (2)
(onde x, y e z representam très coordenadas espaciais ortonormadas, e t
représenta o tempo). O espaço e o tempo sâo descritos conjuntamente por
um espaço-tempo quadridimensional, embora o espaço e o tempo näo sejam
tâo semelhantes como sâo as très direcçôes espaciais.
Revela-se impossivel incorporar a teoria newtoniana da gravidade na
relatividade restrita (Misner, 1973, capitule 7). Temos de abandonar a rela-
tividade restrita e, em particular, a noçào de linha recta. Isto implica que, em
formulas como (1) e (2), surjam terrnos com coordenadas mistas. Incluir a
gravidade significa que précisâmes de usar o espaço-tempo de um modo que
descrevemos dizendo que é curvo. Só o espaço vazio, incluindo o espaço
vazio no interior de uma distribuiçâo esférica de massa, se comporta como
um espaço piano. Localmente, a fisica pode ser feita com base na relatividade
restrita, mas näo existe um sistema de coordenadas global piano. De igual
modo, cada regiâo da Terra pode ser descrita num mapa piano, mas nâo hâ
mapa piano possivel que cubra toda a superficie numa correspondência um-
-para-um continua.
Alargar a relatividade restrita de forma a incorporar a gravidade conduz
à relatividade gérai, proposta por Einstein em 1915. Esta teoria relaciona o
tensor métrico — a extensâo da formula (2) com todos os termos mistos pos-
siveis x.t, etc. — com o tensor de energia, que descreve a distribuiçâo de ener-
gia e de massa como a fonte de gravidade. É a teoria fisica da gravidade. Esta
teoria contém outras teorias bem comprovadas (gravidade newtoniana, rela-
tividades restrita) como casos limite. É formulada de um modo matematica-
mente consistente e elegante. Très observaçôes sobre desvios relativamente à
teoria newtoniana confirmaram a teoria desde muito cedo. Einstein deduziu
um pequeno efeito na órbita de Mercurio, que era conhecido hâ algum
tempo, mas que permanecera inexplicado no quadro de outras teorias. A teo-
ria previu também a curvatura da luz. Durante um eclipse solar em 1919, foi
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confirmada esta curvatura da luz estelar que passa perto do Sol. A terceira
prediçâo, o desvio para o vermelho da luz devido à gravitaçao (e näo ä
velocidade como o desvio para o vermelho na lei de Hubble) foi confirmado
nos nossos dias com grande precisâo. Tem havido muitos outros testes
expérimentais (Misner, 1973, p. 1129; Will, 1979). Um pulsar binârio (sistema
de estrela dupla) proporcionou recentemente uma confirmaçâo extrema-
mente exacta dos fenómenos relativistas (Taylor e Weinberg, 1989). A teoria
da relatividade geral pode ser considerada como bem estabelecida por obser-
vacöes independentes da cosmologia.
A RELATIVIDADE GERAL APLICADA
AO UNIVERSO COMO UM TODO
Em 1917, Albert Einstein encontrou uma soluçào para as equaçôes de um
fluido homogéneo e isotrópico. A sua soluçào implicava que o Universo se
estava a expandir. Uma vez que isso Ihe parecia impossivel, modificou as
equaçôes adicionando um termo, a constante cosmológica, tornando possi-
vel uma soluçào estâtica (embora instâvel). Após Hubble ter estabelecido a
expansäo do Universo, a soluçào original parecia ser melhor e Einstein aban-
donou a constante cosmológica. Mas a constante continua a ter um lugar nal-
gumas teorias récentes, embora tenha de ser extremamente próxima de zéro
no nosso Universo.
Outra soluçào aparentemente estâtica foi descoberta pelo astronome
holandês Willem de Sitter em 1917. A soluçào de De Sitter pressupôe que a
soma da massa em repouso da matéria coin a pressâo é igual a zéro. Uma vez
que a massa em repouso é sempre positiva e nenhuma substância conhecida
tem uma pressâo negativa igual a essa, ambas as quantidades têm de ser
zéro. A soluçào de De Sitter pode também ser interpretada como descre-
vendo urn universe vazio que se contrai desde a eternidade passada até um
certo raio finito para o universo, expandindo-se depois indefinidamente.
Durante a fase de expansäo, a soluçao de De Sitter esta de acordo com a lei
de Hubble. Ela é formalmente atraente, uma vez que nâo hâ nenhum
momento em que o modelo falhe. Mas é irrealista, dado que nâo admite a
presença de matéria. Recentemente, a soluçào de De Sitter tem sido muito
bem aceite enquanto descriçâo do Universo num estâdio muito primitivo.
As equaçôes originais da relatividade geral, juntamente com o pressu-
posto de que a distribuiçâo de matéria no Universo é homogénea e isotró-
pica, admitem très tipos de soluçôes nâo-estâticas, todas com um «momento
inicial» de densidade infinita. Estas soluçôes foram descobertas independen-
temente na década de 1920 pelo meteorologista russo Friedmann e pelo
astronome e padre belga Lemaître:
1. Um universo com curvatura espacial positiva, um universo fechndo.
«Fechado» significa que dois raios luminosos paralelos, se continuassem o
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seu caminho indefinidamente, iriam cruzar-se. O tempo de vida deste uni-
verso é finito, bem como o seu volume. Este universo pode ser imaginado
como a superficie de uma esfera com mais uma dimensào do que o espaço
normal.
2. Um universo com uma curvatura espacial zéro; portante, um universo
com estrutura espacial euclideana, «piano». Os raios luminosos paralelos
permanecerâo assim para sempre.
3. Um universo com uma curvatura espacial negativa, um universo espa-
cialmente aberto. Os raios luminosos paralelos divergem. Estes espaços sâo
dificeis de descrever. O volume e o tempo de vida sâo infinitos.
distância média entre galaxias
universo de De Sitter
universes abertos
piano
universes fechados
tempo desde o «principle»
FIGURA 3 — Relaçâo entre tempo e dimensöes para diferentes universes.
A escolha entre os très modelos dépende da densidade média do
Universo. Existe uma densidade critica, que corresponde a um universo com
curvatura espacial zéro. Se a densidade excéder a densidade critica, o
Universo tem uma curvatura espacial positiva (é fechado). Se a densidade for
inferior, o Universo é aberto. A densidade total dévida à matéria observada
é de cerca de 1% da densidade critica, mas a matéria escura é pelo menos
dez vezes mais abundante. Sabe-se que a densidade se encontra entre 0,1 e 2
vezes a densidade critica, pelo que o Universo é aproximadamente «piano».
Um universo muito fechado nâo se expandiria durante milhares de milhôes
de anos, enquanto um universo muito aberto séria demasiado diluido para
ser habitâvel. A escolha entre os très modelos nâo é relevante para o estudo
das fases primitivas do Universo, mas é importante para as ideias sobre o
futuro (apêndice 6). Estamos ainda no lado esquerdo do diagrama.
Se admitirmos uma taxa de expansâo constante, é fâcil determinar o ini-
cio da expansâo. O pressuposto de uma extrapolaçâo directa nâo é comple-
tamente correcte, mas é suficiente para aquilo que pretendemos. A idade
assim calculada, a idade de Hubble do Universo, é hoje de 15 ou 20 mil
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milhöes de anos. Nem as correccöes nem outros métodos de cälculo alteram
a conclusâo de que, hâ um tempo atrâs que medeia entre os dez e os 25 mil
milhöes de anos, houve urn estado de densidade extrema.
Durante algum tempo, pensou-se que a Singularidade inicial era a con-
sequência do pressuposto irrealista da homogeneidade e da isotropia.
Contudo, desde 1966 que tem sido demonstrados teoremas da singularidade,
especialmente por Hawking e Penrose. Estes teoremas implicam que, sob
certas condiçoes gérais, as singularidades sâo inevitâveis na relatividade
geral. Os teoremas deixam tres opcöes ein aberto: o Universo tem uma sin-
gularidade inicial, as condiçoes nâo sâo validas, ou a relatividade geral deixa
de ter validade perto das singularidades preditas por essa teoria. Uma ligeira
modificaçâo nâo eliminaria as singularidades, mas uma teoria fundamental-
mente diferente, como a teoria quântica da gravidade, poderia talvez estar
isenta de singularidades. Isto é a teoria do Big Bang na sua formulaçào métrica.
Ela dâ a impressâo de uma densidade infinite no «principio» e de expansào
até ao présente.
FISICA DAS PARTICULAS NA TEORIA DO BIG BANG
A temperatura durante as «primeiras» centenas de milhar de anos era tào
elevada (acima dos 3000 K) que os âtomos nâo eram estâveis: electröes e
nucleos encontravam-se geralmente separados. As interacçôes entre a radia-
çâo (fotôes, luz) e as particulas era tào intensa que o percurso médio livre de
um fotâo era muito curto. Deste modo, o Universo nâo era transparente para
os fotôes. (Nâo podemos ver para além da superficie do Sol pela mesma
razào). Por meios ópticos, teria sido impossivel ver qualquer coisa antes da
separaçâo da matéria e da radiaçào. «Por convençâo, este acontecimento
marca o fim do Big Bang» (Pagels, 1985a, p. 256).
Os séculos anteriores nâo sâo muito intéressantes, excepto no que respei-
ta aos «primeiros très minutes». As reacçôes nucleares aconteceram quando a
temperatura era de alguns milhares de milhöes de graus e a densidade era
elevada, entre urn segundo e alguns minutes depois do «principio». As
abundâncias observadas de deutério, litio e hélio fornecem informaçâo sobre
esta fase.
Continuando a recuar no tempo, entrâmes na era da fisica das particulas
elementares. O periode leptónico começou cerca de urn décime milésimo de
segundo depois do «principio». Os fotöes tinham energia suficiente para pro-
duzir particulas levés, como os electröes, ein combinacäo com as suas
antiparticulas. Os neutrinos foram libertados. Deixaram de interactuar subs-
tancialmente com a matéria, tal como os fotôes da radiaçào de fundo algumas
centenas de milhar de anos depois. Se fossemos capazes de detectar o fundo
de neutrinos, podiamos «olhar» retrospectivamente para o Universo no
«primeiro segundo».
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Antes disso houve urn periodo durante o quäl foram produzidas as
particulas mais pesadas, como os protöes e os neutröes, enquanto os quarks
podiam ter existido como particulas livres. Isto ja é um pouco mais vago, pois
a teoria das interacçôes fortes nâo esta tâo bem desenvolvida como a teoria das
interacçôes fracas, embora ainda continue a ser considerada como parte da teo-
ria standard. Para descrever o pedaço de tempo anterior, sâo necessârias teorias
mais especulativas e menos bem testadas, como se referiu no capitule 2.
O «modelo standard» é capaz de explicar quase tudo o que é observado,
nomeadamente a expansâo, a radiaçâo cósmica de fundo, e as abundâncias
dos elementos. As explicacöes, que sâo muito mais quantitativas e précisas
do que foi apresentado aqui, baseiam-se em teorias que foram testadas fora
da cosmologia. Algumas condiçôes iniciais permanecem inexplicadas.
4 — A TEORIA DO ESTADO ESTACIONÀRIO
A teoria do Estado Estacionârio (Hoyle, 1948; Bondi e Gold, 1948), uma
alternativa à teoria do Big Bang, incorpora a lei de Hubble na expansâo, mas
sem o «momento definido de «origem» do Universo, como acontece nas cos-
mologias de Friedmann» (Hoyle, 1980, p. 7). Bondi e Gold partiram do
principio cosmológico perfeito: o Universo deve ter, em média, o mesmo
aspecto para todos os observadores independentemente do local e do tempo,
diferindo, neste ultimo pressuposto (tempo), da homogeneidade considera-
da na teoria do Big Bang. A expansâo parece diluir a matéria. Na concepçâo
do estado estacionârio, isto é acompanhado da ocorrência espontânea de
nova matéria no espaço vazio, de uma «criaçâo continua». Isto foi incluido
na equaçâo de Einstein, a base da relatividade gérai, adicionando um campo
extra. A taxa de criaçâo prevista é tâo baixa que é compativel com o conhe-
cimento actual sobre a matéria no esp*aço intergalâctico. Olhando para trâs
no tempo, nâo hâ aumento da densidade, dado que parte da matéria nâo
existia no passado.
A teoria do Estado Estacionârio nâo oferece uma explicaçâo simples para
a radiaçâo de 3 K, embora Hoyle a firme que a teoria pode explicar isso con-
siderando a energia produzida nas estrelas. Outras objecçôes surgem das dis-
tribuiçôes observadas de galâxias e quasares.
Este livro nâo é o local para julgar os prós e os contras da teoria do Estado
Estacionârio, mas sim para avaliar os modos como as teorias cosmológicas
estâo relacionadas com convicçoes metafisicas e religiosas. As ideias de
Hoyle sobre estas questôes foram discutidas atrâs (1.2.3). Na minha quali-
dade de leigo, embora informado, acompanho a maioria na aceitaçào da teo-
ria do Big Bang como a mais adequada, pelo menos depois da primeira
fracçào de segundo. Neste livro, a teoria do Big Bang é considerada dentro do
seu domînio.
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5 — PROBLEMAS E DEFINICÖES
NA COSMOLOGIA DO BIG BANG
PROBLEMAS JA RESOLVIDOS
Segundo Einstein (1917), o primeiro problema para a cosmologia
Relativista Gérai é que ela nâo admitia uma soluçào estâtica. Essa foi a razâo
pela quai ele alterou a teoria adicionando uma constante cosmológica.
A expansâo foi confirmada em 1929. «Acabou assim o primeiro grande ciclo
de aparente contradiçâo com a Relatividade Gérai, teste e justificaçâo espec-
tacula» (Misner et al, 1973, p. 707).
Na década de 1940, a idade calculada a partir da expansâo observada era
inferior à idade atribuida ao Sistema Solar. Em parte por causa disto, a teoria
do Estado Estacionârio teve uma boa aceitaçao. Na década de 1950, uma me-
Ihor compreensâo de certes objectas em galâxias próximas, utilizados como
indicadores de distâncias, levou a um ajustamento drâstico da idade do
Universo calculada no quadro da teoria do Big Bang. «Terminou assim o
segundo grande ciclo de aparente contradiçâo com a Relatividade Gérai,
teste e justificaçâo espectacular» (Misner et al., 1973, p.. 710).
QUESTÖES AINDA EM ABERTO
Dentro do modelo standard nào hâ ainda urn tratamento satisfatório das
heterogeneidades que levaram à formaçào de galâxias e enxames. Hâ também
as condiçôes initiais. Porquê essa temperatura? Porquê essa densidade? Porquê
a proporçâo observada de milhôes para um entre o numero de fotöes e o
numero de bariöes (protöes, neutröes)? Porquê a inexistência de antimatéria?
O parametro densidade esta entre 0,1 e 2, relativamente proximo de l, o
limiar entre o fechado e o aberto. A isto chama-se o problema do aclwtamento,
dado este limiar corresponder a urn universo achatado. Isto é mais compli-
cado do que parece, dado que qualquer desvio actual da forma plana tem de
ter tido origem num desvio muito mais pequeno no passado, da ordern de
l parte em 10^4 urn segundo depois do «principio» (Dicke e Peebles, 1979).
Hâ também urn problema de Horizonte. Se o Universo tem uma idade
finita, digamos 15 mil milhôes de anos, temos apenas informaçâo de uma
regiäo finita, que se estende até 15 mil milhöes de anos-luz em todas as
direccöes. Temos um Horizonte. Duas galâxias ou dois quasares perto do
nosso Horizonte em direccöes opostas estâo fora do Horizonte um do outro.
Nâo pode ter havido qualquer relaçào causal entre eles durante todo o pas-
sado do Universo, pelo menos de acordo com a fisica padrâo, dado que o
Horizonte causal cresce proporcionalmente com o tempo desde o «principio»,
enquanto a escala das distâncias cresce com uma menor potência do tempo
279
em virtude da desaceleraçâo da expansäo. Observamos indubitavelmente a
mesma fisica em ambos os locais, nào apenas no que respeita as leis, mas
também no que respeita à informaçâo que fornece sobre a história passada
do Universo. Parece surpreendente que a temperatura da radiaçâo de fundo,
a densidade das galâxias (desvios relativamente à homogeneidade) e outros
dados cosmológicos sejam os mesmos em todas as direcçôes, se nâo houver
uma ligacao causal entre as diversas regiöes.
Para além destas condiçôes iniciais, hâ algumas perguntas mais gérais:
Porquê très mais uma dimensôes (espaço+tempo)? Porquê as leis que se apli-
cam aos constituintes da situaçâo? Porquê estas particulas e forças?
LIMITES DA RELATIVIDADE GERAL
A cosmologia standard baseia-se na relatividade gérai. Na teoria do Big
Bang utiliza-se a teoria quântica corrente, como por exemple na anâlise da
nucleo-sintese. Mas a própria gravidade nâo esta quantizada. Existe uma ten-
sâo entre a relatividade gérai, que é determinista, e a teoria quântica, que é
probabilistica. Para além do anseio estético de uma teoria unificada, a con-
sistência parece exigir uma modificaçâo da relatividade gérai e ou da teoria
quântica.
DEFINIÇÔES
Até agora, tenho-me referido ao «principio». Se deixarmos cair as aspas,
hâ o risco de considerar como verdadeiro algo que ainda nâo esta demons-
trado. O termo indica o momento de densidade e temperatura infinitas que
decorre de uma extrapolaçâo para trâs da expansäo observada, pelo menos
no contexte de très tipos possiveis de métrica descobertos por Friedmann e
Lemaître. A este momento (se é que existiu) dâ-se o nome de Singularidade.
A noçào de «Big Bang» também tem sido pouco clara. Pagels (1985a, p. 256)
désigna como «o final do big bang» um momento situado 300 000 anos após
a Singularidade. Embora haja bons argumentes para designar por Big Bang o
periodo que decorre até este momento, é vulgar considerar o Big Bang como
urn momento, e nâo como urn periodo. Vou utilizar o termo Universo
Primitivo para o periodo descrito pelo modelo standard. Este começa com
as eras hadrónica e leptónica e termina com a separaçâo entre os fotöes e
a matéria. O Universo Muito Primitivo é o periodo que decorre entre a
Singularidade e o inicio do modelo standard. A distinçâo justifica-se pelo
facto do modelo standard utilizar teorias que foram testadas independente-
mente da cosmologia. Experiências futuras poderâo estender o alcance das
teorias testadas fora da cosmologia, mas continua a haver uma distinçâo
entre urn modelo standard e as ideias para além dele.
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Verifica-se a existência de uma confusâo relativamente ao momento a
que se deve dar o nome de Big Bang. Alguns autores utilizam o termo para
se referir à Singularidade. Outros (Gribbin, 1982, p. 32) consideram um momen-
to em que começam as nossas explicaçôes respeitantes ao Universo
Primitivo. Concordo que esta ultima opçâo seja a mais adequada. Como o
uso corrente do termo nâo é muito exacto, e dado que facilmente se tropeça
mima definiçào como esta, evitarei utilizâ-lo na maior parte deste estudo.
Existe ainda outro momento especifico que se usa como fronteira para a
possibilidade de uma explicaçâo fisica normal, o tempo de Planck, cujo valor,
calculado a partir das constantes da fisica e da gravidade quânticas, é de
10"43 segundos. Antes deste momento, os efeitos quânticos afectam a gravi-
dade de um modo que ainda desconhecemos. O tempo de Planck situa-se
entre a Singularidade e as nossas explicaçôes referentes ao Universo
Primitivo.
Em resumo:
t=o
depois
t~l(T43 seg
depois
Singularidade
fase em que é necessâria uma teoria quântica
do espaço-tempo; espaço e tempo podem ser
indefiniveis.
tempo de Planck
o espaço-tempo pode ser tratado com a bem
conhecida teoria da relatividade gérai; teorias
sobre a matéria sao desconhecidas, ou pelo
menos nâo estâo testadas independentemente
da cosmologia. Ao conjunto desta fase e da
anterior pode dar-se o nome de Universo Muito
Primitivo.
t~l bilionésimo
de segundo
depois
t~300000anos
as teorias da matéria e do espaço-tempo sào
conhecidas e estâo testadas
independentemente da cosmologia.
(A localizaçào desta fronteira dépende da nossa
visäo das teorias das particulas)
Universo Primitivo
o Universo torna-se transparente; após este
momento, tem lugar a formaçào de estrelas
e galâxias.
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É frequente a teoria do Big Bang ser extrapolada para «t-0», a
Singularidade. Mas a teoria só é fiâvel quando as teorias subjacentes da
estrutura do espaço e do tempo e do comportamento da matéria e da radiaçào
säo conhecidas e confirmadas por dados independentes da cosmologia.
Nesse sentido, a teoria do Big Bang nâo é uma teoria sobre a origem do
Universe, mas uma teoria bem fundamentada sobre a evoluçâo de estruturas
no Universo a partir, talvez, de um bilionésimo de segundo até ao presente.
As teorias que vào para além desse limite de uma fracçâo de segundo
após o «t=0» extrapolado dos modelos do Big Bang säo mais especulativas.
A fronteira pode ser recuada, por exemplo quando esta determinado o decai-
mento do protäo (ver apêndice 6), ou quando o planeado Superacelerador
Supercondutor permitir que aumentemos muito o nosso conhecimento
experimental respeitante as teorias das particulas. Mas estes desenvolvimen-
tos do aspecto expérimental nâo irâo eliminar este tipo de fronteira ao nosso
conhecimento.
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APÊNDICE 2
A SEGUNDA LEI DA TERMODINÂMICA
l — TERMODINÂMICA E ENTROPIA
A termodinâmica surgiu no século xix ligada à procura de uma eficiência
maxima na conversäo de calor em formas utilizâveis de trabalho, por exem-
plo na mâquina a vapor. Foram descobertas duas leis fundamentals.
A Primeim Lei da Termodinâmica é a conservaçâo da energia. Aquecer um
sistema, ou realizar trabalho sobre um sistema, por exemplo elevando ou com-
primindo, implica um aumento da energia do sistema e uma diminuicào da
energia do ambiente. Esta lei é simétrica, um aumento de energia de um lado
détermina a sua diminuiçâo do outro lado, e vice-versa. Aparentemente, é como
se pudéssemos anular por compléta um aumento de energia retirando o tra-
balho e o calor que se tinha fornecido antes. Isto sugere a possibilidade de um
motor perpétua, ainda que este nâo possa realizar trabalho sobre outros sistemas.
A Primeira Lei nâo envolve necessariamente problemas para a exphcaçao
«naturalista» da origem do Universo. A energia total do Universo pode ser
zéro, indefinivel, ou nâo se conservar, se o Universo como um todo nâo for o
tipo'de unidade a que se aplica a Primeira Lei (ver 2.2.2).
Muitas experiências vulgäres nâo revelam a simetria que parece suge-
rida na Primeira Lei. Fazer uma mudança para um terceiro andar exige que
se realize muito trabalho. Porém, trazer as mesmas coisas de novo para baixo
nâo nos dâ energia; exige outra vez muito trabalho. Subir uma encosta de
bicicleta exige muito trabalho, o que permite que se atinja uma maior veloci-
dade (energia cinética) quando depois vamos a descer. Mas este processo nâo
é perfeito, especialmente se a estrada nâo estiver pavimentada. Nem toda a
energia é de novo transformada em trabalho; hâ uma parte que é perdida em
consequência do atrito. Esta energia aquece a estrada. A energia que pode ser
utilizada para trabalho chama-se energia livre.
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A Segunda Lei da Termodinâmica afirma que a energia livre diminui sem-
pre, embora a energia total permaneça constante (tal como diz a Primeira
Lei). Alguma energia é convertida em calor, que nâo pode ser reconvertido
em trabalho sem que haja perdas. A energia livre pode aumentar se mais
energia for recebida de outro sftio qualquer. É assim que a vida na Terra é
mantida pela energia proveniente do Sol. Deste modo, a Segunda Lei aplica-
se a sistemas fechados e isolados, sistemas em que nâo hâ trocas de energia,
matéria ou volume com ou tros sistemas.
Um outro conceito, o conceito de entropia, esta estreitamente relacionado
com a diferença entre a energia total e a energia livre. Assim, a entropia
expressa a quantidade de energia nâo utilizâvel. A diminuiçâo da energia
livre esta correlacionada com o aumento da entropia. Por conseguinte, a
Segunda Lei é formulada do seguinte modo: a entropia aumenta sempre.
A entropia de um sistema, por exemple um recipiente de gâs, permanece
constante uma vez que o sistema esteja em equilibrio total. Se nâo houver
diferenças de temperatura nem outras fontes de energia potencial, o sistema
nâo pode realizar trabalho. Nesta situaçâo, a entropia séria mâxima para esse
sistema.
2 — A ASSIMETRIA DA SEGUNDA LEI
A Segunda Lei da Termodinâmica esta bem estabelecida. No entanto, ela
é uma lei peculiar relativa ao resto da fisica, por exemple a mecânica clâssi-
ca. Em primeiro lugar, introduz o sistema como um todo. Podemos atribuir
uma energia e uma velocidade a cada particula individual, mas a entropia
esta estreitamente relacionada com propriedades de todo o sistema, por
exemple o seu volume.
Em segundo lugar, a lei descreve processos como acontecendo num dado
sentido: a entropia aumenta, a energia livre diminui. Isto esta de acordo com
muitas experiências correntes. Mas as outras leis bâsicas da fisica sâo todas
simétricas. Nâo considérâmes necessârio que a Terra gire no sentido em que
o faz; podia muito bem girar no outro sentido, com o Sol a nascer a Oeste.
A Segunda Lei parece uma lei fenomenológica, que resume as propriedades
de sistemas maiores, como quantidades de gâs formadas por muitos mi-
Ihares de milhôes de âtomos. Como pode esta lei sugerir que os processos
acontecem numa direcçâo especifica, e excluir os processos inversos, se a
fisica subjacente que descreve os âtomos e os seus movimentos e colisôes
admite essa inversâo? Uma explicaçâo consiste em encarar isto como uma
consequência de uma preferência por certas configuraçôes, ignorando o nivel
microscópico.
Consideremos um baralho de cartas. Podemos ordenâ-lo, por exemple
de acordo com naipes e numéros. Designemos esta configuraçâo por A.
O baralho também pode estar desordenado; chamemos-lhe B. A Segunda
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Lei é semelhante ao efeito de baralhar äs cartas: um estado ordenado, A,
tende a ficar desordenado, B, mas o inverso acontece muito raramente.
A assimetria näo se deve a algo de especial quanto ao estado A. Cada
sequência possivel é igualmente provâvel. A questäo é que existe apenas
uma sequência que da a ordern descrita como A, enquanto hâ muitas
sequências que considérâmes conjuntamente como desordem, estado B.
Existe um elemento subjective envolvido: a decisäo de particularizar a
sequência l, 2, 3, 4, 5... como ordenada, e as sequências como 3, l, 4, 2, 5,...
e 3, 5, l, 2, 4, ... como desordenadas.
Um argumenta semelhante aplica-se a um recipiente de gâs. Todas as
moléculas podem encontrar-se de um lado do recipiente. As distribuicöes
especificas das moléculas, quer estejam todas de um lado ou haja determi-
nadas moléculas (admitindo que elas säo distinguiveis, o que nâo acontece)
à esquerda e outras à direita, säo todas igualmente provâveis. Se considerar-
mos o sistema ao nivel microscopico, nâo hâ nenhuma tendência (Segunda
Lei) para qualquer distribuicäo particular. Mas existem mais distribuicöes
em que o gâs ocupa todo o volume do que com todas as moléculas a um
canto. Isto explica a tendência de um desenvolvimento macroscópico de
«todas de um lado» para a ocupaçao de todo o recipiente.
Assim, a Segunda Lei, o aumcnto continuo da entropia até ao equilibrio,
pode ser interpretada como uma consequência das probabilidades. Um sis-
tema, se se encontrar num estado menos provâvel, ira provavelmente deslo-
car-se para um estado de maior probabilidade até se encontrar na configu-
raçao mais provâvel. Nesta perspectiva, näo é impossivel que encontremos
todos os âtomos de um gâs num dos lados da sala, mas é extremamente
improvâvel, mesmo que esperâssemos durante os 15 mil milhôes de anos
que decorreram desde o inicio aparente do Universe observâvel.
Se a Segunda Lei expressa o movimento no sentido dos estados mais
provâveis, porque nâo nos encontramos ainda num destes estados? Por que
razâo hâ desequilibrio, a ordern que permite a existência das estrelas e da
vida? Parece haver duas respostas possiveis; ou se trata de uma flutuaçâo, ou
é uma consequência de condiçôes iniciais especiais:
1. Uma distribuicäo especial é possivel, embora näo muito provâvel.
Pode surgir durante o processo de baralhar de novo. Ludwig Boltzmann, no
virar do século, defendeu esta perspectiva do Universe como um todo: o
Universe observâvel é uma flutuaçâo temporal de ordern relativa (desequi-
librio) num fundo infinite de um equilibrio bastante aborrecido. Os obser-
vadores dependem do desequilibrio, que torna possiveis os processes. Por
consequência, estes so ocorreräo durante estas flutuaçôes. Uma objecçâo
habituai à ideia de Boltzmann é as énormes dimensôes do Universo
observâvel. Uma flutuaçâo muito mais pequena com observadores como
nos, por exemple uma flutuaçâo do tamanho do Sistema Solar ou da
Galâxia, é aparentemente muito mais provâvel. O cenârio inflacionârio
fornece uma soluçâo possivel, dado que agora as flutuaçôes podem ser
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concebidas como muito pequenas — tendo-se tornado tâo grandes como o
Universo observâvel devido à inflaçâo e à subséquente expansäo regular
(ver apêndice 3).
2. O näo-equilibrio pode também ser uma consequência do modo como
o sistema foi construido. Se encontrarmos as ruinas de um castelo de areia,
nâo iremos pensar que essas ruinas se formaram por acaso, como uma flu-
tuaçâo, mas que houve inicialmente um castelo de areia. Esta ordern de
ideias implica que o Universo Muito Primitive deve ter sido muito ordenado.
As elevadas temperaturas parecem implicar que a matéria e a radiaçâo se
encontravam em equilibrio termodinâmico. Roger Penrose (2.3.3) sugeriu
assim que a fonte original da baixa entropia é a gravidade. A subséquente
aglomeraçâo de matéria, por exemple nas estrelas, permite os processes que
aumentam a entropia do Universo.
Outros utilizaram a necessidade de condiçoes iniciais especiais como
fundamento para a crença numa causa sobrenatural do Universo. Mas estes
argumentes sâo inadequados (1.3.1; 3.2). Eles ignoram a possibilidade de
uma explicaçâo natural em termos de leis da fisica, talvez novas leis como a
proposta por Penrose (2.3.3). Além disso, pode ser controversa a questâo de
saber se a Segunda Lei é aplicâvel ao Universo como um todo. O Universo,
por definiçâo, nâo tem trocas de matéria e energia com um ambiente. Porém,
a expansâo implica um näo-equilibrio, dado que a temperatura do Universo
como um todo (o fundo, agora cerca de 3 K) diminui continuamente (ver
apêndice 1).
3 — INTERPRETAÇÔES
Uma avaliaçâo «pessimista» da Segunda Lei, descrevendo a inevitabili-
dade do declinio que, em ultima anâlise, ira desembocar na «morte térmica»
do Universo, tem tido ampla aceitaçâo. Também teve um impacto na religiâo
(ver Hiebert, 1966, p. 1967; Brush, 1978; Barrow e Tipler, 1986, pp. 166 e segs.).
Mais recentemente, cientistas como Prigogine sublinharam a necessidade de
dissipaçâo da entropia em processus que formam estruturas, como as estru-
turas dos seres vivos. Isto conduziu a uma avaliaçâo mais positiva da
Segunda Lei como uma condiçao para a formacäo de estrutura (Prigogine e
Stengers, 1984; Jantsch, 1980; e, num quadro cristäo, Peacocke, 1979, 1984b,
1986a, e Hefner, 1984c). Robert Russell sugeriu uma integracäo de ambas äs
perspectivas com duas tradiçôes cristâs diferentes. A avaliaçâo «pessimista»
séria anâloga à concepçâo augustinana do mundo como caido, enquanto a
avaliaçâo «optimista» da entropia séria anâloga à visâo ireneana do mundo
como estando envolvido num processo que se move na direcçâo da proba-
bilidade da existência de Deus (Russell, 1984, adoptando as distinçôes efec-
tuadas por Hick, 1966).
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APÊNDICE 3
A INFLACÄO
Um cenârio recente (proposto por Guth em 1981), o universe infla-
cionârio, resolve quase todos os problemas da teoria do Big Bang. A tese é
a de que o Universo se expandiu enormemente, l O50 (cem mil vezes mil
milhöes vezes mil milhöes vezes mil milhöes vezes mil milhöes vezes
mil milhöes) vezes, entre 10"3^ segundos e 10~33 segundos depois da
Singularidade, e, portante, muito antes do modelo do Big Bang ser aplicâvel.
A expansâo inflacionâria envolveu velocidades muito para além da
velocidade da luz. Isto nâo constitui problema, dado que nenhuma energia é
transportada. Imaginemos urn ponto num balâo insuflado. Relativamente à
sua vizinhança na superficie do baläo, o ponto pode ser considerado como
em repouso. Relativamente a urn espaço envolvente, os pontos movem-se,
mas nâo hâ nenhum ponto que se mova no interior da superficie do balâo: de
igual modo, nâo hâ nenhum ponto do espaço-tempo que se mova dentro do
espaço.
1 — COMO A INFLACÄO RESOLVE OS PROBLEMAS
A inflaçâo implica que toda a parte observâvel do Universo provenha de
uma regiâo muito pequena, cujas partes se encontravam relacionadas em ter-
mos causais antes da inflaçâo. Isso résolve o problema do horizonte: tudo o
que observâmes esteve em contacta no passado. A origem das galâxias pode
ser explicada por flutuaçôes quânticas na regiâo original. O modelo infla-
cionârio também explica o achatamenlo actual do Universo. Mesmo que a
regiâo original fosse curva, devido à énorme inflaçâo vemos apenas uma
regiâo muito pequena, que é aproximadamente plana, do mesmo modo que
uma pequena regiâo da Terra é plana. A inflaçâo faz prever uma densidade
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muito próxima da densidade critica e, por conseguinte, uma densidade de
massa superior à que é actualmente visivel no universo. A massa «escura»
pode ser constituida por objectos vulgäres como os planetas, mas também
por particulas exóticas previstas nas GUTs e em outras teorias das particulas.
A ausência de antimatéria esta explicada, uma vez que as teorias das parti-
culas usadas nos cenârios inflacionârios (Grandes Teorias Unificadas, GUTs,
que integram as forças nuclear e electromagnética) nâo conservam o numero
de bariöes (pelo que permitem alteraçôes no balance matéria-antimatéria),
enquanto durante o näo-equilibrio da fase inflacionâria o tipo matéria pode
ter-se tornado dominante. Os monopoles, as cordas e outros efeitos de fron-
teiras sào inflacionados, afastando-se, pelo que se tornam diluidos.
2 — COMO SURGE A INFLACÄO
Os diversos cenârios para a inflaçào (Guth, 1981; Albrecht e Steinhardt,
1982; Linde, 1982a, b) necessitam de um campo (um campo représenta uma
espécie de particula; isto nâo é uma das particulas bem conhecidas) e de uma
forma de energia potencial. É como uma bola a descer um déclive: tem ener-
gia cinética, que reflecte o seu movimento, e energia potencial, dado que
pode continuar a rolar pela encosta abaixo, ganhando energia cinética. Os
cenârios originais nécessitavam de formas especiais para o déclive; se o
déclive fosse demasiado ingreme, nâo haveria tempo suficiente para urn
période de inflaçâo relativamente longo. Especialmente importante é o fim
da fase inflacionâria, de onde pode resultar uma produçâo significativa de
heterogeneidades que iriam destruir os ganhos (como explicaçâo das
condicöes iniciais da teoria standara). Actualmente, espera-se que a inflaçâo
ocorra do modo certo na teoria das particulas certa como urn fenómeno que
acompanha uma transiçâo de fase; «todos os aspectos prescritos, excepto o
ultimo, o de que o potencial seja parte de um modelo sensato de fisica das
particulas, säo relativamente fâceis de estabelecer» (Turner, 1985, p. 311). No
entanto, «construiu-se urn punhado de modelos que satisfazem a prescriçâo
de uma inflaçâo efectiva» (Turner, 1985, p. 316).
Uma transiçâo de fase bem conhecida é a transiçâo da âgua para o gelo. Hâ
mui tas destas transicöes em fisica. Muitas vezes, podem ser consideradas
como limiares na escala de temperaturas (ou energias): acima desse limiar,
hâ um tipo de fisica (a âgua comporta-se como urn fluido), abaixo desse li-
miar existe outro tipo de fisica (o gelo esta sujeito as leis do estado sólido).
Os dois tipos de fisica diferentes fazem parte da mesma fisica fundamental
(neste caso, a mecânica quântica com interacçôes electromagnéticas), mas a
fisica toma formas diferentes nas diversas fases. As transicöes de fase säo
abundantes: as fases sólida, liquida e gasosa estäo todas dentro da fase
atómica. A temperaturas mais elevadas, os electröes das camadas atómicas
separam-se do nucleo, passando-se à fase do plasma. Subindo mais na escala,
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temos protôes e neutröes separados, em vez de nucleos. Subindo ainda mais,
teremos provavelmente um «gas» de quarks e gluöes em vez dos protöes, e
assim por diante.
As transicöes de fase estâo frequentemente associadas a uma quebra de
simetria. Continuando com o exemplo da âgua e do gelo: na âgua näo hâ
uma direcçào preferencial, existe uma simetria compléta em termos de
rotacöes (para além de influências externas, como o campo gravitico ter-
restre); o gelo tem uma estrutura cristalina, que, uma vez o cristal formado,
tem uma certa orientaçâo no espaço. A simetria rotacional continua perdeu-se.
O cristal podia ter-se formado com uma orientaçâo diferente, mas, uma vez
formado, a simetria esta quebrada. Mas «a maioria dos modelos actuais para
a inflaçâo nâo envolvem SSB [Quebra de Simetria Espontânea]» (Turner,
1985, p. 319).
A inflaçâo parece ser uma expansâo, nào demasiado ad hoc, da teoria
standard. Assim elaborado, o modelo standard explica quase todos os aspec-
tos do Big Bang, aspectos inexplicados no modelo standard na sua forma ori-
ginal. A inflaçâo como componente de um modelo standard expandido esta
largamente fundamentada.
Contudo, nâo constitui uma resposta a questôes sobre as condiçôes ini-
ciais do acontecimento original. Ele descreve apenas uma época na evoluçào
do nosso Universo. Continua a haver questôes em aberto sobre o Universo
Muito Primitivo. Nenhum dos très cosmologos referidos no capitule 2 tem
qualquer objecçâo a uma fase inflacionâria no universe primitivo. Mas a
importância da inflaçâo é avaliada de uma forma muito diferente. Para
Linde, ela constitui um principio bâsico da sua cosmologia, que considéra o
Universo como sendo constituido por muitas bolhas em processo de inflaçâo.
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APENDICE 4
A COSMOLOGIA DE HAWKING
Em fisica, em geral, o estado fisico de um sistema num dado momento,
t2, (como as posicöes e velocidades de bolas de bilhar) pode ser calculado
quando o estado de outro momento, t-^, é conhecido, juntamente com as leis
que descrevem a evolucao de um estado para outro. Na teoria do Big Bang, o
estado do Universo em qualquer momento consiste em informaçâo sobre o
conteudo material (particulas, representadas como campos) e a geometria
tridimensional curva que descreve o efeito da gravidade-sobre o espaço.
O estado de urn universo num dado instante pode, mais uma vez, ser cal-
culado utilizando as equacöes e, como condiçao fronteira, o estado noutro
instante. Nesse sentido, podemos dizer que um estado «provém de» outro
estado ( figura 4, à esquerda).
Na teoria do Big Bang, o limite destes estados anteriores é a Singularidade
inicial. Revela-se impossivel especificar os dados na Singularidade; muitos
universes possiveis diferentes comecam com singularidades iniciais idênti-
cas (figura 4, à direita).
universo tridimensional
em 12
evoluçâo no tempo
descrita por leis
universo tridimensional
em tj Singularidade
FIGURA 4 — À esquerda: o estado do universo num dado instanté/tiescrito como uma
superficie curva, decorre de urn estado anterior c das leis. À direita: mui-
tas sequências evohitivas possiveis comecam com uma Singularidade.
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Em fisica quântica, o estado de um sistema deixa de ser uma especifi-
cacäo de todas äs posicöes e velocidades. A entidade calculada na teoria é
uma funcäo de onda (também chamada vector de estado), que da (quando ele-
vada ao quadrado) probabilidades. A funcäo de onda para uma particula
descreve äs probabilidades de encontrar a particula numa certa posicäo num
dado instante. Isto pressupöe o quadro do espaço-tempo.
O espaço-tempo nào pode ser pressuposto em teorias sobre o Universo.
Na cosmologia quântica, as entidades bâsicas do mundo descritas pela teoria
sào: 1. espaças tridimensionais ou geometrias corn curvatura. (Isto é a parte
gravitacional; a gravidade é expressa como curvatura. É diferente da rela-
tividade gérai, onde a entidade bâsica da teoria é o espaço-tempo quadridi-
mensional, que, em muitos casos, pode ser decomposto numa série de
espaces tridimensionais.) E: 2. campos, representando o conteudo material, as
«particulas», nesse espaço tridimensional.
Em cosmologia quântica, é vâlido um procedimento semelhante à abor-
dagem clâssica (estado em i-χ proveniente de estado em t^ e leis). Existe uma
equaçâo diferencial, a equaçâo de Wheeler-DeWitt (Wheeler, 1968; DeWitt,
1967) que governa a evoluçâo da funcäo de onda. Se especificarmos a funcäo
de onda numa fronteira, podemos calcular a funcäo de onda para outros
instantes e, portante, a probabilidade de transiçâo do estadoj para o estado2-
Deste modo podemos ainda olhar para ela como uma descriçâo de um uni-
verso evolutivo — embora a interpretaçâo se torne menos clara, dado que a
teoria näo descreve uma unica sequência de estados, mas uma sequência de
probabilidades de diferentes estados.
Um formalisme para o calcule das probabilidades de transiçâo nas teo-
rias quânticas utiliza os intégrais de caminho. Somamos todos os «caminhos»
que ligam o acontecimento inicial e o acontecimento final. Um caso bem
conhecido é a luz: em vez de considérer que a luz segue ao longo de um
unico caminho, rectilineo, de A até B, podemos também admitir que ela toma
todos os caminhos possiveis entre A e B. Devido à interferência, todas as
contribuiçôes se anulam, excepta para o caminho «clâssico»: linha recta de
A a B. No caso dos espaces tridimensionais com campos, um caminho con-
siste num espaço-tempo quadridimensional curvo e num campo definido
nesse espaço-tempo. O espaço-tempo tem de ter duas superficies limite
espaciais tridimensionais, de tal modo que as curvaturas e os campos se
ajustam ai.
Uma desvantagem desta descriçâo a partir do interior do tempo é que
continuamos a necessitar de especificar as condiçôes fronteira. Por con-
seguinte, esta abordagem nào ajuda muito no debate sobre a «criaçao» do
universo. Isto é evitado na proposta de Hartle-Hawking (Hartle e Hawking,
1983; Hawking, 1982,1984a, b, c, 1987).
O aspecto elegante e interessante da teoria de Hartle-Hawking é que
podemos calcular a funcäo de onda directamente sem referência a outros
estados ou à evoluçâo a partir desses outros estados. Este aspecto espe-
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cifico da sua proposta é muito técnico, dado que exige intégrais de cami-
nho em espaços quadridimensionais (a que nào se deve chamar espaços-
-tempo, a menos que se admita um tempo imaginârio), mas parece
funcionar.
A unica condiçâo é que os espaços tridimensionais sejam fechados
(compactes), do mesmo modo que a superficie de um balâo esta encerrada
em duas dimensôes. Se a superficie for fechada, uma so superficie tridi-
mensional é a unica fronteira dos espaços quadridimensionais usados nos
intégrais de caminho, do mesmo modo que a superficie bidimensional do
balâo é a unica fronteira do seu volume tridimensional (figura 5). O esta-
do résultante é a unica fronteira no calcule, em vez de duas superficies
como fronteiras, uma «inicial» em tlx e uma «resultante» em t2, em outras
abordagens.
Avaliando o intégral de caminho ao longo de métricas compactas,
eliminamos uma das duas partes da fisica, as condicöes fronteira. Tem
de haver algo de muito especial sobre as condicöes fronteïra do uni-
verso, e o que pode ser mais especial do que a condiçâo de que nâo hâ
fronteira? (Hawking, 1982, p. 571).
FIGURA 5 — Uma superficie pode ser nào-compacta (à esquerda) ou compacta
(à dircita)
O artificio nâo deixa de ter as suas repercussôes. O tempo vulgar, com
a sua noçào de «devir», desaparece. Podemos ainda ver um vestigio da
tradicional variâvel tempo no intégral de caminho ao longo de espaços
quadridimensionais que se ajustam à fronteira tridimensional, mas é uma
variâvel tempo imaginâria, pelo que a dimensâo «tempo» esta completa-
mente em igualdade de condicöes com as dimensôes espaciais. A este nivel,
nâo hâ razào para Ihe chamar uma variâvel tempo. Mas hâ ainda a noçâo de
tempo na outra descriçào. Esta pode ser reconstruida formando pilhas de
espaços tridimensionais. Verifica-se que estas pilhas satisfazem a equaçâo de
Wheeler-DeWitt, que pode ser interpretada como uma equaçâo que descreve
a evoluçâo dos estados, com duas complicaçôes: hâ mais de uma pilha, e nem
todas as fatias se encaixam nessas pilhas.
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Os calcules säe complicados, especialmente se incluirmos todos os cam-
pos que deviarn fazer parte de uma teoria realista. Ainda nâo existe nenhum
modelo que descreva o nosso Universe. Mas hâ alguns resultados, indicando
que a densidade deverâ, num modelo simplificado, estar próxima da densi-
dade critica (Hawking e Page, 1986), e que a maioria dos universes deste tipo
tem uma fase inflacionâria (Gibbons, Hawking e Stewart, 1987).
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APÊNDICE 5
TEMPO
l — ALGUNS ASPECTOS DO TEMPO
ESTATUTO ONTOLÓGICO
Sera o tempo uma ordern inerente à realidade, mesmo independente da
presença de objectas (visâo newtoniana), ou uma ordern de sucessöes, e,
portante, a posterion relativamente aos objectes e acontecimentos, mas'no
entanto urn aspecto da realidade (Leibniz), ou ainda uma coordenada intro-
duzida por nos quando formâmes o conhecimento? O mais famoso repre-
sentante da ultima posiçâo é Immanuel Kant, que considerou o tempo uma
das «Anschauungsformen» — a priori no que respeita ao conhecimento (ver,
para uma das muitas anâlises interessantes sobre este assunto, Heller
1986a). Estas questôes encontram-se présentes como pano de fundo dos
problemas mais especificos sobre o tempo, a sua estrutura, o seu fluir e a sua
direccionalidade.
A ESTRUTURA DO TEMPO
O que é a estrutura do tempo? Podiamos fazer perguntas semelhantes
sobre a estrutura do espaço, e sobre a ordern, a topologia e a estrutura
métrica.
A ordern do tempo expressa-se, em linguagem comum, como «antes» e
«depois». Esta ordern esta claramente presente na perspectiva newtoniana,
em que o tempo pode ser representado por uma linha unica. Na teoria da'
relatividade restrita, existe apenas uma ordern parcial. Os acontecimentos
que se podem influenciar mutuamente têm uma ordern unica. Para os acon-
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tecimentos que se encontram demasiado afastados no espaço e demasiado
juntos no tempo para serem ligados por sinais, nâo ha uma ordem unica.
O que é considerado simultanée, ou anterior ou posterior, dépende do esta-
do do movimento do observador. Tempo e espaço estâo integrados numa
descriçào; nâo podemos deduzir a ordem temporal a partir das distâncias
espaciais (figura 6).
Na relatividade gérai, uma ordem temporal global esta ainda mais per-
dida. Hâ soluçôes (embora talvez nâo representem urn universe como o
nosso), que têm circules na direcçâo tempo. Se seguirmos esse eixo do tempo
na direcçâo do futuro, régressâmes ao mesmo ponto vindos da direcçâo do
passado. Nesta soluçâo, nâo hâ uma ordem linear, uma vez que aquilo que
acontece após urn acontecimento se encontra também antes dele.
tempo
espaço
FIGURA 6 — À esquerda: nafisica newtoniana, podemos decidir sem ambiguidade
a ordem temporal (anterior, simultâneo, posterior) de quaisquer dois
acontecimentos. À direita: segundo a teoria da relatividade restrita, a
velocidade da luz éfinita. Ο passado causal de A sâo os pontos que
podem atingir A com um sinal de, quando muito, esta velocidade. Os
restantes pontos, «em qualqiier outra lugar», podem ser considerados
simultâneos com A, uma vez que nâo podem exercer influência sobre
A ou ser influenciados por A.
Algumas soluçôes cosmológicas admitem uma definiçâo global do
tempo. Tomemos como exemple um modèle idealizado do Universe obser-
vado: podiamos définir um tempo global na base da «evoluçao» do
Universe, quer especificado pela curvatura, quer pela temperatura da radi-
açâo cósmica de fundo. Para alguns observadores, esta noçâo de simultanei-
dade coincide com noçôes mais vulgäres de simultaneidade, definidas
através da sincronizaçâo de relógios (como se faz na relatividade restrita).
Mas, para outros, as definiçôes global e local de simultaneidade nâo coinci-
dem. Uma definiçâo global de tempo équivale a preferir um grupo especial
de observadores, o que contradiz a equivalência de todos os observadores
como a ideia fundamental por detrâs das teorias da relatividade.
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No nosso tipo de universe, a evoluçâo do Universe parece seleccionar urn
grupo preferido de observadores — aqueles que observant a radiaçâo cósmica
de fundo como isotrópica (a mesma em todas as direcçôes). «Por conseguinte,
relativamente a este tipo de observadores, podemos falar propriamente de
«a» evoluçâo do universe» (Kroes, 1985, pp. 17). Mas «a ordern temporal total
resultante dos acontecimentos nâo tem por si própria, sem referência a este
grupo de observadores, qualquer significado fïsico» (Kroes 1985, p. 18).
Estes argumentes, baseados em Kroes (1985, pp. 14-18), conduzem à con-
clusâo de que a noçâo de um tempo global e «a» evoluçâo do Universo sâo
dependentes do observador, e nâo uma reintroduçâo do tempo absolute e
de uma ordern temporal absoluta de todos os acontecimentos no sentido
newtoniano.
Segundo o sense comum, a estrutura topolégica do tempo é como uma
linha. No entanto, como jâ se referiu atrâs, pode ser globalmente como um
circule, ou alguma topologia mais complicada. Se andarmos descrevendo
circules, nâo mudamos de direcçâo, a direcçâo do future mantém-se a
direcçâo do future. Mas outras formas podem nâo ser orientâveis desse
modo (figura 7).
passado future
orientâvel, mas sem ordern
(anterior/posterior)
nâo orientâvel
FIGURA 7 — Algumas estruturas do tempo
Podemos também imaginär o tempo como discrète, havendo alguma
unidade de tempo minima. Penrose défende, como um dos motives na base
do seu programa de desenvolver uma fisica em termos de timstors, uma
rejeiçâo do conceito de continuum. Um volume pequeno parece conter tantos
pontos como um volume grande, ou mesmo todo o universe, o que ele rejei-
ta. Na concepçâo de Penrose, «o conceito de espaço-tempo composte por
pontes deve deixar de ser um conceito adequado — excepte nalgum sentido
limitante» (1972, p. 334). Uma abordagem diferente, mas que também ataca
a topologia simples do tempo como linear e continue, baseia-se nas ideias
sobre a espuma do espaço-tempo, proposta por Wheeler (1964) e Hawking
(1978). À distância, a superficie parece lisa, mas isso é apenas aparente; a
estrutura detalhada séria altamente complexa.
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Voltemos à noçâo de tempo no sentido continuo. Ele é aberto ou fechado?
Podemos ter os dois casos, mesmo dentro de uma soluçâo da teoria da rela-
tividade gérai. Gödel (1949) descobriu uma soluçâo da equaçâo de Einstein
que permite uma descriçâo que o apresenta como aberto e outra descriçào
que tem curvas do tempo fechadas.
A ASSIMETRIA DO TEMPO
Apercebemo-nos de uma assimetria entre a direcçâo do passado do
tempo e a direcçâo do futuro; o passado parece fixo e dado em recordaçôes,
enquanto o futuro parece ainda por decidir: podemos influenciâ-lo. Como
sinónimos desta noçâo de assimetria temos «a seta do tempo» e a
«anisotropia do tempo».
As leis bâsicas da fisica, como as de Newton e de Einstein, juntamente
com a teoria quântica, sâo simétricas em relaçâo ao tempo. De que modo pode
ser explicada a aparente assimetria? A resposta padrâo é que a assimetria é
uma consequência das condicöes fronteira, um fenómeno estatistico (ver
apêndice 2). Hawking parece considerâ-la como dependente da mente, uma
construçâo fenomenológica (ver 2.3.2). Outros (como Prigogine e Stengers)
afirmam que a simetria das actuais leis da fisica mostra como estas sâo
inadequadas. Na concepçâo de Penrose, a assimetria deve ser inserida nas leis
fundamentals, dado que é um aspecto fundamental do mundo (ver 2.3.3).
2 — TRAJECTÓRIAS COMO HISTÓRIAS TOT AÏS
No parâgrafo 4.4 referi que muitas teorias fisicas, se nâo todas, admitem
uma descriçâo que considéra a totalidade do tempo como a entidade bâsica.
Apresenta-se a seguir um exemplo disto através de uma brève descriçâo do
uso das trajectórias nas teorias fisicas.
Consideremos um ponto que se desloca ao longo de uma linha curva uni-
dimensional (figura 8a). Uma descriçâo compléta do sistema, o seu estado,
consiste na posiçào e velocidade do ponto. O ponto desloca-se ao longo da
linha, e portante a sua posiçào e velocidade ir-se-âo alterar,
Isto pode ser representado graficamente por uma curva num diagrama
posiçào-velocidade (8b). A esta curva chama-se trajectória. O tempo é um
paramètre ao longo da trajectória, que représenta a história total do ponto, os
seus movimentos ao longo da linha. Se o ponto começasse com outra veloci-
dade ou noutra posiçào, mas sobre a mesma trajectória, teriamos uma
redefiniçâo do nosso tempo; o «t-0» estaria localizado noutro sitio qualquer.
Se um ponto nâo esta na mesma trajectória, teremos uma evoluçào diferente,
e portanto uma trajectória diferente no diagrama. Algumas trajectórias serâo
fechadas: o ponto répète o mesmo movimento sucessivas vezes. Outras
podem ser abertas, e, deste modo, estender-se até ao infinito.
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FIGURA 8 — Trajectórias de uma particula que se desloca sem atrito. A: uma parti-
cula ê apanhada no poço, movendo-se para a /rente e para tras. B:
uma particula perde pelocidade cjuando sobe um déclive e adquire a
velocidade oposta quando volta a descer. C: uma particula semelhante
mtrando pela direita. D: uma particula com velocidade suficiente
para atravessar a barreira mais elevada. O diagrama mostra que tem
de haver alguns casos instaveis, por exemplo entre BeO, bem como
uni ponto estavel (ofundo do poço).
Esse exemplo diz respeito a um sistema muito simples, mas presta-se
facilmente a generalizaçôes. Para um sistema com N particulas, o espaço de
fase tem em gérai 3N dimensöes (eixos) para descrever todas as posiçôes e
3N dimensöes para descrever todas as velocidades. Por consequência, para
um sistema complexe a dimensionalidade do espaço é muito elevada; um
simples diagrama bidimensional é insuficiente. Mas a vantagem é que a
descriçâo do sistema se torna muito simples: é um unico ponto neste espaço
de fase. A sua história é uma linha (trajectória) e o tempo é um paramètre
que marca os pontos ao longo dessa trajectória. As diferentes posiçôes e
velocidades dos componentes do sistema sâo recuperadas como projecçôes
da posiçào do sistema (como um ponto) no espaço de fase sobre os diverses
eixos.
As teorias fisicas sâo formuladas de uma forma bastante fecunda em ter-
mos destas trajectories em espaço de fase. Formular uma teoria que incida
sobre o conjunto de histórias possiveis (trajectories) significa que nos abstrai-
mos das condiçôes iniciais especificas. Isto faz-se geralmente em fisica, dado
que esta incide nas caracteristicas gérais, e näo nos aspectos singulares de um
sistema. Para pôr à prova uma teoria, précisâmes de obter resultados expé-
rimentais e comparâ-los com os da teoria, se forem utilizadas as condiçôes
iniciais correspondentes para seleccionar a trajectória.
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APÊNDICE 6
O FUTURO COSMOLÓGICO
Este tema é analisado na maioria das referências indicadas no apêndice 1.
Urn livro de divulgaçâo que poe o acento tónico na «matéria escura» é The
Omega Point: The Search for the Missing Mass and the Ultimate Fate of the
Universe, de John Gribbin (1988). Outra introduçào, que também estuda as
catastrofes decorrentes de colisôes com astéroïdes e outros objectas seme-
Ihantes, é a obra de Close End: Cosmic Catastrophe and the Fate of the Universe
(1988). A informaçâo cientifica relevante é acessivel através de um artigo de
Dyson (1979b), artigos e um livro de Islam (1977, 1979, 1983), e o livro de
Barrow e Tipler (1986).
l — A SEGUNDA LEI DA TERMODINÂMICA E O FUTURO
Helmholtz, em 1854, foi talvez o primeiro a sublinhar que a Segunda Lei
da Termodinâmica (apêndice 2) parece implicar que o Universe esta em
declinio, utilizando toda a sua energia livre. A longo prazo, todas äs dife-
renças de temperatura tornar-se-äo cada vez mais pequenas. Como a vida
dépende das diferenças de temperatura, a vida deixaria de existir quando o
Universo se aproximasse do seu estado final de entropia maxima. A esta
perspectiva chamou-se a morte térmica do Universo. Morte pelofrio séria um
termo mais adequado, uma vez que a temperatura final num universo
indefinidamente em expansäo séria bastante baixa. Esta ideia teve um forte
impacto na percepcäo do mundo pelos cientistas e filosofes do século xix e
principio do século XX (Brush, 1978). Cientistas de nomeada como Jeans e
Eddington salientaram este aspecto nas suas apresentaçoes da cosmoloeia
cientifica.
Levantou-se uma série de objeccöes contra o uso da Segunda Lei em
argumentes sobre uma futura morte térmica. Vou enumerar algumas dessas
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objecçôes. Defenderei depois que é possivel, e preferivel, evitar o uso da
segunda Lei em reflexôes sobre o future longinquo do Universe.
OBJECÇÔES À APLICABILIDADE COSMOLÓGICA
DA SEGUNDA LEI
1. Segundo o historiador da ciência Duhem, isso pressupôe que o
Universe pode ser compreendido adequadamente como um conjunto de
particules isoladas (Duhem, 1954, p. 288; Barrow e Tipler, 1986, p. 617).
2. Um aumento continuo da entropia näo implica necessariamente um
fim num limite superior de entropia maxima — o aumento pode continuar
indefinidamente (ibid.).
3. O filósofo da ciência Toulmin contesta a extrapolacäo. Aplicar uma lei
baseada no trabalho de mâquinas a vapor ao Universo como um todo fun-
damenta-se em dados bastante indirectos (Toulmin, 1957 [1982, p. 38]).
4. Toulmin também nos pöe de sobreaviso contra a confusäo linguistica,
dado que uma lei universal nâo se aplica necessariamente ao Universo
(Toulmin, 1957 [1982, p. 41]).
1
 5. Hâ razöes para duvidar da aplicabilidade da lei termodinâmica ao
Universo como um todo. A lei baseia-se numa distinçao entre sistemas aber-
tos e fechados. «Aberto» e «fechado» säo termos bem definidos para sistemas
vulgäres com um ambiente. Sistemas que trocam matéria ou energia com um
ambiente säo abertos; neste sentido, o Universo é fechado. Os sistemas que
se expandem (para o espaço ocupado pelo ambiente) sâo abertos; neste sen-
tido, um universo em expansâo parece aberto. É esta ultima forma de «aber-
tura» que torna possivel a formaçâo de estrutura (elementos mais pesados,
estrelas, etc.), dado que hâ libertaçâo de energia e de entropia para o
Universo em expansâo.
Podemos explicar isto de outra maneira. De acordo com a Segunda Lei
da Termodinâmica, a entropia de um sistema fechado aumenta para um
valor mâximo. Este mâximo corresponde à «morte térmica» do sistema, o
estado de equilibrio total. Um sistema fechado de volume fixo tem uma
entropia mâxima fixa. Mas, como explicou Frautschi (1982), a entropia ma-
xima de qualquer regiäo causalmente coerente que se expande nâo é fixa.
O mâximo aumenta mais rapidamente do que a entropia produzida, pelo
menos durante a maioria das fases da evoluçâo segundo o modelo do Big
Bang. Assim, a entropia de uma regiäo fica sempre aquém do mâximo.
6. Barrow e Tipler (1986, p. 619) avançam um argumento com base num
teorema de recorrência estabelecido por Poincaré em 1890. Se formularmos a
Segunda Lei como um aspecto estatistico da mecânica newtoniana, verifi-
camos que quase qualquer sistema se aproximarâ de (e regressarâ a) quase
qualquer estado possivel desse sistema, se houver tempo suficiente. Por con-
sequência, hâ tantos périodes de entropia decrescente como de entropia cres-
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cente. Uma concepçâo estatistica da entropia sugere que poderâ haver de vez
em quando uma flutuaçao na direcçâo oposta. Assim, nào haveria uma morte
térmica final, mas sim um periodo de equilibrio seguido de uma flutuaçao
que traria o Universo mais uma vez para um estado de desequilibrio, per-
mitindo de novo a vida e a actividade. O universo resultante tem périodes
de ordern estatisticamente récurrentes; trata-se portante de um universe
«ciclico». Porém, Tipler demonstrou um teorema de nào-retorno uma vez
que consideremos os universes fechados no contexte da relatividade gérai
(Tipler, 1979 e 1980). Isto parece invalidar o argumenta contra a aplicabili-
dade da Segunda Lei.
A Segunda Lei da Termodinâmica é uma afirmaçâo muito gérai, que nào
conduz a prediçôes especificas sobre os processes que acontecerâo. A lei ape-
nas résume uma tendência que esta geralmente em consonância com as
descriçôes mais detalhadas dos processus fisicos e quimicos de acordo com
as outras leis fisicas.
Dada a natureza gérai desta lei e em virtude das controvérsias sobre a
sua aplicabilidade ao Universo como um todo, é preferivel basear as
reflexôes sobre o futuro longinquo do Universo em teorias fisicas mais con-
cretas: relatividade gérai como a teoria sobre a estrutura do espaço e do
tempo (paragrafo seguinte) e as teorias quânticas como as teorias relevantes
sobre os constituintes materials do Universo (parâgrafo a seguir ao proximo).
2 — A TEORIA DO BIG BANG E O FUTURO DO ESPAÇO
A teoria do Big Bang parte do pressuposto simplificador de que o nosso
universe pode ser descrito como um fluido homogéneo de poeira (galâxias).
Existem basicamente duas classes de modelos destes universes. Se a densi-
dade for inferior a um valor critico, o Universo continuarâ a expandir-se para
sempre, embora, dévide à atracçâo gravitacional, com velocidades cada vez
menores. Este universe chama-se «aberto» (outro significado de aberto para
além dos dois acima referidos). Se a densidade for superior à densidade
critica, a expansâo parara e o Universo começarâ a contrair-se.
A densidade dos objectas visiveis, aqueles que emitem luz ou outra
radiaçâo detectâvel, esta abaixo da densidade critica. No entanto, hâ fortes
razôes para acreditar que existe uma grande quantidade de matéria «escura»
(dado que ainda nao vista). Tante quanta sei, o argumenta mais especifico
baseia-se nas curvas de rotaçâo observadas das partes exteriores das galâxias.
Estas observaçèes, combinadas com a mesma fisica que torna possivel cal-
cular as órbitas dos planetas ou satélites, sugerem que hâ cerca de dez vezes
mais massa numa galâxia do que séria de esperar a partir das estrelas
visiveis. Tomando em consideraçâo estas conclusöes, o consenso é que a
densidade real se encontra entre 0,1 e 2 vezes a densidade critica.
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LOs modelos inflacionârios (apêndice 3), que parece darem bons resulta-
dos para o nosso Universo observâvel, prevêem que a densidade sera
extremamente próxima da densidade critica. Saber se esta um pouco acima
ou um pouco abaixo da densidade critica dépende da cosmologia que se con-
sidère para a fase pré-inflacionâria. A diferença séria actualmente tâo negli-
genciâvel que nào é observâvel. Embora alguns cosmologos tenham opiniôes
veementes sobre o caso, parece nâo haver fundamento para, a partir dos
dados observacionais, optar por um ou outro dos cenârios. Se a densidade
fosse precisamente igual à densidade critica, um chamado universo «piano»,
o cenârio bâsico séria o mesmo que para um universo aberto: expansào con-
tinua. Esta possibilidade nâo é analisada separadamente.
Se o Universo for aberto, a distância média entre as galâxias (ou outros
constituintes) aumenta constantemente. A radiaçâo de fundo, que tem hoje
uma temperatura de cerca de très graus acima do zero absolute, espalha-se
por volumes cada vez majores. Perde temperatura e intensidade, aproxi-
mando-se do zero absolute. Isto nunca sera atingido num espaço de tempo
finite; o futuro de um universo aberto é infinito.
Se o Universo iorfechado, a expansào ainda continuarâ por muite tempo.
Quanto mais perte a densidade estiver da densidade critica, mais longo sera
o tempo que falta para o ponte de viragem. A possibilidade minima consis-
tente com os dados observacionais actuals é de cerca de 50 mil milhôes de
anos, mas este tempo pode ser maior, e sê-lo-â certamente se a inflaçâo for
um cenârio correcte. O futuro até ao ponto de viragem é muito semelhante
ao futuro de um universo aberto para o mesmo espaço de tempo. Uma vez
que o Universo se contraia, a sua densidade e temperatura (radiaçâo de
fundo) crescerâo. Isto nâo reproduz exactamente a fase de expansào, dado
que a radiaçâo produzida (por exemple nas estrelas), bem como as irregu-
laridades, produzem uma certa pressâo, o que vai acelerar a contracçâo, em-
bora de uma forma nâo muito significativa. Uma diferença mais observâvel
séria a de que todas as estrelas se poderiam ter extinguido durante a fase de
expansào. E, se a primeira fase durasse tempo suficiente, o conteudo material
podia jâ ter-se alterado consideravelmente (ver mais à frente). Mas, se exis-
tirem ainda estrelas e âtomos, eles decompor-se-âo quando a temperatura for
demasiado elevada. Quando a temperatura atinge os cerca de 300 Kelvin, o
céu esta todo tâo quente como durante o dia na Terra. Quando a tempera-
tura aumenta um pouco mais, a âgua liquida livre entra espontaneamente
em ebuliçâo e aproximamo-nos do fim do nosso tipo de biologia. Acima dos
4000 Kelvin, os âtomos separam-se em nucleos e electröes, o que significa o
fim da quimica. A densidade aumenta e as galâxias fundem-se. Quando a
temperatura de fundo excède a temperatura à super-fide das estrelas, a
estrela tem de ajustar a sua temperatura superficial e o seu raio, e, portante,
a sua estrutura, enquanto a produçào de energia no nucleo continua. É pos-
sivel que as camadas externas se evaporem rapidamente. Quando a tempe-
ratura se torna comparâvel à temperatura central, «uma igniçâo explosiva do
restante combustivel nuclear pode fazer explodir a estrela» (Rees, 1969).
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Em ultima anâlise, atingem-se temperatures e densidades extremas,
como nas proximidades do Big Bang. A fase de contracçâo termina com algo
semelhante ao Big Bang: as distâncias anulam-se, e a densidade e a tempe-
ratura tornam-se infinitas: um Big Crunch.
Alguns autores especulam que o Big Crunch para uma época cósmica
pode ser o Big Bang de outra época cósmica (Dicus et al.; Markov; Petrosian;
criticas, entre outras, de Bludman, Guth e Sher). Nào hâ nada na teoria da
relatividade gérai, na quai se baseia a ideia do Big Crunch, que sugira esta
extensâo do modelo. Tolman (1934) mostrou que urn universe eternamente
oscilante que obedeça as teorias clâssicas (nâo quânticas) é incompativel com
a Segunda Lei da Termodinâmica. Frank Tipler demonstrou teoremas de
«nâo-regresso», a impossibilidade de um régresse arbitrariamente proximo a
um estado anterior em qualquer universe fechado, governado pela relativi-
dade geral (Tipler, 1979 e 1980). Cada estado é unico. Os efeitos quanticos
podem alterar ideias sobre um possivel futuro «para além do Big Crunch»,
como referiu Markov. Enquanto nâo tivermos uma teoria da gravidade
quântica, nâo o podemos afirmar com segurança.
3 — O FUTURO DA MATERIA E DA ENERGIA
O FUTURO DAS ESTRELAS
As estrelas equilibram a atracçâo gravitacional com a pressäo produzida
por particulas quentes em movimento. Mas acabam por esgotar o seu com-
bustivel e transformam-se em objectes frios. Se a estrela nâo for demasiado
pesada (menos de 1,5 vezes a massa solar), pode terminar como uma ana,
primeiro branca, mas, depois, mudando lentamente para castanha e para
negra quando a sua energia foi toda irradiada. Ela deve a sua estabilidade a
urn efeito mecânico quântico que implica que electrôes diferentes nâo se
possam encontrar no mesmo estado, e, deste modo, nâo possam ser com-
primidos num volume demasiado pequeno. As anäs brancas säo pequenas e
densas; tem um milhào de vezes a densidade da âgua.
Se a massa final de uma estrela se encontrar entre 1,5 e 3 vezes a massa
do Sol, a pressäo dévida à exclusâo electrónica nâo sera suficiente. Os elec-
trôes sào forçados a introduzir-se no meio dos protôes (cernes dos nucleos),
fazendo com que a estrela fique praticamente constituida apenas por neu-
tröes. O principle da exclusâo aplica-se de novo para os neutrôes. As estrelas
de neutrôes säo pequenas, tendo apenas alguns quilómetros de diâmetro, e
säo extremamente densas, cem milhôes de vezes mais densas do que as anäs.
Se a estrela tiver mais de 3 vezes a massa solar na sua fase final, nâo hâ
nada que possa contrariar a atracçâo gravitacional. A estrela termina como
um buraco negro. Os buracos negros säo chamados negros porque toda a
radiaçâo (e matéria) na sua vizinhança (dentro do seu «Horizonte») é captu-
305
rada pela sua atracçâo gravitacional. Mas um buraco negro ainda exerce
atracçâo gravitacional para além do seu Horizonte e pode assim ser detectâ-
vel. Alguns fenómenos em sistemas de estrelas duplas sâo muito bem expli-
cados considerando que o parceiro invisivel é um buraco negro.
Anâs, estrelas de neutrôes e buracos negros nâo precisam de combustivel
para proporcionar estabilidade. Os planetas e outros objectes mais levés do
que as estrelas vulgäres sâo também estâveis, dado que a resistência dos mate-
riais dévida as ligaçôes quimicas é suficiente para se contrapor à gravidade.
O FUTURO DAS GALAXIAS
A longo prazo, dentro de um milhâo de milhôes (1012) de anos, que,
segundo o modelo do Big Bang, corresponde a cem vezes a idade actual do
Universo, o céu ficarâ escuro. Uma galâxia transforma-se num conjunto de
anâs, estrelas de neutrôes, buracos negros, planetas, poeira e gâs. Embora
escura, uma galâxia continua a ser uma estrutura mantida pela gravidade,
escapando ao colapso devido ao movimento dos objectes.
Um sistema de dois corpos que orbitam em torno um do outro esta des-
tinado ao colapso a longo prazo, devido à perda de energia cinética. Massas
em movimento emitem radiaçâo gravitacional. Em circunstâncias vulgäres,
isto é perfeitamente negligenciâvel, mas, a longo prazo, torna-se significa-
tive. Forças de mare (como a influência da Lua na Terra e vice versa) também
influenciam estes sistemas. Em sistemas de très corpos, um dos corpos pode
adquirir velocidade e escapar do sistema em virtude de uma colisâo.
Para urria galâxia constituida por milhares de milhôes de corpos, as coli-
sôes serâo muito significativas. Alguns corpos podem ser ejectados no
decurso de milhôes de milhôes de anos. Os restantes objectes formarâo um
nucleo denso que, a longo prazo, se transformarâ num unico buraco negro
«galâctico» de cerca de mil milhôes de massas solares.
O FUTURO DOS BURACOS NEGROS
De acordo com a teoria da relatividade gérai, os buracos negros sâo abso-
lutamente estâveis. Contudo, Hawking descobriu em 1974 que eles devem
emitir particulas e antiparticulas. Através deste processo, os buracos negros
perdem massa. Quanto mais levés sâo, mais radiaçâo emitem. Um buraco
negro desaparece com uma explosâo final de energia.
Os buracos negros radiantes podem ser comparados com os outros objec-
tes radiantes. Mas a sua temperatura é extremamente baixa: um buraco negro
galâctico tem uma temperatura de cerca de um milionésimo de um milionési-
mo de grau Kelvin, o que esta bastante abaixo da temperatura de fundo de
3 graus Kelvin. Deste modo, ele iria absorver hoje muito mais do que iria emitir.
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Se, devido à expansâo, a temperatura de fundo descesse abaixo da tem-
peratura do buraco negro, este começaria a emitir mais do que absorve-
ria. A temperatura de fundo descerâ a esse ponto dentro de 1030 ou 10^
anos. A emissâo nâo é râpida; um buraco negro galâctico demora cerca de
1090 anos a evaporar e um buraco negro supergalâctico ΙΟ100. Os buracos
negros estelares, se é que hâ alguns entre as estrelas mortas ejectadas, ter-se-
-âo evaporado muito antes. Cada buraco negro acaba com uma explosâo de
radiaçâo; «o universo em expansâo, frio, sera iluminado por ocasionais fogos
de artificio durante muito tempo» (Dyson, 1979, p. 451).
Hâ uma saida. Se os buracos negros coalescerem, formando buracos
negros cada vez maiores, a sua temperatura cai e o seu tempo de vida
aumenta. Se nâo houver um limite superior para a massa dos buracos negros,
alguns poderâo escapar à evaporaçâo crescendo cada vez mais, mantendo o
universo «sempre inteiramente dominado pela matéria» (Page e McKee,
1981, p. 45, sendo os buracos negros considerados matéria por possuirem
massa em repouso). Barrow e Tipler (1978, p. 454; 1986, p. 650) defendem o
desaparecimento final de todos os buracos negros.
O FUTURO DAS ROCHAS, DAS ANÄS
E DAS ESTRELAS DE NEUTRÖES
A mecânica quântica atribui uma pequena probabilidade a processes que
parecem proibidos no quadro da fisica clâssica. A fusâo nuclear à tempe-
ratura e densidade ambientes parece impossivel, mas pode acontecer oca-
sionalmente. Um pedaço de rocha vulgär, ou um planeta como o nosso, sera
transformado por fusâo e fissâo num pedaço de ferro, sendo o ferro o nucleo
mais estâvel com a mais baixa energia por particula, e, por conseguinte, o
produto final natural da fusâo e da fissâo. Toda a matéria vulgar séria trans-
formada em ferro ao fim de 10^0° a 10^00 anos.
O efeito de tunel — as teorias quânticas prevêem que haja uma pequena
probabilidade de uma particula se encontrar do outro lado de uma barreira,
ainda que nâo possua a energia suficiente para transpor essa barreira — tam-
bém se apliea à transiçâo das anâs negras para as estrelas de neutrôes. Uma
aria pode, através de influências externas, como a explosâo de uma super-
nova, tornar-se uma estrela de neutrôes. Tudo o que é possivel se provocado
por pressäo externa, tem uma probabilidade finita de ac"ontecer espontanea-
mente. Para a transiçâo de uma ana para uma estrela de neutrôes, isto
demora tantos anos que o expoente da pptêncfa de dez séria urn numero com
76 digitos. A transiçâo de uma estrela de neutrôes para um buraco negro
pode também ocorrer espontaneamente, e isto demora um espaço de tempo
semelhante.
Se forem possiveis buracos negros de massas inferiores as das estrelas,
a transiçâo para um buraco negro e a subséquente evaporaçâo também é
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valida para objectas mais levés. Se o limite inferior da massa de um buraco
negro for a massa de Planck (20 microgramas, aproximadamente a massa de
uma bacteria), o numero de anos séria novamente enorme; o expoente séria
urn numero de 26 digitos. Isto também se aplica a anâs e estrelas de neutrôes,
uma vez que é muito mais provâvel que se formem pequenos buracos negros
dentro de uma destas estrelas do que o objecta total passe imediatamente
para um estado de buraco negro.
Após toda esta formaçâo e evaporaçâo de buracos negros, o universo
consiste apenas em radiaçâo (fotôes, neutrinos, gravitôes etc.), particulas ele-
mentares e antiparticulas (protôes, electrôes, etc.)/ pequenos pedaços de
poeira (até à massa mais pequena possivel de um buraco negro), e flutuaçôes
do vâcuo. O tempo pode ainda ser definido com respeito à diminuiçâo de
temperatura da radiaçâo cósmica.
O FUTURO DAS PARTICULAS
Se o numero de bariôes (o tipo de particulas protâo/neutrâo) se conser-
var em todas as interacçoes, os protôes — que sâo as particulas mais levés
deste tipo — viverâo para sempre, a menos que colidam com antiprotöes ou
buracos negros.
No entanto, os buracos negros nâo têm numero bariónico. Um buraco
negro «nâo tem cabelo», nâo tem nenhuma identidade determinada pela sua
história, quer seja feito de matéria vulgar (numero bariónico positivo), anti-
matéria (numero bariónico negativo) ou radiaçâo (zero). Assim, o numero
bariónico näo se pode conservar. Outro argumenta para a nâo-conservaçâo
do numero bariónico reside nas GUTs, teorias que unificam as interacçoes
electromagnética, fraca e forte. Nas GUTs, todos os tipos de particulas säo
descritos num esquema. No quadro da maioria destas teorias, é possivel o
decaimento dos protôes e dos neutröes em particulas mais levés como o elec-
trâo e o anti-electrâo. Este processo é necessârio se a teoria quiser explicar a
produçâo de uma assimetria entre a matéria e a antimatéria no Universo
muito primitivo. A primeira prediçâo para o tempo de vida do protâo foi
de 10^1 anos, o que corresponde a um decaimento do protâo por ano para
20 toneladas de matéria. O actual limite expérimental nâo é conclusivo, mas
dentro de alguns anos as experiências determinarào se o tempo de vida pre-
visto pelas GUTs simples esta correcto. Outras GUTs prevêem tempos de
vida mais longos.
Se o protâo for instâvel, todos os pedaços vulgäres de matéria serâo
instâveis com um tempo de vida semelhante. Os electrôes e os positrôes,
sendo as particulas com carga mais levés, sâo absolutamente estâveis se a
carga eléctrica se conservar, como geralmente se crê. Alguns electrôes coli-
dem com positrôes, aniquilando-se mutuamente com formaçâo de fotôes.
Num universo em expansâo, isto nâo détermina um desaparecimento total
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da densidade de matéria. Esta permanecera, sob certes pressupostos, em
cerca de 60 por cento da densidade da radiacäo (Page e McKee, 1981).
Finalmente, o universo sera constituido por radiacäo (fotöes, neutrinos),
que dificilmente interactua, e electröes e positröes. Estes Ultimos formam sis-
temas ligados, como âtomos, de um electräo e um positräo, designados por
positrónios. Segundo as teorias fisicas actuals, estes «âtomos» de positrónio
sâo os unicos constituintes remanescentes que existem enquanto peças de
uma organizaçâo mais complexe.
O FUTURO DA ENERGIA
Se existirem formas de vida ou de consciência num futuro tào distante,
elas têm de ser muito diferentes da vida tal como a conhecemos. Mas o uso
da energia livre parece ser uma condiçâo minima. Admitindo que os proble-
mas tecnológicos e sociais sào resoluveis, podemos prever limitaçôes à ener-
gia disponivel.
Antes de entrar no estado de anâ branca dentro de cerca de cinco mil
milhôes de anos, o Sol vai-se transformar numa gigante vermelha. Nessa
altura estarâ muito calor na Terra. Criaturas como nos terâo de ir para outro
lado. Seguidamente, como anâ branca, a produçào de energia solar sera infe-
rior à de hoje. Poderâ ser sensato regressar de novo à Terra. De qualquer
forma, à medida que o Sol passar a anâ castanha e, depois, a anâ negra, emi-
tirâ cada vez menos energia. Para a continuaçâo da vida, sera necessâria a
migraçâo para outras estrelas.
Ao fim de um milhäo de milhôes de anos, nâo haverâ estrelas brilhantes
na Galâxia nem em qualquer outro lado. A energia armazenada na rotaçâo
pode ser extraida. Penrose mostrou que, em principio, uma civilizaçâo num
satélite que orbitasse em torno de um buraco negro em rotaçâo, poderia
despejar o'seu lixo no buraco negro e receber energia em troca. Uma vez que
os buracos negros supergalâcticos vivem cerca de 10100 anos, este modo de
extrair energia pode talvez continuar por esse énorme periodo de tempo, se
a energia rotacional nâo se esgotar antes.
Se o protâo é instâvel, cada protào em decaimento produz algumas parti-
culas com massa em repouso e energia. Nas estrelas de neutröes, que podem
ser consideradas agregados gigantescos de protôes e electröes, isto séria
efectivamente uma nova fonte de energia, que manteria a température a 100 K,
muito acima da temperatura de fundo, durante toda a vida do protào, digamos
1031 anos (Barrow e Tipler, 1986, p. 648; Feinberg, 1981; Dicus et al, 1982 e 1983).
Para além destes processes, nâo existem fontes externas de energia
disponiveis. Se o declinio da matéria puder ser sustido, continua a ser con-
troverse se uma civilizaçâo poderia sobreviver indefinidamente com base
numa quantidade finita de energia armazenada. Dyson (1979) défende isto
(ver 4.2).
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4 _ O FUTURO NAS COSMOLOGIAS QUÂNTICAS
A cosmologia de Penrose (2.3.3) encaixa-se bem no quadro do Big Bang
standard. Penrose préféré urn universo aberto, mas, tanto quanto sei, esta
preferência nâo é muito veemente. Sublinha a diferença entre as condiçôes
iniciais e finals, que é semelhante as diferenças e desenvolvimentos delinea-
dos na descriçâo anterior. A perspective intemporal de Hawking (2.3.2) con-
sidéra o principio e o fim, nâo como momentos especiais, mas como aspectos
da nossa descriçâo.
Linde (2.3.1) pode concordar com a descriçâo standard, mas apenas den-
tro de um «universo bolha». O conjunto de todas as bolhas nâo tem um
desenvolvimento nem um estado final claros; aparecerâo novas bolhas, filhas
de outras. Assim, considéra que a vida aparece repetidamente em novas
bolhas (Linde, 1989). Mas hâ mais: pode haver possibilidades de viajar, ou
pelo menos de comunicar, entre uma bolha e a bolha vizinha (Linde, 1989,
p. 353). Verifica-se que a condiçâo é que a densidade de energia no vâcuo seja
extremamente próxima de zéro. De acordo com Linde, isto mostra a poten-
cial importância prâtica da investigaçâo sobre a densidade de energia no
vâcuo. Mas a importância prâtica so se revelarâ a longo prazo: «Infelizmente
(ou, talvez, felizmente) pode demorar qualquer coisa como [10^xl° ] anos até
o significado do trabalho actual sobre este problema poder ser completa-
mente avaliado» (Linde, 1989, p. 358).
Isto pode estar relacionado com especulaçôes sobre a escatologia do vâcuo.
Alguns autores (Coleman e De Luccia, 1980; Turner e Wilczek, 1982) espe-
cularam sobre uma alteraçâo drâstica do vâcuo, e, com ela, dos tipos de
particulas e interacçôes. Falar sobre diferentes vâcuos parece estranho, uma
vez que «vazio é vazio». Mas um vâcuo corresponde a um «nivel de referên-
cia» relativamente ao quai todas as altitudes sâo medidas. Todos os estados
com particulas sâo desvios relativamente ao vâcuo. Se se escolher outro nivel
de referenda, todas as altitudes mudam. De igual modo, escolher outro
vâcuo implica um mundo de desvios diferente, in casu particulas.
A questâo é saber se os modelos têm um vâcuo metastâvel como o nosso
(com um tempo de vida pelo menos da ordern do tempo desde o Big Bang),
e se é possivel que um universe, no decurso da sua evoluçâo, fique inserido
nesse vâcuo metastâvel. Parece ser possivel. Se o estado que considérâmes
hoje como o vâcuo fosse instâvel (mas estâvel durante pelo menos 10 ou 20
mil milhôes de anos), haveria outro estado de referência, que teria menos
energia. Haveria uma possibilidade diferente de zéro de que o Universo
«abrisse caminho» até esse vâcuo. Esta transiçâo começaria como uma bolha
do verdadeiro vâcuo. A bolha expandir-se-ia com a velocidade da luz, pelo
que nâo observariamos o novo vâcuo antes dele nos engolir. Bruscamente,
todo o espectro de particulas, bem como todo o conjunto de forças electro-
magnéticas, fracas e fortes alterar-se-ia. Num piano fenomenologico, as leis
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da fisica mudariam, embora houvesse um conjunto de leis inalterado a um
nivel mais fundamental. Tudo o que fosse feito de matéria vulgar ir-se-ia
transformai', e, ainda pior, o verdadeiro vâcuo séria tal que se verificaria o
colapso imediato do Universe. Hut e Rees (1983) analisam a questâo de saber
se este colapso do nosso vâcuo poderia ser desencadeado pelos seres
humanos, especialmente por processes que ocorrem nos aceleradores de
particulas. A sua conclusâo é reconfortante: «podemos ter a certeza de que
nenhum acelerador de particulas num futuro previsivel constituira qualquer
ameaça para o nosso vâcuo».
Ultima coisa esquisita neste apêndice: se podemos imaginär a alteraçâo
do vâcuo do nosso mundo, nâo poderiamos também criar urn «universo»,
pelo menos uma bolha de espaço-tempo em inflaçâo, no laboratório? Estas
novas bolhas teriam o seu próprio espaco e tempo exteriores aos nossos; nao
seriamos afectados. A questâo foi estudada por Farhi e Guth (1987). A densi-
dade de energia necessâria nâo é acessivel por qualquer tecnologia conhe-
cida. E uma singularidade inicial, que, por definiçâo, nao tem história ante-
rior, nao pode ser produzida intencionalmente. E é muito difïcil, sem uma
singularidade, criar urn «universo-filho». Portanto, concluem que é
provavelmente impossivel, pelo menos no quadro da relatividade geral.
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APÊNDICE 7
NARRATIVAS DA CRIAÇÂO BÎBLICAS
O que se segue serve de pano de fundo para a afirmaçâo, no parâgrafo
1.4, de que nào hâ fundamento para paralelismos substanciais entre o mode-
Ιο do Big Bang e as narrativas biblicas. O seu objectivo nâo é discutir as dife-
rentes interpretaçôes do Genesis, mas sobretudo seguir o trabalho de
Westermann (1974), um dos maiores eruditos sobre estes textes. Entre as
obras acessiveis a nâo especialistas, refiram-se os livres de Bernhard W.
Anderson, Creation versus Chaos (1967) e de Jon D. Levenson, Creation and the
Persistence of Evil (1988).
1 — O GENESIS
O Genesis nào é um livro de cosmologia. Contém a saga de Abraâo, Isaac
e Jacob, os patriarcas de Israel, precedida de uma saga primeva sobre as ori-
gens do mundo, da humanidade (Adäo e Eva) e dos povos do mundo (os très
filhos de Noé). Nào vou dizer nada aqui sobre a origem do texto Genesis,
dado que o meu livro nâo é sobre as origens das ideias, mas apenas sobre as
proprias ideias.
O texto, tal como se nos apresenta, incide sobre um panorama universal
(criaçào, diluvio, todos os povos da Terra) que se restringe a Israel, um povo
com uma história especifica. A maioria dos estudiosos biblicos considéra que
a ênfase principal é posta no sentido inverso, começando com experiências
particulares de Israel com o seu Deus, e alargando depois a sua perspectiva
com a afirmaçâo de que o Deus de Israel nào é urn Deus local, um entre
muitos, mas o Unico, o Criador de tudo. Alguns eruditos contestaram uma
ênfase excessiva no lado soteriológico, uma vez que a crença no YHWH
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como o criador esteve presente muito cedo. Talvez a bênçâo e a salvaçâo, os
actos criativos e os actos históricos de Deus conjuntamente, sejam temas da
prédica do poder de Deus, sem reduzir um ao outro (Westermann, 1974). Se
a soteriologia for considerada dominante e se a criaçâo e a salvaçâo, a
sabedoria e a história forem considerados temas iguais, nâo hâ duvida de que
o pensamento biblico sobre as origens esta estreitamente ligado as tradicöes
e crenças especificas de Israël. O Genesis l termina com a bênçâo do sétimo
dia, o sâbado, que é tipico de Israël, nâo fazendo parte de uma crença uni-
versal num Deus que criou o Universo.
O livro Genesis esta estruturado por toledot, genealogias de descen-
dentes, restringindo-se a Israël enquanto descreve os povos em torno
deles como descendentes de outros filhos de Noé, Abraào, Isaac, etc.
A narrativa da criaçâo termina com os mesmos toledot, a unica parte que
nâo é sobre pessoas. Ela incorpora a criaçâo do Céu e da Terra no passado
de Israël.
O inicio da história do diluvio esta intimamente ligado ao Genesis 1.
Muitos temas regressam, mas agora o que o Senhor vê nâo é o bem (Genesis,
6:5). Após o diluvio, a bênçâo da procriaçâo régressa, mas com uma relaçâo
menos harmoniosa entre o homem e os animais, permitindo ao homem
corner carne, com excepçâo do sangue que é considerado conter a vida
(Genesis, 9:1-7).
Como sublinha Westermann (1974, p. 3), dois pressupostos limitaram a
compreensâo do Genesis 1-11: o de que as afirmaçôes decisivas sâo as do
Genesis l e 3, entendidas como a «criaçâo e queda», e o negligenciar do sig-
nificado teológico das genealogias.
O lugar do Genesis l na «Ungeschichte» e no inicio da «história» de Israel
e de Deus implica que: 1. O mundo descrito no Genesis nâo é directamente
equivalente ao nosso mundo. Segundo o Genesis 3-11, ocorreram seriös
desvios éticos, que se reflectem na ordern no mundo, chegando mesmo a
quase o fazer regressar ao caos no diluvio. 2. O Genesis l nao apresenta fun-
damentalmente uma abordagem geral da origem do mundo, mas uma exten-
sâo da experiência de Israel com o seu Deus — no Êxodo, no Sinai, e noutros
lugares — a uma afirmaçâo de que o Deus de Israël é o unico poder, o Unico,
nâo só para Israel, mas para todo o mundo. Como tal, é reconfortante, dado
que este Deus é conhecido por cuidar do seu povo, e também exigente, pois
este Deus deu ao seu povo preceitos éticos e outros.
«NO PRINCIPIO...»
Embora a palavra principio, usada no Genesis 1:1, possa ser uma afir-
maçâo sobre a importância, a interpretaçào mais natural é a de carâcter tem-
poral. Isto ainda deixa mais de uma possibilidade em aberto: o principio da
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narrativa da criacâo, ou um titulo, resumindo todo o conteudo da narrativa
da criacâo. A interpretaçâo dépende das relaçôes sintâcticas entre os
primeiros très versiculos.
Os versiculos 1, 2 e 3 podem ser très frases separadas, sendo o versiculo
l um titulo que incorpora o Genesis l na totalidade (Steck, 1975, 226).
Algumas traduçôes consideram o Versiculo l como introdutório ao Versiculo'2,
como: «Quando Deus começou a criar o céu e a terra, a terra era sem forma
e vazia...». Segundo o texto hebreu, esta é uma leitura possivel. Vawter
defende-a na base de outras lendas da criacâo, que começam a partir do
«caos informe, sem qualquer tentativa de explicar a sua presença» (Vawter
1977, ρ. 38). O Versiculo 2 descreve um estado inicial, que Deus transformou
num cosmos ordenado. Von Rad (1964, pp. 36 e segs.) contestou esta leitura,
dado que o caos séria anterior à obra criadora de Deus, o que é teologica-
mente inaceitâvel. Mas este argumenta é circular; como sabemos que é ina-
ceitâvel para o autor a menos que tenhamos compreendido estes versiculos?
O argumenta de Vawter também é circular; com efeito, como sabemos que
existe um paralelismo a este respeito?
Os Versiculos l e 2 podem ser introdutórios ao Versiculo 3, fazendo deste
a primeira afirmaçao sobre Deus, imediatamente seguida do primeiro acto de
Deus. Como apoio, podemos indicar o inicio da história seguinte (Genesis,
2:4b-7) e uma história da criacâo babilónica, «Enuma Elish». No entanto,
estas narrativas nâo tem verdadeiros paralelos com o Versiculo l
(Westermann, 1974, pp. 134 e segs.).
Westermann (1974, pp. 130-35) lê o Versiculo l como separado, juntan-
do o 2 e o 3. O Versiculo l nâo tem paralelo em outras narrativas da criacâo.
Westermann interpreta-o como exprimindo as intencöes do autor, como urn
titulo formulado de uma forma aproximada a uma cançâo de louvor.
Na esteira de Westermann e Steek, interpréta o Versiculo l como urn
titulo para o Genesis l, para todo o livro do Genesis, e mesmo para todo o
Torah (os primeiros cinco livros da Biblia). O «No principio» nâo é o começo
da história da criacâo, dizendo que Deus criou primeiro o céu e a terra, segui-
do da criacâo subséquente da luz, da terra seca, etc., mas diz respeito ao
principio da história. A essência nâo é que o Céu e a Terra tiveram urn princi-
pio, mas que a criacâo dos céus e da terra foi o principio de toda a história
subséquente. Ele lança luz sobre a história que se segue a esta criacâo.
«NO PRINCÎPIO, DEUS CRIOU...»
O verbo bara é usado no Genesis 1 no titulo, numa formula conclusiva,
para os grandes animais (monströs) do mar (1:21), e très vezes no Versiculo
que descreve o homem e a mulher com tendo sido criados à imagem de
Deus. Na Biblia, este verbo é utilizado apenas para Deus. Nunca é usado com
um acusativo ou uma expressâo «criado a partir de...». Deus cria todo o
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ambiente, toda a humanidade, especialmente o povo de Israël, e também o mal
(pessoas, os grandes animais marinhos). Em Isaias e noutros sitios, bara é
usado para Deus a criar a natureza e para Deus a actuar na história, enquanto
nos textos atribuidos ao autor do Genesis l só é usado como criacao no
principio (Westermann, 1974, p. 137). Por vezes, expressa transformaçâo,
«um novo Céu e Terra», ou «um coraçâo limpo», que confirma a afirmaçâo
de que «nâo existem indicios conclusivos em todo o VT de que o próprio
verbo expresse alguma vez a ideia de criaçâo a partir do nada» (Heidel, 1942,
p. 89). Uma intençâo fundamental dos textos com bara parece ser a de que
Deus tem uma relaçâo com a humanidade, o que é reconfortante e exigente.
As grandes extensôes, espaciais bem como morais, descrevem Deus como o
unico poder. O verbo parece expressar que:
1. Nos e todo o nosso ambiente, o Universo, derivam a nossa existência
do unico derradeiro poder, Deus, o que é reconfortante e exigente. Isto nâo
exclui o uso de Deus da matéria primordial impotente. 2. Nem a humanidade
nem qualquer outra coisa é semelhante a Deus.
O verbo na frase «No principio Deus criou...» é essencial. O versiculo nâo
é como «No principio, havia urn Deus», dizendo qualquer coisa sobre a
existência de Deus. Isso séria uma abordagem moderna. Os autores da Bfblia
consideraram a existência de Deus como um pressuposto indiscutivel, e
começaram a falar sobre a obra criativa de Deus. O Genesis nâo é funda-
mentalmente uma narrativa sobre Deus como tal, mas sobre a actividade de
Deus expressa no mundo.
«No principio, Deus criou o céu e a terra, ou seja, todo o ambiente, perto
de nos (Terra) e muito longe (o céu, o firmamento). O modo como o mundo
é descrito esta claramente ultrapassado: a Terra no centro como urn disco
seco e piano rodeado de âgua, em baixo, e, por cima, um firmamento como
uma cupula. Nâo é razoâvel defender a correcçâo cientifica da narrativa har-
monizando esta com as perspectivas modernas. O autor expressou-se nas
imagens do seu tempo, que, do nosso ponto de vista, estâo erradas. No que
respeita ao conhecimento gérai do seu tempo, o autor nâo esta a dar grandes
noticias à sua audiência. Portanto, a informaçâo sobre o mundo em si mesmo
nâo parece ser a intençâo da narrativa. O texto tem de ter sido importante por
outras razôes, provavelmente relacionadas com o culto, com a religiâo ou a
moral.
O Versiculo 2 implica que Deus começou por criar um caos, ou mesmo
que o caos jâ existia, independentemente Dele? Uma leitura tradicional é que
o Versiculo 1 descreve uma criaçâo original e perfeita que, subsequente-
mente, caiu no caos (Versiculo 2). Porém, nâo hâ razâo independente para
distinguir uma primeira de uma segunda criaçâo, com uma queda de per-
meio.
Uma segunda soluçâo vê no Versiculo 2 a intençâo de recordar outra
história da criaçâo, uma luta entre poderes diferentes, um deles lutando por
ordern, sendo o outro o poder do caos. Contudo, isto nâo explica por que
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razâo o autor reteve estes elementos mais antigos. Os poderes do caos sâo
considerados como estando présentes subsequentemente, nâo só como parte
de uma luta no principio (Isaias, 27:1, Salmo, 93: 3-4). Deus tem agora de os
derrotar. Isto vem expresso nos titulos dos livros de Anderson, Creation
versus Chaos, e Levenson, Creation and the Persistence of Evil. Levenson contesta
a doutrina da creatio ex nihilo (entendida temporalmente) que distorceu a
compreensâo da Biblia. «Em particular, é atribuida ao acto de criaçâo de
Deus uma falsa finalidade ou definitividade, e, consequentemente, a fragili-
dade da ordern criada e a sua vulnerabilidade ao caos tendem a ser
menosprezadas» (Levenson, 1988, XIII).
Uma terceira posiçâo consiste em interpretar o Versiculo 2 como um
momento de réalisme sobre o negativo na criaçâo de Deus. Ao mesmo tempo
que incorpora o negativo, o contexte sublinha que Deus tem o controlo das
coisas — a questao é o dominio.
Outra perspective, defendida por Westermann (1974, p. 63) é que a
funçao do Versiculo 2 nâo é descrever um »antes«, mas isolar os actos cria-
tivos de Deus de um «antes» que nâo pode ser descrito.
A frase «sem forma e vazio» tem um ar filosófico, como uma espécie de
matéria insubstantial ou de espace vazio, mas as palavras hebraicas originais
tohu e bohu expressam algo de negativo e de violento. Tohii é como um
deserto, inabitâvel. Bohu surge apenas em conjunto com tohu, e, em ourros
contextes (Isaias, 34:11, Jeremias, 4:23) descreve a ira do Senhor, que se
traduziu em parte na destruiçâo da terra. Nâo deve ser confundido com um
dos poucos lugares selvagens que ainda restam no nosso tempo, um gracioso
parque nacional. É um espaço desolado e desordenado. A segunda parte, as
trevas no abismo, é igualmente desagradâvel. As trevas nâo sâo um mundo
sem luz fisica, mas um mundo horrivel.
A terceira frase pode ser o espirito de Deus ou uma forte tempestade.
Vente e espirito sâo a mesma palavra, enquanto «de Deus» pode ser um
superlativo. Nâo conheço nenhumas razöes concludentes para o considerar
um superlativo, e, no mesmo sentido que as outras frases do versiculo 2, ou
em contraposiçâo a elas, como introduzindo a presença de Deus nas trevas.
OS SEIS DIAS
Na tentative de harmonizar o Genesis 1 com a escala de tempo da
evoluçâo geológica e biológica, urn dia foi compreendido como uma época,
talvez bastante longo. O suporte para esta interpretaçâo vem de «Porque mil
anos sao, aos teus olhos, como o dia de ontem que passou» (Salmo, 90:4). No
entante, nâo hâ razâo para supor que o autor do Genesis l usa «dia» nesse
sentido, a menos que consideremos que hâ uma harmonia com a ciência
moderna. É uma unidade de tempo à escala humana que é usada para estru-
turar esta história sobre Deus e o mundo.
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A formaçâo em seis dias, terminando com urn sétimo dia de repouso,
reflecte claramente a ideia de uma semana. Dentro dos seis dias, hâ oito actos
distintos de Deus, introduzidos por «E Deus disse», sendo dois no terceiro e
dois no sexto dia. Hâ um paralelismo entre os primeiros tres dias e os segun-
dos tres dias:
1. luz. 4. Sol, Lua e estrelas.
2. firmamento, âguas em cima e em baixo. 5. pâssaros, peixe.
3. terra seca e vegetaçâo. 6. animais terrestres e o homem
Durante os primeiros tres dias, os constituintes do caos — trevas, as
âguas e o tohu e o bohu — säo dominados. Aqui, a criaçâo é separaçâo.
Durante os tres dias seguintes, o cosmos é diferenciado e preenchido com
habitantes. Os animais terrestres e os seres humanos vivem no mesmo
espaço, o que pode ser uma fonte de conflitos (Liedke, 1979). Duas fontes
potenciais de conflito, o espaço e os alimentos, foram eliminados na narra-
tiva. Os animais terrestres, ao contrario dos animais marinhos, dos pâssaros
(Genesis, 1:22) e do homem (1:28), näo sâo abençoados com a exortaçâo: cres-
cei e multiplicai-vos. Embora nâo seja essa a nossa perspective da biologia, a
ausência desta bênçâo pode ser interpretada como urn contraceptive. Os ani-
mais e o homem recebem diferentes prescriçôes para a alimentaçâo (Genesis,
1:29 e seg.), sendo ambos vegetarianos. Depois do diluvio, o conflito é
descrito como real (Genesis 9:1-7).
Verifica-se que hâ pelo menos dois mecanismos da criaçâo, a criaçâo
através da palavra e através dos actos. «E Deus disse...» aparece oito vezes.
O mécanisme da criaçâo parece ser a ordern de Deus «Haja luz», com o
respective efeito imediato: «e houve luz». Embora no caso da luz esta
expressäo pareça corroborar a creatio ex nihilo (Van Seims 1967, p. 25), isto
nem sempre se verifica. No segundo dia, «Deus fez o firmamento e separou
as âguas». E mesmo no primeiro dia, Deus «fez a separaçâo entre a luz e as
trevas». Os Versiculos 7, 12, 16, 21 e 25 contrariam a ênfase posta na
brusquidào do aparecimento de qualquer coisa a partir do nada depois de
Deus dizer que assim ia ser. »Deus disse« pode ser uma proclamaçâo, mesmo
que seguido de «E assim foi». Em outros lu gares Quizes, 6:38, 2 Reis, 7:20),
esta ultima formula é também seguida de uma descriçào da realizaçâo da
ordern, e encontra-se nos versiculos do Genesis referidos atrâs. Se o autor
tivesse efectivamente pretendido destacar o modo de Deus criar com a
palavra, teria evitado todas essas referências a métodos de criar mais
palpâveis.
Muitos autores (incluindo Von Rad, 1964; Bouhuijs e Deurloo, 1967;
Vawter, 1977) sublinham a tensâo entre o primeiro dia com a criaçâo da luz,
dia e noite, e o quarto dia com a criaçâo das fontes dessa luz, como uma
polémica com outras crenças que trataram o Sol e outros corpos célestes
como deuses. As «luzes» aparecem muito tarde no Genesis 1; sâo simples
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luminares sem nomes. Sâo apenas descritas como as luminares maior e
menor. Segundo Westermann (1974, p. 176), a funçâo polémica da descriçào
explica por que motivo o autor sublinhou as suas funçôes de alumiar, sepa-
rar e governar o dia e a noite, e de serem sinais para as festas, o que é uma
consequência de terem uma estrutura do tempo baseada no Sol e na Lua.
Nâo tem qualquer poder geral por si próprias. Esta reduçâo dos deuses
as luzes «deve agradar a qualquer astronome. Os deuses nâo podem ser
calculados, as luzes podem» (Van Selms, 1967, 45, traduçao inglesa minha).
Uma segunda boa razâo para separar a luz do primeiro dia do aparecimento
do Sol, da Lua e das estrelas é que isso melhora muito a narrativa.
A hiimanidade tem urn lugar especial na narrativa, mas apenas urn lugar
num quadro muito mais vasto, nâo tendo sequer urn dia de criacao próprio.
Embora frequentemente se tenha defendido o valor especial do homem acen-
tuando que ele é a ultima criatura, o «fim» da criaçâo, devemos ter presente
que hâ ainda um sétimo dia; esse dia é o coroar da criacao. Os versiculos
sobre a criacao do homem e da muiher nâo sâo sobre a constituiçào psi-
cológica dos seres humanos, mas constituem sobretudo uma expressäo da
relaçâo do homem com Deus. O elemento antropológico parece irrelevante
para discutir a relaçâo entre a teologia e a cosmogonia, mas o facto de que
isso é mais importante do que o simples interesse cosmogónico é relevante.
Nalgumas lendas antigas, o criador repousa após terminar a sua criaçâo,
uma espécie de presença inactiva que expressa a ideia de que o criador deixa
de interferir e que, por conseguinte, a criaçâo permanece na ordern recebida
durante a criaçâo (Pettazzoni, 1954, pp. 32 e segs.; Westermann, 1974, p. 230).
O sétimo dia, como o sâbado, tem uma funçâo diferente. A bênçâo é uma
legitimaçâo da tradiçâo do sâbado especifica de Israël, o que constitui um ele-
mento central na teologia do autor do Genesis l (Schmidt, 1967, pp. 155-59).
A inactividade do Criador para evitar que o cosmos volte a cair no caos nâo
se ajusta, pois o Deus de Israel permanece activo.
2 — OUTROS TEXTOS BÎBLICOS SOBRE COSMOGONIA
Existem outros textos biblicos que apresentam ou implicam uma pers-
pectiva da criaçâo. Knight distingue seis tipos que coexistem no yahwismo,
embora de diferentes grupos ou périodes. «Eles dâo assim voz aos pontos de
vista e aos valores prevalecentes em diversos quadros: clérical, agrârio, sa-
piencial, do culto, apocaliptico» (Knight, 1985, p. 151). Reumann identifica
«très ou quatro imagens no antigo Israël, mais très depois do exilio, mais
meia duzia ou mais estratos no Novo Testamente» (Reumann, 1975, p. 96).
No entante, descobre alguns aspectos comuns, como o louvar a Deus, a preo-
cupaçâo com os seres humanos e com a sua existência, a ênfase no processo
continuo da atençâo de Deus, e expectatives sobre uma «nova criaçâo».
Apresentam-se a seguir algumas das outras referências biblicas à criaçâo.
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No Genesis 2, a narrativa concentra-se na criacao do homem e da mulher,
tratando o resto como pano de fundo. A situaçâo primordial é descrita por
frases negativas, descrevendo o que ainda nâo era. A criaçào é formaçao a
partir do material inerte, como o trabalho de um oleiro.
Nos Salmos, encontram-se referências, com funçôes semelhantes, as obras
criativas de Deus e aos actos de Deus durante a história — louvar ao Senhor,
confortar o homem desde que Deus fundou a Terra - sem optar por uma so
tradiçâo cosmogónica. Encontramos o «fazer» como um oleiro (8,19) e «man-
dar» como um rei (33,148).
No livro das Profecias, a criacao tern urn lugar modesto. Deus é sobretudo
o Deus que Se revelou através dos Seus actos na história do Seu povo. Para
apoiar a sua pregaçao sobre este Deus, verificam-se referências ocasionais as
acçôes poderosas de Deus na criacao (Brongers, 1945). Apenas em Deutero-
-Isaias, o profeta anónimo cujas ideias sâo expressas na segunda parte de
Isaias (Isaias, pp. 40 e segs.), Deus enquanto criador parece ser um elemento
constitutivo da pregaçao do profeta. Brongers concluiu que a intençâo de
Deutero-Isaias foi a de, primeiro, levar o povo a acreditar em YHWH como
o Criador, e, depois, com base nesta crença, fazer a transiçào para o YHWH
como o senhor da história (Isaias, 40:22 e segs.; 44:24-28, 45:12 e segs.).
«Criar», bara, é utilizado em ambos os contextos. A referência ao aspecto uni-
versal de Deus esta relacionada com Giro, um Persa, uma pessoa de fora, que
esta a trazer o povo de Israël de regresso do exilio. Assim, embora o tema
«criaçào» se encontre mais em Deutero-Isaias do que noutro lugar qualquer
nas profecias, mesmo para ele isso tem uma funçâo subordinada à procla-
maçâo da salvaçâo como um acontecimento histórico iminente.
Em Job, a majestade de Deus, muito para além da compreensâo e das
capacidades humanas, é expressa parcialmente por referências à criaçào (26,
37, 38). Em Provérbios, hâ um objective moral menor, pois «Quem oprime o
pobre, insulta aquele que o criou» (Provérbios, 14:31). Mais especulativo é
Provérbios, 8:22-31, onde se diz que a Sabedoria jâ existia antes de todas as
obras de Deus: «antes que os montes fossem firmados, antes dos outeiros, eu
fui gerada. Ainda Ele nâo tinha feito a terra, nem os campos, nem sequer o
principle do po do mundo. Quando Ele preparava os céus, ai estava eu»
(Provérbios, 8:25 e segs.). Contudo, nâo hâ especulaçâo sobre qualquer papel
da «Sabedoria» no processo da cosmogonia. A funçâo explicita desta pas-
sagem é sublinhar a importância da sabedoria para viver a vida que Deus
pretendia sublinhando a sua prioridade temporal.
Na literatura deutero-canónica — livros que nâo fazem parte do cânone
hebraico, mas que se encontram na primeira traduçâo grega, o Septuaginto,
e sâo aceites pela igreja católica como parte das escrituras — existem mais
observaçôes filosóficas sobre a criaçào. Na Sabedoria de Salomào, o poder de
Deus é descrito por «A Vossa poderosa mâo, que criou o mundo a partir do
po informe» (11:17). Na Sabedoria de Jésus Sirac, a bondade e a grandeza de
Deus sâo expressas por uma descriçâo do mundo (42:15-43). «Ele é o Unico,
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jâ antes do tempo e até à eternidade» (42:21). Deus fez tudo, mas como o fez
nâo é nada que preocupe muito o autor. Os livros do Macabeu tem a unica
referenda explicita à creatio ex nihilo (2 Macabeu, 7:28). Isto data do século π
a. C., pelo que pode haver uma influência filosófica grega. Contudo, ela nâo
é apresentada num contexto filosófico, mas para a corte de um rei opressor,
que perseguiu aqueles que seguiam as tradicöes judaicas. O rei torturou e
matou seis dos sete filhos de uma mulher por estes se recusarem a comer
porco. A mâe apoia os filhos referindo-se ao seu Deus como o Criador do
mundo. Quando o Rei tenta levar o ultimo filho a comer porco, ela aconse-
Iha-o a compreender que Deus criou os céus e a Terra a partir do nada.
A referência nâo funciona para explicar o cosmos, mas para sublinhar que o
poder de Deus é infinitamente maior do que o do rei opressor, fortalecendo
assim a fé na capacidade de Deus de fazer ressuscitar os mârtires.
A contribuiçâo especifica do Novo Testamente para a ideia gérai da criaçâo
como uma manifestaçào do poder e da majestade de Deus é uma compreen-
sâo cristológica da criaçâo inicial. A palavra e a sabedoria sâo pontos de par-
tida para a compreensâo cristológica da criaçâo (Joâo, 1:1-18,1 Corintios, 8:6,
Colossenses, 1:15-17, Hebreus, 1:2 e segs.). O prólogo ao Evangelho de S. Joâo
destina-se a recordar o Genesis 1: «No principio era o Verbo». Isto nâo é tanto
uma explicaçâo cosmogónica como uma legitimaçâo cosmogónica de Cristo.
O Velho Testamente afirmava que o Criador era o Deus de Israël, a unidade
de obras criativas e accöes históricas; o Novo Testamente acentua a partici-
paçâo decisiva de Cristo nesta unidade do passado (criaçâo), presente e
futuro (nova criaçâo, reino).
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APÊNDICE 8
A HISTÓRIA DA CREATIO EX NIHILO
l — GNOSTICISMO E MARCIÄO
O gnosticismo é urn nome para uma grande variedade de ideias, pelo
que é certamente incorrecte tentar apreendê-lo em algumas palavras. Os gru-
pos gnósticos sâo urn pouco semelhantes aos movimentos teosóficos e aos
grupos cosmológico-religiosos alternativos dos nossos dias. Consideram que
hâ um elemento espiritual no mundo, especialmente no homem, que précisa
de ser libertado da sua ligaçâo ao mundo material para regressar ao reino
espiritual, o pleroma. No reino espiritual, urn dos poderes menores trans-
grediu urn limite e perdeu algumas partes espintuais para o mundo mate-
rial. O espiritual pertence a Deus, faz parte do pleroma divino, sendo mais
semelhante a uma emanaçâo de Deus do que a uma criaçâo. O material nao
pertence a Deus; ele diminui Deus. O mundo na sua materialidade nâo é
bom, mas no mundo o divino esta presente como o espiritual. O criador do
mundo material nâo é o redentor do espiritual, mas ambos säo poderes
menores do que o Deus supremo. Santo Ireneu, urn dos principals opositores
cristàos do gnosticismo, defendeu, nos seus cinco livros Contra os Heréticos
(180/189 da nossa era) a identidade do criador e do redentor.
Marciâo (meados do século n) chegou a conclusöes semelhantes as dos
gnósticos, mas numa base completamente diferente. Nâo existe uma tradiçâo
separada de conhecimento espiritual para os iniciados. Marciâo leva ao
extremo a distinçâo de S. Paulo entre a «Lei» e o «Evangelho» como o Velho
e o Novo Testamento. O Deus do amor, o pai de Cristo, nâo pode ser o severo
e justo Deus dos Judeus («olho por olho»), que fez o mundo, com todo o seu
mal, a partir de matéria incriada. Marciâo apenas aceitou o Evangelho
segundo Sâo Lucas e as cartas de Säo Paulo depois de ter modificado ou apa-
gado todas as partes que ele suspeitava serem falsificacöes judaicas.
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2 — O PLATONISMO
E A CREATIO EX NIHILO NO SÉCULO II
Pode encontrar-se mais informaçâo (e referências detalhadas) na mono-
grafia de Gerhard May (1978), de que me socorri para esta secçâo.
Uma doutrina ontológica da creatio ex nihilo, ao contrario de uma acen-
tuaçâo do poder e da majestade de Deus, nâo se encontra na Biblia nem no
Judaismo Helenistico. Como se afirmou atrâs (apêndice 7), formulacöes
como 2 Macabeu, 7:28 nâo sâo dirigidas contra a materialidade eterna,
enquanto a presença da matéria primordial nâo é considerada uma limitaçâo
do poder de Deus (Sabedoria de Salomäo, 11:17). Filon de Alexandria, o mais
conhecido representante do Judaismo Helenistico no século i, considéra um
principle active e um principio passive do ser, de Deus e da matéria.
No platonisme medio (século i a. C. até ao inicio do século in da nossa era),
a cosmologia do Timeu de Platâo é desenvolvida mais profundamente.
Existem tres principios, de inicio ontologicamente iguais: Deus, o demiurgo,
que fez o mundo; as Ideias, segundo as quais o mundo foi formado, e a
Matéria, a partir da qual o mundo foi formado. Sao os tres eternos, embora o
mundo formado a partir da matéria nâo fosse sempre considerado eterno.
No médio platonismo hâ uma tendência para reduzir o numero de principios
considerando as Ideias como pensamen tos de Deus. Plotino, urn neoplatóni-
co do século in, acentua o Uno e reduz a matéria de um principio a uma
emanacao do ser para o näo-ser. Mantêm-se duas diferenças fundamentals
com a doutrina cristä (Maio, 1978, p. 5): 1. A matéria nâo surge de um acto
criativo no tempo, mas é eterna como o cosmos; ser criada é uma relaçâo
ontológica, uma geraçâo eterna. 2. No platonismo, nâo ha liberdade nem
contingência nos actos criativos do Criador. O ser émana necessariamente
do Uno.
No gnosticismo cristâo de Basilides (meados do século il), hâ, talvez pela
primeira vez, um conceito bem desenvolvido da creatio ex nihilo (Maio, 1978,
pp. 84 e segs.). Basilides desvia-se do gnosticismo ao considerar o Deus
supremo como o criador do mundo. Além disso, tem um conceito negativo
(no sentido técnico) de Deus, sublinhando o carâcter insuficiente do
raciocinio analógico e, assim, a dissemelhança entre a criaçào do mundo e
qualquer processo terreno. Na literatura polémica cristä posterior, os gnósti-
cos sâo acusados de utilizar a cosmologia filosófica dos filósofos gregos, mas
para Basilides isso nâo é correcte. As ideias de Basilides sobre a criaçâo nâo
tive-ram muita influência, nem sobre os gnosticos posteriores nem sobre os
teologos da igreja, excepte no que respeita a Clémente de Alexandria que
discutiu algumas das suas ideias de uma forma mais académica.
Mais influente foi o trabalho dos apologistas cristâos no século π, que
defenderam as posiçôes cristâs como a verdadeira filosofia. Justin Martyr é o
primeiro (Maio, 1978, p. 124) a afirmar que Platâo retirou as suas ideias para
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o Timen dos primeiros versiculos do Genesis. Justin Martyr interpréta o
Genesis 1:2 como uma afirmaçâo sobre a matéria preexistente desorganiza-
da. Défende um principio do tempo para o cosmos e, portante, uma criaçâo
do mundo ordenado. A matéria incriada nâo é uma limitaçâo de Deus,
nem esta relacionada com a presença do mal, pelo que a matéria platónica
preexistente nâo tem significado teológico. Uma proximidade semelhante
com o médio platonismo verifica-se em Atenagoras e Hermogenes. Este ultimo
defendeu a eternidade da matéria em relaçâo com a origem do mal.
Taciano é o primeiro teólogo cristâo que considerou que a matéria, for-
mada pelo Logos (a Palavra, Cristo) num cosmos, foi gerada directamente
por Deus (Oratio ad graecos 5, Maio, 1978, p. 152). (Alguns pensam que ele
considerou a matéria como uma emanaçâo de Deus [Adam, 1965, 155].) O
argumente principal de Taciano é que a matéria nâo gerada séria um segun-
do principio, em certos aspectos igual a Deus.
Teófilo de Antioquia é o primeiro, tanto quanto sabemos (Maio, 1978,149),
que, em oposiçâo explicita à matéria preexistente e com uma terminologia
clara, afirmou: «Deus criou o universe do nâo-ser para o ser» (Autol. l 4,
Maio, 1978, p. 159). Os argumentes contra a eternidade da matéria eram os
seguintes (Maio, 1978, pp. 163 e segs.): 1. Deus nâo séria o criador do univer-
so num sentido complete e a monarquia divina nao estaria garantida. 2. Deus
nâo é gerado e, portante, é inalterâvel; se a matéria nâo fosse gerada, séria
também inalterâvel e, assim, semelhante a Deus. 3. Deus nâo séria tâo grande
se tivesse utilizado matéria preexistente. Deus séria semelhante a urn artesao
humano. A majestade de Deus é que Ele cria a partir do nada. A afirmaçâo
positiva de que a vontade soberana de Deus é o unico fundamento da criaçâo
trouxe a liberdade de Deus na criaçâo para a discussào filosofica.
Ireneu de Lyons escreveu uma teologia compléta contra todos os «heré-
ticos» do século n, sobretudo explicando o Velho e o Novo Testamente na
perspectiva dos actes históricos de Deus, desde a criaçâo até à incarnaçâo e
para além delà. Nâo esta tâo interessado na discussào filosofica como em
afirmar, especialmente contra os gnésticos, que Deus criou o mundo numa
decisâo livre da vontade. Palavra e Sabedoria, Cristo e o Espirito Santo, säo
as duas mâos de Deus que constituem os unices mediadores de Deus na obra
da criaçâo (Adv. Haer. IV 20, 1). Deus retirou de Si próprio a substância,
o modele e a forma para as coisas que fez. O facto de Deus ter retirado rude o
que precisava de Si próprio nâo nos dâ informaçôes sobre a constituiçâo
de Deus, mas é uma negaçâo de quaisquer necessidades ontolégicas fora de
Deus. Que Deus criou a matéria é importante, como Deus o fez nâo é refe-
rido na Biblia e nâo dévia ser objecte de especulaçào, e o mesmo se aplica à
actividade de Deus antes de ter criado o mundo. É décisive que a criaçâo
tenha sido a partir do nada e apenas pela vontade de Deus (Adv. Haer. II10,
2, 4: IV 20, 2, IV 38, 3). Santo Ireneu, e depois dele Tertuliano, introduziram
legitimamente os traces voluntaristas, que, desde entâo, foram considerados
tipicos da tradiçâo judaico-cristâ (Langerbeck, 1967, p. 158), e assim, filosofi-
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camente, a contingência da ordern criada. Santo Ireneu näo acrescentou
novos argumentes filosóficos aos de Teófilo, mas o seu todo biblico-teológi-
co, do quäl a creatio ex nihilo era parte intégrante, contribuiu muito para a
aceitaçâo gérai da creatio ex nihilo como um dos pressupostos fundamentals
do pensamento cristâo.
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